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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acárdo com . e legislação em
vigor, só registrará assinatuilts dos órgãos oficiais, para o exercício
le 1940, mediante pagamento da importáncia correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze

de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas

repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais% Alfãndegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado ¡á o desconto de 20 %,

a que têm direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ' ou as renovações que forem
feitas durante o mós de junho só poderão abranger O 2 semestre do
afio 0111 curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, doe rei-
pectivos endereços.

Fara facilidade e 'mutualidade na fl'ILICAO/R, a. innerlieden de nasal-
IkalliCIN *6 aterão aceitam quando realleadan até o Oltimo dia do siada anterior
Àquele ena que cometa a 749414ilowlearoe, famaÀ, atl.:4 Si die dezenabro ou ate 80
de Diabo.

As re llnr illOc a arrecadadera• afio devera ace itar Ped ida' de analleafurna
1.1111A0 dentro dem,tai coadiçitea, • atilo fier Para francionitrion.

Preços de ~anilaram anual* de "Viária da Justiça" ema de enda ume
daa sseccõea do "Marie Oficial".

	

itepartiçoen pública* ou anniunaten i No inferior 	 	 708000
partieularea . 	  t No exterior 	 	 1108008

llrenclunarion p nblietot ....a 	 	 No Inferior 	 	 868000

	

t No exterior 	 	 888000

O preço ao IILMICr0 de boje está fixado na aleitam página delata edição,.
• número naramado costa enraia CICUI por ano decorrido, enata 8600.

— À Redação não ferareern araluitarnenie aos IMIIIiiMOMIOIN niita~
•tramatioa, Cair 	 )O 041	 data da niaminatura.

— Contém por Moo. que 0. Interessado% reno•ena ma lanas N6811111711111,688

coa*a autecedènein conarnienle, atina de nato ficarem coma na mana eu:evite*
demi/Acetina.

- O. Conkeeimenton dali iansiataturaa tonina''a por laalertuedio dam eme
letorla• federiam, Medo!. de renda* e ala gadeiras. poderão Ger encaminhado*
diretamente À hapreann Nacional Gear interferéacia das delegacia,. finealn.

A. amminagurnm »AO %inana dentro doei primeiro* 15 dia* do mova pe-
egoeo mer*o comedindo* e procedida o ~ronco do rendedifro preço.

NOM dia'. 10 e 25 de cita* Miè* acra publicada, can fancleutom apeamos mo
• Dlarlo da Juntiça", a Jarinpreadéaein do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelava* do Disfrito Federal.

N. da R. — rara boa urdem dom aeraiçoa da Redação, e no inierenne
daa pfiblice„ fica eidabelecido que ma pedido* para reprodução de matéria.
papa, verificada priva Int 	 dom a exiaatneln de errata ao onifax5em. deveu.
ser feitos dan ie À. ia hora, e. na 'a nelou% Até 48 barna a né• • obtida doa
orarão' oficiai*.
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AN O TA X IX SUMAM() ATOS DO PODER EXECUTIVO
A' n "(I 	EX Net TIS

(K ,	 190.
11. 2..:eg , ( I , ' 21 de juuln., ili' 19,0.

2.:;0, de 21 de junho de 1910,
n.1, ti ...	 cle jwillo ii. MIO.

d- 21 de junho de 1940.
5.000, de 12 de dezembro de 1939.
'5.723, Ib . 28 de tuaio (IP 19,10.
5.817, de 19 ¡te junho de 191(1.

de junho de 1910.
5.8E4, de 21 do, junho de 1910.

84 .1. de ''.;t de junho do 1940.
:; •81:,. de .21 de junho de 1010,

1.4l j iiiI.iií. bII .111SI iCa O New:seios Interiores --- Decretos de '21 de junho
19i1..

R e lac ra•s Est o riore s — Decretos de 17 de Junho rle 1950.

da Marinha	 liecrelos de 21 de j(i ii m i o clt fillo.

1n11aiWrit . il.+ (;Herrá	 ,2t I it . .jiiiih0 cio 1940.	 '	 •

iscrartaniPuto Ào.1111iIii,trativo do Ser% tu Publico — Ex posição do
Ijsos	 litxpedienti tia É	 1-5,, do FunciOliárlei Pithlico e dos
Seus içt's

Conselho Federal tio if.ietwecio	 — Portaria.

Sit It;ni&	 01. ESTkl“,:

Atr,lj..U. H., da Ju-lica íNo•,:zó,,,i•, 	 ry,d,r,ijn;,, da imprensa
Nacional.	 -

MinisiCriorit l'xine;Krw — Expedioihe ;li. Dtparlanteido	 Adoinvis'-,
I ração e da Dik T., ãu th . PeSsOal,

Sei-viço do Palrintóónio	 Nacional.

Ministi'l'i0 FaZéigla — Expediente do Gapinei,e do sc. ministro, do
servi,» do Pessoal, lia C011( adoria Geral da 101'ln/dica, da Dire-
toria das Rendas Aduaneiras, do consoa i° !sup•rior de Tarifa,
da Diretoria do .litnointo da União, da Recebedoia do Distrito
Federal, da Diretoria do 'Imposto de !lenda e do Primeiro e Se-
guiam(' Conselhos de Contribuintes.

rdini,t i 'n . i0 da Guerra — Excellente do S . ministuo. da Diretoria de
Sat'ide tiu Exireil,o, da Diretoria de Cavalaria e da Diretoria da
letendt% ticia da Guerra.

da Viação e Oiteas P:dalicas — Expodiente da Diretoria de
Contabilidade', do Seevie.-, do Pessoal e do Ia-parlamento da Aero-
náutica civil.

MIoisti"trio da Agrieuit ut a — Poetarias — Expediente do Departamento
de Administração, da Divisão de Contabilioade. da Divisão (10

Pes ,,oal, da Divisão do Mal 'dai. da Divisão do Fomento da Prá-
tinção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Animal, da
Di visão de Caça e Pesca, do Serviço de Economia atirai e da
Cornissiio ilo Abasteeimento.

Ministério do Trabalho, Indi.istria e Coltiercio — Ex0dicide do Scrkiço
contuni ttaiAes, do Servir» .) do Pessoal, do Departamento Na-

cional do Trabalho, do Depariarnonto Nacional da Indústria e
Comércio, do Conselho Nacional do Trabalho e cii. Conselho Re-
gional de Engenharia e Argoiletura.

Parlo comercial — Rendas públicas — Editais e avisos -- Sociedades
Soeiedades civis — Anúncios.

---•

Ementário da Legislaçfío Federal

A Diretoria da Imprensa Nacional, -no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTAM° DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTÁRIO será publicado, trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre, classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos,

Preço do volume do 1' trimestre — 8$0

Para os Estados, mais $6 para porte

(Wer.ão das Leis

Acha-se umbela à veada, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á
rua Treze de Maio, o volume da COLMO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre lo ano.

Preço — 15$0

Para tvi Estados. mais 1;4) para porta

1)H:RE'1 • 0-1,11 N. 2.328 - -	 21	 -x lio lu; 1910

rixa ria rd, mws ti Mude	 2k1r1(	 atiro do:: srgamla.c
c00riorado8 e SHeyello),e topógrafos orianih/S	 er--

Hata Comissão do rarla Geral da República.

O Presidente da Re1;0hliea. em face da Exposição de Molivos
apresenlada pelo Ministro de Est talo da Guorra o mui, mi . ii da: WH-
huicões que lhe confei . e	 Constituição, decreta:

Art. Le .É fixada itni 7di anos a idade limite paríi o serviço ativo
dos Segundos l'onentes comi/vitelos e sargentos 1(1064, v:dos oriundos
da extinta c(imissão da Carla Geral da República, ora em exercício
no serviço Geográfico 	 INSIISrieli 110 Exército, (almuinha bem s o r-
virem. a juizo do Diretor.

• !!P 0 Ministro da Guerra poderá, seinpre que julgar con-
veniente. eonvorar e Illaadar	 llo Serviço Geográfico e
tórico do Exéreito os segundos Tenentes e Sargentos iirovenientes
di Quadro : de Sargento ,: topógrafos já dispensados do sei' vieo por
lerem atingido a idade anteriormente fixada.

Art. ::.° Itevogam-so' as disposiciáts

Peio do Janeiro. 21 iht junho lo P.,10, 119" ' Ia Indepeinh'Ilei:k
;,..to da iti'lui'rlii til

1 n 1:111.1u	 xui; is.

1:. Palra.

hEcirrro-i,Er N. ?.;i29 — n 21 p r,	 I• Will

(I 110 OçÕos	 f! ' 1 0	 20 (' 'dm .ç o re,iabrIeer ti df, Col,(+

O Presidente da República, usando das atribuições (Pie Ille
fore o art. 180 da Constituição' e

Considerando que a criação do posto de I" (abo C ..tvr eto sista
atribuir a este algumas: ftincjies anleriormenlo pot.
'Percebais Sargentos;

Cons i dera -l ido 1 110', Pe1 0 nível iislideetual dos candidatos, i
trução ministrada aos Primeiros Eabos pode ser assimilada pelr.Q.
Seguralos Cabos:

Considerando (pie a unificação dos Primeiros e Segundos Cabo
cal um Só posto não sei facilita a inslriição como O recrutamento
dos 'Ferreiros Sargenios. Joc'tii

Art. 1.0	re,r4z-lbeteebie	 Calttl, que, nu, hierarquia
militar, ficará entre o soldivio e o Zi° Sargento e são extintfis
tos de 10 e 20 Cabos.

Art. 2.0 Os Cabos desempenharão as ftliwitest antes atrito-1'1'1;cl
aos primeiros: e segt i ndo i, Cabos, de conformidade com o estabele-
cido nos Quadros de efetivos e regulamentos do Exército,

Ari. 3.0 Os Cabos teri-io as insígnias de graduaefio	 venci-
mentos e vantagens dos atilais Seginiclus

Art. 4.0 Os atuais Primeiros 1:atous são mantidos tio posto ora
extinto com o::: l'Cllei.111ClitoS, amtiag.mms, diréites e insígnia- de gra-
duação que têm, até sua proulução ou lieouviaulefil ti thè servu:.#
ativo de acordo com a t,e'itio St'i'vieo Militam-.

Art 5,0 o presente decreto eldra VII) sigo! na data de sua pu-
blicarão.

Art.	 6.0	itu"iu.i,imnu- '	a..	 lisposieJitts	 I VI Pill

Itlu	 Janeiro, 21	 jtiala n do . 19'10. MO da
é 520 da RepUblica.

Giçrr Lio VArniss,

Eurico G. Pot r,i„

IJECRET0-1 . ,E1 N. l? ..,-330	 iK JuNito	 lsilo

Diãpãe SO bre (I birisan Territorial Mililar par n I vir	 ,-ji os do Le jd4
serrii2o

O Presidente da República, ennsiderando que a aloni Organiza-
ção	 nãO Satisfwz mais às necessidades rio
"HO uso rias atribuições que lhe confere r n artigo 180 na Consiiluiçãu,
derreia:

Art. 1.0 Para os efeitos do Serviço do Recrutamento, o terri-
tório (ia Rflundiert terá a seguinte organização:

1 n 1115k0 Tvititt .roniAt, MILITAR.

/ a Região Militar

't a Circunscrição — Distrito Federal.
2* Circunscrição — Estado do Rio de ,Tafleiro.
3(' Circunscrição — ESpfrita

1.1,•	 • RIP.
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4a circunscrição —
5a Circunscrição —
O Circunscrição —
i a Circunscrição —

8a Circunscrição —
1Ja Circunscrição —

loa Circunscrição —

lia 1;ircunserição —
1 7.a Circunscrição —
13a Circunscrição —
11 a Circunscrição —

Regicio Militar

São Paulo.
São Paulo.
São Paulo.
Goiaz.

30 Região 31i/irar

Rio Grande (io Sul.
Rio Grande do sul.
Rio Grande do Sul.

.1 a Ilegiüo Militar

.Nlinas Gerais.
minas Gerais.
111 inas Gerais.
Minas Gerais.

Befiião

Suhconsignação 1 — Quadro único, do vigente orçamento daquale,
Ministério para provimento imediato de vi fite e um dos ,!apeO:.• V;1•
gos da (lasso	 da carreira de Agrónomo.

Art. `2.^ O presente decreto-lei entrará ern vigor a partir <te
1 de julho de 1910, re\ adas as disposições em contrario.

Rio ole Janeiro, 21 de junho do 1940, 119° da Indeperancia r
52- da ripp•ábilea.

gr.-:E`EL1.10 V.A1O:ke

Fernando Costa.

A. de Soura

DECRETO N. 5.000 — DE 12 DE DEzENuirol nE 1939

Concede inspeção permanente no earsu secundário do Ginásio Itry,q-
leira Alemão, em Sim P01110

Circunscrição — Paraná.
Circunscrição — Santa Cal ari na

Ira 10-'0410 Ilihtor

18a
19a

Circunscrição —
Circunscrição —
Circunscrição —

Baia.
Baia.
Sergipe,

;a 1 .fro 011) li iii

• 0a Circunscrição
21 a Circunscrição
••a t:ircunscrição
23a Circunscrição
2 .1 a Circunscrição
2r., a Cireimscrição

Pernambuco
1 'ernam1111c0
Paraíba.
Rio Grande do Norle
Ceará.

;. a zi, circunscrição
:21 1 Circunscrição

Ra Circunscrição
29a Circunscrição

30n

Sa Wflit70 Militar

-- Piauí.
:Maranhão.

-- Para.
Amazonas e Terriliirio do 1Crei

flegijw

eirciinserição — Maio Gros.o,,

O Presidente da Republica:

Resolve, nos lermos lo art. 55 do Decreto n. 21.241, de 4 de
abril de 1932, conceder inspeção permanente ao curso secundário
fundamental do Ginásio 'Brasileiro Alemão , Com .à. ede na capita] ifr
Eoado de São Paulo.

ltio de Janeiro. 12 n lu dezembro de 1939. 118° da Indepen.Â:ncia
C 51° da Republica.

6FAInt.a.1 V A 01,.49 .

(C. ti.C,90--21-6-9i0--10,2)

DECRETO N. -5.723 — DE 28 PE mk10 DE 1940

coavede reconhecimento ao curso superior de efbiefi l,'ITo3 f	 t.:5••
• iOlo 814 periOr fIC E/li nyio Físico do Es h-plo dr+ 8(1,) No 10.

II is I rildn »HO Got . CPP o do ES1 MIO

0 Presidente eia Republica:

Resolve, nos termos 1 I o s artigos 17 e 23 do Dee p ,.	 i,. .121.
de 11 de maio de 1938. conceder reconhecimento ao cur-o supe:uor

ednoação fisica da Escola Superior de Educação Física lo Estade
de São Paulo. administrada peto Governo do Estado.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1950, 119° da .1ndept . n n iencia e
t:2° da República.

\' 9111)15

Gostara COPWW1Ad.

.Nrt. 2.0 As aluais Circunscrições serão remuneradas de acordo
com o art. 1°, dependi . ndo a criação das 110AaS. dentro das possibili-
dades orçamentárias, de alo especial do Governo.

Parágrafo ilnieo. Fica desde já criada, com sede na 2 a Região	 C. iLliSfl--21-6-950---13.)
lar Ribeirão Preto), ma is urna Circunscrição.
Rio de Janeiro, 21 de Moho de 1010; 119 0 da Independimcia e

tr:: 1) da Republica.

DECRETO-LEI N. 2.331 — ar 21 DE JUNITO DE 191c

1-:( vaga o firereta-let tt . 2.221, de 23 de maio de 1910

O Pirsiluite la Republica, usando da faculdade que lhe .con-
Itere o art. 180 da Constituição e atendendo às razões apresentadas
pela firma Navelwas S. A. — Transportes. Marítimos, as quais jus-
ti !leniu o cancelamento de sua proposta de venda do navio-tanque

S. Warwick (17. S. A.), decreta:

Arti go único. Fica y• v og ado o Oecroto-lei n. 2.221, de 23 de
io)aio de 1910.

Rio d e janeiro , 21 de Junho de 1910. 119° da, Tridepenancia
tr2" da República.

GETULIO VARGAS.

Joio de Mendonça Lima.

.4. de Souza Costa.

(;I:T1-1.10 "VmutAi;

L'arica G. 1)utra.

DECRETO N. 5.837	 nE 19 DE , ,11'N.HO DE 1041

COT/rede a "frnulas .501co e Silva" autorizare:o pera funeiõner 	 • f n

empresa de -mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e ri t_erotendo cm que :r-que-
vetam "Irmãos Souza e Silva", com serie TIO MilDieiri0 de fio Claro.
Estado do Rio de Janeiro:

11ecreta:

Art. 1.° 1: concedida a "Irmãos Souza e Siha - adtorizaçã,J para
funcionar como empresa de mineração, de acordo com o que dispõÉ..
o § 1° do artigo 6° do Decreto-lei n. 1.985, de 20 de janeiro de 19-10
(Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir
integralmente as leis e regulamentos em vigor cii que AiereD3 a Vi-
gorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
e	 Rio de Janeiro, 19 de ,junho de 1940, 119° da IndeperiWoo-u: e

520 da República.

(C. 6 .683-21-6-910-307.)

GE- 11 . 1.10 VAIIR:AS

Ferttaada ea.sto.

DECRETO-LEI N. 2.332 — DE 21 DE JUNI10 DE 1940

brr, pelo Ministério da Agricultura, o crédito suple»tentar de reis
113:4000, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto pelo Ministério da Agricultura, o crédito
toplementar de 113:4000 (cento e treze contos e quatrocentos mil
réis)à n.o .lia 1 — Pessoal. Consignação 1 — Pessoal Permanente,

DECRETO N. N.842 — DE 21 DE Jur:no on 1940

Suprime um cargo da closs. A. da carreira de Estacionário,
do Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República resolve suprimir, por se achai-
em virtude da exoneração de Manoel Luiz da Silva, um (1) cargo
da classe A, da carreira de Estacionário do Quadro &doo do Minis-
Wh-) da Agricultura. de acordo com as disposições constantes dar
tabelas anexas à Lei a. 284. de 28 41e outobro de 1936. modificada,

I 	 11
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rchilivair:eide	 Parreira, pela ume
982, de 2:; de dezembro de 19'38.

lli fl. • .Janeirri, 21 de jimbo de 1950
• tia Itellublica.

baixou com o Derreto-lei

/19" da flidepeinlène ia e

(inTi Lio V.‘riox54.

CAPITULO 11

DO rEssom,

Art. 5'. O Pe.s.soal	 Laboratório de Provas de MitlerIr.1 cans-
tara de:

rera fl i.flli s Costo,

1ECI1F,TO N.	 — lir, 21 DE aii I»: 1950

suprime um corga ida	 ala carreira de Ext(,rionitvo)

O Presidente da República resolve suprimir. de neordo com O
4lispo .-10 nas tal 'Idas anexas 'a Lei n. 28'1, de 28 de outubro de
,to;a1e rW; que baixaram colo o 11(` p to_lei ri. 982, de 2:3 de de-
?ombro de 1938. mo (1) cargo de Estacionário. classe A, do Qua-
dro dnien rIo linisti". rio da .Agricultora, vago rui virtude da exo-
neração de Nau r Gonçalves Guarany.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1950, 119" ch IndependAncia e
¡ia flepl'iblica.	

Cit.rt.nio Vxrin.v.s.

prynt,nrfi, Cos?(?.

J).1.',(,11ETO N. 5.81.5 — ti,r 21 DE JUNDO DE 19“)

AP , '" C O.e	 (,,e('i(eI t i 1 i'f/If1Chtelli0 parti o L(Iburalório d.. lyttru,.,
31fiterial

Presidenle da R(pública, na forma do que estatuí, a letra a),
artigo 74, da Gov.-Adilo, resol ...e aprovar e mandar executar o Regu-
l ament o Pa ra o Laboratório de Provas de Material, que a este acom-
W ith:), assi nado pelo Vice—Almirante Henrique Aristides oudhem,
Ministro de Estado dos Negócios da Marinha.

• aiwiro, 21 de juni to de 1910, 11:-,0 da Intlep • illE• ncia e
da República.

VAnoms,

Ilenrique A. bluigírm

Regulamento para o Laboratório de Provas de Material, a que se
relere o Decreto n. 5.844, de 21 de junho de 1940

C.11111 LO

ON, 0;tli\N1Z\f5.0

Arl. t o . O I.atioraiório de ProNas (k. INIaterial, sol, a juri,,i1içzio
Ji 1 )uvial:1 lio! J'Atg , '1:11ZZI • ia .NZ1	 t viu p01-

(f '. proceder	 XZW11', Oti it'va dci inalerial a .:•,- (1.• adqui-
l'i(io ou do que este.iii em liso na Marinha.

li)	 rin COOperaCi:10 COM a DilSOVIa de Engenharia
ixavat on de outros departamentos ninais. a fahriciição ou 1,C0pat'O
proilnios para os	 5.1ii1/1 nere.7..Sário.,,, provas e analises.

e) Fat,rjezt r Ou preWil'ar para ti.S0	 iNlacinlizi 0 arti go...., (Pie
/ci a m ao seu alcatiee e forn ecer .solorões, rcativos, et c., ne.',.eesario:J
ao exame e con.servarão do material.

dt Ter O seu cargo o belieficianwillo	 peateriajs que 1,03.,un
.5(m•

(') Proceder análise: requeridas por particulares . , 'guinde a :sso
autorizado peio Diretor Ce • ral de Engenharia, e mediante tLt forma-
lidades legais,

.1t . 1. 2". O Laturalórin de Provas de Material deverá eolaboi
tom a 1)i,.etoria de Engenharia para organização e revisão d is (-soe-
cineacõe.,	 com todo,: 05 departamentos navais eu, tudo (tile o Seu
aaixilit, possa ser noressário.

Art, ,to . O 1,aboralório de Provas de Nlatcrial será constattillo.
de quatro Secções e unia ...-;cerelaria e Serviço de Fazenda:

nj Elo Diretor, oficial superior Químico da Armadn.
Tr•s encarregados de Seeção, oficiais QUithiCOS de qualquer

posto.
(') lJuui encarregado da á a Seeçrio, oficial do . Corpo de Engenheiros

Navais Ou oficiai especializado no Corpo de Aunada OU téeLlie0 Coo-
tratado.

(1 .) 1 , m encarregado do serviço da Secretaria e Fazenda, oficiar
subalterno do Corri° de Intendentes Navais.

e) Tantos ajudantes guantes forem necessários DO serviço das
SeccUes e que serão oficiais da ativa, reserva ou civis, colo conheci-
mentos retativos aos trabalhos do Laboratório e: de acordo com a lo-
ta.'„ão aprovada.

f) Tantos auxiliares quanto : forem nocessários ao servieo e que
sertão civis ou militares. conforme determinado na. respectiva lota-
ção e destinados aos serviços gerais.

CANTULO III

DAR ATrimuiçõrs no rEssriAL

Art. do . () Diretor. será re s ponsavel E.elo bom andamento
co e adiiiiiiislcalivo do Laboratório.

Pararafo únien. .Ao -Diretor compele:

a) Cumprir e fazer cumprir pidos seus suiboruliriailos n presente
Regulai-tient() e Regimento Interno, as.sini como todas as ordens dadas à
repa rt içà(I .

1,) Zelar pela bôa ordem, economia e di.sciplina tIo estabeloci-
mento.

e) Distritinir pelas diferentes Secções ou serviços os oficiais C
todo o pessoal designado para servir no rsdabeleeinirnto.

Propisr ao Diretor Geral de 'Engenharia a admissão de pes-
soal extrantimer(krio, mensalisla ou diarista.

e) Fazer cumprir as ordens rlo carafer geral determinadas ela
autoridade competente no local elo que se encontra o edifício do La--boratório.

ri Dirigir pessoalmente, sempre que necessário, ns Tiro\ as ou
análises relativas ao material.

Art. 7". Os encarregados de S •cçfio s5o responsáveis pelos tra-
balhos afetos Lia respectivas	 e receberão as ordens do Dircior.

§ t o . Em caso de nece s sidiitie o enearregai:10 de unia SerVrt0 110-
dk‘1"-A ficar Coro o encargo de outras.

O mais antigo dos encarregado.= de Seeeão sulklituftá
reto? . em suas impedimentos e COM ele assinará o: doeume it to: que
exijam duas assinaturas.

CAPiTITO IV

r s /SPUSIÇõES GEHAIR

Arl. 8. Não havendo no Quadro. Quimico, ofiejat
nistco da Marinha podei-a designar para o lugar de ihrelor do Labo-
ratório de Provas de Material. um oficial superior do eorp g de En-
genheiros,: Na ‘ ais que se tenha dedicado a trabalhos relativos ou de
reconhecida competência no assunto.

Art. 90 , Os Químico: da Armada designados para SCPVirt'ffl
Laboratório de Provas d‘ . Material ou no da Diretoria do Arma-
mento, não poderão ser CCUtOvitioz‘ de dto para outro.

Art. 10, Quando n5o existirem mais no Qnadro. oficiai;
cos, o Laboratório de Provas de Material, passará a C OnSliHi t. unia
Divisão da Diretoria de Engenharia.

Ar t. 11, Revogam-se aé: disposiçrws em contrário,

Rio de Janeiro, 21 de junho de 19-50. 	 Ilenrlaue A, G a
Vice-Almirante. Ministro da Marinha.

‘4) ja Secção — Combustíveis, blbrifiraulPs, couros, tecido'.
f ibras, vernizes, material de firopeza e demais Sultài -irias orgá-

(u exame dos gaieros alimentícios ficará a cargo dessa S-!cciio.
b) 2' Secção — Metáis, ligas, minérios, gases e águas, mierOlof

-rnica. 1 iidas e pigmentos e demais substancias inOr g ii hi CaS.	 O Pre;-idente da República na forma do" que estatue o art. 74,
c) : :a Secção — Pe l p : tro OU fabricação do artigos que posszain letra a, da Constituição, resolve aprovar e mandar executar o Regula-
confeccionados para uso da Marinha. Itcaproveltamento de mate- mento para o Departamento de Edwação Física da Marinha, que a este

ria?, especialmente dos óleos lubrificardes. 	 acompanha, assinado pelo vice-aludrante Henrique Aristides Ganem,
ern 4 a Sceçflo — Provas intectudeas ou resistência dos materiai. Ministro de Estado dos I'Vegitios da Marinha.

Itio de Jaileiro, 21 de junho de 1910, 119 0 da Independência 8
520 da República.

Geirl,10 VARGAS.

lienriotte A. Guithem.

DECRETO N. 5.815 — ou 21 n'E JUNETO rir 1910

Apro? a e manda executar a Regulamento 1.ntra o Departamento de
Edueactio Física da Marinha

Parágrafo 'único. O; exames, análises e provas de pólvoia e ex-
iplosivos competirá ao Laboratório da Diretoria do Arntamente.

• Art.. 40 „, .Todas as atribuições das Secções e Secretaria seri -íci ti-
-Xlidas no Regimento Interno.
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Regulamento para j Departamento de Educação Física da Marinha, a
que se refere o Decreto n. 5.845, de 21 de junho de 1940

CAPITULO 1

no PW_AlrEAM EST() E SEUS LINS

Ali, 1.0 O Departamento de Educação Física da Marinho, criado
pelo Kaaiito-lei n. 2. tiode 10 de junho de 1010, é o orgão desti-
nado a-

ti) preparar o pessoal para o desempenho das funçõea de moni-
ter(s;

(t) ministrar, por meio de monitores, a educação física nas Escolas
de Aprendizes Marinheiros. Navios. Corpos e Estabelecimentos Navais;

e) orientar e dirigir a prática de esportes entre oficiais, aspirantes,
auh-oficiais e praças da Armada e assemelhados, quer em competições
inlernas, quer em externas;

d.) manter a vigilância médica na prática dos diversos #. n ,: portes
pelo pessoal da Marinha.

CAPITULO II

DA olit;AN.ELAÇÀ.0

.1rI. a.0 Os serviços a eargo do Departamento da Edwação Física
mer:io dirigidos por um chefe do Departamento, através dos seguintes
orgaos;

0) moa SacreLaria;
b) uma Divisão de Cultura Física;
ci uma Divisão de Esportes;
(I) tinia Divisão de Medicina Esportiva.

Art. 3.0 A Secretaria, diretamente subordinada ao chefe do De-
parfamanto, compreenderá a parle de comunicações e o alamivo.

.1rt. 4•0 A I a Divisão, denominada de Cultura Física, terá a
s al ) ,:argo o Curso de Educação

Será encarregada: do preparo do paasoal para as funções de mo-
odor; da orientação da educação fiaica em toda a Marinha, por in-
termadio dos orgãos competentes; do fornecimento às Escolas tio Apren-
dizes Marinheiros do material necessário ao desenvolvimento físico dos
aprendizes: da organização das propostas à Diretoria do Pessoal para
a distribuição dos monitores pelos navios, corpos e estabelecimentos
rara is.

Art. 5.0 À 2a Divisão, denominada de Esportes, será afeta: a
pi . ;'!Uva dos diversos esportes na Marinha. por intermédio de técnicos
civis de reconhecida competência e dos monitores de Educação Física;
a organização e realização das provas esportivas para o pessoal dos
navios, corpos e estabelecimentos navais; a organização e treinamento
das representações esportivas da Marinha para competições externas;
a licença aos diversos conjuntos esportivos da Marinha ou esportista.3
isolados, para competir fora da Marinha; a aquisição de matereial es-
portivo de caráter permanente, necessário à realização das competições
internas bem como de tudo o que fór preciso para as representações
da Marinha em provas externas; a aquisição de prêmios (medalhas e
troféus) para os vencedores das diversas provas e campeonatos.

Art. 6P A 3a Divisão, denominada de Medicina Esportiva, terá
por escopo: a fisçalização médica do desenvolvimento físico dos apren-
dizes marinheiros; a vigilância médica de todo o pessoal que praticar
esporlea; a assistência médica durante o desenrolar de todas as provas
esportivas de caráter geral e o fichamento geral do pessoal que praticar
r.portos.

:krt. 7•0 Os serviços afetos a essas divisões serão ragulados em
datalhe por meio do Elegi/nardo Interno do Departamento, aproaado pelo
Minjs1 ro da Marinha.

PIT1 Lo III

no PESSOAL

Art. S.' O Departamento de Educação Físlea cla Marinha lerá
vara seus serviços o seguinte pessoal:

a) Um Chefe do Departamento — capitão de mor e etue:ra ou
d.:anilão de Fragata — (20;

b) Um encarregado da i Divisão — Capitão de Corveta aia Ca-
pitão Tenente — (20;

e) Um encarregado da 2" Divisão — Capitão de Coaveta ao Ca-
pitão Tenente — Q0 — di econhecida tendência para os esportes;

rai Um encarregado da 3' Divi ãu — Capitão de a -,orv ela ou Ca-
paao Tenante Médico;

e) Dois auxiliares das 1" e 2° Divisões — Capitães Talantes —
00 — quando a critério das autoridades, forem julgadas necessários;

f) Um Primeiro Tenente Médico — Auxiliar da :a° Divisão;
g) Um Primeiro ou Segundo Tenente Intendenta Nava1 para o

da. Fazenda e Material do Dapartame»to;
h) Um Primeiro ou Segundo Tenente Oficial auxiliaa para O

p,:c‘ico da Secretaria e Arquivo:
i) 'laudos instrutores, 	 técnicos especializados	 ii	 II. irhcc ida

aonnaoancia, quanto os judgados rwessários;
j) Todos os monitores designados para o Depaiaaineulto
a) Sub-oficiaia, sargeotoa, pra;:l e civis, em mimei . ..) -aficiente

liara o bom andamento dos aerviços do Departamento.

CAPITULO IV

DO CURSO DE EDUCAÇÃO FISICA

Av?. O Curso de Educação Fisica constitue um dos ranio3 do
ensino t.ctiiiio profissional do pessoal subalterno da Armada e se
destina à f,wirlação dos especialistas encarregados tis ministrar gi-
nástica. jógos esportivos e tudo o que puder concorrr para o de-
senvolvimento físico e robustez do pessoal.

Ar, 10. O Curso de Educação Fisica, que terá a duração 414
dois anos, conferirá o titulo de Monitor de Educação Física.

Art. Il. Além do Curso de Educação Física, o Monitor, comi
Primeiro Sargento, é obrigado a fazer um estágio da seis meses, n4
Departamento de Educação Física, afim de adquirir novos conhe-
cimentos, consolidar a experiência adquirida e habilitar-se a pro-
moção a Sub-oficial.

Art. 12. O ensino constará do seguinte:

a) Assuntos técnicos abrangendl os conhecimentos teóricos in-
dispensáveis sobre a especialidade i; aplicações práticas;

6) conhecimentos de instrução secundária, de aplicação imediata
ao estudo dos assuntos da letra a;

e) parte complementar compreendendo assuntos profissionais,
instrução cívica e militar.

Art. 13. Os programas de ensino, antes de executados, serão
sujeitos, com a devida antecedência, à aprovação da Diretoria do En-
sino Naval

CAPITULO V

COM vrneõEs Esporrnvms

Art. Ji A 2' Divisão, encarregada da prática dos d-:versos es-
portes tia Marinha, fará disputar anualmente entre os diversos na-
vios. corpos e estabelecimentos -navais, c.ama.eoriatos e provas espor-
tivas.

Art. 15. Para a disputa dessas provas cada navio, corpo on as.
tabelecimeuto naval será considerado como uma entidade esportiva.

§ 1.° Quando o efetivo dessa entidade fór superior a 350 homen3.
a entidade será considerada da 1' Divisão; quando inferior a 350 ho-
mens pertencerá à 2' Divisão.

§ 2." As provas serão disputadas
Divisão e pertencerão a dois grupos:
tiras.

Art. 16. Para a disputa de provas e campeonatos, haverá na Ma-
rinha quatro classes distintas a :abar:

Oficiais
Aspirantes
Sub-oficiais e Sargentos
Praças e assemelhados

,art. 17. Cada classe poderá ser, sub-dividida e;infertne o numero-
de \lb:imas elo:

Estreantes
NOV fssimos
Novos
Velhos
Veteranos

ti t. 18. Todas as provas serão precedidas de notuicaçao
abertura de inscrições.

Art. 19. Só poderão concorrer às provas os esporliatas conve-
nientamente registados no Departamento.

Art. 20. O material esportivo necessário a realização das prova@
e campeonatos, será l'ornecido pelo Departamento e por e:e cotocade
no loca( das provas.

CAPITULO VI

DA MEDICINA ESPORTIVA

Art. 21. A 3a Divi."-to, que tem a seu e ar gú a Medic in a E,Púrm
tiva, tatá mn gabinete médico para antropometria e exames de ur.,„
gencia o uma ambulancia portátil para assistência a esportii;tas
dentados durante as competições:.

Art. 22. Para o controle médico esportivo será criada pelai
3a Div isão, após aprovação da Diretoria de Saúde, uma ficha antaupe,
métrica padrão, de uso obrigatório na Marinha.

Ari. 23. As fichas antropoinatricas impressas, serão farna...
eltlas pelo I)eparl ;lutiCtttu	 tis Escotas de Aprandizes. Marnilleiri.is
adquiridas à Imprensa Naval pelos navios, corpos e estabelecinam.•
bus

Art. 2.1. As Divisõas da. Saúde dos navios, corpos. e estalide-,
cimentos navais não só trarão em dia essas fichas, como tambem
enviarão uma via ao Departamento de, Educação Física, fazendo as
dey idas: comunicações: sempre que ocorrer qualquer alteração.

Art. 25. Tais fichas deverão acompanhar as i.iadernetas
rias tios praticantes de esportes na Marinha.

Art. 26. Nenhum homem poderá praticar espolias seio uai
prvio exame médico anual. onc constara das papelelas do inaa
er içãO.

entre as entidades, da anean4
provas obrigatOrias e faculta. -
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CAPITULO Vil

nis posiçrirs Grnms

Art. 27. O- Departamento de ,Educação Fisica da Nlarinha, su-
hor.iiiiado à Diretu :a do Ensino Naval, é o único órgão encarre-
gado tia rep . csentatján Esportiva da Marinha, em competições In-
:te • na , ou externas,

Art. 28. O pessoal esportivo dõs navios. corpos e estabeleci-
roanii s navais deverá comparecer a iodas as pr i-o,as espoitivas de
carzde: . onrigateirin.

Parágrafo único. O não comparecimento obriga a uma lusti-
a eer it a ao Depamamento que a encaminhará à Diretoria

do Ensino Naval.
Art. 20. Nenhum navio, corpo ou estabelecimento naval poderá

Concorrer a qualquer competição extrairia à Marinha, sem a rompe-
aente sonorização do Departamento de Educação Fisica.
• Art. 30. Nenhum membro da Marinha de Guerra poderá fazer
pari dc representações esportivas extranhas. á Marinha. sem a com-
petente autorização do Departamento.

Parágrafo único Tal autori y ação será pedida pelo interessado.
por intermédio (In autoridade sei) cu;a s ordens servir. a quem Iam-
Léu) será enviada pelo Dapartamento a solução do pedido.

CAPITULO VIII

nisnosu-,,:õEs TFIUNSITalAt-i

Ad	 I . Na organização inicial do Departiofieolo
Ff..i; . a deverão ser observadas as seguird es, disposições:

l a Divisão — Atual Curso de Educação Física
Invisôo — Liga de Esportes da Marinha

: ia Ji,são — Dixisão de Saúde do Curso de Educação Física e
opareniamente de saúde da Liga de ESp011fss da Marinha.

s,,cretaria — Seeretarta e Arquivo da Liga de Espolies e do
Curso de Educação 'Física.

Art. :32. .11e o fim do corrente alio, o atual Presidente da Liga
de aa.aarias da Marinha, sem prejnizo e suas fun. ,ões. organizara
O Inpiirtamenio de Educação Física e continuará a realizar as provas
desportivas que competiam à Liga fazer disputar.

Ari . 3 3 . aluais recursos da Liga de Esportes da Marinha
ser3 aplicados pela 2a Divisão na realização de torneios. campeo-
natos e demais coinproinissos já assumidos pela Liga de Esportes
da MArinha, até o fim do corrente aro.

Art. 31. Na organização do Departamento serão aproveitados os
fun~nários civis do Curso de Educat. ão Física e da Liga de Es-
portes da 1\1;41.1,11m.

Art. 35. Fsle Regulamento entrará em vigor na data de sua
puldicação. revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1010. — Henrique Á, Gnineem.
Mini,tro eia Marinha.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DEr.RETOS DE 21 DE JUNHO DE 19,10

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXuNINIMI

O Baellat'el DCoinel'il0 do Almeida do cargo de '1° Delegado Auxi-
liar -Padrão N", do Quadro II do Ministério da Juatiça e Negócios In-
teiioaaa. que exerce em comissão, em virtude de ter sido nomeado
para outro cargo.

O Bacharel Dulcidio Gonçalves do cargo de 2° Delegado Auxiliar,
'PatIrão N", do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, que exerce em comissão, em virtude de ter sido nomeado para
putro cargo.

O Bacharel Lineu Chagas de Almeida Coita do cargo de 3° Dele-
gado Auxiliar, "Padrão N", do Quado II cio Ministério da Justiça e
Negóaias Interiores, que exerce em comissão, em virtude de ter sido
nomeado para outro cargo.

Noalaan:

— De acordo com: o artigo 14, item II, do Decreto-!ei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

O Bacharel Democrito de Almeida, para exercer, em comissão, o
Cargo de 3 Delegado Auxiliar, "Padrão N", do Quadro II do Ministé-
rio da Justiça eNegócios Interiores, vago em virtude da exoneração
do respectivo titular Bacharel Lineu Chagas de Almeida Cotta.

O Bacharel Duleidio Gonçalves, para exercer, em comissão, e
caro de 1° Delegado Auxiliar, "Padrão N", do Quadro II do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração cio
respectivo titular Bacharel Democrito de Almeida.

O Bacharel Lineu Chagas de Almeida Cotta, para exercer, em co-
aria- aão o cargo de 2° Delegado Auxiliar, "Padrão N", Io Quadro II do
aairistéaio da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da axo-
ney,iaão do respectivo titular Bacharel Duleidio Gonçalves. 	 •

Com:alua NATI-nAcizAçÃo:

conf orar idade dos §§ 2' e 3° do art. 40 do Decreto-

da setelat,ro da 1895, filho de Francisco Salagre e de Maria Valen-
cia, Ca:SadO, rasidente no Estado de São Paulo.

• A .anarlato Salagi e Valencia. natural de Espanha, nascido a 22

po,som ooze)' ar,ç direitos outorgados pela Consti-
tuição e	 do Brasil:

lei n. 1. aPa. de 8 de abril de 1939, afim de que

A Andras Rias Gallardo, natural da Espanha, nascido a- 15 do
março de 1902. fiio ie Jose Iticas Carrairo e de ()olores Gataartio
Aguilar, aolten o, residante no Latada de São Paulo.

A Aneeio Giannotta imitira; da Itália, na s cido a li de °atuara
de 1883, 1 diu li' Lois Giandolti e de Agaese Grirce. casada, 1'es:den-
te no Estado da Sia° pado,

A Atfredo Alves alontelio. na t ural do Portugal. naacido a 20 do
rindo de 1888. rilho de Alindo Monteiro e de, Rosa Augusta de Ma-
galhães, casada, residente ne Estado de São Pauto.

- A Alexandre Guerato. natural da Itá l ia, nascido a 22 da agosto
de- 1803, filho de Uno Guerato e de Gioeonda Guarato, casado, resi-
dente no Eatado de São Paulo.

A Alexandre Quattrocald, cal iria! da Itália, nascido a 23 de abril
de 1891. filho de Cataldo Quatitocchi e ce Vanara Vizini, casado, re-
sidente no E z tado de São Paulo.

A Angelo Amineg., a, natural da Espanha, nascido a 9 de maio de
1803, filho de Antonio Aranegn e de Maria Onallon, casado, residen-
te no Estado Lie Silo Paulo.

A Can! Elias natural da Síria, nascido em dezembro de
1883, filho de Elias Artith e de Luzia Aruth, coado, residente no Es-
tado de São Paulo.

.A Emiti° flui/ Martins, natural ila Argentina. nascido a 27
outuliro de 1915, filho de .Tose Rui, Ntonles e de Conceição Marl
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Felicio Beirei, natural da Italia, nascido a 5 de novembro de
1 8ç7, filho de Freder:ro InirEi e de Maria Bursi, casado, residente
no 'Estado de São Paulo,

A Ferdinando	 nalui.al da !latia, nascido a 11 de novain-
hro de 1872, filho de Marcos Pua e de Judita	 ?asado, resi-dante no Estado de t.,ão Paulo,

A Francisco Lamas, natural da Espanha, na ,.. ento no ano de 1888,filho de SPverino Lan.as e de j osefa Mundianc., casado, residente
TIO Estado de Silo Paulo.

A joao Ferreira, natural de Portugal, nasci& a 1 de abril
1a30, filho de modesto Ferreira C de Maria de Assunção, casado, de-
;dente no Estado de São Paulo.

A José Joaquim Lopes, natural de Portagal, nascido a 12 do
agosto de 1888, filho de J oaq uim Lopes e de Ana Durotaia, casado,
residente rio Estado da São Paulo.

A Manoel AU:ris:10 Martins, natural de Portugal, nascido a 29
de outubro de 190a. filho de Simpticio Martins Frade e de Maria
Lueinda Pires Teixeira, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel tio Espirito Santo Andrade, natural de Portugal, nas-
eido a 13 de junho de 1888. filho de José Joaquim de Andrade e de
Maria São José Mara, casado, residente no Estado da São Paulo,

A Pedra Lopes, natural de Espanha, nascido a 8 de junho de
1902. filho de Ciai:taxam Lopes e de Dolores Paddlia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Pollastro Mateo, natural da Batia, nascido a 25 de março de
1865, filho de Vieenzo Pollastro e de Anua Rerraro, casado, rasa-.
dente no Estado de São Paulo.

A Viciou Latanci, natural da Batia, nascido a 10 do março de
1879, filho de Pedro Latanci e de Emitia Piastra, casado, residente
aio Estado de São Paulo.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 19a0

O PRESIDENTE DA It • l t iqILICA RESOLVE

TaaNsurant:

"Ex-of f icio", no interesse da administração, de acordo
pont o 20 do artigo 45 do Decreto-lei ii. 791, de 14 de
outubro de 1938, combinado com os artigos 61, item II e. a3.
item III, do Drcreto-lei ir. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Luiz Sparano, Conselheiro Comercial padrão "M", d Quadro
Permanente do Miniatario das itelaçõea Exteriores, para o cargo de
Diplomata, classe "M", do mesmo Quadro e M Mi sté r io, vi ga Qin
virtude da promoção de Mário de Barros e yasconcelos.

de Educas:5c

de)
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DEsmNAR:

(ICO)el O com,	 art. 37 ola Decreto-lej n, 97L de tí
de outubro de 1938:

O D i ld orna l a da Classe "M", do Quadro PC11)13110111(! I )1inisb,ria
ilas Relações, Exteriores, Luiz St , arano. tiara exercer as l'inições:do

ro-Conselbeiro na Embaixada oa Batia.

f:`,M VAR :

De (leo )*(10 .CO ,11.. O II	 .	 1	 1. tio Ileeriq u-lei P10*:_-

llt 4.1 1.713. de 28 de outubro de 19397

Otávio de Abreu Botelho para exercer o cargo dli' C:onselbeiro
ii:olneecial. padrão "M". lo Onadro Perniaro,nle Nlinistério das
Relações Exteriores. x-ago em virtiide .1a transderéocia, ile Luiz Spa-
rano para outro cargo.

1)EsmNAll :

De acordo com o art. 5:", do Deereto-lei 11. 791, de 11 .je on-
lnliro de 10:18. Otávio do .‘1.1 . eli Botelho. Conselheiro Comereial,
partri-ei "M". itri Quadro Permanente .10 Nlinistério das lielneõoe.: Ex-
teriores, para ler exercício na Embaixada na Argentina.

Ministérh) da Marinha
DECRETOS DE 21 DE J':NUO DE 1910

fl PR•S! DENTE 1)A R E P1'11.11. II ESOLV E

onomovni, non xiim-:.:INIENTO:

Nt ( " 0/1 -„,	 A kiaç;.-1,-. ,ta Marinha, tio posto de Catotilo d.' Corveta
A iador Naval, o Capitrio Dolente Dario Cavalcante de Azidlihnja.

No Corpo de Oficiais da ,1,rniiid1. 	 vmsto de Capitão	 Fraga',a,
O 1:apit5o lO Corveta Edniondo 	 NIuniz Barreto.

onoxioxiai, non Avniallixiii?:

No Corpo de •1viação li iliriiilt;i. ao posto de Capitão Tenente
A.nolor	 10 TeneuR Av. N. — .1fonso de Araujo C;x:.ta.

No Corpo .le Oficiais .1a .trinada„	 posto d." Capit5o il." Corveta,
o Tenente Ernesto l'rederico ile \‘'erna.

No Corpo do Oficiais Ila .Armalla. no posto de Capitão Tottelle,
P HI.i...,•tr.) Tenente	 :1eigelino itariticr Simões.

Ni) corpo de ()N i-dai,: da Armada, ao p,:esto dr Capitão reoonte, o
Prim e iro Ten e nte Paulo Ahrrinte.: da silva pinto.

ExoNElimi:

ti capii¡.-: de :41in: o Guerra	 t:orpo do sande da .t r mada. Dr
ParmItilio Pearal de ,Nbileolti sam Pat o	 1)'!"'Ior	 Iltt-13ital
• Marulha.

DAI/ minuG +n:

re:peelivos í1ii,1ini na lornia da letra f) artigo 2' do De-
3 i tu-iri 107 de 22 de .janciro de 19:18 ois CapitãeS de Cor\ ela Horleio
p,euz da cunha e Antonio Rogerio Coirobra e o Capit50 Tenente E.nge-
nie.,e0 Naval Enrico Magoo de Carvalho por terem t:tbl ido H'enca para
iteedar eargo público civil tenowriirio t noineaçâo.

• _ PEM

De oror ‘io coro o o rt. 238. dem 1, do Deereto-lei
Po 1.713. de 28 do initiibro de 1939:

Tendr 1".11) vista o ri ne consta do proresso o. 1.122. io t o to. da
de Estado da	 Nelson Cavalcante Borba, do ,-.7argo

c, do Quadro I, .-to Nlinistério da Marinha.

ulINCFMErt

fp conformidade com o !keret() n. 16.074, de 22 de junho
de i923:

A medalha da Vitória ao Capit5o de Corveta, do Corpo de Oficiais
da trinada, .Iorge Paes Leme,

De conformidade com o disposto no ar t.. G", ;à 2' e ••
dos Instruçôcs que acompanharam o Decreto mi-
mem .5,238, de 15 de novembro de 1001, combinado
com o parágrafo único do art. 2° do Decreto mi-
mero 24.514, de 30 de junho de 193-1, e Porecer do
Supremo Tribunal Militar, de 22 de mio de 1910:

Aos oficiais, suboficiais e praças mencionados na inclusa relação,
a Medailla M ditar criada pelo primeiro dos citados decretos, como re-
conhecimento dos hon.s serviços prestados pelos mesmos, durante os
ro. .,}os de que trata a aludida relação.

_. De .-itro, com passadeira de ouro, por contarem mais de trinta:
n,30,)	 sem nota que os desabonem:

Cap. de 'Er ...again IN — -Ernani
Cap. IJ Vragala IN — Edgar.1 Oliveira de Paiva.
Cap. de Corveta IN — Ne.,Aor ferreira Cabral.
Cap.	 Corveta QN — Edgar JOS Salli4)8 Rosa.
Cap.	 Corveta QN	 Francizeo	 Leite d Barros.
'2" Tb . . MO da Res. Item. — Ntami • l Cie`111CII[iI10 da Silveira.
SG-AT — Domingo lã Cruz.
4(-N,jiidante EN-ML — .kidenio Bezerra da Silva.

— 1-)e prata, com tla.,.:1t.h2.:ra lo tala, por contarem mais dd
vinte i .2.0) e,nosi lo serviço, nas condições: acima mencionadas:

	

Corveta Av. .N. — ileyrialdo Joaqiiim Ribeiro de 	 Ii-

2' Tenente Auxibar — Christian.) Nleyei',
2" Tio. El. da Res. Rein. — Cicero 1'1111mi-c.) de I,it1as.
Sii-ES — Jose GoniL ,s .Ia
SO-ES	 .1o5o Pauto da Cruz.

Dogelo l	 i1it'aiiu.
Euiutoliia.1 ntonio ls Virgens.

L'1eira dos Santos.
SO-CT — Eriisino Paulo de Fre:tas.

Aristen	 Nogue;ra.
.‘iitenor de Oliveira.

— .‘titonio Joi;iptiin Seativa
SO-M.‘ — José 1 oii!;:r1 d." S.i.itza.
sit-TE	 Jorge Augii.-±to do ,Aniariii.
sti-A10 	  steitito	 ft;

Alde:1:(1 Ni n11 h s i 1 .0 .
SO-Mt-NI.‘ — VirgJi:J Soares de Oliveira.
1'	 ;--TF-315(3 — Jose do Nascimento Teix2ira.

— Romeu João da Custa.
1:13-MA -2 /85 — S:"b[ist ti».) 	 ieunt o Ferreira .

classe-12u9 —	 Gemes. Laran,¡:"iras;

- 1-)e bronze, com pa ss ad e ira lo brolize, P o r contarem nuoi. te
(lei (10) anoi: de sei V 11,:t1, nas mene:onada.s eondiçóes:

Cap. Tenente Q0 — Arthur i)s.:ar Saldanha la Gama.
Cap. Tenente	 — Claudio Acylino de Lima.
cap. Toneole 4). 0 —	 1)antas Torres:.
coo, Tenente 4)0 _ lo	 Paulo	 Albuquerque (bált.:lhe/
Cap. Tenenle Q1) — SylvM Nlatlos de Oliveira.
Cap. Tenente 4)0 — Ntioiro Barionissier.
Cap. Tenente QO —	 A idonio	 M.-41eiros Net to.
Cap. Tenente 4_)1) — Paulo Caldas Pires.
Cap. Tenente Médico — Dr. Achilles Messiano,
Primeiro 'renentr . IN — Oscar de Luiz ::..-,111.
So_Er	 Armando) 1 -:,1; n iti (ia SilVd
SO-CF-Av — .1o:10 F' ri 	 Borges,

— De bronze:

SO-MO — Edgar.] Bandeira de Mello.
.1"	 n, 12; E$ — Jor Frapei,e„ .la i..:osta.
1 0 r( -til'n. 9.959 — Manoel Eranco Sarmento.

il. 1 . 358	 josé Clementino da Costa.
V Se-EP n. -12,110 — Amadeu Aleiintara Diniz.

5(1-ES o. 0.809 — Dilermando Bentes du SO Za
3" SC-'1\l n. 1.119 — Hug.) Martins de Souza.
CE-Mit o. 2.009 — Luiz Cindido Tinha.
CE-MR o. 13.298 — Manoel Pereira da Silva.
CB-AT ri. 12.993 — Jose Henrique de Oliveira.
UB-AT o, 15.665 — Liberal° Francisco da Cruz.
CP.-AT o, 8.150 — Ciladido Máxima de Souza.
CB-AT o. 9.483 — Oscar José Alves,
CB-ES o, 13.271 — Alvaro Rodrigues Alons.0.
CB-ET-AV n. 5.850 -- JOSé Pretinho da Nascimento.
CB-Tf. o. 1.057 — Micendino Machado.
CB-EN-ES n. 2.90% —	 Demétrio de Oliveira.

Mil ri. 3.000 — Tuy Bittencourt.
1' classe MR-AV n. 3.030 — Cleomenes Lyro Barbosa.

classe MO-AV n. 7.983 — Luiz Gonzaga da Pai:são.
classe MA n. 8.126 — Sergio José do Nascimento.

1' classe MA o. 2.519 — Eadislau Nery.

Rio de Janei ro. em 2 1 de j unho de 1940. — Mcnrioue Aristkoes
Guilhem, vice-almirantr, ministro da l‘iarinha.

Irt E l'On MAR :

De conformidade com o disposto no art. 15, alinea "a",
§ 1", alinea "d" e art. 29, alinea "h", do Decreto-lei
ia. 197, de, 22 de janeiro de 1939, e Lei ta, 5.167-A,

" ele 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de nú-
meros 51, de 11 de maio de 1935 e 287, de 28 de
outubro de 1036:

O 3° Sargento, MA, do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada,
n. 13.3C9, José Manoel da Silva, no mesmo posto, Percebendo os ven-
cimentos: da atividade, visto contar mais de, dez (10) anos de serviço
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4! ter sido julgado defiiillivamente inválido para o serviço da Ar-
ri tia. por sofrer de moléstia ineuravel e contagiosa.

O marinheiro de 1' classe, MA, do Corpo cio Pessoal Subalterno
dá !Armada, n. 9.332, Roberto Alves de Almeida, na mesma , classe,
percebendo ot4 vencimentos da atividade, visto contar mais de dez
(10) anos de serviço e ler sido julgada definitivamente inválido para
u s q. vio da Arimida, por sofrei: de moléstia inciaravel e contagiosa.

'l'avNsvrion:

einiformidode do alínea "a" do grito° 41, ¡lera Iff do
artigo 11 e porte final do artigo 32 do Decreto-lei
a. 197, de 22 de janeiro de 1938; alínea "c" do ar-
eia° 13 da Lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928;
a r t ina I° do Decreto n. 20.536, de 20 de outubro
de 1931 e Lei a. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1927,
boalificado )iclos de atimcros 51 c 287. de 14 de
moio de 1935 e 28 de outubro de 1936, i'espeeli-
raavoile:

para .a iti00 0 . va nenomerada, compubsoriamente, o CB-)lA. do
fk iio p,...;soat sobalterno da Armada, n. 11.520. benedito Alves
de Oliveira, no mesmo posto, percebendo o respectivo soldo, visto
iontar vinte r,20: anos e uni dia de serviço.

m .oedo r0111 0 disposto nos artigos 11, alínea "a - e
11. número III. do Decido-ler n. 19, de 22 de ii

-neirn de 1938; Lei n. 5.167-A, de 12 de fo-
rnira de 197, modificada pelas de números 51 e
287. respectiv«mente. de 14 de maio de 1935 e 28 de
outubro de 1030, e Decreto-lei n. 270, de 11 de fe-
vereiro de 1938:

Para a Re s eiaa Remunerada, compulsoriamente. o marintie;ro
n. 10.875 1 l/sM11 do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada (lar-

ismno, de olivoira, no mesmo posto, percebendo dezenove (19)
vigéRlmas partes do respectivo soldo, por ha VCr atingido a idade

para a permanència no serviço ativo (45 anos), a 31 de de-
zembro de 1939 c contar ale 1 de junho de 1910, dezenove (19) anos,
crno (. 5)	 e viole e nove (29) dias de serviço.

1,,7 c011 101' ¡ilude' ewn os artigos: 11, alínea "a", 14,
.	 • — parte final — do Decreto-lei ir. 197,

de 22 de janeiro de 1938; 13, alínea "e", da Lei
a. 5.631, de 31 de dezembro de 1928; 14 — 111-
timo porte — do Decreto n. 20.371, de 3 de setem-
bro fie 1931: 1" e 8 do Derreio a. 20.536, de 20 de
outubro de 1931 c Lei a, 5.167-A, de 12 de janeiro
de 1927, modificorlu pelas de mi .Mr rO S 51 c 287, re'S-
»,..e i wHe l? 1 C. ,/' 	 1 'e d/:. III fl	 195 e 28 (ir •01f,(11-
Nr,.. (I,- 1920:

Par-, a Itoserva Remunerada, compulsoriamente. o marinheiro
Ti_ 5.612 cIt-MA do Coroo do Pes,soal Subalterno da Armada, Satur-
ni!“:/ Alfredo da S i l v a, no mes mo pOslo, percebendo o respectivo soldo
e mai.= quatro quotas de dois por cento sobre o dito soldo, visto con-
tar vinte e très amis, sete meses e vinte e dias de serviço e ter
CO , OP .R'11[(10 a idade de 15 anos, limite para continuar no serviço da
.Ar7ovh.

Ministério da Guerra
DEGRETOs DE 21 DE .71 - N110 DE 1910

PRESIDENTE D.S. REPÉBLICA. BESOLVE

NoNiEva:

(Ai l e do Serviço de Fundos da 9 Região Militar o Tenente
e., .f 4,1 Iniendente do

•	

Lauro Loureiro de Souza.
Chefe do Serviço de Interabincia da 9a Região Militar o Coronel

Loend ,nle do Exercito. Alrebiades Simiies Pires.

:

do Major Manoel Atire Itorges Carneiro no 80 Regimento de
IHf.uitaria. ficando as.sim, retificado o decreto de 1 de junho cor-
reol á . relativo zio mastim oficial.

NI iN FRAU :

Por necessidade do serviço, o Coronel Intendente do Exército,
Alcebiades Sim;1es Pires do cargo de Chefe do Serviço de Fundos
Ia 9a Reg ião 111 i lii ar.

Por i l ace .,-:s i dade iji :;ers, iço, o Tvnente Coronel Intendente do
R.xereito, Latina Loureiro de Souza do cargo de Chefe do Estakele-
irráanto ri... Subsistência da 2'‘ Região Militar.

Por necessidade do serviço, o Major da Arma de Infantaria
Luiz Batista do cargo que interinamente exerce de Chefe do Estado
Maior da 8" Região Militar,

Por necessidade 110 serviço, o Tenente Coronel da Arma de In-
fanfaria Nestor Souto de Oliveira cio cargo de Chefe do Estado Maior
da G Região Militar,

Por neressidade tio serviço. o 'Emente Coronel Médico Dr. Oscar
de Sampaio Viana do cargo de Diretor do hospital Militar de Juiz
de Fora.

I iloa.va

Insubsistente o decreto de 1 de março de 1910, que conCeden
reforma ao soldado Amandio Iraret. do 70 Regimento de Infantaria,
visto ter sido apurado que o falecimento da mencionada praça 0001*--
reli era data anterior à do citado decreto.

Insubsistente o derreto de 29 de março de 1910. que concedeu
reforma ao soldado Alvissimo Fagundes. do Contingente do Serviço
Geográf i co c Histórico do Exército. visto ter sido apurado que o
falecimento da mencionada tiraça ocorreu em data anterior ti
citado decreto.

Insubsistente o decreto de 10 de ,juollo corrente, que nomeia a
Major Médico Dr. João Nominando Arruda para o cargo de Dire-
tor do llospita; Militar de Santana do Livramento.

IkTV	 AGICF.G.kit

De orordo com o disposto mi ar/. 49. tetro "c", do Dc-
crelo-lei a. C.180, de 13 de moio de 11110:

Ao Quadro Ordinário da Arlilâ de lnfaularia o Goeunel Odylio
Denys.

CON VOC AR

De acordo tom a legislação vigente, para o serviço ativo do Exér-
cito, o 2' Tenente da Reserva de ia Linha. Jorge da Rouba Fragoso,
por estar cursando a Escola Técnica sio Exiçayito.

:u.1x1):11r ltEVERTUlt

De acordo Com o diáposto no ar/ iuo 38 do Decreto-L.1
a. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao serviço ativo do Exército o Capitão da Arma de Infantaria,
Ne .n\ ton Fontoura de Oliveira Reis, visto haver cessado o motivo [)r
(pie se achava agregado.

MANDAI: rva.t'irt:

Nus termos do ar(.. 11 do Decreto ri, 3.289, de 22 de novembro
de 1938:

Na Reserva do Serviço Odontológico do Exército o cirurgifio den-
tista Joaquim José Lopes, que deixará de scr convocado para o ser-
viço ativo, visto ter sido extinto o resoect Fr° quadro,

C.o .x('.Enizat. 1....c:r.NetA.MENTO:

Nos termos do artigo do arti go 3 ., alínea o, do Decreto il. 21.22t,
de 10 de maio de 1931:

Do serviço ativo ao 2" Tenente Inlériclenle da Reserva do Exer-
cito . eouvoc 3 ,1 0„roo [tonto de Alloiqu e roue, com as vantagens esti-
Pu l a das tio arti go 211, combinado com o de o. 200, do Derreto-foi
a. 2.180, de 13 de maio de 1910.

LR:Em-ova:

Nos termos do artizo	 leira g,	 3°, do Decreto n. 21.221, MA
10 de maio de 1935:

servico ativo o 2' Tenente Intonderde tio Ext n reilo, convoeado,
Noá Leite Erazão, visto haver completado a idade limite para a oer-
manancia no mesmo serviço.

CUNCEIWit Rt:VORNIA:

Nos termos do ocligo 13, letra "a", e tetro "d", da
mes-mo artigo do Decreto-lei a. 197, de 22 de ia-
Fie/do de 1938:

Ao 2* cabo Francisco de Paula As-ds, do Contingente do Serviço
Geográfico e Histórico do Ex.s reito. colo as vantagens e z tipuladas no
artigo 29, letra ti, do citado Decreto-lei, visto ter sido considerado
definitivamente inválido p:o . a o serviço do Exéraito.

1:1'“1:	 1I n

De mordo coin o uri, IS, letra "O", e §, "d". dan
wc,no artigo, do Decreto-lei a. 197, de 22 de ia-
neiro zle 1938:

O 1" Tenente Iniendente do Exército Ubaldino Monteiro cio Sota-
sa, competindo-lhe as vantagens estipuladas no artigo 208, do Doere-
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st. 2.186,- de 13 -de maio de 1940, visto ter sido julgado defi-
nitivankalte incapaz para o serviço,

'PlIANSFRROI:

O Major da Arma de Infantaria Celso de Melo Rezende, do Quedro
,Ordinário para o Suplementar Privativo. .

O Tenente Coionet da Arma do Infantaria Octavio Monteiro Aché,
*
•lo Quadro Ordinário para o Suplementar. ePrivativo.

Na Arma de Aftilharia, por necessidade do serviço, o Coronel Re-
nato Onofre Pinto Aleixo, do Quadro Ordinário para o Suplementar
Geral,	 o

Por necessidade do serviço, o Major da Arma de Infantaria Ra-
fael Fernandes Guimarães, do Quadro Suplementar Geral para o Or-
dinário, sendo classificado no 22° Batelhão de Caçadores.

Por necessidade do serviço, os . Goroneis Joaquim Vida/ Pessa
e. Merco Antônio Felix de Souza, do Quadro Suplementar Geral .para
o Ordinário, sendo classificados, respectivamente, nos 20° Batalhão
de Caçadores e 13° Regimento de Infantaria e o Tenente Coronel Car-
los Soares do Lago, do Quadro Ordioário para o Suplementar Geral.

Por necessidade do serviço, os Tenentes Cpronels José Guedes
da Fontoura, do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral e Rai-
mundo Vilaron g

a Fontenele, deste para aquele Quadro, sendo elas-
sl'ioado no 7° Regimento de Infantaria.

Vos lermos aos arts. 11, letra "a", e 11, .n. lii, dn
n. 197, de 22 de janeiro de 1038:

-pare a neserea do Exercito, o 2" ai calo Enéas Marieno do
selim, do 21° Batalhão de Caçadores, com a graduação imediata e
as vantagens estipuladae no artigo 282. do Decreto-lei o. 1.412, de
2'; do juibe de 1939, Vki0 haver atingido a idade limite para a per-
manencia no serviço ativo, contando mais de 25 alies no mesmo
serviço.

Para a Reserva do Exército o 2° Sargento enfermeiro João Mar-
tins. 1'111 serviço na Fábrica da Estsela, com a graduação imediata e as
3antagens estipuladas no artigo 282, do Deeretoslei número 1.452. de
21 de julho de 1939, visto haver atingido a idade limite para a per-
reanieeda no seeviço ativo, contando mais de 25 anos no mesmo ser-
% içio

CoNGEOER TOANSFEid;NCIA:

— Nos lermos do art. 11. letra b do Decreto-lei a. 197.,
de 22 de janeiro ne 19:18

l' ara a Reserva do Exército is . ) 1° Cabo Cindido Alves iia Silva, do
Isdalhao de Guardas, core as vantagens:, estipuladas no artigo 282, pa-
rágrafo enico, 1 4 parte, do Decreto-lei 13. 1.412, de 24 de julho de.
1939, visto contar mais de vinte anos de eerviço.

Para a Reserva do 1.,:xéreito ao Sub-Tenente Didimo Rodrigues de
01k' ia, do 19 Regimento .de Cavalaria Divisionário. no posto de 2°
Tenente e roto as vantagens estipuladas NO artigo 280, do Deccelo-lei
• 14 , 2, de 21 do julho de 1939, visto . 0011.1 n11' mais de 25 anos de
so l e ieo.

Pr,rn a Reserva ao Capitão intendente do Exiireito Fernando Pe-
refta Mendes, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao Sub-Tenente Hernseto Ribeiro
Vi e

ira, do 1° Batalhão de Caçadores, no posto de 2° Tenente e com as
vantagens estipuladas no artigo 280, do Decreto-lei número 1.112, de
24 de julho de 1939, visto contar mais de 25 anos de serviço,

Para a Reserva mi Capitão Intendente do Exército José Guirna-:
to Cõva, s isto contar mais de 25 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao Sob-Tenente Manoel Jevonimo Del-
gado, do 5" Regimento de Infantaria, no posto de 2° Tefiente e com as
vaolagveli.=, estipuladas no artigo 280. iii Decreto-lei o. 1.412, de 2/
de jolho de Mio. viM o contar mais de 2;:, anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao músico de 2' classe Vicente CUr-
rolei dos Santos, do 22° Batalhão de Caçadores, com as vantagens es-
toiradas no artigo 282. parágrafo único, ia parte, do Decrete-lei
TI. 1.412, do 21 de	 de 1939, visto contar mais de 20 anos de ser-
V it.:1).

coei:sanai :
-

ao Dr. Eduardo Vilela, ex-membra da Missão Médica Militar eu-
t, i,kda à França, ein ['ander militar, a Cruz de Campanha, criada pelo
peereto n. 15.600, de 11 de agosto de 1922, e a Medalha da Vitória,
leslituida pelo de n. 16.074, de 22 de junho de 1923, visto satisfazer
as eimilições eetahetiosidas nos mencionados decretos,

— acordo com o di.sposto nos Decretos números 1.238,
de 15 de novembro de 1901, 4.409, de 16 de maio se-
guinte, e 21.514, de 30 de Junho de 1931:

Tendo em sista o parecer do Supremo Tribunal Militas', de 5 de
jimbo corrente. aos oficiais mencionados na relação que a este
:iene/pautei, assinada pelo General de Divisão Eurico Gaspar 1)utra9
Ministro de Estado da Guerra, a passadeira de platina e medalha mi-
'soar de que tratam os citados decretos.,

Relação de oficiais a que serefere o decreto. desta data, aos quais
se concede a medalha militar, nos termos dos Decretos na. 4.238, de
15 de novembro de 1901, e 24.514, de 30 de junho de 1934:

.Passadeira de Platino por contarem mais de quarenta anos de
Serviço, sem nota que os desabone: General de Brigada Estevão Lei.
tão cia Carvalho, 14 de outubro de 1938 e Coronel da Reserva Aristar-
che'Pessoa Cavalcante de Albuquermie, 10-3-1938;

Medalha de ouro, com passadeira de ouro, per contar mais de trin-
ta tisios de serviço, nas condivies acima mencionadas: Capitão Intel"-
desate do Exército Maximiano- Lins Chaves, 2-911938;

Medalha de Prata, com passadeira de prata, por contarem mais de.
vinte anos de serviço, nas condições supramencionadas: Tenente Co-
ronel de Engenharia Edmundo de'Macedo Soares e Silva, 7-1-1938;
Major de Infantaria Manoel Inocencio Pires Camargo, 20-8-1032; Ma-
jor de Engenharia, Felipe Augusto Short Coimbra, 21 de outubro de
len; Cap itão da Cavalaria Cristiano da Rocha Kuster, 15-2-1940; Ca-
pitães Intendentes do Exército Lourival Campeio, 12-4-1938 e Onofre
Andreoli, 22 de outubro de 1939; I° Tenente Intendente do Exército
Pedro Ivo Curial, 4-6-1939;

Medalha de Bronze, com passadeira de bronze, por contaiaon mais
de dez anos de serviço, nas eendições acima referidas: Capitão de
Aviação Moacir Valoorto de Sá, 24-2-1936; Capitães de Engenharia AIS-
times Romualdo da Silva Pereira, 23-12-1938 e Luiz Neves, 22-2-1936;
2° Tenente Intendente do Exército Peri Corrêa Pereira, 1-3-1939.

Rio de .Taneiro, 21 k junho de 1940, 119° da Independência e
52° da Repúhlice.

DEPARTAMEIITO ADVISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIOES DE MOTIVOS

837 — Em 19 mie junho de 1940 — Excelentissimo Senhor Presi-
dente da República — Na conformidade do Estatuto dos rim,rioná-
rios, pode ser promovida, "ex-officio". no interesse da administração,
a reinação ou transferência de funcionários.

2. Transferência e remoção, lambem, podem ser feitas, a podido
dos interessados, desde que não haja Meteis eniente para o serviço
público, a juizo da admiti

3. O Estatuto, porém, no seu 'arti go 73. só admite a transfe-
rência, ou a oemooao que ¡esporte em permuta, quando ha podido
escrito dos interessados.

1. Assim sendo, e de acorde com o es p irito do dispositivo esta-
tistaeio, ião é permitida a transferência ou remoção, "ex-officio",
por permuta.

5. A transferência é urna modalidade de provimento de cargo
público; a remoção, de preenchimento de cloro na lotação dos orgãos
do serviço público.

6. No caso de permuta, a pedido, como a lei somente permite,
ha coincidência .de dois interesses que podem ser atendidos, sem pre-
juizo para a administração.

7. Já a transferência ou remoção. "ex-offieio", ssi deve ser
feita quando ha vaga a prover ou claro de lotação a .preencher.

8. Concedida à administração a faculdade de promover a per-
mula, "ex-officio", de funcionários, mediante remoção ou teansfe-
rência, assegurar-se-lhe-ia a possibilidade de forçar a abertura de
vaga os de claro na lotação, o que não é regular.

9. No case de permuta, processada "ex s ofrieio", a administre-
Cão. para atender a urna necessidade de serviço, quanto à remoção
ou transferin3cia de determinado funcionária, iria modificar, inius-
tificadamente, a situação de outro, desoocando-o de sede, possivel-
mente em detrimento de seus justos interesse.

10. Enfim, a remoção ou a transferem-In, não seria feita para
preencher, normalmente, o claro da lotação, ou para prover a vaga
existente.

11. A vaga e o claro seriam, artificialmente, provocados, para
atender a interesse unilateral.

12. Este Departamento entende, apoiado no Estatuto, que a
remoção e a transferência sempre que importem em permuta, não
poderão ser realizadas, "ex-officio". Os pareceres, emitidos, nesse
sentido, têm merecido aprovação do Vossa Excelência.

13, O Ministério da Viação e Obras Públicas, em exposição
do motivos recente, propôs a Vossa Excelência a transferência, "ex.
offichf, do escriturário, classe G, Carlos Alberto Morais Ittno,
Quadro III — Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos — para
idêntico cargo, do Quadro XVI — Diretoria Regional do Pará.

14, () fundamento da proposta foi a situação pessoal daquele
eseriturário.

"pessoa sebrecarregada de família, ambientada no Pará,
onde sempre vivera, e que tbra forcado a se deslocar para
esta capital pela necessidade do empregp xecontade",

~11118=~1111 ..."1". 	 ^
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eni q9e fora, ha pouco tempo-, readmitido.

Aeres.cind,OU o Mini,-.i tériO da . Viztcão -c Obrás Públicas que a
"sua volta à cidade e ao meio a que se habituara, ira
considerada, neto Departamento dos Correios e Telégaafos,
convOnienle' à própria administração a porque, aqui' no Rio
mie ,taueir i'a aforrwadado POr preocupações nat urais e deS-
pesas mainres',. será. 'ele. naturalmente, tini elemento ..,,enos•
eficiente, no desempenho cio novo cargo".

1G. Entretanto , o •funcionário ram aprêço não satisfazia às cnn-
dieçies legais exigidas para a realização da transferência, a oelido,

-- o que é mais . — -não existia cargo vago no Quadro para e qual
foi Proposta a trarisferênsia;

• Para provoCar a abertura desaa vaga, o Ministério da. Via-
i . tilwas . PúbliCaS pr01 - 45S, COneOlflilantemenle, a teansferéocia de

suneionáriii de igual classe e carreira, do Quadro XV1. para o Qua-
dro .11l, 'Quantomm it imltiimia medida, limitou-se aquele Ministério
a ,r,r;lnay que não aaaaretay'a projilizo para o Quadro Elt e tinha
ri 1-,1;jelixo de po=sibilitar os dois atos.

18. Era caso típico de transferência, pOr pelam-da, realizada
ex-in'fa-o". Este Departamento ao estudar o assunto. opinou, con-

trariamente a propo“a: por colidir . com as dispoições do Esialolo
c1nFunciOnáricis é e001 mi iliiVrpr, , laerto mie havia sido firmada. ein
parecer anterior, qiie merecera a aprovarão de Vossa Excelência.

19. :\Lik 11111a vi • "/, Vossa Excelancia apoi011 o pareÉer deSIO
De ParlaIWMfl o . aprOSall;10-0. Nas. insistindo o Ministério da Viar::ir,i
e ttbrat; ltieOi na prOpftrill, VOS -Sa 1''.X.CP11"11Cia 11011Ve por belo ex-
ped,r	 decretos de transferência daqueles dois funcionários. -

'2 0 .	 No catai, m do presumir qiie não houve prejuizo :,010
funiuonário traitsferido do Quadro cio Pará para o (lesta EalWtd, f;-
condo conciliado o seu interesse pessoal com o do outro que foi
transterido daqui' Pah o Pará.- •

21. Nem sempre. porém, será nossível obter essa concilianan
Jr interes--es e atender. igualmente. as necessidades do sorviÇO.

??.. Nestas condiçõea, este . Departamento tem a honra ,;(-- so-
licitar a Vossa Excelênéia que se digne determinar que resp...itados
os atos já expedidos. não poderão ser processadas, &Paula.,"
()Meio". remoções ou transferência que importem em pernoita. e.
sim. uiiicamente. a pedido escrito das dois interessados, na forma
do iliso-tu no artigo 7'.'1 do Estatuto dos Funcionários.

Apiao eito a oportunidade para renovar . a Vossa Excelên:ia
Protesto s do moo mais fwidlindo	 ___. Luiz s; ffi õrs Lope3,
prosidento. — Aprovado. Vio	 —	 Vaanvs.

8:t8 Em 19 de .iuntio de 1950 — Excele-nlissimo Si. Presi-
dent ' , da Republica — Submeteu Vossa Excelência it anrceitteão
deste !h-parlamento o expediente ein que o Ministério da Agricullura
solicita a i-oncessão re'Clir,,4)S crspeciai. para provimento imediato,
de cinciienta do: cargo ,- vagos existentes na classe inicial da car-
reira de Agrónomo do respectivo Quadrei Unice'.

2. A	 11 , 1ifirzwilo tia	 rovidl'aicia podida.	 o Sr. Ministro
da Agriconord. esta ia, raio de mie

exteina-e, i • a multiplicidade das .atribuições inerentes
ao quadro do-? agrónomos. ampliadie5 pela orientação racional

segura m i e g) L,.1;,(10 Novo vem imprimindo à agricultura,
como fator económico de primeira grandeza, não mais com-
por 1i1111 o et . 114 ''l'io adotado para o preenchimento desses car-
g o .z vagos que., pela sua morosidade, se constitue em um
ilitrave • aos plano .: de aperfeiçoamento da maquinaria agrí-
cola do pais..." •

3. t: a . .egiiirite mm siIIllm, ,iu atual tia carreira de que se trata:

— O ln rVa CCWS

50 alase J vtrpox, a serem preenchidos à medida que se
extinguirem os excedentes das carreiras especia-
lizadas de Agrônomo. Agrônomo Biologista. Técnico
de Caça e Pesca e Zooternista, correspondente
a esta carreira.

80
	 claase I --

20

	

	 classe TE — 30 vasos, a Sereto prep orliithis mediam,. ,ealisfa-
ção das condições acima.

DO	 rim--' (; — 1 r. rorr)s. idem. idem.

4, Existe, preseolemeote. no balancete da carreira. o saldo de
16:400$0 (me possibilita não só o provimento cios sele cargos vagos
a alasse J, pomo o de uru cargo da classe G. Ha, além disso, na
tosse 11, vinte e um cargos vagos, com dotação própria, e. na classe
, funcionários, em número snperior, com o interstício necessário
promoção.

5. Dai se conclue que, feitas as promoções, tanto à classe .f,
imo à classe 11, e aproveitada a dotação a que se refere o item

abler-se-ão vinte e nove V tiga n , na classe inicial, cio
trroira r2ferida.

6. Entende, aasim. pste Depariann-illo, que é SOf icien te, no
a coneessão do recursos especiais somente para o provimento

is vinte e uni earg(0- reslrodes.

7. Nessas condições, ao restituir a Vossa Excelentia o anexo
processo. este Departamento tem a honra de juntar o projeto de
decreto-lei respectivo, que substitue o elaborado pelo Ministério da
Agricultura.	 -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prOIPSIOS do meu mais profundo respeito. _ Siairics Lopcx,
Presidente.

(k.s s inado Decreto-lei n. 2.3 ;32 — 1imu 214-950),

81(i — Em 19 de junho cic	 Exenienlissiino Sunluo, P; . e-
sitlenie da República — Submeteu Vossa Excelência ao eXaroo deste
Departamento a exposição rir motiN os 	 :L!ci. de 20 do maio
do Ministério da Viação e 0:)ra:.: Públicas, relativa à consolta
ftaile d l	iaçao Cearense sobre

"—conto procede no raso de substituição, tior
féria5. cle tesoureiro, almoxarife e pagador, iia falla ,t , Ni11-•
rtmrtmítiíms arilinead0.n ".

	

111f1(,-Se ao artigo til	 (hlEdmiluto rios
• :

"Os tesoncair(is, cio caso de iiimectimeitto legal e Pau-
Ido-avio, serão substituídos pelos ajudardes 	 de	 lesria-eiro
non indiratein, respondendo a sua fiança pO'a, La...H.10
substituto",

• amiele	 (ti te

pOdo ser	 ali:: almoxarife-,

para. 1 - 111 seguida. pcinclertic (pie

...da sua npliraçini derol • rei'à. em muitos
filacJio einiitiraços.itt".

1E, nessa conforrniciado. consulta:

"sk , o funcionário não indicar o silo.! dimto pita a gestao
garantida por sua f lança. como se ha de procede i , em lace da

-.(fireito e lo brigação do gozo de féria.- ?"

copelo OodO, pOr	 parl

moa solncão de canater geral".

rgerèmla au te.zottreico. ii nOnila. que Si' ront(In no alu-
dido artigo 91 r. irern 2), re. ponde. rom seguranca, à consulta for-
mulada. 'rindo basta, a respeito. olvidar-se em que tem ela feicão
e sentido imperativo, não somente quanto à subs .tdoic50, mas: taro-
iw. oi im fidirnrão, verbis:

rwlos ajudantes fi e te.sonrviro que
(o grifo é MN, .

5. O di s positivo não diz pudenie indienr. Si faculdade, puha.
to. ali existe, não será quanto à indicarão, ma , , relativamente, à es-
colha, dentre os denlaiS, do iijudanle da couliança	 co funcionário
que. por féria.- ou inanira. 	 alasla do serviço.

Cofi s idare-se, por mil no lado. que, não ha\ ondo tomo deixar
o tesoureiro o exercício independentemente de prévio e expresso
consentimento de autoridade cornydente, jamais ser-lile-à licito
fazê-lo sem (pie cumpra aquele dever cie indicar o seu substituto, uma
das formalidades a ser preenchida. em circunstâncias tais.

7. Tanto assim é que, no artigo 92, pr parreve o aludido Esta-
tuto doa., Funcionácios:

-Quando o ocupante de ca n . go isolado ou de funeão gra-
lirieada estiver afastado por medida disciplinar ou inqué-
rito administrativo, será sub4ituicio por .funcionário de-
signado neto chefe do serviço m. ” da repartição".

isso porque, afa,-tado por faltas cometidas, riãe, se lhe pode pormi-
dr designe substituto que, naturalmente. irá criar dificuldades tia
apuracào dos fatos, objeto. do pr,,ipeso administrativo, a que res-
ponde.

8. Em	 condições, ao rastituir ii Vosaa Excelència o anexo
proce z so. p -zte Departamenta tem a honra de opinar:

	

cumpre	 deve.c funcional, ao
ler do afa s tar-se do exerefeio, indicar o sei: sulislitoto, sem

que	 pie nao pode anmiter o pedido de licença ou de
que- entre no gozo	 (mova, anteriormente, fi-
xada. O

b) mie, quanto ao,-- demais funchalínaois afiançados, a
substituição deverá ser Feita a critério do Governo por uni
outro da mesma carreira. ota-ervada a ce.qiecilva

cle (malquer outra, si Mio O hon,er,

podendo o incli p4i proresso ser encaminhado. paca os devidim fins,
Tio.Mintérin da Viação e Obras Publicas.

Awriveita a oportunidade para renovar a 	 Exacia,„.in
prolesItxs	 oiro mai ,- profundo respeito. —	 r.opes,
Rresidenle. Aprovado. — Em	 — G. SmItt.t.s.

seetio suhslititidos
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841 - Em 19 de junho de 1910 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República - Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento a exposição de motivos em que o Ministério das Rela-
ções Exteriores solicita que, mediante a expedição ,do decreto de que
,Junta projeto, seja permitido que os funcionários lotados no Serviço
de Comunicações e Arquivo. Secção de Mecanografia e Portaria, per-
aehani gratificações por serviços extraordinários, indePendelalcinente
-11-„ervancia do que estabel ece a alínea b do Decreto n. 5.062, de 27 de
Haembro de 1939.

2. Justificando essa medida. declara aquele Ministério que, em
N11111(10 da atual guerra na Europa, aumentou consideravelmente O
volume lo enaargos afetos àqueles orgãos, principalmente ao Serviço

tOiniuniencõe.s e Arquivo, ao qual compete, além de outros trabalhos,
aifrar e decifrar a correspondancia telegráfica mantida com os nossos

re i enlaniesdiPlonlill ices e consulares no estrangeiro.
3.Fa.se trabalho, ac ,.rescenta-ae, exige dos funcionários dele in-

aombidos tirocínio especial que garanta uma. execução rápida e segura,
motivo imi que se torna ne(!essário que os mesmos trabalhem além
.tas horas do expediente normal, não sendo possivel, portanto, limitar O
nr •azo cie serviço extraordinário nem estabelecer o sistema de turnos.

1. A alínea b lo Decreto n. 5.092. citado, que, no caso, se alega
nau ser possdvel observar. determina:

"A anledpaelo ou prorrogação não poderá exceder de ses-
senta dias consecutivas,- 011 e vinte interpolados, dentro de
cada i , xercício finaneenae"

5. Fio face desse dispositivo, conseguinte:alente, não poderão os
foneionários de que se trata perceber gratificações por serviços ex-
iraordinários. inão até o máximo de cento e vinte dias, dentro do
eaereicio vigente.

e. A medida proposta. vindo i , stender esse pra/c', andana] a
aarifie ti ção apresentada, não devera, no entender deste Departamento,
ser aceita, porque centraria o fim que se teve em vista, limitando-se

prazo de antecipação ou prorrogação do período normal de trabalho
nes diaer s os orgãos do serviço pUblien. isto é. vedar o rogime
-ervieo extraordinário, permanenle, atribuindo-se, assim, aos funcio-
nariee, alem n -le seus vencimentos, uma gratificação mensal, fixa.

7. Ne s ta s condições, este Departamento tem a honra de restituir
a VI	 EXCellW	 11 aneN1:1 pl'OCPSSI) e de ominar contrariamente à
roiitui. ,pie, ak, a1 de constituir precedente de efeitos bnprevisiveis,

:, , siabelee, o regime anterior de permanente antecipação ou peorroga-
aão do período normal de trabalho, o que a legislação vigente visa

8. Aquele MinislOrio, si II exigem as necessidades dos 5e115 5erN105,
aederá. na forma do respeeliv, n reeulaniento. indorizar a prestação de
S1\	 IS extraordinários O recrutar oidros elementos, que. instruidos e

,le,emponhar,	 se des e ja,. os s'now.gos

Aproveito a oportunidade para eenovar a Vossa Excel...nela os tiro-
lestos do incii 11111k pr01 . 1111(10 11 . 1) 0 110. -	 Si111rWS Lopes, preSi-

lvni,..	 Em 20-9-95o„ -	 VAnovs.

81 •2	 Em 19 de pinho de 1910. - Excelontiss imo Senhor
-Halita da Republica.	 Submeteu Vossa Exeelência au i!sludo les:-
. Departamento a Exposição de Molivoe em iole o alinisleeioIa

\arieutiura propõe a criaçao. ili seu amadro enleia de
/11 . !	 i\ o, de Cinemaloa pafista, padrão K.

2. Visa es s a propeata, como se esclarec:a a nomeação de laa-
alicie Feri-landes da Cueba para o referido as,....gprao,Ào.se-
,lie. assim, o ingresso no Quadro do funcionalismo público i:iv

3. to interessado	 que O extranumerário-vontratado
.1.,Ástorio, adianta-se, foi quem organizou e velo exeemil ili i•

1111:i0:ãO e competencia. 0.5 seus trabalhos de cinematografia.
4. Po p mais razonveis que pareçam as razões com que se Jarda-

-et.ta a proposta, não v," este Departamento fundamento mi a jtedi-
'ique a transformação em cargo publico da função que exerie o ci-
reto exlranumerario.

5.	 Salienta-se, akan dis,. W70 a Lei n. 281. de 19313, 1-)) Seu
IHS() 51, determina que;

serviçoS públicos, em geral, e especialmente, de natu-
reza industrio!, deverão ser constituídos por um neciao r n

-duzido de funcionarina de quadro, que ocuparão os cargos
de miei . responsabilidade. As funções auxiliares deveoão
ser executadas por pessoal extrannmeeário'a

que não justifica, portanto, além de outros motivos, a criação ae
oei cargo de Cinematografista, para nele ser provido um extannu-
merario, cuja função é, tipicamente, daquelas que não se deve Md-

ao ocupante de um cargo público, como sucede em outros argilas
ao serviço pnblico.

O. À vista do exposto, este Departamento tem a honra de res-
t ituir a Vossa Excelência o processo anexo e de manifestar-se coo-
lrariamente à criação do cargo de Cinematografista, opinando pelo
sen encaminhamento ao Ministério da Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
paite s toa do meu - mais profundo respeito. - Luiz Sinti;es Lwprs,
preoidente.

Aprovado. - Em 20-6-10. - G. VARGAS.

843 - Em 19 de junho de 1940. - Excelentíssimo Senhor P.e-
siaente da República. - Trata o processo anexo da abertura de uni
crédito especial de 150:000$0, solicitado pelo alinisterio da Voa ia
e Obras Públicas, para atender, no preaenle exercício, às despesaa
decorrentes do restabelecimento das gratificações que vinham a'a-
de pagas, Dos termos dos artigos 115 a 177 do regutairomto aprovaao
pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, aos chefes ás
aacursais e chçfes de garages desta capital e de São Paulo; aos mate-
Ioais do Gabinete de Investigações e de Perícias e ao pessoal do Ga-
tonete do Diretor Geral do Departamento dos Correios e Teliog:.:,,aa,
ai., quais, em 1039, correram à conta de dotação própria, supr i;
no atual exercício.

2. O assunto foi já objeto de estudo deste Departamento 'alie,
na Exposição de Motivos n. 26-1, de 12 de maio findo, manifestou-se
cor,lrariamente à abertura do crédito solicitado, atendendo a que ,,a.)
mais poderiam ser concedidas as gratificações a que o incarne era
destinado, mas, apenas, aquelas previstas no Estatuto dos Funviona-
rioe cale consolidou a legislação esparsa, sobre o assunto, eafai,ele-
ceedo as modalidades de gratificaçÕes e a forma do seu processa-
mento, já esclarecida, tanabena no regulamento respectivo.

3. Nessa Exposição de Motivos, que Vossa Excelência leaRe
noz- bem encaminhar ao Ministério da Viação e Obras Públicas. sa-
lientou este Departamento, quanto aos chefes: de sucursais e t'lll'!'eS
ile garage, que O asêunto deveria Nar, oportunamente, resolvidr, te
modo favoravel com a criação das funções gratificadas respe eaats,
inaluidas no projeto de fusão de quadros daquele Deparlaineme. e
ali, atualmente, em estudos.

ri. Não se justifica a alegação feita pelo rererido
to dos Correios e Telégrafos de já existirem essas funções gl . ati1'iea-
das, nietituidas e fixadas pelo artigo 115 do regulamento aproNaoa
pelo Decreto É. 20.859, de 1931, desde que não figuram as me,mai
nas tabelas anexas ao referido decreto nem foram incluidas nas .pie
atompanharaln a Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

ci. O dispositivo de lei invocado não instituiu função gro
cada, mas ;Inflas permitiu que aos chefes de sucursal e ao funcioná-
rio encarregado cia garage fosse concedida a critério do Diretor Ge-
ral num gratificação diária de 10$0, modalidade de gralifieaçãO n 1113
não mais permite o Estatuto dos Funcionários, além dos casos iee-
vistos no seu Titulo II - Capítulo IV, regulamentado pelo lic,.r.,to
a. 4.993, de 9 de dezembro último.

6. Não se justifica, lambem, o abono de gratificação ext eade-
(Unário, em ca potei' permanente, aos membroe 410 i..labinete de iii-
ve,,tigações e Perícias e ao pessoal do Gabinete do Diretor Gera:
Departamento dos Correios e Telégrafos, desde que esse procedinten-
10 contraria as disposições expressas da :egielação tell vigor. exned

o objetivo principal de evitar a antecipaçáo .Ter proacogaeae per',
niaer-nle, do período normal de trabalho.

7. À vista do exposto, este Depaetaniento. coerente ceie seu
ponto de	 anterior. expresso ia Exposição de Motivos n.
de 12 de maio findo, tem a honra de restituir o anexo proce,so
Vossa Excelacia e de opinar COntrariamenfe à aborlova lio e
e;ICCi111 sollcitado, desde que, na forma do Estatuto dos 1_,'Imicion.;-
rios. p ão é possivel a concessão das vantagens referidas.

Aproveito a oporl unidade para renovai . a Vossa Excek • imia (1-1
:woleslos do meu mais prOftnn-In reSlo';i10. - Luiz Simões
HT:sidonle,

Aprovado. - Em 20-6-10. - G. Nautuas.

8'11 - Em 19 do jimbo do 1910 - Excelentíssimo Sr. Pe-si.
dente la Itepublica - Submetau Vossa Exceleneia à apreciaeao Is-
lo Do na riain an t o a exitosição de motivos em que o Minisiarie .1u
Trabalho, Industrio e Comércio declara que as companhias •stran-
geiras. no encontro de contas como os 8I'Mai.1011:'S. C011t1111111111 a In-
elidi' 11a rillnica "estiva" diversas parcelas que nada tem que ,ce
com tal serviço.

2. Adianta, ainda, que essa praxe continua a ser adotada mesma
depois da vigência do Decreto-lei n. 2.032, de 23 de feverefto úl-
timo, que revê a legislação referente ao serviço de estiva e sua rp,-
ealizm:ão nos porto nacionais.

a. Em sindicancia re,: P"rVada a que se provedeu, 1”. ellarrev. ainda,
a1 11 11 ' 1, )410i-d011o.

"ficou IJOSitivadd que à mencionada rubrica são adit:ionadas,
gratificações a guardas aduaneiros que trabalham nas na.-
vios, ao pessoal de Policia Marítima da Administração do
Porto. da Emigração e a outros funcionrios de diversos iniar
nisWrios que b‘m atribuieões a dosempe»liar nas embari-a-
ções que operam no porto".

4. No tocante ao Serviço de Imigração, adianta o Sr. Ministro
do Trabalho, que é sule!rdinado àquele Ministério, foi Suspensa tal
prática, per parecer infringenle dos dispositivos do Estatuto doa
Fune,ionápios.

5. Sugere, por fim, o Sr. ministro mie
"seria de grande alcance faias'? o Departamento Administra-
tivo do Serviço Público incumbido de adotar as medias
imprescindíveis que o caso requer, depois de proceder à
neves-ária investigação".

6. Trata - o. porbuilo, lo falta grave cometida Por funcionários
que não podem receber, sob porta de demissão , gratificação de firinaik.
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ou entidades fiscalizadas. seja qual for a natureza da fiscalização,
direlainente ou por intarmédio de outrem, ainda que fora de suas
funçõas e, principalroanle, um razão dalas.

7. Pertencendo a diversos ministérios os órgãos do serviço pú-
blico cm que catão lidados aqueles funcionários, convém, no entender
desta Dapartamentia que se instaure processo administrativo para
eselaraear os Tatos opontadcs e apurar as responsabilidades dos fun-
cionárias nal, envolvidos.

8, sanita assim, asta Departamonto tem a honra de restituir a
VOSSii EVep lènela o anexo processo o de opinar por que Vossa Ex-
ulavaa se digne, determinar a imediata instauração do processo ad-
winistrativo, augarinda: si houver por bem Vossa Excelência apro-
var assa proposta. rpm a Comissão de Inquérito tique assim constia
Iniaa, na forma do ar t igo 25 g, do Estatuto dos Funcionários:

Baaharel Francisca Falires da Rocha, oficial administra-
tivo. eIns,-:;-• F.. do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
landa:

atarhaaa Antônio da Rocha Paranhos, oficial adminis-
trativo, classe .1, do Quadro 111, do Ministério da Viação e
Obras Públicas:

lincharia Togo da Albuquarque. oficial administrativo,
classe J. lei Quadre Permanente cio Ministario ria Fazenda,

sob a p residêncat ao matutam, liaclateca Francisco Fábres da Rocha,
que dirigirá os trabalhos da comissão, que deverá observar o citado
Estalido.

Aproveito a Opor; lini(LidP ia "a renovai a Vos'.a Fseelência
P ro testo s do m e u mais profore to raspado. — Lui-; Simões Lopes,
rivzidunte. -- Aprovado — Foi 20-0-40 — G. VARGAS.

855 — Fui 19 de Milho de 1910 — Excelentíssimo senhor presi-
dente da República _a subinaleu Vossa Excelancia à apreciação deste
1:sapata:imanto exposição de motivos em que o Ministério da Agricul-
tura propõe seja designado o biologista D. N. P. A., classe .L, Silvio
Torre s . para proceder a estudos sobre produtos biológicos, no Canadá.
coneadando-se-lhe a ajuda de custo da 50 contos de réis.

2. Consta do processo uma cópia da carta dirigida pelo professor
nonato Sousa Lopes ao diretor da Eseola Nacional de Veterinária, de
que faz parle. cirzam-1o:

-re n do sal a di s ting uido com o convite verbal do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da Agricultura para fazer uma
viagem de estudos- sobro produtos biológicos, no Canadá, ve-
nho comunicar a Vossa Excelência que aceito o mesmo co n

-vite, desde qui, me seja dada a passagem de ida e volta, a
40 : 000S0 da ajuda de custo, para a raferida viagem, que de-
verá durar Irp ., a quatro mases",

\5	 ç. e- P i:weee ., DO processo, R vantagem do ida de um fim-
eiwInvio no canada, para o fim indicado, nem tão pouco a razao
suastiluição do que fora convidado Pelo que é Proposto.

Nast ia, tondiaaes, este Departamento tem a honra de restituir
a vassa Eaccdancia o anexo processo e de opinar por que seja encarrila

Nhijs(ério da Agricultura, para que se justifique a propostae

• 

aselaraca a substituição indicada, afim de que se aprecie, então, a
questia, de ajuda do custo.

Aproveito a oportuhidade para renovar a Vossa Excelancia os
peotpl w: do meu mais profundo respeito. — Lifiz, Simões Lopes, Pre

-sidenle, Aprova•lo	 Em 20-6-40. — O, Vanoas.

817 -- Em 19 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente irr llc.rpúbuiea — Submeteu Vossa Excelancia ao estudo deste
papa •a ll aanto a expasiçaio da motivos n. 775, de 22 de maio do cor-

asic, do Ministério da Vazanda, acompanhada do processo ad-
rninislratao mandado instaurar, para apurar as graves acusações
fritas peto oficial adrairraa cativo. classe L, do Quadro Permanente.
Augusta da Orago Carvalhal. a diretores do Tesouro Nacional e a um
inspetor da AltauliDga. iras quais chamava, em linguagem insólita, de
drshomalos. imputando-lhas sérias responsabilidades.

2. 'rondo atitiole ministario proposto, em 8 de março de 1939, o
afastainanto do referido funcionário, pela exposição de motivos n. 375
(folhas II). Vossa Excalancia houve por bem submetê-la à conside-
ração de s ta Departamento. (pie opinou pela abertura de

"rigoroso inquérito para apurar as acusações feitas,
punindo-se. então. severamente o acusador si não provar o
(1u p alega" 1.(po..;i(.:fio de motivos n. de 18-3429 —
folhas I?).

ó que foi aprovado por Vossa Excelancia em 20 do março daquele ano.
3. Cumprindo a respeitavel decisão de Vossa Excelência, desig-

nou a Diretoria Geral da Fazenda Nacional o oficial administrativo,
classe K, Raul de "Vasconcelos, para presidir a Comissão do Inquérito
(folhas 13).

4. O funcionário acusador, porém, recorrendo para o Senhor Mi-
nistro da Fazenda, impugnou a realização do inquérito, no Tesouro
Nacional, sob o fundamanto de suspeição das autoridades daquele
Ministério (folhas 15:1.

5. Encaminhado esse reellISO pela Diretoria Geral da Fazenda
Nacional à decisão do Senhor Ministro, este. pela exposição de motivoa
p. 2.380, de 20 de dezembro de 1939, e à vista da excusa daquele

funcionário de' comparecer ao inquérito, baseada na alagada suspei-
ção, propôs a Vossa Excelência fosse o mesmo

"aposentado, nos termos do art. 197, letra o, do Decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro último, como propõe o
Senhor Diretor Geral da Fazenda cai seu parecer de folhas
(8-v.) cora o qual estou de acordo" (folhas 20).

proposta que Vossa Excelência houve por bem submeter à aprecia-
ção deste Departamento.

6. Mantendo os termos de sua exposição de motivos anterior
(item 2) e considerando que

"a aposentadoria, na forma proposta, ou mesmo a de-
missão, além da pena criminal em que, porventura, incor-
rer, e de que não ficará isento (art. 230 do Estatuto), de-
verá. não resta dúvida, ser imposta ao denunciante, depois,
por&n, de concluidas as diligências indispensáveis ao desco-
brimento da verdade e jamais antes de verificada a falsi-
dade dos fatos alegados ou das insinuações formuladas,
sumamente graves" (folhas 24),

e isto, por ter o referido funcionário adquirido estabilidade no serviço
público !art. 192 combinado com os artigos 910 e 2 .16 do Estatuto),
opie tu, então. este Departamento:

"a) — pela aeiteração da ordem de abertura de inqué-
rito, na forma por que foi, inicialmente, expedida, visto que
não contravém as disposições reguladoras do processo ad-
ministrativo" (Cap. IV — TIL III — Estatuto dos Fundo-

nári('%) ); —e' pala intimação do denunciante para prestar, a
respeito dos fatos, declarações concretas, sob pena de doso-
bediência, si não comparecer, e de serem consideradas inju-
riosas as alegações, então feitas, bem como incidir em de-
missão, com fundamento no art. 225, n. 1, combinado cont
os artigos 227. n. IV. 211 e 231, a. VII, tudo do mencionado
Estatuto dos Funcionários".

7 Aprovando essas sugestões, que constaram da exposição de
motivos n. 21, de 10 de janeiro deste ano, fez Vossa Excelência bai-
xar o processo ao Ministério da Fazenda, onde a Diretoria Geral, na
forma do art. 218 do Estatuto referido. designou os oficiais adminis-
trativos Valdemar Barbosa. Elpidio Boamorte Filho e José Manoel
Lambadera, para. sob a presidência do primeiro, procederem ao in-
quérito ordenado (item 6), determinando-lhes

"ler muito em vista os itens finais da exposição de mohyos
ri. 91" (folhas 25-v.).

8. ouvido pela Comissão de Implarito. em 2 de fevereiro do cor-
rente ano (folhas 30/33), declarou o denunciante que o objetivo prin-
cipal das cartas que dirigira a Vossa Excelência (folhas 2 a 4). era o
de voltar ao cargo do I.° escriturário, que ocupara na Allandega
/lio de Janeiro e do qual fora transferido para o de contador da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional. em Minas Gerais.

9 A referida correspondência (item 8), que está datada lie 3 da
janeiro e 19 de novembro de 1938 a. como bem accutna o Serviço do
Pessoal da Fazenda.

"'toda ela 'usada em termos de revolta contra a alta ad-
ministração Fazerniária. para a qual, tem o seu signalário
mu tratamento a gsás grosseiro. chegando N lhe atirar tipecha
de deshonesta" (folhas 7).

10. Alega o declarante que o motivo daquela transferancia (itens
8), fiara a apreensão de um contrabando de 362 volumes de maquinis-
mos despachados, livres de direitos pela nota ri. 460, eni 28 de maio
de 1932, em nome da Companhia Nacional de Cimento Porlland,

11. Não querendo reconhecer a legalidade do despacho, mesmo
depois de ser considerada improcedente a apreensão pelo Inspetor da -
Alandega, representou ao então Ministro da Fazenda, atribuindo 3
conivência e deshonestidade da aludida autoridade aduaneira, naquela
e noutras irregularidades da mesma Companhia, resultando da denún-
cia, segundo diz, a sua transferência para aquele cargo e remoção
para Belo Horizonte.

12. Os processos comprovantas da legalidade da nota n. AGO, aci-
ma referida (item 10), estão anexados a este e demonstram a impro-
cedência das alegações de Augusto de Orago Carvalhal.

13. Declarou, tamboril ., o funcionário que a palavra "diretores",
constante dr sua carta (folhas 4)

"constitue um erro da dactilografai, pois que devia ter
sido escrita no singular, e SP lêr "Diretor" (folhas 30).

IS. Depois dessa retratação. e fritas as juntadas necessarias, in-
clusive as requeridas pelo denunciante e acusador, foi-lhe dada vis-
ta do processo, sem que, em sua longa defesa (folhas 60-07), nenhum
novo argumento, esclarecedor de Seu procedimento, pudesse oferecer.

15. Em 26 de março do corrente ano foi aprasantada ao diretor
geral da Fazenda (fls. 71/77) o relatOrio da Comissão ...a , Inimérito.
que assim se pronunciava:

"Esta Comissão enteada que o Sr. Augusta de Orago
Carvalhal, colhido por um acontecimento que o empolgou e
o mantem em estado de fácil exaltação, lançou contra doia
altos funcionários do Ministério da Fazenda uma acusação



1197G Segunda-feira ?ir
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seco	 Junho fie 1910

que não Lean o eentido nem a extensão que era de esperar
lhe emprestasse o acusador; e que a intercorrera-la (leste in-
ípierito, procedido em virtude do parecer de fls. 22e25 apro-
vado pelo Exmo. Sr. Presidente da República e deepacho

2t 25 v.) não modifica o curso deste proeeseo na Gase
cai que ele se encontrava a fl. 21."

1G. Ouvido o Servico do Pessoal da Fazenda (fls. 79j8!), por
se'ic incão da Diretoria Geral, manteve o.seu ponto de -viela anterior
()ai. 19), reiterando o Sr. Ministro da Fazenda os termas das Expo-
tienes de Motivos ns. 3/5 e 2.380, de 8 de março e 28 le dezembro
de 1939 (itens 2 e 5), propondo a aposentadoria de Augue'o de Orago
Cai-venial na forma do art. 197, letra "a", do Estatuto dos Funclo-
-naeiee, verbis:

Artigo 197

"Fora dos casos previstos no artigo anteeeoe, pedereo
ser aposentados, independentemente de inepoção 'de sande

o) os funcionários, cujo afastamento se impuzer, a juizo
exclusivo do Presidente da República, no intearesse do .er-
vço

la. A aposentadoria proposta tem inteira aplicação, no caso em
eriles que exige o afastamento de Angits to dé Orago Carvalnal, do

exereicio de suas funções.
18. A sua permanênaiia no serviço público não poderá, mais, lim-

eira", confiança a' se).LS superiores hierárquicos, contra os quais o de-
nihe-iante se levantou, semn fundamento, com imputações comProire-
ted e ras do prestígio e da bonorabilidade, da administração.

D. Á vista do exposto, este Departamento ao reetituie a V. Ex.
zulcxo processo, (Am.a honra de opinar pela aposentadoria de Au-

gu-lo ilv Orago Carvalhal com apoio no art. 197, letra "a", do Me-
tade dos Funcionários Públicos Civis da União e nela remessa
lie-- mo ao Ministério da Fazenda, para os devidos fele.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. n:;, protestos
:eeu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

— erevado. — Em 20 6 1 0. — U. VARGAS

N. 8i9 — Em 20 de junho de 1910 — Exalo.	 Presidente da
pública — Submeteu V. Ex. ao estudo deste Deparnimento o anexo

oeieee.so em que o Ministério das Relações Exterimes, juntando pra-
de decreto, propõe alterações ao Regulamento de Promoções dos

l e u:enoitarias Públicos Civis, expedido com o Decreto n. 2.290, de 28
dia jaeeiro de 1933, e modificado pelo de n. 3,409, de G de dezembro

neamo ano.
2. Essas alterações que, segundo se esclarece, v)eam estabelecer

e orientação para o processamento das promoções dos funcioná-
riea naquele Ministério, abrangeriam, principalmente, a atual erga-
nazaeãe de sua Comissão de Eficiência, o sistema de apuração das
ere):1 n ÇÕO,S de merecimento e o regime de quadrimestre, para a sua
ece.11á.ação.

a. Examinado o assunto, verifica-se que as alterações .sugeridas
não e;ao opertunas, sendo aconselhável que se aguarde a solução que
mede!' a proposta de criação da Comissão de Promoções dos Fun-
eionarias Públicos Civis da União, cujo projeto de decreta !viuve por
;em; V. Ex. submeter ao estudo do ministério da anstiea e Negeeioas
inteieo p es, com a Exposição de Motivos n. 396, de 8 de abril último,
des'e Departamento.

4. Apreciando aquele projeto, rever-se-á então, o Relentais:ente
Pennoçõee, que, de qualquer modo, precisará reajustar-se  as nor-

ma , que a sua aplicação vcfn aconselhando sejam adietadas.
Neetas condições, este Departamento tem a honra de restituir

a V. Ex. o anexo processo e de mau tostar-se, pelo motivo exposto,
1- on t rariamente, no momento, à expedição do anexo projeto de decreto,
ene, no seu entender, deverá aguardar oportunidade, encaminhando-se

ir eento ao Ministério das Relações. Exteriores.
Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. oe prolestoe:

nee i unais profundo respeito. — Laia Simões Lopes, PI"':(leate.
xprovatio. — Em 20'6;10 — G. VARf:AS.

e50 — Em 20 de junho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Ministério da Agricultera, encaminhando a
Vos-;11, Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa ex-
pesieão de motivos, propõe a readaptação de Evaldo Machado Brau-
flau, calculista, da classe G, na carreira de Químico para ter exer-
eieie no Laboratório Central de Etiologia.

e. Justificando a proposta, declara aquele Ministaris que a
medida pleiteada traz vantagens ao serviço públieo, porque, sendo o
referido funcionário diplomado em química, e especializado em eno-
logia, vem a contento servindo, mediante autorização de Vossa lax-
eeleeca. naquele Laboratório.

3. Acresce, entretanto, que o Capítulo /X, do Título 1. do Esta-
lote chis Funcionários, relativo à readaptação, ainda não foi eegula-
mci i ato

í. Assim, pois, não poderá a cilada proposta ser encarada Sob
melete aspecto, Atendendo-se, porém, aos motivos expeetoa, poderá
O alinietério da Agricultura propor a transferência, ex-officio, no in-
ter/e:se da administração, daquele funcionário, que ficará, porém, su-
jeito ee, condições de habilitação, determinadas por este , Departa-
meato. na forma do art. 63, letra te do citado Estatuto.

5. Nestas condições, -tem este Departamento a honra de :subme-
ter à consideraçiio de Vossa Excelencia o anexo proceseo, e opimar
pela sura devolução àquele Ministério, que decidirá si convém aguar-
dar a regulamentação aeferida ou converter a propoeta de te adapta-
ção na de transferência, sugerida no item IV.

Aproveito a oportunidade para renovai- a Vossa leeeela ieee os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Sintõs Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 20-6-40. — O. VAIU:M.3.

853 — Em 20 de junho de 1910 — Excelentieeirno Senhor Pres
sidente da República — Submeteu Vossa Excelencia ao estudo deste
Departamento o projeto de decreto-lei junto, rpm teria a final idade
do regular a situação dos escreventes de jestiça. do Distrito lae- n
deral.

2. Trata-se de trabalho elaborado ainda em 1939 e cuja matéria
foi, peeteriormente, regulada pelo Decreto-lei n. 2.03;, de 17 de fe-
vereiro de 1910; que "dispõe sobre a organização da Juetiça do Dis-
trito Federal" (arts..1 .14, 222, 261 e 330).

3. Nestas condições, este Depertamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o incluso projeto, opinando no sentido do seu ar-
qu ivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
nrotee:os do meu mais profundo respeito. — 1.07. Siatões Lopes,
Presidente. Arquive-se. Em 21-6-40. — O. VAdo.xs.

8à4 — Em 20 de junho de 1940 — Exceleneiseimo Senhor Pre-
sidente da República — Tratam os processos anexos de Casosanã-
logos: ambos se referem a propostas de alteração dos antigos regu-
lamentos de duas repartições — o Departamento de Aeronáutica Civil
e o Departamento dos Correios e Telégrafos — afim de os respectivos
diretores poderem ser substituidos, em seus impedimentos ocasio-
nais, aor seus auxiliares de imediata confiança, o secretário, no pri-
meiro caso e o • chefe de gabinete, no segundo.

2. Os regulamentos vigentes determinam que a substituição
eventual dos diretores desses Departamentos se faça pelos chefes de
repartição a eles imediatamente .subordinados, eeientação que pa-
rece inteiramente acertada, porque se trata de Departamentos cuja
direção deve ser atribsaida a pessoas possuidoras não somente de qua-
lidades de administrador, mas Lambem .de conhecimentos aprofun-
dados dõs serviços técnicos respectivos.

3. Esses requisitos devem encontrar-se nos diretores das rep a r
-tições integrantes desses Departamentos, funcionários afeitos ao

trato dos problemas frequentes do serviço e que mereceram a cole;
fiança necessária para serem providos nos cargos que ocupam.

4. Por. outro lado, não- parece conveniente subordinar diretores
de repartições a chefes de gabinete e secretários de direto-, teeemo
eventualmente.

5. Este Departamento já se tem manifestada contrariamente a
essa tendência, que muito tem prejudicado o necessário erdendimento
direto entre diretores e chefes de serviço.

6. Os secretários, os chefes e oficiais do gabinete, pelas condi-
ções do sua escolha, são, via de regra, pessoas alheias ao serviço
público mi, pelo menos, sem as qualidades e conhecimentos indisa
pensaaeis ao bom desempenho das funções de .direção. Devem, por
conseguinte, esses auxiliares, limitar-se a ausitiar, pessoalmente,
quem os designou. Não possuem e nem devem pos.suir autoridade
própria, em benefício ainda da umidade de com.e-ido. Não são assis-
tentes técnicos dos diretores, tanto que não se tilee exige nenhuma
demonstração de habilitação técnica para investi-lura nas funções.

7. Acresce ainda a circunstancia de não ser de boa técnica ex-
pedir decretos-leis para alterar regulamentos (regimentos), Pois
estes devem ser baixados por decreto executivo.

S. Finalmente, a Lei n. 28-1, de 1930, em se:1 art.. 7°, determina
a revisão de todos os regulamentos das repartições, afim de serem
eles v(iaptadps aos princípios administrativos então postos em vigor
Essa tarefa está sendo realizada por este Departamen1o, em colabo-
ração com os orgãos interessados e nos inúmeros regimentos já ex-
pedidos, aprovados por decreto de Vossa, Excelência, a norma adotada
foi de atribuir-se a substituição eventual dos Diretores de Reparti-
ção a uni Diretor ou Chefe de Serviço técnico.

^ 11. Nestas condições, este Departamento é de parecer que não
devem ser atendidas as Solicitações constantes das anexos processos

Arroveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prote;:os do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes.
Presidente. Aprovado. Em 20-6-40. — G. Vafteas.

ADMISSÃO DE EXTRANUMETLÁRIC

Com a portaria n. 609,. de 21 do corrente mês, o Presidente do
Departamento Administrativo do Serviço Público admitiu Fernando
Meireles de Miranda, classificado em 20 lugar em prova de habilita-
ção, como * extranumerário-mensalista — Técnico de Administração
XVI — em vaga existente na lotação da Divisão do Material do mesmo
Departamento.

15ESIGNAÇO DE BANCA EXAMINADORA

Com as portarias ns. 610 a 614, de 21 do corrente mas, o Presi-
dente do Departamento Administrativo do Serviço Público designou
os senhores..GWvis do Rego Monteiro, Alberto •da Rocha Camões, Ita-
roldo Lisboa da Cunha e Pedro Calbeiros Boanfim para, sob- a presi-
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itlènria do primeiro, constituirei', a Banca Examinadora da prova
habilitaeão para extranumerário-mensali,sta — Auxiliar de Escritó-
rio.) --tia Divisão do Material cio roesmo Departamento,

Coro as portarias 11. Al5 a 619, lambem de €14.-4e mês. , foram
desi g nados os senhores João Batista Pecegueiro do Amaral, „Toa()
Crislovain Cardoso, Mário Saraiva e Rubem Roqueío para , sob a pre-
sioaopia do primeiro, eonstituirem a Banca Exaininadora das provas
'de habilitação para extranumerário-mensalista — Químico XI, Qui-
Mico XVI e Ternologista-auxiliar XV — do Instituto Nacional de
rrecuologia.

Divisiio do Funcionário Público

Pl'i/eeS0 n. 603, 1 :l8 — :ktario de Alencar Araripe e outros, Ser-
vantuários da Me -Viação Cearense, solicitam aitci-'. ckdispo-
Bilivos do beereto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de ioaa.

Ib . :si ia oh o

A apo.sentadoria dos reqnerentas é rpoudada paia ipaoaaçar, e,.-
P ecial a q ue estão subordinados. conforme ja decidiu o Souhor Pre-
sidente da Itepnblica, até a decisão eia contrário.

S.P.V., para arquivar.
Em 21/6/40. -- Luiz Simões .Lopes, Presidente,

Procosso n. 3.511;40 — Ana _Borba de Vasconcelos, 'Esc.roorario,
pwlriic., 10, do Quadro Suplenieniar; do Ministério da Fazenda, soli-
cita ingresso na carreira de Oficiai Administrativo, mediante prova
de habilitação.

Despacho:

É de admirar que /t requen'llte, sendo funcionária, peça cola se
lhe assegure nomeação, mediante a prestação das provas exigidas
para transferência e que, não pco'snindo concurso de 2 a entrancia ao
tempo da lei do Reajustamenla, pretenda ser beneficiada ;:reo lli oj o fo-
ratil os funcionários favorecidos pelo Decreto-lei ri 145, de 1937.

Nada ha a deferir.
A4 , S. P.F., para arquivar.
Fio 21/6/40. —	 •imócs Lopes, Presidente.

Processo n. 3.461/40 — João Pereeval de Faria Caldas, Tesou-
reiro, padrão G, do Q.P., do Ministério da Fazenda, solicita transfe-
rência para o Quadro Suplementar.

Despacho:

Mil pode haver tionisUrenria ',zoai o Q.S. da Fazeuda, que O
Constitnido de cargos et. carreiras extintos, nem pai-a cargo de venci-
;mento cii ferente

Nada ha, portanto, a deferir.
Ari S.P.F., para arquivar.
Em 21/6/10. — Luiz	 Lopes, Presidente.

Processo n.	 Josa Arigoato ',Vaia Filho, Chefe de Seu:-
da Prefeitura de Fortaleza — solicita reconsideração do desoa-

Ckie
Deapacho:

O DASP não	 orgão competente para apreciar a pedido,
Submeto ao Senhor Ministro da Justiça.
Ein 21-6-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Proresso Li. 3.460-40 — Joaquim Inácio Pereira, Ajuda t do
Tee,om .e:re. classe G. Quadro Permanente do Ministério da Fazanda

solicita tiamsferêtria da Quadro.

Despacho:

Não é permitida 1i .au5ferencia ral'a o Q.S. da Fazeada, que é
Onliluido de Cargos- e carreiras extintos, neto para carga de ven-

cimento ou remuneração diferente.
Nada lia, portanto, a deferir.

S.P.F., para arquivar.
Em 21-6-10. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
p rooesso O. 3. 5an-40 — Sciplioeles Torres Camara, Ese,rit orá ro.i,

alasse ia, Qiuidro IN do Ministério da Viação — solicita prorrogação
Ou prazo para tomar posse.

Da.spacho:

Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.
Ao S. P.V.
Eli , 91-0-10 ,	 Lojz Simões Lopes, Presidente.

Correção da Relação nominal dos ocupantea dos cargos do QuadrO
Permanenteode que trata o art. 90 do Decreto-lei n. 1.847, de '7-12-39,
publicado no Suplemento do "Diário Oficial" de 29-2-40.

Página 15:

Na carreira de "Agente Fiscal do Imposto de Consumo", ciasroy G,
Num, de ordem" 217, na coluna "Nome do Funcionário", onda se le
iaieksori, Mala",	 "Lelson Maia Faria",

Pág ina 28:
Na carreira de "Dactilógrafo", rinse G , " Num. de ordem" 25.

Énir.z tilcm-se na coluna "Nome do Funcionári0", o nonie do Odete
kint, Duarte, por "Odete Duarte Corrêa".

Páginii 32:

Na carreira de "Fseritu.alrici", Massa G. "Num. de ordem" 66,
sainstiluii- ..e. na coluna -Nono; tia Eimeionario" o nome (11.! 	 tri
Ferreira Nori' por "Vago".

Página 47:

Na carreira de "Oficiai Administrativo", ( .1. i sae "I"„ "Ni1inero
" 91. :,:institua-se na coluna -Nome olo Funcionário", o

de	 :111.ini Pessoa" por "Vago".

Página 51:

Na carreira de "Oficial	 cla-z.se 1. "Nine , de or.
dem - 42/46, substitria-se a palavra "vagos" 1)e10 mime mie ",Manocl
Inácio de Andrade e Silva" e altere-se a do -Ni t ro, de	 pas-
s . codo a ser de •3 a 56 "vagos".

Prigiaa 53:

Na carreira do "Ofieial Administrativo", alasse 1, "Nino, de or-
dem" 108, solar: titila-se na coluna "Nome do voneioaurm" , mia, da
Munool Homero Ribeiro" por -Vago".

Pagina ;3:
Na parreira do "Serxeule", cla s se E, "Nom, de . ordem" 191, na

coirma "Norne do Funcionário". onde se k "Il e n t'nln e 	ti,'
ititr ad".	 "Ilernani Duarte ite 11meida".

Substilmi-se oa me s ma carroira. classe	 "Num, da ootron", 9,
nome de “Osear Veiga Arauio" por "Vago".

Prighia 76:

Ni carreira de "Servente -. classe lI, Num, dr urdem" 43, 113 en-•
Pula do Funcionário", substitua-ia. o nome de "Armioda Koe-
nal" por "Vago".

Na iri psnia colune. "NOmero	 matam" 57, solisliloa-se o
de "i ,é Pinto Rangel" por "Vago".

Pagiva 77:
Na carreira de 'Servente", eia , e O, "Num, de ordem' 110, na

coluna "Nome do Funcionário", sub s titua-si-. o nome de "Olhon
Cunha o Silva" por "Vago".

Página 79:

Na carreira de "Servente",	 -moo.
coluna "Nome do Funcionário', substitini-se o nona . de "Itainoiorla
Bento de Lima", por "Vago".

Na nieama coluna, "Ndmero do ordem" 123, substitua-..p.o ,mcol
la "Aquino Gomes Tacely" por "Vago",

Pagina 80:

Na carreira de "Servente". classe C. "Nuas. de ordem" to7,
cadima "Nome do Fimeionário". substitua-se o nome da "lis ' ""'",1174
Gomes" por "Vago".

Página 82:

Na carreira de "Servente" classe B. "Num, de ordem" SC1, ii ti-
lona "Nome do Funcionário", ailbsiiloa-se o nome de "Alignslo Mon-
toiro de Oliveira" por "Vago".

Na nie.sma coluna. "Num, de ordem", 89 substitua-so. ii toiro(' 1.10
"Ed son Francisco Seixas" por "Vago".

Na meama coluna, "NOinero rio ordem" 92, substitua-se o man,
"Fraocisco José Alarlá g iO" por "Vago",

Na mestria coluna. "Ndinero de tu'mliiu' IPõ,	 111):Iillia-se o ~ia
"Janas Francisco Itio s " por. "Vaga".

Página 83:
Na carreira de "Técnico de Laboratório". classe.

"Tasso Benriquo da Silvaira", leia-e "Tasso H e nrique cia
(interi no) ".

Pagina 37:

Na carreira de "Escriturário", ciasse E, "Num. de ordem" 7T+,
coluna "Nome do Funcionário" substitua-se o nome de "Olávio
Morais" pelo de "Otávia de Morais Caldeira",

Inclua-se na mesma carreira. depois do nome cie "Zoraida
Mobra", o nome de Carlos Joppert Neto", alt p rtudo-s p a eolima "Nono
de ordem" de 82 para 83.

Página 41:

Na carreira de "Escriturário", classe C, "Num. de ordoin"
coluna "Nome do Funcionário", substitua-se o nome de 'Elio Mira"
por "Vago".

Página 12:

Na carreira do "Escriturário", classe C. "Noto, de ordem" 'n :9
a 130, -substitua-se a palavra "Vagos" pelos nomes de "Aluisio nuga
Silva" o "Roberto Gonçalves de Oliveira".	

.

exarado em sua petição de aumento de remaneraçao.

de ordem" 103, na

is:4

38. na
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Correção da Relação nJminal do ocupantes dos cargos do Qua-
dro Suplementar de que trata o art. 9 do Decreto-lei o. 1.A",,,
7 de dezembro de 1939. publicada no Suplemento do Di•irio ôrf.4.3.
cie 29 de fevereiro de 1940.

Página 88:

carreira de "Carpinteiro", s-lase
GenM,io José Mar.gnilbot.
Leia-se:

1. "Vago".

Página 91:

Na c;irreira de "Foguista", classe E, "'Número de ordem" 5 na
c4,tuna "Nome do Funcioná"io", substitua-se o ni.1111e de -.João n . an-
eis..0 Rosa" por "Vago".

Página 90:

Na carreira sie "Marinheiro", classe f), "Número de ordem" 13,
Sinfr^1 1. lia-sv na . coluna "Nume do Funcionário': O nome de "Amaro
P,:l!Tils de Lucena" pot- "Amaro Barros de Lacerda".

Página 97:

Na carreira de "Marinheiro", classe I), 'Número de ordem' 48,
.tilistitini-se na coluna "Nome do Funcionário" o »orne de "Ciá tilio

do' Ia Silva" por "Claudiano José da Silva",
,Nlais abaixo, no "Número de ''dom" 19, substitua-se na cole-

ia "Nome do Funcionário" o nome de 'Clemenle Francisco Itodrignes"
Vago".

Página 99:
Na carreira de "Marinheiro", classe 1), "Número de ordem" rig

251, substitua-se a. palavra -Vagos" pelo nome de "José Felipe da
1-Incarnação" e altere-se a de "Nurne ,:o de ordem" que passa a ser

a 251 "Vagos".
Página 100:

Leia-se nas colunas "Silnacão Nova" destinadas a "Cargas",
Ili.w . reira "Classe ou Padrão" e em ftente ao "Numero de ordem" 1 __.
"Adalberto Pereira do 5aci-ano-1de" os seguintes dizeres: "197" "Ma-
rihileiro" "C".

Página 101:

Na ,-'atreita sie "Marinhefto". r.!1se C, "Número lie ordem" 08,
snbstitiia-se !NI coluna "Núme do Funcionária" o nome de "Atter
Jitson Pereira da Silva" r,oe Wilson Pereira da Silva".

Mais abaixo, no "Número de ordem" 73, sitbstilua-se na ,:olona
"Nome do Funcionário" o nome . de "João Batista Sales" por "Vago".

Mais abaixo, no "Nnnlet'n de orbmi" 78, substitua-se na coluna
"N(iflie li Funcionário' o nome de '',1“iju mias da silva" 1..or
Elia , da Silva".

Pagina 102:
Tk;;, carreira de "Marinfo-.,Áro", clase C, "Número rip ordem" 188,

sol.,iiioa-se na coluna -Nome do Funcionário" o nome de 'Domingos
H:~ 1." de Oliveira" por "Domingos Gentes de Oliveira'',

Mais acima, no "Numsr:o de ardem" 151, suhstitua-s.-: na coluna
"Nome do Funcionário" o 2orue de "Pedro de Barros" ptir "Vago".

Página 104:

N'a carreira de "Marinheiro", ClaS:z:e B. "Número de ordem" 152,
:., k ,n,..titna-se na esituna "Nome do Funcionai iu" o nome de "Arti,nio
CaeHno Dias" per "Alvaro Caetano Dias".

Página 105:
Na carreira de "Marinheiro". classe B, "Ntime,.o 	 ordem" 171,

na coluna "Nome do Funcionar:o" o 110010 de "José
Belarmino	 iMiveira" noir. "Manuel Pelarmino de Oliveira'.

Pagina 107:
3\ a carreira de "Maquinista Maril imo", ciasso I), 'Número de

()idem" 8, subslitua-se na coluna "Nome do Funcionário", a palavra
"Vago" por "Valter

Página 107:

Na carreira de "Meeanico", elasse..G. "Número de ordem" ti, subs-
tituu-se na coluna "Nome do Fuivionário" o nome de "Francisco

inho Nfaxiano" por -Francisco Agostinho Naziaseno".

Página 110:
`Na ctu'reira de "Patrão", classe B, "Número de ordem" 5, acres-

Ce ore-Se adiante do nome de "Artur .losé dos Santos" a palavra

Página 113:

Na carreira de "Trabalhador", classe B, "Número de ordem" 39,
1st-institua-se na coluna "Nome do Funcionário" o nome de "José Fer-
reira da Silva" pela palavra "Vago". 	 •

Mais adiante, nos números 93 a 116, substitua-se na colam. "No.s
mie .ta Funcionário" a palavra "Vagos" por "Manuel Caniírio de Oli-
veira" alterando-se a coluna "Número de ordem" de 94 a 116 "Vagos",

Págfra 11.4:
Na c:• k rucira de "Trabalhador", :_lasse R, 'Número df , •itleitt" 1:31,

sub:s titna-se na coluna "Nome do Funcionário" e nome sie '-lifierq
Ernesto sie Sousa" pela palavra "N ago..

Página 138:

Na carreira de "Eserilorária", classe 3, "Nume yo de c.rileal' 11,
i,ubstitna-se na coluna "N...)me Faocionuriu" ,j,, -Manuel
nossPs" pela palavra "Vago",

Mais mima, no "Numero de" , U'd. • sl substiula-se na coluna
"Nome do Funcionário" o nome de "Ulisses A h';Irrt de .111arros" pela
palavra"

Pagina 119:

Na carreira de "Escrivão" (e,../v.,
onde se 1è:

1. "Alípio Portela"
Leia-se:

1. "Vago",

Mais adiante, na classe A, onde

6. Antônio Magalhães Silva

Leia-se:
6, António Maga)biies Silva, inçar

Ailda na mesma carreira e classe, 	 st. .tí.:

7 a 11 — "Vages"
Leia-se:

7, "Alípio Portela".

8 a 11 — "Vagos".
Página 120:

Na carreira de. "Continuo", class...s: II, '\ 'micro d ., ordem" 12,
substitua-se na coluna -Nome. 410 1' ', 111, • iOT4 r iO- O oona., ,le "Carlo
Rodrignes da Silva" por "Carlos Gas),Jar da Silva".

Pagina 155:
Na carreira de "Oficial Adminislitivo".	 -tiiimern

ordem" 57, substitua-Se na coluna -Nome, do Funoiouário" o 001.
de "Oscar Antunes chaves de Rezr n ibrje"	 "D,V:VdO nt ime g e,ha-
ves de Rezende".

Na mesma carreira. classe 20, "Ntánie: . .)	 s...,lem"
na coluna "Nome do Funcionário" o nome de "Edel E n encio cai-1..1111.N
Cesta" pot' "Edel EVellCi0 de Carvalho Costa".

Pagina 146:
Na carreira de "Oficial Administrativo", rlasse

ordem" 1, substitua-se na coluna "Nome slo Funcionário" a
de "Elimino Vaz Ferreira" por "Ednina Vaz

Na mesma carreira e classe, -Número I1 P Ord,'!Ii" ;2.
se na coluna "Nome do Voncionário" 1.1 ' nom' . de "Ai-a ' ', Ma; ia P.,-,P10"
por "fritei Maria Porto". -

Em 20 Lie junho de 1010.

(,,i'reii ' ia Relaeão nominal dos ocupah'l. -s	 cargos do
aro permanente, de que trata o art. 9" do De, , r,4 0-5i n , 1 ,s47.
7-12-39. publicada no Suplemento de 1)irivio Ofir. ial de '29-2-10:

Página 15:

	

'Na carreira de "Agente Fiscal da Imp0tíi te 	 ch...~?
"Num. de ordem" 217, na coluna "Nome do V.ineion,,",
lè "Nelson Maia", leiase "Lelson Mi ia

Pág ina 28:
• Na carreira de "Rvlils.sgrafo". classe n. "N11,, de e,..lem"

substitua-se na coluna "Nome do Funcinmsri-," o no i ,ie de -0d,=te.
Pinto Duarte" por "Odfde Dunrt e Corri,a".

Página 32:

Na carreira de "Escriturário". classe (1, Vimero 	 nrdeol
substitua-se na coluna "Nome do Frinciur,ári,Ti' o nome de "Fernando
Ferreira Nexi" por "Vago".

Página 47:
Na carreira de "Oficial Administrativo'', einsse j,, "Numero ocn

ordem" 21, substitua-se na coluna "Nome do Funcionário" o revoe
de 'Julio Eloi Alvim Pessõa" por "Vago".

Página 51:
Na carreira de "Oficial Administrativo". classe 1, "Minero de

ordem" 52-56, substitua-se a palavra "Vagos" pelo nome' de "Manoel
Inácio de Andrade e Silva" e altere-se a de "Num, de ordem",.pas-
sande a- ser de'53 a 50 "Vagos";

Página 53:

Na carreira .de "Oficial Admististrative" elas,se 1, "Num. de or-
dem" 108, snbstitua-se na cOinna "NoMe. do Funcionário", o uorne
de "Manoel Homero Ribeiro" por "Vago".

Na
1.

C, onde se lê:

'unção elP	 ',irá,
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Página 75:

Na varre:1 .a ii "Se! . venle", classe , .E, "Num, de ordem" 121, na
"b i na -Nome d„ youeionário", onde se lê. "Henrique tantrle de Al-.
meida". leia-se 'llernani Duarte de Almeida''.

La mesma carreira, classe II,
o nome de "Osear -Veiga Araujo" por "Vago".

Página 76:
Na carreira de ":--z ervenle". clas ze D, "Num, de ordem" 43, na'

coluna "Nome (I() Funcionário", substitua-se o nome de "Anuindo
1.1:.)r "Vago".

Na mesma coluna. "Número do ordem" 57,
de 'José Pinto Rangel" por "Vago".

Página 77:

Na carreira de ":". ervente", classe P, "Num
coluna "Norrie de Funcionário", substitua-se o
Cunha e Silva" por 'Vago".

Página 79:
Na carreira de "Servente", classe C, "Num, de ordem' 105, na

coluna "Nome do Funcionário", substitua-se o nome de "Raimundo
Bento de Lima" por "Vago".

Na inesma coluna. "Número de ordem" 125, substitua-se o noine
de "Aquino Gomes 'facely" por "Vago".

Página 80:
Na carreira de "Servente", classe C. "Num. de ordem" 167. na

coluna "Nome do Funcionário", suhstilna-se o nome de "José de
k4ou7.a Gomes" por "Vago".

Página 82:

Na carreira de -Servente". (lasso B, "Num.
coluna ".Notne Funeionário", siflistitua-s,:. o
Alonfeirn de Oliveira" por -Vago".

Na mesinn coluna, "Nunt. de ordem" 89, substitua-se o nome de
"FaLson Francisco S)ixas" por "Vago".

Na mesma colona, "Num . de ordem" 92, substitua-se o nome
de "Francisco Jose Atanásio" por "vago".

Na ine,u-na coluna. "Num. de ordem" 06, sulistilua-se o nome de
"Jonas Francisco 11i. y..;" Inc "Vago".

Página 83:
Na earcetca "T('.erdeo de Laborai fn rio", classe 11, onde se h",

"Tas-o Henrique da S;Iveira", leia-se "Tasso Henrique da Silveira
(interino'.".

Página 37:

Na carreira de "Escriln:ário", cla s se E, "Nurn. de ordem" 75,
na color i a "Nome do Funeionário", sub s titua-se o nome de "Otavio

M,,rnes" 1 -1,010 de - (nav ia (. 1 n.. Morais Caldeira",
lurlúa-se na *mesma carreira, depois do nome do "Zoraida de

Moura", o nome ilt; "Carlos •opocrt Neto", allerando-se a coluna
"Num. de ordem" de te. para 83,

Página 41:

Na carreira de "Eseriturario", classe C, "Nnni. dê ordem" 38,
na coluna "Nome do Fuo e ionário", substilua-:=e o nome de "Eiio
Mire" .por "Vago".

Página á2:
Na carreira de "Escriturário", classe C, "Mim de ordem" 129 a

130, :s ubstitua-se a Pa l a v ra " V a go s " pelos nomes de "Aluisio Hugo
Silva" e "Roberto Gonçalves de Oliveira'.

Correção da Relação nominal dos ocupantes dos cargos do Quadro
,..3upleinentar, de que trata o art. 9." do Decreto-lei n.
de 7-12-30, publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29-2-49.

Página 88:
Na carreira de "Carpinteiro", classe C, onde se lê:

"Genésio José Manguiniot".
Leia-se:	 •

1 - "Vago".
Página 91:

Na carreira de "Foguista", classe E, "Num. de ordem" 5, na coluna
"Nome do Funcionário", substitua-se o nome de "João Francisco Rosa"
por "Vago".

Página 9G:

Na carreira de "Marinheiro", classe D, "Num. de ordem" 13,
substitua-se na coluna "Nome do Funcionário" o nome de "Ainaro
Barros de Lucena" por "Amaro Barros de Lacerda",

Página 97:
Na carreira de "Marinheiro", classe D, "Número de ordem", 48,

substitua-se na coluna "Nome do Funcionário", o nome de "Claudio
José da Silva" por "Claudiano José da Silva".

Mais abaixo. no "Nulo. de Ordem" 49. subslilua-se
"Nome do Funcionário" o rume de "clemente ycancisco
por "Vago' .

Página (19:
Na ralTeira de "A llaHrheiro -, I), "Nuimu. de ordem- 2 íg a 251,

substitua-se a palavra "Vagos' peio nome de -,1 1,21:; Feiipe da 'Atear-
nação" e altere-se a de "Nu m . flP ord em", (11 1 ',.! Passa a ser cie 250 a 251
"Vagos".

Página 100:

Leia-e lias eoluna g da 'Situação Nova deslinadas a "Ctugog",
"Carreira", "Classes ou Padrão" e em frente ao "Nnoeri )	 orneio" 1
- "Adallwrin Pereira do Sacramenlo",	 seguintes dizeres:
"Marinhem-0" "C",

Página 101:

Na carreira de "Marinheiro". elasse C, "Número de ordein" 68,
substitua-se na coluna "Nome do 1 . 'uncionario" o nome de -jilfor
Pereira da Silva" por "Wilson Pereira da Silva,

Mais abaixo, no "Num. 4:1,. ordem" 7::, subslilna-se na coluna
"Nenie do Funcionário" o 110110' de "João 11afista Sales" por "Vago-.

DA:lis abaixo, 111-n "Num • dc ordrrii" 78, subsft na -se na cid mia
"Nome do Funcionário" o nome cie -jor( 4) Elias da sik a" por -Jose
Elias da, Silva".

Página 102:

Na carreira de "Marinbeiro, classe C, "Nu:ur. de ordem" 188,
subslitua-se na coluna "Nome do "Fundem -trio" o nome de -Domingos
Ramos de Oliveira" par "Domingos Gome:, de Oliveira".

Mais acirna, no "Num, fie ordem" 151, sutis'
"Nome do Funcionário" O nome de "Pedro de Barrns" por

Página 104:

Na carreira de "Marinheiro", classe 1, "Nom. de ordem" 152.
subslitua-se Tia coluna "Nome do Funcionário" O nome de "Antonio
Caetano Dias" por "Alvaro Caetano Dias".

Página 105:
Na earll'iPa de "Marirdl ejr0 -. elae	 Ordi`;11” 171, ‘ 1il i s -

tinia-se na coluna "Nome do 	 o Lume de "José p,elar i ni-
no de oliveira" por "Manoel Heianoino to Olisen a".

Pagina 107:
Na CaPreira de "Malpiini:sf a Maríl "Nuio„ ot..leto"

8, substittla-Se lia colu::a -Nome do Funcionário" a palavra "Vago" por
"Walter Brito".

Pagina 107:
Na carreira cie "mecánico",	 (;, "Num. de ordem" 6,

tua -se na coluna "Nome do Funcionário" o nome de -Drane'Heo
Unho Maxiano- por 'fraaci,co 	 Nazia:eno'.

Página 110:

Na carreira de "Palriio". clas s e 1;. 'Nino. de ordem" 5, aerP.,, ev h
-tce adiante do 1101fie de "Ai!	 José dos san l‘-» " a l eda \ vil

Página 113:

• Na carreira de "Trabalhador" classe ft, 'Nom, de ordem'
substitua-?:e na coluna "Nome do Funcionário" e nome de "João Fer-
reira da Silva" pela paliivra "Vago".

Mais adianle, nos in'-ieros 93 a 116, snt-e.f_dua-sr, na coluna "Nome
do Funcionário" a palav .:a -Vagos" N.o' "Manoel Cariado tini oiiveira",
alterando-se a eüllitla "NUM. dC Ordell1" de 01 a 110. "Vagos".

Página 114:
Na carreira de Trabathador. classe H, "Num,, de ordem" 121,

substitua-se na coluna "Nono' do Funcionário" o nome de "Pedro Er-
nesto de Souza" pela palavra "Vago",

Págma 138:
Na carreira de "Escritnraric", classe 3, "Num,

sonstil i m_:,,e nu. coluna "Nome do Funcionário" o
Rosses" pela palavra "Vago".

Mais acima, rio "Num. de ordem" 9, substitua-se na coluna "Nome
do Furicioná ‘.:io" o nome de "Ulisses Alvaro cio Barros" pela palavra

"Vago". Página 119:

Na ca rre ira de "Escrivão" (creu funrão de eseriturario'), clase d,
onde se lê:

1 - "Alípio Portela".
Leia-se:

1 - "Vago".

Mais adiante, ria elas se A, ondt'	 lè:

Co - Antonio 'Magalhães Sika,
Leia-se:

G - Antonio Magalhães Silva, interino.
Ainda na mesma carreira e classe, onde se lét,
7 a 11 - "Vagos",

"NUM. de ordem" 9,

subliluir-se o nome

• de urdem" 110, na
nome de 'Olhou da

de ordem" 86, na
nome de 'Augusto

na coima
hodrigues"

lia coluna
"Vago".

de ordem" 41,
nome de "Alanoel



Preço
Por

Mínimo
de

írodirl:50"Nutnero de ordern — Nomes Indicação do trabalho

f1980
	

c.zunfla-feira. 24
	

MAMO OPICIAL .(Secção I)
	

Junho de 1940

Lcia-se:

7 — "mipio Portela"

8 a II — "Vagos".

Página 126?

Na carreira de "Contínuo", classe tt, "Num de ordem- 12, substi-
tua-e na coluna "Nome do Funcionário" o nome de carlo, Ited:.,goes

sil n a" por "Carlos Gaspar da Silva".

Página 145:

Na carreira de "Oficial Administrativo", classe 21, "Num de or-
dem" 57, substitua-se na coluna "Nome do funcionário" o nome de
'Oscar Antunes Chaves de Resende" por "Osvaldo Antunes chaves •.1.3
Resende".

Na mesma carreira, classe 20, "Num. de ordem" 3, substitua-se na
coluna "Nome do Funcionário" o nome de "Edel Evenci() Carvalho
(osta" por "Edel Evenci° de Carvalho Costa".

Pagina 146:

Na carreira de "Oficial Administrativo", classe 19, "Num. lle or-
dem" I, substitua-se na coluna "Nome do Funcionário", o nome do
"Ldmino :Voz Ferreira" po "Eduino Vaz Fereira".

Na mesma carreira e c lasse, “Nunn. de ordem" 72, substitua
coluna -Nome do Funcionário" o nome de "Araci Maria Porto" por
"Iraci Maria Porto".

,Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções im "Dii rio

Ciciai" de 21-6-40). .
Nova classificação de funcionários públicos civis da 1 - Mão, por

ordem de antiguidade, em 1 /le janeiro de 1037, ex-ri 410 •,-, 1• I ¡go

pait i. 	 único, das Disposições Transitórias da Lei o. 28i, de 2á

'de outubro de 1936, alterada por solicitaçãO do M.V.O.P., e apuo
'ada pelo Senhor Presidente da República, por despacho de 14 de

junho de 1910. (Processo n. 3.280-40.)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

QUADRO	 E.F.C.n.

Carreira: Engenheiro

Classe: L

40. José Maurício da Justa.
n•n••nn•Pr.

NoA a classificação de funcionários públicos civis da União, por
ordem de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-ri'do artigo Z;(3,
paragt •alo -único, das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28
de outubro de 1936, alterada em virtude de enganos verificados na
primitiva e aprovada pelo Senhor Presidente da República, por des-
pacho de 11 de junho de 1910. (Processo n. 3.279-10.)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

QUADTto VII — E.F. NOROESTE DO bRASIL

Carreira: .40cole de E$trodd de .Ferro

Classes: C.:, F, E, D, C, B

Classe G

4. Albino de Calual •go Mattos.

Classe. E
68. ,Too Thoulé de Souza.
72. Francisco Avila Ntartins.

Classe C
1. Edgard -.Neves

Serviços Auxiiiares

de tarefeiros admi:idos no Departamento Aomini-trativo do Serviço Púb:ico para o trabalho de adaptação do fichário de men-
f;a1i-las denominações adotadas pelo Decreto-iei 1II)) ia Divisão do Extranumerario, à con t a da Verba 1 — Pessoal, Consi-
goa.:ão 11 — Pessoal extranumerario. 01) — •farefeiros, do anexo 3 do Decreto-lei ri. 1.930. de 30 de dezembro de mo:

1.	 Ana de Loreto de Lima Carneiro da Silva	 	
2. Amei Santos de Sá	 .	 	

.	 Cilka	 da	 Siha	 Leite	 	
•	 Dalwe Cabral Cardoso	 ,	 	

5. Juraci Couto .	 	
G. Leda Abbotti
7.	 Liberto	 Pires	 .	 	
8. Lucilia Moreira Pinheiro 	 .	 	
9. Maria Luiza Morrissy de Sotomayor 	

to,	 Maria Nazaré Pinheiro 'Ribeiro 	 	

Busca
Classificação
1%ontroh?	 	
Ficha elaborada

, 	

• 	

ilnidade

$010
$010
$010
$080

1.200 fichas
1.200	 fichas
1.200	 fichas

160 fichas

11. Mariola Albertina Gonçalves 	
12. Neda de Castilhos Ferreira Couto
13. Regina Martins Carrero . 	

Zení de Sousa Marinho 	

Período: 1 de junho a 31 de dezembro de 1940.

D. A. S. P., em 20 de junho de 1910. — Paul() Vidul, chefe CIOS SCrAicos Auxiliares.

----• -- •

COIISELHO FEDERAL DE COMEM°
EXTERIOR

PORTARIA N. 84, de 20 de junho de 1010

O ,Iirotor geral do Conselho Fed2ral de Comércio Exterlt y,', usandr.3
it1ã atiittiiço const:Ade da letra "g" co art. t dollecl'eto-lei 1121.-
roer° 5.002, de 27-12-939 e atendendo às necessidades i-,o-,;eriieote,s
dos serviços deste Conselho que dizem respeito às Secçi: l e-s abaixo
rucricionadas,

Resolve antecipar e prorrogar por 00 (sessenta) dias, a partir de
20 do corrente. o expediente 4ios funcionários à dispo.sição deste Con-
oetho, bem como dos extrannmerários, Iodos consta,ufs
an e ", CM exercício nas :','Peeõe,:- Administ.ral jva,-;. , Fomento e
•as,:oui a remuneração correspondente a ion terço dos ,enclin.?Altr,rt:t

mensais. nos termos da lira 	 ar t. 122: do 1),er..td-:ei D. 1 .713,
(1.3 28-10-939, correndo a despe s a à conta da Verba 1° Pessoal —
Signação 11. — tti.atificações — Subconsignacão t") — Gratificação
por sei viço extraordinário, anexo 6, art. 3 0 do Decreto-lei nú-
ro 1.031; de :30-12-930. -- Leannrdo Trade,

Ex p EDIENTE DO SR. DInETort

Dia 20 de junho de 1010

n e lação dos tnnrionáriOts e eAtrannmorarios

— Categoria -- Voneimenlos — ii ;dif.'
Administudiva:

Otúio Monjdudin, chefe n .la S.A.
Osea: .	elattdio	 Ribeiro,	 merceo1ogis1a	 XVIII. 	 1•2000 300$0
José	 Ji-, birt,	 onsuu1	 ela ss o	T t : 3 003) 3(3u.1Si)
Branca	 itondon,	 da.1 ilAgrr.to	 113 	 :AMO 11;0$°
JOatIlitin	 13; .uxado,	 e.scrituráriu	 classe	 D 	 .,0tt$0 :30$0



José Ferreira Costa. auxiliar do escritório XI. 	
X 	Valdemar Pina, auxiliar de escritório

600$0 200$0

'Moacir	 Montenegro.	 auxiliar	 de	 escritório
nisúiete	 Barroso	 Melo,	 escriturário	 classe
amorico Cury,	 merceologista XIV 	

55080	 180$0
100$0	 1300
600$0	 200$0
800$0	 26080

Otáxio	 Cerqueira,	 aervente	 classe	 C 	 400$0	 130$0
Moisés	 Grangeiro.	 auxiliar	 de	 escritório	 VII 	 400$0	 130$0
Tarquinio José	 B.	 Oliveira,	 auxiliar	 de	 escritório

VII	 	 400$n	 130$0
Benevenuto Moreira. auxiliar de escritório VII— 	 400$0	 130$0

Secção do Fomento:

Ibera Goulart, chefe da S.F.

Erick Jacobson.	 escriturário	 do	 B.	 do	 Brasil 	 1:GO$0	 380$0
Eil	 Rosa	 fle	 Morais	 Proença,	 auxiliar	 de	 escri-

todo VIII	 	 450$0	 150$0
Ari	 Gomes	 Anjo.	 auxiliar de	 escritório	 VIII 	 45080	 150$0
Licia	 Rangel	 Ribeiro	 Lopes.	 auxiliar	 de	 escri-

tório	 VII	 	 40089	 13(Pa0

Secçáo de Pesquisas:

Francisco Ebling, chefe da ,s,1».

Leonardo	 Viana,	 auxiliar	 de	 Ns critorio	 VIII 	 450$0	 150$0
josé	 Campos	 Melo, merceologista XVI 	 1:000$0	 330$0
Olímpio Fernandes Melo, escriturário do Banco do
	 	 1:150$0	 380$0

Maria	 Augusta	 Oliveira	 Viana.	 merceologista
xiliat	 XIII	 	 700$0	 23080

ValIir wanick de Sousa, auxiliar de escritório X 	 550$0
Elza	 Bernardo	 Soares, auxiliar de eacritório	 VII 	 400$0	 130$0
Hélio	 Viana,	 auxiliar	 de	 escritório	 VII 	 400$0	 130$0
Silvia	 Iterenger da Silva. auxiliar de eacritório 400$0	 130$0
Rui	 Barbosa	 Lima.	 merceologista	 auxiliar	 XII 	 65080	 210$N
Clodovit Fortes	 Cavalcanti, auxilfar de	 escritório	 X 550$0	 180$0
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
imprensa Nacional

Exp EDIENTE Do SR. DIRETOR

Tt cquerimento despachado

Dia 21 de junho de 1910

Laodolina da Silva (P. 61.638-39). — Encaminhe-se.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão do Pessoa/
E ‘ponENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de junho de 1910
R2querimento despachado:

José Ribamar de Oliveira. — Indeferido, por se tratar de Oar-
relva extinta (19.691-40).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de junho de 1910
Requerimento despachado:

Afonso Neto, inspetor federal de ensino secundário no Estado
de São Paulo. — Retifique-se de acordo com os documentos (18.690--
1910)

Dia 20

Joãó Lucas dos Santos.	 Certifique-se (20.496-10)..
Arnaldo Brandão. — Certifique-se (18.661-40).

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
Dia 22 de junho de 1910

Requerimento despachado

Venerável Orlam 3'. de S. Francisco da Penitèneia, solicitando
licença para proceder à pintura no consistório da Igreja da referida
Ordem. — Autorizadas as obras, obedeejda.s as instruções da. Secçãoa
Técniat.	 --

Dia 22 de junho do 1910
Ofícios:

Ao Sr. presidente do 2.° Conselho de Contribuin [Ca f
N. 190 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado Alfredo Diani, estaba:e-
ciclo eni Ouro Fino, Estado de Minas Gerai.s. e relativo ao recurso in-
terposto pelo Sr. representante da Fazenda da decisão constante do
acórdão n. 7.878, de 21 de, outubro último: ''De acordo com . 0 re.sol-
vido no processo n. 103.503-39. referente ao acórdão n. 7.838. d.o
2.° Conselho de Contribuintes, sobre questão idantica, dou proviineate
ao recurso do Sr. repre.sentante da Fazenda Pública, para o fim do
anular o acórdão recorrido, e restabelecer, por seus legais funda-
mentos, a decisão da Delegacia Fiscal em Minas Gerais."

N. 191 — comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguiota
despacho no processo em que é interessado Mário Pucci. estabelecido
em Limeira. Estado de São Paulo, e relativo ao recurso. interposto paio
Sr. representante da Fazenda da decisão constante do acórdão nnina-
ro 7.088. de 11 de novembro último: "De acordo ema o resolvido
processo ri. 103:505-39, referente ao acórdão n. 7.838 do 2." Con-
selho de Contribuintes, sobre tmeatão idéntica. dou provimento ao
recurso do Sr. representante da Fazenda Publica. para o fim de and-.
lar o acórdão recorrido e impiu• ao autuado Mário Porei a multa de
2:50080 (dois como; e quinhentos mil réis). iníniM0 da penalida.10
cominado aos, infratores do art. 112, 10. letra D. do regulamento
aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro do 1938. qiie é
igual a prescrita no art. 9.^, do Decreto n. 23.061. dr 1033, em vigor
na data do auto."

N. 192 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o :seguinte
despacho no processo em que O interessada a firma A. Luiz Ilitioiro
& Cia. Ltda.. estabelecido nesta capital. e a que se refere o acórahho
n. 7.850, de 20 de outubro ultimo: "De acordo com a proposta do 2'
Conselho de Contribuintes. resolvo dispensar, por equidade, a multa
imposta."

Ao Sr. presidente do 1." Conselho do Contribuintes:
N. 191 — Comunicando Gnr o Sr ministro proferiu o sT:-.,milrã

despacho no processo cru que é interessada a Cia. Nacional de Cimeo-
tos Portland, com séde nesta eapiial, e relativo ao recurao interpostA
pelo Sr. representante da Fazenda da derisão constante do acórdão
ri. 8.816, publicado no "Diário Oficial" de 13 de fevereiro Último:
'De acordo com o resolvido nos prOven; ri. 18.218-30 e 12.797-38,
referentes, respectivamente. fifis aeOrdãOs	 1.771. e 5.002. do I.
Conactlio	 Contra-mintas. sobre ooestão ida/dica. doo provimento ao
recurso do Sr. repreetdarde	 Utuenda Pública, nora n filo de. :vitt-
lando o acórdão: restabelecer a decisão de 1. instância."

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REM'ItLIC

nasoacuos

Proc. .16.688-10 — À deli s)eração superior.

Auildo de Oliveira Cardoso, em exercício provisório da profisasão
de corretor ale navios. junto á Alfandega do Rio Grande, pede sua no-
meação para aquelaa:. funções.

O requerente apresentou documentação de acordo com t1:3 exi•
ondas da Exposição To 636, de 23 de abril último, deate Ministério,
aprovada pela Superior Autoridade.

Assina e de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, opino por que seja Ieda a nomeação pedida.

Rio de Janeiro. 12 de junho da 191t). —	 fic Sou:a Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS.

Proc. 39.069-10 — À aelibernão superior'.
Astecliades Demoatenos fiei. em exercício provisório da profis-

são de corretor de navios. junto ii Alfandega elo Rio Grande, pede sua
nomeação para as referidas funções.

O requerente apresentou docturientaçã.-) de acordo com as exigan-
eia:, da Exposição n. 636, de 25 de abril Último, deste Ministério, apro-
vada pela Superior Autoridade,

A.ssim, e de acordo com o parecer' da Diretoria daa Rendas Adoa-
neiraa, entendo que pode ser feita a nomeação requerida.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 191n. — .4. da Solszo Costa,
Sim.	 GETULIO VARGAS,

Proc. 41.380-10 — À deliberação superior.
José Tertuliano de Oliveira, pede pagamento de trabalho por ele

Prestado .quando da mudança dos móveis da extinta Alfandega de Belo
Horizonte para a Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

O requerente efetivamente foi proposto em 1930 para o lOgar de
trabalhador daquela Alfândega. nii tendo dita pro p osta sido anrovadu
pelo então tlin:stro da Fazenda.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Nlinielro

rxnFRIEXTE DO SR. CHEFE Do GAIIINE11:
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Naudium direito lhe aasiste a pagamento, motivd por . que entend4
reale aer arquivado cate procesaso.

Itio de Janeiro. 12 de junho de 1940. —	 da. S•JitZtt
Arquive-se. Em 12-I3-940. — GETULla VARGAS.

Plata. 41.005-10 — À deliberação anperioe.
Aeguato Alves, no exercício provisória da profissão de aorretor

de ilVi0. junto à MN-adega do Rio Grande, pede sua -nomeação para-
its aeferidas funções.

O requerente apresentou ' documentação de acordo ' com as exi-
gências da Exposição n. 630, de 25 de abril último, deste Mini,slérie,
aprovada. pela Superior Autoridade.

Assim, de acordo ebm o parecer da Diretoria das Rendas Adttanei-
P O .", entendo que pode ser feita a nomeação requerida.,

Rio de Janeiro. 12 de junho de /911). — A. da- Souza Costa.
Sim. — (JETULio Visaras.

Proc. 43.001-10 — À deliberação superior.
',odeio Mota .da Silva. servente, classe 1), do Quadro Permanente,

lciado na Casa da Moeda, pede sua no -meação para o Tesouro Nacional.
O Sfm:vi(jo cio Pessoal eaelarece que dita rena-ação não atende 1,15

convrnianciaa do Serviço, motivo por que entendo deve ser indeferido
C pediu°.

Rio de Janeiro,- 12 de junho de 1940. — A. de . Souza Custa,
Indeferida . Em 12-G-910. — c:4E1'mo Vare:tas.

—
Proc. 13.2(6-40. — À deliberneão auperior. -
Ediaon Pires de •Ceroneira, OS''!VIV:it) 441 coletoria de Vila-Bela das

Palmeiras, no Estado da Baía, pede sua remoção para a coletoria de
Amaagasa, no mesmo Estado.

O Maar pretendido já foi provido, motivo por que entendo deve
ser arquivado este processo.

Rio de Janeiro. 12 de junho de 1910. — A. da Souza Costa.
Shit — Oaavezo Vaneas.

Proe. 43.126-40 — À deliberaeão superior.
D. Ester Mota e D. Matilde Maavityler Mota, reapeetivamente, es-
 do eaerivão da colidi/aia de timão da Vitória, no Paraná,

Mário Joaê da Mota. pedem o seu aproveitamento no togar de eacrivão
da coletoria de Aquidattana, em Maio ()ensaca

O limar pretendido foi provido por 4ivereto de readmiasão de Teo-
doro Cáfara. motivo por que entendo deve ser- arquivado este proce.sao.

Rio de Janeiro. 12 de Pinho de 1910. — A. de. Souza Costa.
— Gema° VARGAS .

—
11.071-1n, — À deliberação superior.

Luiz de Sousa Vaz, ajudante tacnico. de 3° classe do :Nlinistárioda
Agriaatbura. posattindo .concurso de agente fiacal do imposto de con-
sumo. pede nomeação para cargo de claase inicial daquela careira.

O requerente conta com o preferência do que trata. o art. 20 do
Dera p to-lei n. 1 ma. de 20 de dezembro de tr39. Entretanto, como
ni'u-; ha preaentemente vaga de 3a classe em :Bafado de 3 categoria,
enlendo deve o reqoerente aguardar oportunidade., 	 .

Rio de,Janeira.	 junho de 195n. — .4. de Souza Costa.
Sim. — Giariaao Vanoas.

Proc. 44.010-40. — A de:iherae50 auperinr.
Alvaro Borges de .quino. potíca classe E. do Quadro Per-

manente. lotado na Mesa de Rendas do durma. ao Acre, pede aua no-
meação tiara cargo de classe iniciai da e:ir:tira de agentes fiscal da
imposto de consumo.

O requerente posam, concurso para aquela carreira, alam de gozar
fle da preferência criada pelo art. 2' do Decreto-lei n. 1.900, de 20
de dezembro de 1939.

Assim. entendo deve o requerente ser aproveitado, logo que se
• er:fioue vaga de 3' elaase. em Estado de 3a categoria.

Rio de Jrmeiro. 12 de junho de 191a. — A. de Soteza Costa.
SO11. — GETULIO Vaaeas.	 a

Proc. 81.a15-10. — À deliberação superior.
D. Einealina Duarte Campos. pensionista, na qualidade de viuva

do ia tenente da Armaria, Benigno da silva Campos, pede lhe sejam
abonadas as vantagens do art. 7," do Deereto-lei n. 196, de 22 do ja-
neiro de 1938,

A reiplerenle já leve . .sua pensão melhorada por força do art. 2'
do decreto-lei invocado. Nenhum fundamento lega/ assiste ao seu
novo pedido, motivo por que entendo deve ser ele indeferido e arqui-
vado o processo.

!tio de Janeiro. 12 de bulho de 194ô, — A. ate Souza Costa.
Indeferido. Em 124-940. — GETULIO VARGAS.

•

SECÇÃO DE ASSIS:MCI:a SOCIAL

Dia 22 de junho de 190
conce1en4lo G dias de licença. de 21-G a 264-10, dé acordo com o

art. 1a2, A, da Casa da Moeda. Hernani Cabral.
Neguitdo licença ao cunhador, classe C, da Casa da Moeda, Orlan-

tino do Amaral Duarte.
Concedendo 10 'dias de licença, de 20-3 a 294-40, de acordo Com

o art. 1n2 A. ao auxiliar de eacrit x rio VII, do Domínio da União,
Wilaan fadada dia Carvalho.

Negando a licença ao . Policia Fiscal O, da Guarda Mona da
fitvrt-sg a. JOsé Antônio Lindon.

GIUTIFICAOES E ALlxiLtOS

Diretaria das Rendas Intornas do Tesourti Naziond

G — Gratificação por serviço extraordi pário — Serviço do Pessoal
Folha de. pagamentos de gratificaeGes aos futicionárioa abaixa

mencionados, por serviços extraordinários, realizados no perlado do
24 de maio a 10 de junho de 1910, diariamente dás 17 às a0 horas o_
aos saltados das 14 às 17horas, excluídos os dois domingos intercala-
dos: 2(3 de maio e. 2' de junho. (Portaria ri. ã0G, de 24 de - mai
de 1940).

Minero de ordena	 Categorias — Nomes — Vencimento mensal
Dias de trabalho — Despesa: total 	 Receita: total dos lies-
contos - -11auido a pagar.

1. Oficial Administrativo, classe 23
— Q. P. Ahlatar Afonso de 011-
vdra e 1ritcu . 	  2:7004t0. 13 230$0 25faii43

2. Escriturária, classe,	 — O. P..
Enódina Nogueira Lima . 	 	 703$0 1 . 5 116St1

3. Escriturário, classe O, —Q. ta,
•José de Lira Franco .	 . 	 	 too!), 15 83$3	 83$3

•49$9 149$9
Confere e importa a presente Mim em quatrocentos e quarenta

e nove mil e novecentos reis (45a$9).

Otbservaç3es:

Os funcinnáaios constantes deata folna :foram rachada:a na pror-
rogação em substihnçab aos escriturarioa, classe O, ao Q. P., Eduar-
do Pinto Pessoa Sobrinho, continuo, classe F, do Q. P., Antenor
Cunha e oficiai adminialrativo 26, do Q. S., bacharel Hortênclo
Aletintara Filho con,soan'.e consta da portaria supra citada.

Secretaria da Direbnia das Rendas Internas', 10 de junho de 1910.
— .Jou, Fausto de , ..4raujo Júnior, Eacritarário, classe G, aio Q. P,

Certifico que foram ,executados osserviços- a que se refere a pre-
..nte folha. — Antonio Certos 	 Secretário.

Visto. — (Assinatura ilegível), Diretor.

n••,,

Contadoria Geral da nein:Niro

Em 14 de junho de,1940 foram apostilados, pelo Sr. contador ge-
ral,. os decretos doa funcionários, contadores' da classe 1, do Quadra
permanente do Mmiatério , da Fazenda, ex-vi do Decreto-lei 1.347,
de 7 de dezambro de 1939:

Luiz de Sousa Pinto.
Augusto Júlio Ferreira.
Lauro Teixeira de Resende.
Gonçalo de Almeida,.
Anália Para ribas Barbosa.

11

Silvestre Moreira de Araujo.
Edméia da Cruz -Seco Macedo.
Newton Carvalho de Sousa.
Mignelina Salvino Noronha.
Atalaie da Graça Caatclões.
Francisco Aristeu de Oliveira,

Guarda-livros G
Vai ler•Goulart Caldas.
Hurnbeato Monteiro Teixeira . Marinho.
_Valo Feanandes Machado.
Ïtauía Abigatt Furtado de Mendonça
Macia Antônia Campos.
AntainiO da Silva, Pinheiro.

Guarda-livros F
Paulo Sampaio Correia.
José Eloi Carneiro Leão.

Guarda-livros E
Ciro Gonçalves de Oliveira,

Dactilógrafa
Edeltrtides Pereira Pachect).
Maria Henriqueta de Resende Chagas.

• Servente classe E

Décio de Faria.

Contador 23 — Quadro suplementar
Alvaro Rrandão.,

• ' • n • ••• n•••••••••••••••••11•11 I I III•11 • I
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Dia 19 ria junho cie OSO
Of

diretor ;geral da Fazenda Nacional:
• 2.360 — Transmitindo Cópia do oficio n. 1.1.752. de 8 i lo cor-

[am.a, do Tribunal de contas. relativo ao ragislro e distribuição do
- Crédito f-, pecial de 2.000:000:so, aberto pelo Decreta:alei n. 2.221,

da '23 da maio último, ao Ministério da Viação e Obra! Públicas.
N. 2.368 — Trananutindo cópia do ofício n. 11.706. cio 11 tio

corrente, do Tribonal de Contas, rei:Alvo ao regi s tro do crédito es-
pecial de 130:00(40, aberto polo Decreto-lei n, 2.239, de 28 de maio

uo Ministério da Educação e Sande.
N. 2.370 — Trat , smilindo cópia do ofício 11. 11.797, cie 11 do

courante, do Tribunal de Contas, ralalivo ao registro do crédito es-
peuial de 05:10040, aberto pelo art. 3 0 do Decreto-lei a. 2.220, de

de maio último, ao Ministério da Educação e Saude.
N. 2.37i — Transmitindo cópia do ofício a. 11.813, de 11 do

corrente. do Ti ibinial de Contas. relativo ao registro do crédito es-
pecial de :34845. aborto pelo Decreto-lei n. 2.203, de 17 de maio
último. ao •ibistéric (Ia Educação e Saude.

N. 2.370 — Tranamitindo cópia do ofício n. 11.803, da 11• do
corrente, ito Tribunal de Contas, relativo ao registro e distribuição
do crédito especial de 5:670,90. aberto pelo Decreto-lei a. 2.109, de
0 de 1o3 to último, ao Ministério da Agricultura.

N. 2.378 — Transmitindo o processo n. 2.530-40. desta Conta-
doria, referente à classificação de despesas provenientes da instalação
e funcionamento da Comissão de Defesa da Economia Nacional.

— Ao sr. diretor da Despesa Pid,'ica:
N.	 — Idêntico ao de n. 2.300.
N.	 — Idêntico ao de n, 2.368.

• a.3a9 — Idêntico ao de n. 2.370.
• 2.373 — Idêntico ao cie n. 2.371.

N. 2.373 — Idêntico ao de n.
— Aos Sr'. contadores seccicands:

Nt i nislério da Fazenda:
• 2.301 — Restituindo decretos de funcionárioa.

Na Diretoria Insional dos Correios e Telaguar„ : coa M:iooiS
N. 2.371 — lb-melando processo n. 8.752-39, do Tesouro Na-

cional, relativo ao recolhimanto de renda.
Na Policia Civil do Distrito Federal;
N. 2.372 — Res.slitnindo decreto de funcionária.
Na Alfândega do Rio de Janeiro:
N .2.377 — Rematando "Laudo Visita Domiciliar" referente ao

co2lador Isabel Navarro da Andrado.

Requerimento dospachado:

P.I. 2.750, dc 1910 — Protoaolado na Contadoria
pública — Alfredo Nt.zarano. Defiro, da acordo cora
tigO 32 1 .3 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da

Direloria das Rendas Aduaneiras

iir'trr- t i ao sa. nuta*roa

Dia 20 da jonbo da 1910

Ofíci o s axpedidos:

Aa acari-Iara, gorai do Ministério :ias Rclaorses Exteriores:
N. 147 — Transmitindo da termos da oril fan d . 565, do ri de

d ez e mb ao do 1939. dota Diretoria.
— Ao dalegado fiscal em Curitiba:
N.3 — Declarando que nove ser mantido o pessoal em exer-

cia io	 serx içus de enromendas postais, até ulterior deliberação.

Portai ;a
N. Si — ile-advando que tento+ exercício na Secretaria o atolo-

z.laite (las s o L. interino, Gerada Alves.
às Alfândegas:

— À .Alfândega do Rio do Janeiro:
• 301 — Remetendo N.: documentos que acompanharam o pro-

cesso fialrido ar • Tesouro sob a. 3.523-10 e comunicando que o Con-
selho Suparior de Tarifa . aprovou a &cisão ri. 1.295, pronunciada
pela Coro as são de Tarifa dessa Allandaga, em sessão de 28 de dezem-
bro (Ia 103;

— Altandoga de Santos:
N. 381 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob nume-

an . ;sts_10 , de intereaso da Federação dos Fabricantes lo Papol•
tiaineasa de processo:

Ao pabinete do Sr. ministro da Fazenda:
•

•

 33.603-10 — Casa Anglo Brasileira S. A,
N. 10.225-10 — Casa liohner S. A.
N. 7..0.282-10 — Augusto Pinto Cindas.
— Ao diretor geral da Fazenda Nacional:
N,	 _ Flávio Correia da Rocha.
N 85.520-39 — S. A. Fábricas Orion.
N. 70j356-39 — 'Fia-odor \Vale & Comp.
• .n 0 7O6- '10 — Raimundo Castro Mala.
• 3::;.7,a0-10	 Alfândaga do Rio de Janeiro.
N comaantlia Anglo Brasileira ,le In+Mri.a
atua O. X ,

Conselho Superior de Tarifa

Paula da sessão ordinária a se realizar no dia 24 de junho de
19i0, às 13 112 horas, na Segunda Câmara do Conselho Superior d.
Tarifa.

• 2.145-A,3.956 — St. julm del Rey Mining Co. Ltd. — DiÇo-
vença de direitos — Alfândega du Rio -- 	 C. Duarte.

• 2.608-A-4.025 — Companhia "limam Line" — Imposto de
Ifaroi — Alfândega de Vitória — Relator, ti. Sampaio.

N. 2.635-A-4.029 — Bala -lar S. A. Brasileira de Empresas NN-m i mas Imposto de Farol — Miau:baga de Vitiiria Italator.
ti. Sampaio.

N. 2.708-A-1.053 — NVilaon, Sons & Cina. Ltda. — Aplicação
da Tarifa mínima -- Alifiiiiiega de Santos — lielator, ti, Sampaio.

N. 2.825-A-1.000 — Lloyd Brasileiro — Art. 311 tia Nova Con-
solidação — Relator. (:, Duarte — Alfândega do Rio Grande.

N. 3.006-A-1.068 — S. A. do Gaz de Rio de Janeiro — Nreilo3
sobre envollorios — Alfândega do Rio — !Matos% C. Duarte.

N, 3.140-A-1.085 — ja Coletoria Federai de São Paulo — Rd-
tubis cio lingua estrangeira — Campos Salas & 	 — "ex-officio"
— Relatos . . C. Samara.M.

N. 3.103-A-1.095 — Rosiar & Cia. Ltda. — Direitos aduaneiros
sobro amostras — Alfândega de Recife — Maior, 11, Oatenblad,

• 3.212-A-4,101 — Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Di rei1OS o-
bre envoltórios — Alfândega do Rio Grande — Maior, G. Duarte.

N. 3.3I2-A-1.110 — TI,' Rr,val MaU Siearn Parket Company —
Vistoria da mercadoria — Alfândega do Rio — Rolator, R. Ortenblad.

N. 3.389-A-4.111 — Thoodrir \Vale & Co. Ltd. — Multa nor
infração . do art . 357 , § 2°, da consalidaçao das Leis daa Alfândegas
- Auandegn do Rio — Rainha. . II. Orb-mblini.

N. 3.1:10-A-1.117 — Dors:elimina & eia — Extravio de merca-
doria — Alfândaga do \lacaio — "Maior, 1. Sampaio.

N. 3.416-A-4.118	 Marli, Pachaeo & Cia. — Decreto ri. 2.712,
de 1807 — Alfandaga do Iii,, — Relator, li. Ortenblad.

N. 3.410-A-1.119 — liamburg Suodamerikanische Dampfachif-
fabris Gesollschart — Avaria de mareadoria — Alfândega do Rio —
Relator, O. Araujo,

N. 3.100-A-1.121 — E. Martinalli & Cra. 	 Aplicação da Ta-
rifa mínima — Alfândega da Santos —	 15. Sampaio.

35.:".ta491-A-1.122 — E. Marlinelli & Cia. — A p l i cação da Ta-
rifa mimosa — Alfândega de Santoa — Itelator, il. Ortcnblad.

• 3.a11-A-1.12.6 — Troncos° Iterinanos & Cia. Hata. — Apli-
cação da Tarifa mínima — Alfândega de Santos — Relator, 1h. Or-
tenblad

N. 3.512-A-1.127 — Witaon, Sons & Cia. Ltda. — APlic açã a ri I,
Tarifa muniria — Italator. o. Araujo — AlfAndo ga do Santos.

N, 5.78:1-.1-3.371 — S. A. Fahriraa "Orion" — lavarão da di-
reima, adicionados da to ra. e taxa do Pravidercia — •lfAndaga do
Santos — Maior, Il. Orionblad.

N 5.890-A-3.380 — S. A. Fábrica,: "Orion" —	 de di-
rPitos, adicionados do 10	 e taxa dr Previdênala — AlfâialoW«le
Santos — Maior, it. Ortanblad.

Sac. rolaria ria 2" ('limam rio Consallio Suparior da Tarifa. em 21
da jimbo de 1910. — ,troa4 Pinto (1,s Santos, gorra! ário, informo,

ACÓ111/.j ç , 8, 070

Roeurso ri. 2.588-.1-2.973 — Taxa de Pre‘alência — Raiai:Ten-
te, 'fite Leopoldina Railway co. LII. — Recorrida. Alfândega
Rio.

-Á re'rOrrullio' yo,73( S(iiilenir de isenção de direitos
importação c de expediente, não estando, assi,,,. compreen-
dido no favor previsto pelo (Irl.	 do neere40 a. 613. de 11
te feres-ci-o de OU. porque fie seu contrato mio consta ex-

prONSIDUCHIC ori iSen n:(7(1 de direitos de importação e dr.•pmiá
(luxas oduonciroa, imitir() puPtifte Itefid-SC prdrhslrld0 cio re-
CiírS0-.

lhe Leopoldina Railway Co. Ltd. recorre para êste Conselho do
alo du Si. inspetor da Alfândega desta capital, que a intimou a re-
colher aos cofres daquela Ropartição a auportanoia correspondanta
á taxa de 2 r.1, de Providencia Social, calculada sobre o valor emalar-
ciai da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A L'el'Orvente, por força do seu contrato, goza Stddelitt , "isen-
çáo de direitas de importação, inclusive de expediente fia-a o s ma-
teriais destinadoa aos serviços de construção deis prolooganiontos e
ramais daquela via férraa.

Era face do art.. 2" do Decreto a. 613. da 11 da fevereiro de
1936. são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias a materiais despachados corri isenção de dií •eitos de tm.-
portação pura consumo e demais taxas aduaneiras previstas no arti-
go 12, do Decreto n. 21.023, de 21 iia março de 1931, as cspacifira-
das no 'nadado de cornércio celebrado 'a! ri:' o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as (lecorrentes de contratos cosa o (;.-
'terno rederal, nos ritutis estPja C.1-PreSSa a iscor7,á tios direiloc
iinportao e demais taxas aduaneiras.

Dispõe is art. 1', parágrafo único, cio Decreto n. 21,023, de 21'
de março da 1931, reproduzido pelo mesmo artigo o parágrafo do
lar-neto-lei a, 300. de 2i do fevereiro do 1938, que na emitesaãoi
-jireito 3 li importação para consumo", compreenda-se sa1manta •

Geral da Re-
o § do ar-
União.
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imposto de que trata o inciso t o, rio aillgo 1. das Leis Orçainent11,_
rias da Receita Geral da República.

• Isto posto, e:
considerando que a recorrente não gola de isenção da direitos

• do , iiWis laxas adtlarleiCa':,. 11e111 tãO poial) consta tal iscin2ao de seu
i'L01 n o;

1 .4)11Sil(111111-) (pLe a recorrente, por força de seu contrato, goza
siUnente de "isenção de direitos de inna» . tação, inclusive eãge-
dienh n ;

w , idovando que a recorrente pagou o imposto adicional ite
d e d ile trata o avi.. 2' do Decreto n. 21.313, de r" de junho de

1R:; n ;
inalffiente, que a ii orrente não está compreen-

didtt no favor previsto pelo art. 20 dó Decreto n. 613, de 14 de fe-
xereiro de 103n, porque do seu contrato não consta expressamente
ii is,nção de direitos de iMpOrtni:50 e demais taxas aduaneiras.

,icita i n ias membros da 2 a t'alr»ara do Conselho superior de
Tarini. por unanimidade de votos, em oegar provimento ao j•WAL,: n)„

sgooda càout ra lo con,-;e111 0 superior de Tarifa. em 11 de mar-
ço	 ttodolpho Ortcribled, presidenie. — Odilio Martins de
• I	 relator.

Vitt presente, — Gorei/aso Velloso Freire. representante da ELI-

AC6IMA0 N, 8.071

itecorso n, 2.589-A-2.071 — Taxa de Previdência — Itecorren-
. laje Le000ldina Railway 4i Ltd. — Recorrida, Affanitega

"Não constando de eoniyato isenr40 do direitos e "de_
lo; els "o .pient estando as mercadorias despachadas, es-

peeijieadas no Tratado de C O llté rCi O entre o Brasil e a Ano:-
rico do Norte, não há isenção da taxa de previdência social".

cerr e The Leopoldina Railway Co. do ato li Sr. inspetor da Alfan-
Para CAD,S1,1110, atendidas as exigancias regulamentares. re-

¡lega uesta capital, obrigando-a ao pagi»»ento da taxa de Previden-
eia aia 1. obre as mercadorias despachadas pela Nota de Importa-
ção ii	 de 	

lei mie regulou a cobrança daquele fi'ibuto só isentou pa-
.:;,iiiento daquela laxa as mercadorias tire\ istas no art. 12, do De-
ereto il. :n.02:1, rio 1931, as especificadas no Tratado de Cone:U.e'm
ent!•, , it Brasil e a América do Norte. o trigo e o combustivel o as
• givarein (h., direitos e 1/e1411i8 taxas, g ni'.	 Hank, de contrato ou
eonces-ão especial.

ora, não estando o material lespachado pela recorrente nas 0011-
previstas na lei, por isso que, pelo contrato com O ii;ovarno

S I a-oza a mesma de isenção de otireilos. não pode	 isenta do na -
L;d i •woto ,.laquela taxa.

Isto posto. c:
hhill 1 flind;lmi . t110 1,ga1 a ,jeet,u7,„considerando que Imo

rid;t
Acordam. imaniniennaile, os Die1111.WOS do 2a- Cfirnara 110

tu	 iiuui,oi n 10 l'arifa, em negar provimento ao recurs.,o.
segunda Cantara 110 (.:00.Si1110 SuperMr de l'arifa. eni 24 de . nrar-

en .10	 Rodotiilto t)rt e nblod,p1.‘1 , -.- idenle. —	 Ig5ses Sampaio,

J'tu pr .. S1'111r, — G 01' '708 ,-0 V	 NO	 i	 . i' ,111'e5CIltriP;e Ia Fil-
5-end, Pública.

N, 8,072

ilecorso	 — rl'axa de prex nlémia	 Itecorrent.
P.e Leoponlina Itailway Company	 — Recorrida, a Airada
j eg, n .10 ílio de Janeiro.

"t;ozatidoti co/si 	 ia de "iscariio de direitos (te im-
mrle1l»10, iiCin si , o.ç de e3.pedieate	 para os mo/criais.

tfrfin ii.dOS /40S seus serriços. não abromp.i
o isenção 010 Pai] 7 ) )k 10	 toxo dc	 revi	 O

n 	 que a 20e.511141 è prevista poro OS e 0011 '411 0 S ?WS .1 t i O;
t . p crs 1. 	" 15(/0(i) de (lireitos ele i)nportação e detnois ta-
.tes artnaneireh	 eI e 1	 ii	 1111 . 2" do decreto rt. 1,;5:). de
,li fevereiro /1 e Itt3g"..

r,..,,,]•!.0 para 1..!st	 CilfP,:.(1110 1)1 ) 1 . 113,1 se coniormar coot 0,
1.11,1

	

	 inspetor ria Alfândega desta Capital, obrigando-a
Iri taxa iie pr(widanciii social, caleolada no de .spa,11 0 anex

nroeesso.
11	 i)::1,0Z1-5:0 no tato de se considerar a rect:I rre: I ' ,, isenta

J, d 1HLI n 1 0 .la referida taxa, el,n,,sifici-indo-a 0,i1110 Iim iii n pi,d0
ii. pOrinnio, ..(rnclue	 Kb, 1)(1:1 ctriii,u,t ti'

Cu
-111	 :

(pli • O rei' 0	 arlia CM .W.11./1i.
panda que o contraio	 recorrente com a riiiã'e

de direitos de 	 os (if,, e 3: lie dienh
G el-diferi:indo que a Laxa de nreviOt surein social, de fato,	 in1

irrIr ;11'[ • ,‘Cad;DI,) na, Aduana,:

que a mesma não
c, Ha- • n-,,, ,lefinido na T.arita aduaneira:

ainda:
que o arf	 2" do decreto ri. 6	 de 11 k1,	 r\ 'itl);

isenta do pagamento da taxa de previiiCificia social o g ma-
importn,10,. p01'	 01.1i05 C011traioS COO) O (;ovApno

';11p	 1) ri--a 	 a iseia.ao tie liiO toS

rylo e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no con-
trato da recorrente;

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de
Tadfa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

segim i la Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 14 de março
de 1030. — Bodolpho Ortenblad, presidente-relator.

Fui nreente, Garcilazo Velloso Freire, representante da Fa.
Zenda Pública.

Acónrakó N. 8.073

Recnrso n. 2.591-A-2.976 — Taxa de Pr pvidancia — Recorren-
te, The Leopoliina ltailway Comriany Limi Lei — Recorrida, a Al.
tandega do Rio de Janeiro.

"A. reeorerente goza somente de isenção de direitos, de
importarão e de expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto pelo art. 20 do decreto n. 613, de
t4 de fevereiro de 1936, porque do seu contrato nãO consta!
expressamente a isenção de direitos de importação e dentais
ta,i ag odUatie iraS MOI ir poe que nego-se provimento 00
recurs0".

The Leopoldina Railway Company Limitei recorreu para ()isto
Conselho do ato de Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a
mandara recolher aos cofres daquela repartição a importância cor-
respondente à taxa de 2 Vo de Previdência Social, calculada sAbre

valor ,unnercial da mercadoria despachada pela nota de importa-
ção anexa.

A. recorrente, por fórca de seu contrato, goza somente de "isca-
Jo de direitos de importação, inclusive de expediente" para o..3 ma-

teriais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2° do decreto n. 613, de 13 de fevereiro di4
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e dentais laxas aduan e iras previstas no ar-
tigo 12, do decreto n. 24.023, de 21 de marro d 1031, as especifi-
cadas no Tratado de Comércío celebrado entre o Brasil e os Estados
rundos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-

-vêrno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos dc
importação, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 18, parágrafo único, do decreto n. 24.023, de 21
de marco de 1933, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei ri, 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se somente o
imposto de que trata inciso 1', do art. 1° das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da Republica.

Isto posto, a:
Cons i derando que a recorrente, não goza de isenção de direitos'

e iittdi er, :ilt oai taxas aduaneiras, nem tanpeueo consta tal i se nção de reli, 

Considerando que a recorrente, ror fórça de seu contrato, goza
somente de "isenção de direitos de importação, inclusivo de expedi-
ente";

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
to %, de que trata o art. 2' do de.:reto n. 2 .1.313, de 5 de junho
.Je 1934;

Considerando, finalmente, que a re"arrente não está eo m P re-
endida DO favor previsto pelo art. 2' do decreto n. 613, de 11 lia
fevereiro de 1930, porque de seu coni rato não c-o nsta expressamente
a isenção	 direitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da 2' Câmara do Sonselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de março
de 19.1.0 . itodolptio Ortenblad, presid€nte. — Odilio Martins de
Árau ,jo, ::elator

Fui presente. Garellaso Venoso Freire, repre .-7(91((tilfe la Fazenda

AcónoX0 N. 8.074

neeurso ii. 2.592-A-2.917 — Taxa de Previdancia	 Roer.
Leopoidina Railway Company 	 _ Recorrida, a

Ailfind,g a, do /tio de Janeiro.

.Vão constando de controlo isenção de direitos e "de-
owis taxas', nein estond;) os mercodúrids despaehodas, cs-
p,:eitieodas no Tratado de Contêrcio entre o Brasil e a
4,a.._ric 0 do NartP, não Itã isenção da ta,ta de previdência

to	 s 'mn'eliio.	 r.. t.,211 n Iicla5	 .1S eXig,:q1Cirls	 rept tante?, f a r‘‘,.:2,,
ruN e . ve Fu Leupoldina iladway Company do ato do Sr. insnetor

Alffinda ,l e sta Capital, obri gando-a ao pagamento da taxa de
pravidènja	 sa)hre as mercadorias despachadas pela nota do
:mportação n.	 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
creto n. 23.("1-23, ite 1933, as especificadas no 'fratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel a as
que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou
concessrin

Ora, não estando o material despaliado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que. pelo contrato com o (to-
xêrno só goza 71, mesma de isenção de dire •Ifos, aao pooe e,•flar
de Pagamento daquela taxa.
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I.,-1.0 posto, c: •	 .	 ,,
COnsiderando que leve todo o fundamento legal a derLsão r

corrida;	 ..	 .
Acordam, unanimemente, os membros da 2 (amara do Conse-

lho superior de ` Earl fri. em negar provimento ao recurso. 	 .-
segunda (amara do Consenti) Superior de Tarifa, 11 de . março

(1:.! 1950. —:liodolptio Ortenblaa. projdente. —. ( r/iisscs Sampoio . eu-
til ti 	 • .	 •

Viti presente, Carrilas° Uellyso Freire, re prv .setilard. e da Fa-
zendo Pública.

ACORPÃO N, 8.07.5

Il ecorsot n. 2.593-A-2.9'78 — Taxa de Previdência —
rente. Flue Lentiolditta Uailway Company- Lintited	 Recorritia,

Itio de ,Janeiro.

"Gozando a roinplinbia fie "isençdo ti direitos de im-
portação, inclusive, os . de expediente". para os 1irotei.fais
deStinados aos scus serviços, não abrange este dis},esitivo
O 1I( '.10 tioiumainento do tir«i. de previdijMela SOe ial. de ve.-;
que a .atcsma é prevista pa ra Os C0/1110105 VOS quais é CX-

1(5(1 Ci "¡V.-lie0 de die'llION ele int pOr u:Cs o e dentais taxas
aduaneiras. "e.r-vi" do art. 2. tio decreto n. 613, de 14
fevereiro de 1926".

para .éste Conselho The Leopo'olina Itallway Company
Ii À itede por não so cortformar com o . despacho . do st . . inspetor da
Alfalidega de1a obrigando -a ao pagarnonlo da taxa de .pre-
vidên, ia social, calculada ao despacho anexo ao processo,

recuso baseia .-se nó lato de se considerar a recoricnie i:enta
do pagamento da reforida taxa., classifirando-a como um imposto
federal, e portanto. conclue estar envob ido pela cláusula 8' de seu
contrato..

!sio posto. e:
Considerando que o recurso se acha cioordem:
Considerando que o contrato da recorrente cosa a União prevê

iseneeio de direitos de importação, t.	 . os de expediente.
Considerando que a taxa de preVidência social, de fato, é ou

;mpo s lo arrecadado nas Aduanas;
Mas.;
considerando que a mesma não é um 	 de •impeetzteão,

conforme defiuido mia Tarifa Aduaneira;
E. ainda;
Corolderando mie t i art. 2° Cl ' decreto n. 6';. de 1.4 de feve-

reiro do 1036, iseitla do pagamento da taxa de previdência social
os materiais importados pór empresas cujos contratos Urra o GO-
Vt'l - no Federai determinaram expeessamentc a isenção de direitos
tie i to Poriaçú o c de mais taxas aduaneiros, espressão cela que não
POI1 , 111 PO contrato da recorrente:

Acordam os membros da 2' Cantina do Censellut Superior de
inili. tio neg a r Priiximento no VOCIIUSC), mianimertienle.

Secr e taria da 2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de
111:1!	 do 1950. -- Rodoti,/e0	 app.r-ideole e 1-plalCer.

liarcilaso Venoso, Freire. lepresentante da .Fa-
Ze114.1a Pública.

Aeóno.ko N. 8.076

Itecrirso mi.2.:)05-A-2.979 — Taxa de PreviOncia — Recorreu-
?e. lime Leopoldina ttailway Co. Ltd, — Itecorrida, Alfândega ,lo
II ia.

"A recorrente gozo somente de isenção de direitos de
im portação e do expediente, não estando, assim, compreen-
dido no favor previsto ir1ü art. 2° do Decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1936, porque ao seu conlrato nãO eptista ex -
pre ssame nt e a isenção de atreitos de importação e demais la-
xas aduaneiros, viotivo porfiar nega-s' '1. trovime0to a ° re-
corso";

'Flue Leopoldina ftailwav Co, Ltd, recorre para este Conselho do
ato do Sr. inspetor da Alflindee

b
a desta Capital, que a intimou a co-

colhre aos cofres daquela Repartie,ão a importância correepundeute á
laxa de 2 r/i, de Previdência Social, calculada sobre o valor comercial
da mercadoria despachada pela nota de hriportarão anexa.

A-recorrente, por força de seu contrato, goza somente de "isenção
de direitos de importação, inclusive do expedi ente para os material!,
de,s tinados aos serviços de construcão dos prolongamentos e ramais da-
(viela via fêrrea.

Via face do art . 2° do Decreto n. 643. de 11 de fevev,-Uro cio 103.
são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as n-lercadorio)
e materiais despaehailos com iscarão de dire i tos de importação para
e0143O MO e demais Itt.etu aditai/eiras pri.nistas fia art. 12, do Decreto
n. (P.: 21 de morim de 1031. as especificadas no Tratado de Co-
mércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América do
Norte, as decorrentes do contratos COM o Governo Federal, nos
esteja exprossa 1 ienção dos diroitos d . importaçã o , e demais taras
tal urinei) os.

Diseprie o arl . 1", parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21
tle março de 1031, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do De-

reto-Lei mi, 300, 11P 21 de fevereiro de 1938, que na expressão "direitos
Ori imporiaerto para coto:t i mo" , compreende-se somente o imposto de
que trata o inciso te do artigo 1^ das 1,ek OiVillieraáriri's ria Iteeeita
Cerol da liepr'llrlivrr.

1-111 po ,.. ttl, e:

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
demaie taxa , aduaneiras, liem tampouco consta tal isençiM de seu con-
trato;

Considerando que a vecor, ente, por força de seu contrato, goza !st*.-

Monle de "isenção de direitos de importação, iticlusive do expediente;

CorHelerando que a recorrente pagon o imposto adieenal fie 10
de que traia o art. 2° do Decreto mi.  25..353, de `,-.) de junho de 1931;

Consderando, finalmente, que a recorrente não esta consorcio:-
tilda no favor previsto pelo art.. 2"-do Decreto n. 613, de 15 de feve-
reiro de 11 1 :16, porque de sou contraio não ronsta o'presitInellIr mi keii-
ção de iliiilc ele imitorlação e demitis laxa , toloaneiras.

Açurdant	 membros da Segunda Càleara tio Con-etho Superies.
de Tarifa, por unanituid'itd , 	\ii,- iii	 neear	 :1(I

riu

Seg:inda Cfe.M .:ra (10 COIN1 ` 111(1 S"lipl . : • 11,r de Tarifa, oni 11 tio orare,'
de 1010. — ltodolpbo Ortonolud.	 — ()JUIN.) Marfins dr:
Araujo, retalio-.

For pre •=1

1(1"0;11:Sr,- 

Ilecurso n. 2.596-A-2.981 — Taxa 11 ,, Provilás. irt'ia —
Tile Loopiddilin	 Vár. 1,1d.	 Becorritta, Allandega do

"Ge:onde O Compruhia "isc,,çã o de direitos de impor-
toçd°. inclusive os de expedicale - , para us materiais destinados
(vis sevs sereivOS, w%° abrange este dispositivo a isenção no

7 11 0 r1r n er110 da lo, ,a de previdénciti social., de vez ipu . a mesmo
(OVOS ta para os co,ulrtuios nos wOri S é expressa a "isenção+

do direitos de importação e' rhmaL It 'os ddiileOciros. "ex-vi
do (pl. 2" do ")ro peio a. 613, de 1 '1 do fevereiro de ltrdn".

Recorre tiara este Cooseltio Ti ae Leopuldina llailway Co.	 por,
não se conformar com o despacho do Sr, inspetor iia Alfândega desh
Capital. obrigando-a ao pagemento da taxa	 previdência soeial, cal-
culada no despacho anexo ao proreso.

O recurso b ‘isca-se no falo de t . e, considerar a l'aetri'rellie isenta
pagamento da referida taxa, classificondo-a como um imposto federai,
e. portanto, conclue Pít ai' envolvido e:tett cláusula 8' de seu contrato.

Isto posto. e:
Consideraltdo que o recurso se acha em ordem:
Considerando que o contrato da recorrente com o União prevA

'isenção	 dircioes	 inipoi'(açdo. I pI•ili.0 ir . Os (I r exprairnie:
Consideoeindo que afaxa ele	 rev idr"wia m‘eird, tI, Ntleo. (.• ani

po s.lo arrio-eu-lado nos Admitias;
Mio-:
Consideramto que a 1114 . S. Itta 11:10 l"	 d11.011nt	 COn-

fOrl/IP derinidt)lia I' a ri fa Mu:oleira:
E, anula;
Coesiderando que o ttri . 2 0 do Decreto a. 6-13, tio 14 de fevereiro

O 15136, isente do pagamento da taxa de rje •P‘ social os rnaleriaq
importador por ertoirêstis eidos contratos com o Governo Federal de-
lerminareot expressamente a iscaçéo de dfreir' n s	 impoNorio e CIPO,
taxas odaaaviras.	 1111P [lã() (-011Sla FIO contrai(' da revoe-
rente;

Acordam os membros da Seennela Camara a i.. Gol-olho superme d.;
Tarife, em negar provimento ao recuto...o. unanimemente.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tio . ifa, em
li de moa iça de 1940 .	 nadotpho Orteublad.	 P

Fui proseure.	 ru	 Cevire,	 da iole.
tenda Piddira,

Aairaii."So	 8.0",."8

Ilecer s o n. 2.595-A/2.980 — laxa ele previdêneia — (toem.-
rente, 'lii	 Leopoldina Itailway Co. Ltd.; recorrida. 	 Altand.ga da
R ji .) d r' Janeiro .

Alto constando de contrata isenção de direitos o "deinais
a xas. nem estando as mercadorios lies parti oda s es 1 -

nos no Tratado de Comércio entre o Itrasil e América do
e n cle, não hd iSeiteõo de to.ro de previeMneno social.

Para êsle Conselho, atendida,- w-s exigências regisllamentare.s.
reeorre The Leopoldina Railway Co. Ltd. do ato do Sr. in-petor da
Alfândega desta Capita!, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pre-
vidência Social, sôbre as Meterldoria, de., partnielas pala nida	 im-
portação n. 1.261, de 1938.

A lei que regula a cobrança da q uele tributo sã	 ai til	 de
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, De-
creto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e atii
que gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora. não estando o material despachado pela recorrente nas coo-
dições preViARS na lei, por isso que, pelo contrato com o Govêrno só
gerza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do Pa g a-
mento d raln Pl a taxa.

tioredriso	 ila
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Isto posto. e:
Cons iderando que teve todo o fundamento ,egal a decisão re-

eerieda:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

CieNelho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda et1mara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de

março de 1910. — Rodolpho Ortenblad, ppresidente. — Utusses
>amimai, relator.

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Aelinra0 N. 8.079

Itechi e o n. 2.797-A/2.982 — Taxa de previdência — Recorrente,
The Ei‘opoldina Railway Company Limited; recorrida, Alfândega do
Riu de Janeiro.

A recorrente goza somente de isenção de direitos de
importação e de expediente, não estando, assim, compreen-
dida no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 613, de
11 de fevereiro de 1936, porque do scsu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, inativo porque neaa-sc prO intento a()

(1115'

The Leopoldina Railway Company Ltd. recorre para este Con-
cetim do alo do Sr. inspetor da Alfendega desta Capital, que a inti-
mou a recolher aos cotre.s daquela repartição a importando cor-
respendente à taxa de 2 Ve de Previdência Social. calculada sare o
valor comercial da mercadoria despachada pela nota de imporlacão
anexa.

A recorrente, por fôrça de seu contrato, goza sómente de
e ieeneão de direitos de importação, inclusive de expediente" para os
materiais destinados aos serviçoa de construção dos prolongamentos
e remais daquela via férrea.

Em face do art. 20 do Dececto n. 613, de 14 de fevereiro de
1930, são isentos do pagamento da taxa de Previdência-Social as
nieceadorias e materiais despachados com isenção de direitos de till-
)i,rloção paro consumo e demais taxas aduaneiras previstas no
(krt. 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especiri-
ead:le no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unides da Am é rica de Norte. as decorrentes de contratos com o Go-
ci'rno Federal, nos quais esteja expressa a iSençáo dos direitos de
importação, e demais taxa.s aduaneiras.

Di e põe o art. 18, parágrafo único, do Decreto n. 21.023, de 21
d e neirco de 1931, reproduzido pelo mesmo artigo o parágrafo do
Deereto - lei ri. 300, de 21 de fevereiro de 1938. que na expressão
-direites de importação para -2005111110", compreende-se sómente o
imp—to de que trata o inciso 1° do art. 1° das Lis Orçamentárias
da neeeita Geral da Repúblicfl.

pesne e:
considerando que a recorrente nau goza de isencelo do direitos e

demais taxas aduaneiras e nem tão pouco consta tal isenção de seu
coe iria:

Censiderando que a recorrente, por fórça de seu contrato, goza
sAmente de "isenção de direitos de importação, inclusive do expe-
diente";

considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
10 (te que trata o art. 2° do Decreto n. 21.313, de 5 de junho
de 1931;

Cumziderando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 643, cl' 14 de fe-

. , ceiro de 193e, porque do seu contrato nã e expressamente a
iseneão de direitos cie importação e demais taxas aduaneiras:

1coudain os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
Co Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Segunda Câmara dO Consenti° Superior de Tarifa. em 11 de
março (10 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Mar-
1? de Araujo, relator.II presente. — Gd.rreiloso Vello go Freire, representante. •ia Fa-
v • nda Públira.

ACÓRDÃO N. 8.080
Recurso ri. 2.603-A-2.984 — Taxas de Previdência Social. —

It eeerrente, 'l'he Leopoldina Railway Company Limited. — Recorri-
da. Alfànd ege do Rio de Janeiro.

"Não tendo havido decisão de I n instância. em canse-
(macia de pagamento voluntário da importância contesta-
da, não cabe Tecurso para esta Instância".

The Leopohlina Railway Companhy Limited, tendo recolhido pelo
n e ta n. 16.606, de 1938, a taxa de previdência social de 2 Te, refe-
eente ao material despachado com redução de direitos, pela nota
n. 1e.601, de 1938, sem que houvesse decisão firmada pela inspe-
toria da Alfândega do Rio de Janeiro, vem e esta Instância. protes-
tando contra um ato inexistente, de vez que o pagamento foi feito
livremente. sem que tivesse provocado um despacho por parte de
Ins tância julgada recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de la Instância, não

cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez

que, segundo a lei, vigente, Pste Cowelbo funciona em grau de re,
curso de decisão contestada em 1° Inetância, como, no caso presente,
o da Alfândega do Rio de Janeiro:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Seperioe,
de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso. por não ter havi-
do decisão de primeira instancia, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de
março de 1940. — Rodolpho Orteblad, presidente e relatar.

Fui presente — Girei/uso Venoso Freire, representante da Era-
zenda Publica.

ACÓRDÃo N. 8.081

ftecorso n, 2.60í-A-9.985 _ Taxa de Previdência Social. --
Recorrente, lhe Leopoldina Railway 'Co. Limitei. — Recorrida, \I-
ram-lega do Rio cle Janeiro.

"Nua tendo havido deci-ão de 1" inst(hwin, em
uJII caco) do pagamento v oluntário da imPortan eia coa
da, não cabe recurso poro esto htsfeilleiit".

The Leopoldina Railway Co. Limitai. lendo recolhido nela
rota n. 15.112. de 1938, a taxa te Previdencia Social de 2 r'e, re-
ferente ao material despachado com reduçãe de direitos', pela nota'
nota 10.000, de 1938, sem que houvesse decisão firmada pela Ias-
petoria da Alfândega do Rio de Janeiro. vem a esta Instância, protes-
tando contra o ato inexistente, de vez que o pagamento foi feito li-
vremente, sem q ue tivesse provocado tini despacho por parle de las-.
ifincia recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que não exiel indo decisão de l a Instância, não eabo

se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de vez que,
segundo a lei vigenteeeste Conselho funciona em grau de recerso de
decisão contestada em 1° instância, como, no caso presente, o da AI-
fanOga lio Rio de Janeiro:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Stipreioe
de Tarifa em não tomar conhecimento do recuro. por não ter ha-
vido decisão de primeira instancia.

Segunda Câmara do Conselho superior de Tarifa, em 11
março de 19-10. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo,
relator.

Fui presente, Garcilaso Venoso Freire, renresifittante da 'Fa-
zenda pública.

:tet:iltD.ÃO N. 8.082

Recurso n. 2600-A:2987, Taxa de Previdência
Leopoldina Railway Company Limited. fiei:m*1'141a, All1,1.131,

(10 Rio de Janeiro

"Não tendo havido decisão de tost,;ocio, Hm...,
qatl aeio do pagamento .voluntarto lo imporumeo, cocr,stit.
ao, não cabe recurso para esta Ias/doem

lhe Leopmdina Railway Company Limited, tendo ri! liil
pela nela n. 15.115, de 19:.:8. a taxa de Previdência Social (1. n• 2 %,
refdrente ao material despachado caiu redução de ditei Os', pe'a nota
n. 16.003, de 1938, sem que 11011VeSse decisão firmada pela inspe-
toria da Allandega do Rio de Janeiro, vem a esta Instancia, protes-
tando contra ma ato inexistente, de vez que O P agamento foi reli()
M y ren -bulia sem que tivesse piam ocado uni despacho por pa;dc ., t.ja
Instancia julgada recorrida.

Isto poeto. e:
Considerando que não existindo decisão (11..! J.' InsEànei:r 	 ue:«3

cabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior fie Tarifa. te veei
que, se n tindo a lei vigente, este Conselho funciena effi gráll te-
curso Je decisão contestada em 1.* instancia, vouln, no caso p,esent,
O da Alfandega do Rio de Janeiro;

Acoedani os' membros a 2.° Camara do Conselho Superor de
'Ferira. em não tomar conhecimento do recurso. por não ter li;i. ido
decieão de primeira instância.

2. Canina do Conselho Superior de Tarifa, em 11 k l ', uiia reo
te 1950. — tiodolph.o Ortenblad, presidente e retal:or. — Fui pre-
sente, Garcilaso Venoso Freire, representante da Fazenda Pblica

ACARDÃO N. 8.083
Recurso n. 2.005-A — 2.b80, Taxa de Previ.Mneia — Reeorr_,n-Le,
The 1..PupOldina Raihvay Co. Ltd. -- Recorrida. Alfandega do Rio

,Vão se toma conhecimento de recurso eni que mio te-
nha havido derisão de	 initãncia.

Para este Conselho recorre The Leopnldina Railway Co, Ltd.
da cobrança que .se lhe fez da taxa lo previdência social, sobro as
mercadorias despachadas pela nota de impoetação n. 1:-.).1-13, de
1938.

Como se verifica do processo, a recorrente efetuou o pagam ei-
to daq_iela taxa, em virtude de uma portaria da Inspetoria la AI-
fandega decorrida, recomendando que não se desembaraçasse qual-
quer mercadoria sem o devido pagamento da taxa de previdência
citada.

Isto posto, e:
Considerando que a portaria em questão era uma medida fis-

cal de ordem geral, cuja dispos i ção presumia o exame em particular
de cada caso;

Considerando que, embora o pagamento não tivesse sido espon-
lane°, cabia à recorrente reclamar oportunamente à Inspetor ia da

Social — nevo !-eule,
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envolvido pela cláusula 8'. de seuAlfand ga, para que O .sen caso fosse convenientemente apreciado e
julgado;

Acordam, unanimemente, os membros da 2. Camara do Conse-
lho Superior de Tarifa, rio não tomar conhecimento do recurso, por
não ler havido decisíto de 	 instancia.

St•cretaria (In 2." Camara do Conselho Superior do TaHfa. oro
1	 l o marco de 1910, — Itodolpho Ortenbliol, presidente. ___ Hy,ses
de Oli ve ira Sampfoo, relator. — Eni presente, Gareilaso	 .ett 9so
Freire , representante da .Fazenda Pública.

Acátin."So N. 8.081

	

2611-A — 2.088, Taxa de Previdência Social 	 Itecor-
Leopoblina Railway Co. Ltd. — tio' irrita. Altar-lega

do Rio (IP Jalloiro

"Ndo tendo havido derisão de I.' instancia, rui coa-
sequãnein do parlamento voluntário da 1111p0eiliHriO !'011-
teSta(-10, M10 cillie reenrS0 plIrJ1 CSId inS Id teto.

Tho Leopoldina Radway Limiled, tendo recolhido pela !tola
1 i.110, de 193, a taxa de Previdência Social de 2 r/e, referente

ao matk,real despac.hado com redução (te direitos, pela nota 11. 16.:ST1,
de 1938, seio titTa houvesse decisão fIrMada pela Inspetoria da Al-
fandega do Rio de janeiro, Vem a esta instancia, protestando contra
tini ato inexistente, de vez que O pagamento foi feito livrenient2,
Selll que tivesse provocado ilin despacho por parte de instancia jul-
gada recorrida.

Isto posto. e:
Considerando que, não existindo decisão de I.° instância. iião

cabo se dirigir a revorrente ao Conselho Superior ( te 'tarifa, de vez
(I n c. segondo a Lei vigénte, este Conselho funciona em grau •ie re-
curso de decisão contestada em I." in.stancia, como, no caso presente.
o da Alfandoga do Rio de Janeiro;

Acordam os membros da 2." Camara do Conselho Soper.or te
Tarifa riu não tomar conhecimento do recurso, por não ter havdo
1eeisão de primeira instância.

2." Camara olo Conselho Superior de Tarifa, en1.11 de nwrço de
1910. /todolio Ortenblad. presidente. — With) Martins de -toftulo,
relator. — Fui presente, Carrilas° Venoso Freir e, represei-dardo da
Fazenda Publica

	

moino \. 1) N	 . 085

lteeurso n. 2.801 - A -2.980 — 'Taxa de previdèneia -- Recor-
rente, The Loopoldina ltaflway Co. 11,1. — Itecorrida, .All'Andeg ,, do

1.1to.

.Vão constando du contrato is,:mção de ' , i rmos e demais
toxos, nem estondo	 merrodorias despneltdans,
das no Trotado de t:oni, , reio entre O BrOSil e a _bnériea
:Yr-n .1e, não ,tid isenção da laxo de pr-oidénei« sociol.

Para êste	 Conselho, atendidas	 as (_'xig.....ncias	 regulamentares,
recorre	 1.copOldna riailW: l y CO. 1.141., 410 ato do Sr. inspetor da

de.-ta Capitai, obuis,ando-a a() pagamento da [asa de Pre-
valeixia social, sobre a; mercadorias (1..v. pachadas pela nota de im-
portm,ão n. 32.802, de 1938.

A lei que regulou a cabrança daquele tributo só isentou do pa-
gamento, daquela laxa as mercadorias provistas no art. 12. do De_
ereto n. 2'1.023. de 1931. as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a .tiltérica do Norte, o trigo e o combustível e as
que go.arein de direitas e de MOS 1 nallS, em virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora. não estando o material de-pachado pela recorrente, nas
cliodições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com O (,;ovèrno
só gusa, tl niesliia•14.' 1S'Iler-14) (1110110,..z, não pode estar isenta do pa-
Ênitiento daquela taxa.

Isto poslo, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recuo-

Lula:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de

morei( de 1910. — Ilintolpho Ortenblad, presidente. — Clusses Som-
relaior.

Fui preente. — Carenas° Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

:,e(51113o N. 8.086

Recurso n. 2.802-A-2.990 — Taxa de previdência — Recorrente,
Tlw Leopoldina Railway Co. Ltd. — ItKorrida, Alfandega do Rio.

GOSOnd0 a Companhia dc "isenção de direitos de im-
portação. inclusive os de expediente", para os materiais des-
linodos aos seus serviços, não abrange éste dispositivo a
isenção do ;momento da ta-ca de previdéneia social, de vez
que o mesma é prevista para os contratos nos quais é ex-

a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiros, "ex-vi" do art. 2° do Decreto n. 643, de I. de
fevereiro de 1936.

Recorre para êste Conselho 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltd.,
por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfandega
nesta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa tle previdência so-
ciai, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso haseia-se no fato de se considerar a recorrente isentã
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto te-

deral, e, portanto, conclue estar
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha cm ordem;
Considerando que o contraio da recorrente com a União prev11

isenção de direitos de importação, intluiire os de expediente;
Considerando que a laxa de previdência social, de fato, é 11111

mtposto.arrocadado na ,, Aduanas;
Mas;
Considerando

conforme definido
E, ainda;
considerando que o art. 2", do Decreto n. 613, de 11 de feNo-

reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais importados por empresas cujos contratos com o Govérno
Federal determinarem exprossamenle a isenção de direitos de im-
portação e demOjs ,tdiiiinii,iis, expressão esta que não consta
no (»nitrato da recorrei; :

Acordam os mombro:s la Aigiiiiula Camara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Socretaria da . segunda Carnara do ,:onselho Superior de Tarifa,
eni 11 de maro de 1950. IU4P4pho OrleWdad, presidente e PC-
at or.

Foi presente. -- Goreiteso l'elloso Freire, repreentante da Fa-
'lenda Priblica,

AI .Attr.) ko N. 8.087

ltecurso n .	 .803-..\ 2 .991	 (le	 previdència	 Itecor-
rente, The Leopoldnia ltail\Nizy Co, .1.1d. 7 Ilevorrida,
Rio.

rl reC orren te dOSO strIth'ide de isrlirã,: de direit$M de
importrivio e de expediente, não estando, ONS ¡Po, C O In ,Pree n-
(lida tio furor previsto pelo art. 2. do lieereto n, 6;3, (1,
de fecereir3 , ile 1936, porque de seu contrato não consta ,...x-
joTssomrale e i y f!fir:ão lie direitos di iniportaçãO e demais
taxos nodivo por (Me oPuo-Se provimento no
reeltrsO .

The 1.,2opoldita liaik.ay Co. Ltd., rpeirrre pnra isie Con=c1110,
10 ato do Sr. inspetor da .1.1fan . Ioga lesta Capital, que a intimou a
ii olhei aos cofres .1aqo p ia ReLarlição a importam:ta corre.spowlento
:1 taxa (te 27o de Previdacia Social, calculada sói.ire o valor co-
mercial da mercadoria despachada pela nota de otiportneão anexa.

A recorrente. por foiça do seu conftato. 	 -....mente. de "isen-
,;(-10 de direitos de importação.. inclus i ve de • , ..rpedwoie" para os loa_
eriuii s deS1111 n1 1k1S a,us sei'vi(os de consirtio,.:(o (los or , tIongarnentos e

'famas daquela via
Em face do ar! . 2" do 1) .2,11.dt) u. 013, de 1'4 de revere ir.) de,

l93t1, silo isentos do pagamento da taxa da prev i dência soc i al , as
mercadorias e materiais (iesnichados coa, isenção d,- direitos (r:
p,rtação para consumo e-	 laxas a duan e ira s Previst as ao a v-
fiq,p 1 c i neer,q “ o .	 %/e 21 de morro 'Ir i	 1,	 esiwei ri-
cada no Tratado de ComerPio celebrado entre o Brasil e os Estados

Mos da Amérira do N(.rle., os aCCorr,?nieS dos controlas co,,, o Co -
/'rd-ri,(. nos	 esteja e:.-Epresso	 frnri 4) (IIM (tire

Por0.1(»i	 ('	 taxas aduaneiras.
bisprie o art. 1"	 parágrafo único. do llecrelo n. 21.0'.,'3. d.. 21

.1i n //RIPO de 1931. reproduzido pelo mesmo artigo o paragrafo do Ite-
creio - lei n. :leo, de 21 de l'ex k y.eire Ii l'J38, que nii	 di-
reilos de importação para iantsunio", (...ompreentle-se somente (:
ností) de que trata o inciso 1", do artigo 1	 o Lois iftemilenlaria. da
Receita (:lera! i1i Ittainli!ica.

Isto poslo,
Coll.jeleramiu que 1em:11 , We u;k o gu ..ta de i-eueão II daeil,s e

demais taxas •zolunneiras, nom tampouco consta tal iseni:ão de -eu
e.mtratn:

Considerando (me, a
de que trafa o art.

1q31;
Considerando, t'inalinente, que a renvrente 4., está ewnpreen-

d . da no favor previsto pelo art. 2", (:lo Decreto n. 6.13, de I 't
fevereiro de 1936, pomo. lie Sel.) contraio nao con-ta expresinheule.
a isenção de direitosde imporlac'áo e demais taxas ;Aduaneiras..

Acordam os membros da segunda cãmara	 Consolle) Superior
de Tarifa, por unanimidade de 	 N . olos, em negar provimento ao
recurso.

de Tarifa, ein li Je
presidente .	 (1 titio

Fa-

. CóriuÃo x. 8.088
Recurso n. 2.801-A-2.992. taxa de previdência — Recorrente,
Leopoldina Railway C". Ltd. — Recorrida, Alfandega do Itio.

-Não c0,18jandO de contrato isenção da direitos e amais
laxas, nem estando as mercadorias despachadas, especifi-
cadas no Tratado do Comércio entre o Brasil e a Aim,riea
do Norte, /143,0 lei isnção do laxa de previdência socait."

Para este Conselho, atendidas as exigésrias regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway C°. 1.td . do ato do Sr. inspetor da
Altaniloga desta t::apital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pie-

Rectirso
rente, The

que a mesma não é um direito de hl-imolai:5d,
ia "farila Aduaneira;

reeorronle pa(zou o iittpo,to adiviona l,	 de
2". do I teclado P. 21.313, do :t di ,j1111114) de

Segunda Camara do Conselho Superior
inaren de 191 0 . — ttodolpho Ortenblad,
)Iortios de APOIO°. relator.

Fui presente. — Gorei/aso Velloso Freire, Pep	 ali t da
zenda Publica,

The
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'vidência socitl, sôbre as mercadcrias despachadas pela nota de im-
poriação n. :10.467 de 1938.

Alei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
'-doneoto daquela taxa as mercadorias: previstas no art. 12, do De-
ereto 11. 21.023, de 1031, as especificarias no Tratado de Comércio.
iodre o _Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as
ii gozairin de direitos e demais lexas„ em virtude de contrato ou

L» n !Iv o 'S;ItO especial.
( I !';1, não estando o material despachado pela recorrente nas coa-

daa-dd, previstas na lei, pcn, isso que. pelo contrato com o Oto;êrno
goza a lneStill de isenção de direitos : não pode estai isenta do Oa-

gaotento daquela taxa.
isto po.sto, e:
considerando que leve tudo O

Acordam. unanimemente, os membros da Segunda Gait eira do
dooddbo Superior de Tarifa, em negir provia-lento ao recurso.

Segomia Careara do Conselho	 Superior de Tarifa, era 14 de
(te 1910. — Rodolpho Ortenblad. presidente. — Ulgsses

(( ( / 41 i ' . rclator.
1 .'111 presente.

znda Pública.
ACI;RPÃo N. 8.089

't	 I,(.npoldina

"Gozondo a Companhia de isenção de direitos. deimpor-
iação, inclusive Os de xpedienle. para OS OlateViaiS deSti-
OMOS CIOS seus serviços, não abrange este dispositivo '1
isenção do pagamento do taxa (1). previdéneia social, de vez
que « .mestua é prevista par« os contratos ?WS quais é e.r-
pde,• sa a 13enção de dii . eilos de importação e demais taxas
aduauejras. 'cx-ri" do dr!. 2° de Decreto n. 0 ,13, de 11 (Tc
fevereiro de 1930

nPeOrrP para este Conselho The Leopoldina Railway C°. Ltd..
não5 cisutirinar com O despacho do Sr. inspetor da Alfandega

II .da CaMtal, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdencia
caboclada no despacho anexo ao processo.

O recurso basca-se tio fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a Conto um imposta fe-
de ral, portante. conclue estar envolvido pela clausula 89 de seu
contrato.

• isto posto, e:
Consideraodo que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

ise nção de dlreitos dü importação, inclusive os de expediente:
Cwtsiderando que a taxa de providencia social, de falo, 1 .! um im-

pid!o arrecadado nas Aduanas:
a s

Cowodcrando (pie a mesma não é Mit direito de importação, con-
tie . mé definido na Tarifa Aduaneira;

K. ainda;
Consideramlo que o art. 2' do Decreto n. 613. de 14 de fevereiro

IS 10:td, isenta do pagamento da taxa de previdacia social os aia-
liais importado!,. por empresas cujos contratos com o Govêrno Fe-
deral determinarem expressamente a isencCio de direitos de importa-

(' demais laxas aduaneiras, expre , são esta que não consta no
etodralo da recorrente;

Ac i ntur os membros da segunda Gamara do Conselho Superior
d, Tarifa. em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa.
11Ih • março de 1940. — Itodolpho Orten.blod. presidente e relator.

Fui presente. — Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
7,1H1

Ac..atuÃo N. . 8.090

itectirs: o n. 3.196-A-2.507, revisão de despacho — Recorrentes,
• Cornp. — Recorrida, Altandega de Santos.

'tdd.i,-se de conhecer do recurso, por »eiwn i pio"

P. Buckup & Comp. recorrem para este Conselho da revisao
procedida na nota de despacho n. 21.137, de 1936, conforme pro-
ci,o a. 21.147, de 31 de maio de 1938, consequente da oposição ria
'farda mínima de mercadorias procedentes de Madagascar (Colônia
VrinceSa).

O'orre no oil.anto. 0 . fato de ter os recorrentes tido ciência do
Mi) deneg a l ório em 3 ;In junho de 1938, ,Jepositante e apresentando
(3 recurso somente oro 30 do memo	 e ano.

1,stii posto, P

Considerando one é vedado conhecer de recurso percmpto, nesta
.,•nstancia;

Considerando que a perempção ocorreu;
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior

Tarifa, em não conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.
Segui:aia Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de março

(de 1940. — Itodalpho Ortealnad, presidente e relator.
Fui presente. — Gorriloso Venoso Freire,, representante da Fa_

Pii .1 ~lira.

ACÓRDÃO N. 8.091

Recurso n. 5.497-A/2.906 — Revisão de despacho — Recorrente,
P. Burkup & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Não se conhece 'o ree2(00„ por 1,,r sido interposió
Ora do prazo legal".

P. Ituckup & Conip., recorrem para este Consetho do ato do Si'.
inspetor da Ai ffindega de Santos, que os int Miou ao pagamento da
importancia ii 328$7o0, proveniente de revisão de despachii, prode-
dida pela Comissão de inspeção da Diretoria das IteedaS Aduanei-
ras.

Os recorrentes tiveram ciência do despacho daquela Inspetoria,
em 3 de junho de 1938, efetuando o pagamento da quantia devida,
em 30 do aludido mês, pela neta de diterença o. 37.58:2, e apresei],
taram o seu recurso nessa mesma data, portanto, decorridos 27 dias
após o conhecimento do ato da Aduana recorrida.

Isto posto, e.
Considerando que a qiiantia em litígio e o reClIcSo foram provi

deliciados fora do prazo de vinte dias, fixado pelo art. 14 do Decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938;	 •

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. por unanimidade de votos, em IliãO conhecer do recurso, [sor .
ter sido interposto Mra do prazo legal.

2* Can t ara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de março do
1940. — nodolpho Ortenblod, presioente. — Odilio Araújo, re-
lator.

yn; presente.	 Gare,/aso	 Freire, represei' I ante da 1' a-
zenda Pública.

AcónnÃo N. 8.092
Recurso n. 3.502-A/2.902 — neviSh de Despacho — Itecor-• -

ronte, P. buckup ‘C: Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.
"De recurso peremplo não se tonta conhecimento".

. Para este Conselho recorre a firma P. Ilurkup & Comp.. do :;to
da inspetoria da Alfândega de Santos, que a intimou ao' pagamento
de diferença de direitos sobre as mercadorias despachadas pela noa
de importação n. 1..391, de 1935, Delo fato de terem sido despacha-
das pela Tarifa máxima, em virtude de sua procedi turia de pais, que
rido tinto] convenção com o Brasil.

À recorrente foi dado, por aquela Inspetoria, o prazo de oito
dias para recolher a importancia devida, tendo a mesma ciência
desse despacho em 3 de, junho de

No dia 8 do mesmo mês. retmereu a interessada prorrogação do
prazo. protensão que foi ti?tcrida, com a concessão de mais 20 dias.

No dia 30 daquele mês deu a firma entrada na repartição de 1'
intrância à sua petição dd recurso, quando já se achava esgotado o
prazo regulamentar.

Isto posto. e.
Considerando que a prorrogação coocedida pela Inspetoria o foi

quanto ao prazo para o rec,-.1 1hiniento e não quanto ao de recurso que
é falai.

Considerando que, assim, o mesmo recurso foi interposto quando
jaisbn perimido o prazo respectivo:

Acordam os membros da 2" Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em não conhecer-do rCCUrS9, pOr perempto.

2 , Camara tio Conselho Superior de Tarifa. em 11 lie março de
1940 , Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ingsses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Gomiloso Vellôso Freire, representante la Va-
zenda Pública.

AC61-MÃO N. 8.093

n. 4.047-A/2.911 — Revisão de despacho — Recor-
rente, P. 13uckup & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Mercadoria 9rioindria do Sudão. Atio/0 Egj idda. tkcp,-
t•itada pela Tarifa mínima, está sujeita (1 Tarifa "0;t.rixto so-
mente a partir de 3 de setembro de 1937, segundo n.(lent nã-
111CPU 106, de 15 de dezembro de 1939. da Diretoria da; nen-
das Aduaneiras. do Ministério da Fazendo.'

P. Burlam & Comp., omdo despachado para a Mfft n ide„"bn de
Sant (-,s. com a mota de importac50 n. 39 9 ;..id,	 mercadorias
originárias do Sudão Anglo Egipeio, foi intimada a recolher a dife-
rença enire a Tarifa mínima e a máxima. em consequA teia da te-
visão pro[odlida, conforme processo a. 11.034. de 2; de outubro de
1937.

Não se conformando com a revisão em caosa. recorre para este
Conselho. por se julgar isenta

Isto posto. e,
Considerando que o :•ectirso se acha em ordem:
Considerando que, em consequencia da ordem P 400, da ;)ireto-

ria das !lendas Aduaneiras, de 15 de setembro de 1930, publicada no
"Diário Oficial" de 19 do mesmo mês e ano, ficam (., xcluitlas de revi-
são as importações feitas do Sudão Anglo Egiprio, antes de 3 de se-
tembro dr 1937;

Considerando que, no caso pridguile, a importação foi feita em
janeiro de 1937;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

• 2' Câmara do Conselho Superior de 'falira, em 14 ile ticirço iii
'1910. — Itodolpho Ortenblad, presidente e relatou.

Fui presente .	 Gareilaso velleiso Freire. representante ria Fa-
zenda Pública.

flitit lit Men to legal a decisão 'amor-

Go .rejloso vcupso Freire, 11 preSenlani e da Fa-

n . o 80o -A-o . 993, taxa d	 previdência — Recorrente,
Itailway C'. 1.11. — flerorrida, Alfandega do Rio de,

do pagamento exigiílid
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	 A lei (Pie regu l ou a cobrança daquele tributo, só Isentou éto t:,..,j
pagamento o trigo, o.s combustiveis, as mercadorias previstas no art.Recurso ii. 4.1';9-A/2.918 — Taxa de Previdência Social —comercio entre o Brasil e a America do N Orle e as 1.11i;-.! goza l'elli de3

Recorrente, Comp. Estrad,a de. Ferro e Minas de S. Jeronimo — Re- direitos e demais taxas, em virtude de contraio ou eonee•SSãO eSPecial.corrida, Alfândega do Rio de Janeiro.	 Ora, não estando o material despachado pela recorrente MIS con-
"Mie uozando a recorrente, pelo seu contrato de isen- diçõe.s previstas na lei, por isso que, pelo sen contrato com a ITnião

eao de direitos e demais taxas, e em estnndo as mercadorias só gusa a me,sma de isenção ole direitos ,, expediente, neo pude ,tae
que tiesPachou especificados no Trotada de Comercio ent re isenta do pagamento daquea laxa.

	

O ifi'aSii e a Ame •ica do Norte, mio ht.i, isençao (ia Taxa sje	 Na expressão (tire ¡tos do e J. ped ie no . ::o se compreoude o ONPC--
Previdência Social".	 dienbr dos generos livres, creado pelo art. reit), da Novo consoiidaçâo_

das Leis das Alfândegas e mantido ein leis posteriores coar a d.meini-Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamentares, nação de taxa de expedielliO.
recorre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de 'S. Jeronimo, da

E, coroo se s'è, UI na CO Ilef',..-;n o VI 1 rit ;I a oh' i er In i ;1 .1 lo tributo,
cobrança que se lhe faz de taxa de Previdência Social, sobre. as mor- e não) ás ta X a é3 ein gera1.cadorias despachadas pela nota de importação n. 127, de 1937.

	

A lei que regulou a cobrança daquele tributo, só isentou do seu	 Isto posto, e:

pagameelo o lrigo, os eombustiveis, as mercadorias previstas no art. 	 Considerando q ue teV V. - ' 1,111 4-, fundameide legal :, d-c ::-e n re-

12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de corrida;
Comercio entre o Brasil e a America do Norte e as que gozarem de 	 Acordam os membros da 2.' Camara do 1.:onseltio soliorioe do
direito e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão e,s- Tarifa, por iicanimidade de votos. mis tn,gar provimento aoreciirso.
pedal.	 2." Crl mara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 -le ma r co 41e

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con- 1940. — Hodolpho Ortenblad, presidente e relator.
di • ões previstas na lei, por Lso que, peo seu contrato com a União,
só gosa a inesnna de i.senção de direitos e expediente, não pode estar

	

	 Fui presente. — No4'417/180 Vel/dm.) F, , cire, roprou1,,n;,, .1,, va_

Lenda Pública.isenta do pagamento daquela taxa. 	 .

	

Na expressão direitos de expediente só se compreende,o expedi-	 xnóini.io

ente dos generos livres, erado pelo art. 560 da Nova Consolidação das; 	 Reenrso n. 4.507-A.2.915 - - l'axa k.re Provia :meia Sovial ____ ne_
Leis das Alfândegas e mantido ern lei.s posteriores, seio a denomi- corrente , companhia Estrada f), , l • vi • v()	 M ¡fl.]. do s. Joróninio: J . o-
nação de taxa de ex pedi ente. corrida, Alfândega do Rio t;rande.

É, como se vê, urna conce.ssão restrita a determinado tributo e
não ás taxas em geral. 	 "Nilo ge	

-
zondo O rerorecate, pelo •s'?n contrato, lie isco_,

Isto posto. e:	 ção de direitos e - dem a is t ( as e nem cslomh ) os mly,..#1-

	

Con$iderando que teve todo o fundamento legal a decisão re- 	 florias que despachiM eSpeel i 1 ,e111W: PO 1 . r11,11(11.1 de (.41,11#'rei./

C Or 1. ida ;	 .	 !OU i'e O BrOSU e (I :‘ tne'rico do ,.5.( n rie,, 11170 1,,,i i,,p..iu, do To,n.

	

Acordam liS membros da 2." Câmara do Conselho Superior de 	 de Prerid,Mcia Social".
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 	 Para este Conselho, atendidas as fermalidieb e reelainent.,,e,.:.

2." Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de março de
1940. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Simpaio, 

re- ree(11W. a Coi-upaultia .Estrixda de Ferro e "Minas de S. ter•'elimo d,	 a

lator.	
el:ibrança que se lhe fez ilri taxii do ore vi deneia Sovial, -,')1)re as mer-

Fui presente. — Gareilaso Vellôso Freire, 
representanlee da eadorias despachadas pela nota de impeli:leão n. 132, de 1936.

Fazenda PKblica.	 A lei que, regulou a colneinça (niquele tributo, só isentou n te seu

AcónnÃo N. 8.09:,	 Pagamento o trigo, g-is (-emes' ivis, ou mercadorias previstas no ar-
tigo 12, do Derreto o. 21.023, do 19:LI. as espeeif ¡melas; no Tratado

Recurso n. 4.498-A/2.919 — Taxa de Previdèneia Social. — do t;conéreio entre o Brasil e a Anlêricri do Norte e as mie gozarem de
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronimo — ar i n,,nre,,OS e demais taxas, cm virtnoo ,t, contrato oo enne,ss,0 oswyjal.
Recorrida. Alfândega do Rio de Janeiro. Ora, não estando o inalerial despaehade pela reeorrente ims volt-

"Não gozando a recorrente, pelo seu contrato, de isenção dc niicill'S Ilr(• ViStZIS na lei, por i s so que, peio :eu econrai, e,en a inie[ I,
direitos e demais taxas, e liem estando as n tereofloria, que só goza a mêsma de isenção vi,.. direitos k n i . wv,tièillé , , pi) o pod,w ,,,,,ti r

despachou especifacadas no Tratado de Comercio entre o isenta do pagamento daquela taxa.

	

Brasil e a America do Norte, 'lã O há isenção da Taxa de Pie-	 Na expressão direitas ti e e Jr ped ie 0 I o' S v1 '•.' ei n IllprO v ildi , o'i o \- 1)4 , —

7: idéneia Social".	 (fiorde dos gêneres livres, Prenda ido arti go :,Vdt. da No n a I :ori,o1ida-

para este Conselho, atentlidas as formalidades regulamentares, cão tilas Lis da g Mfàndega g e rmmtido em lei-, po ,deri ,lees eom a de-

recorre a Companhia Estrada de Perro e Minas de S. Jeronimo, da nommação de taxa de expediente.
fcobrança que :-.:e. lhe faz da taxa de Previdência Social, sobre as mor- 	 ..,, como se N'è. Uma e(111Ces, Sr',0 PP', li ita a dele ri nim ido ti ibule ..

eadorias despachadas pela nota de isenção n. 159, de 1936. 	 não iis laxas em geral.

	

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou do seu	 I,to posto, e:
pagamento o trigo, os combustiveis, as mercadorias previstas no art. 	 1::onsiderando que leve lodo o fundamento legal a ,leci s ilu rever-

12, do Decreto n„ 24.023, de 1951, as especificadas no Tratado de
Comercio entre o Brasil e a America do Norte e as que gozarem de ridR;Acii rdam os membros (.1;1 segunda câmara ,to Conse;ho superior
direitos e demais taxas, PIII virtude de contrato ou concessãc, especial'.	 de • Ktrifa, pur unanimidade de votos, em negir !n . o\ intento tio re.

Ora. mio estando o material despachado pela recorrente nas co))- curso.
(lições previstas na lei, por is.so que, pelo seu contrato com a União	 Segunda Câmara do consellei superi,e . de T;irit'a, em 1', de fluo.-
Só gosa a mesma de isenção de direitos e expediente, não pold. estar ÇO de 1940. — Roderpho Ortenbind, presidente . relator,
isenta do pagamento daquela taxa. 	 Fui presente. — Garcilaso UtIlaso Prei'..c. reeresentante da Fa-

Na expressão direitos de expediente só se compreende o expe-
diente dos generos livres, creado pelo art. 560, da Nova Consolidação zenda PUblica. ACI-MI/X4) N . M.
das Leis., das Alfândegas e mantido em leis posteriores com a descri-	
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tninaçào de taxa de expediente. 	 Rectirso n. 4.:r.)12-,V2.91,4 — Isenção d e direitos — Itet:orrenfe,

	

É..., como se vê, uma concessão restrit a a determinado tributo e 	 Cáirripanhia Estrada de Ferro I . \ i ina`' de S . ,10 t . ,,11 ;mo ; rov,Nyvidn . Ai_
não ás Laxas de expediente.	 fandop;a do Rio i_trande.

Isto posto. e:	 -.vão qozando a 1•(!.:Ori'v'te i e. peid) Neli ,- 0111 r01.0. 11P i . n; e II -
. .	 Conider:im.lo que tevve todo O fundamento legal a decisão re-	 ço-1,-) de direitos (:. -dentais 10Lros - . Oe In Pg iillide) OS Ote CeOlIO-
corrida; ritls que despachou e.s . peOaficadas n. ) Trotado rI, Caou.;cein	Acordam os membros da 2." Cãmara do Conselho Superior de	 entre 0 Brasil e o .1 Mí.. l ie nI do Norte, mi, ) h fi i .Se lievi o (fel Toxo,

S•
'Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 	 de Preridència ociol-2." Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de março de
1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-	 Para este Conselho. atendee,- as formalidades reglIameotares,
lator.	 recorrem a Companhia .Esirada de Vviro e minas do S. leróninio, da

nu presente. — Gaceilaso Vellóso Freire, represen t.ante da Fa- cobrança que se lhe faz da laxa iie Previdência Sovial, sóbre as, mei.-
zenda Publica.	 eadorias despachadas pela nota de. importação n. 18e , de te36.

AedenÃo N. 8.096	 A lei que ri.., gulou a cobrança ,laquele leibuto, s,5 i ,P ld(111 li l ,-Pli

Reeerso n. 4.500-A/2.922 — Isenção de direit,e-, — neeorrnte, pagamento o trigo, os mudeis( is eis. is moreadorias previstas noa e-
I igo 12, do Decreto n. n.023, tle 19:t .',. :Is e.:peeifie;n1a; nct 'Unta +)fompanhin Estrida de Ferro e Minas de 5. jeronimo — Recorrida,

Alfandogi ido limo (le Janeiro.

	

	 do Comêrcio entre o Brasil e a Aineriel n 10 Norte O as mie gozare:n
de direitos e demais taxas, CHI N i rlHd p ib , c n In I ra ti) ou concessão •s-"A'ào gozando arecorrente, pelo seu contrato, de isenção pecial.

de lireilos e demais taxas e nem estando as mercadorias que Ora, não e.;4ando o nialerial dettaeltad n t pela ree,wrente, mt,;
despachou especificados no Tratado de Comercio ent i-e 0 colblições previstas Ila lei. pin• i-S11 (1110 . pela ,:eil contrato com ItBrasil e a Ame rica do Norte., Mio lui isenção da n.i..ra de Pre- 1.,!-nião, só goza a mesma de isençrio de direitos e expediènte, não podevidacia Social":	 estar isenta do pagamento daquela laxa.

	

Para cost Conselho, atendidas as formalidades regulamentares,	 Na expressão direitos de explienh . só -,:, compreende o esib,dicute
recore a Companhia 1.,Irada de Ferro e Minas de 8. Jeronimo, da dos gèneros livres, criai] .) pelo ai ligo 560, da. Nova Consolidação de
cobrança que se lhe faz da taxa de Previdencia Social, sobre as meu- leis das Alfândegas e 001111 Ido em leis posteriores eein a denominaçãe
cadorias despachadas pela nota de importação n. 60, de 1930.	 de taxa de expediente.
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É., como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
e uiiu. às taxas em geral

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acórdnio os membros da Segunda Câmara do Conselho Siipeeior

lot e Tarifa. por unanimidade de votos, em negar provimento ao 1 . e-
curso.

seumeia câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de mar-
co de 1910. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaix,

— Garcifuso Valoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública

Ac(nine Y. 8.099

n. 1.718-A!2.923 — Isenção de direitos — Recorrente,
eLenteedlia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo; recorrida,
Aliandcga do tilo Grande.

Não gozando (1 recorrente, In:10 seu contrato, de isenção
direito e "demais taxas" e netn estando as nieruadori

que despachou especificados no Tratado de Comércio entre
ir Itrosil e' 0 América ao Norte, não !aí isenção de Taxa de
Preeitiénein Saciar.

Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamenItues.
recorre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo,
caliranc:«ine se lhe faz da taxa de previdência Social, sÔbre as mei.-
caderias despachadas pela nota de importação n. 57, de 1926.

lei otiv cegnIou a cobrança daquele tributo, só isentou do seu
pagelmeeto o trigo, os combustíveis, as mercadorias previstas no ai-

12, do Pecreto ri. 2 .1.023, de 1934. as especificadas no Tratado
de Cemerrici entre n -Brasil e a Arriórira do Norte e as que gozarem
de direit os e orentai$ taxas, em virtude do contrato ou concessão es-
pecial.

Ora. itã, eslando o material desparhado pela recorrente nas con-
diee.ws l ir-mi:das na lei, por isso que, peio seu contrato PPM a União,
sr= goza a mesma de isenção de direitos e expediente, não tio> estir
j:erda (Ir ) pagemento daquela taxa.

Na expres s ão direitos de expediente só se compreende o ixpediente
do s r-n'nern = 1 jvrte, creado Pelo artigo 560. da Nova Consolido tis

Alfândegas e mantido etri leis posteriores com a denominação
i io laxa fie e x ped len! e.

_É, cerrai se vê, nina concessão restrita a determinado tributo
• ni-o .	taxas em geral.

o posto. e:

tionsiiierionli• que teve Iodo o fundamente legal a clecisão re-
rercidi:

Ncerrlam os membros da S egunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por unanimidade de votos, em negar provitneolo ao ce-
eHrse•

Segenda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de irar-
le 1010.	 ltodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Eu n presilde. — Gorc tlaso 1f-.1loso Freire, representante da Eu-

ACóRD.i. e. N. RIOn

o1.733--.V2.9e7 -- tseiiça d e direito — Recorrente,
conilia	 ia Est rada de Ferro e Minas de S. Jerl'initno; recorrida,

'Utielego do Rio Grande.

Não gozando o recorrente, pelo seu contrato, de isenção
fi(. direita e "demais taxas" e nem estando as mercadorias.;
ou!' despachou especifieadas no Trotado de ConWreio entre

Myysel e	 4 mérira	 ni70 tul isenyin	 T n urd ele
Prerit-Wito:a Social".

Pa-a este Conselho, atendidas as formalidades regulamentou:,
-,, , ,en-ro a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jei fim no, ria

coiiroi:ea que se lhe faz da taxa r:n. Previdência Social, sehre as meu-
caCerias de s parlindas pela nota • r. importin5ri n. 57. de 1930.

.1 lei cice regulou a colironra daquele tributo, só isentou do ssql
,gme e nto o trigo, os combustíveis, as mercadorias previstas no ar-

1 ri te, do Decreto n. 21.023, de 1931, as especificadas no Tratada
entre o Brasil e a America do Norte e as que gozara

Hreit0s	 fr , mnis fa.ra.ç , em virtude do contrato ou concessão

Dra não es!ando o material despachado pela recorrente nas- coa-
prevista,,, na lei, por is so ene. pelo seu contrato POIO ri[7Db"-,0,

o. gor. -iri mrsmo de isenção de it reitos e expediente, não pode estar
-;enta 110irigarnerdo daquela taxa.

Na expressão direitos de expediente só se compreende o expediente
do, g e neros livres, creado pelo artigo 560. da Nova con:solidareio ri x3

Alfândegas e mantido era leis posteriores com a derwaiiniiii

• POMO se vê. urna concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas cai geral.

Isto posto. e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acórdaiii os membros da Segunda Câmara de Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao ee-
Curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, eni 11 de mar-
co de 1910. — Rodolphe) Ortcnblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freira. representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRD.V.! N. 8.101
Recurso n. 5.377-M2.579 — Isenção de direitos — Recorrente,

Sociedade Anónima Fábricas "Orion"; recorrida. Alfândega de tia o to5

"Tratando-se de 'material de„tinado ao fabrico de arte-
fetos, segundo declara o certificado técnico, anexo, da-se
provimento ao recurso".

Sociedade Anónima Fábricas "Orion". recorre para este Conse-
lho do ato do Sr. inspetor da Alf .andeg • de Santos que lhe negou isen-
ção de direitos para o material -sonstante de relação anexa, por ;ião
ser inerente aos seus serviços.

Ouvida a Comissão de Similmes, informou a mesma, em seu ofi-
cio sob n. 387, de 12 de dez.? reire do ano p. findo, haver ziqusla
Comissãe conclui•lo que "gearmeào para chupeta de borracha" !ião
tem similar registrado.

Isto posto. c:
Considerando que a Comissão de SM-inales. na sua qualidade de

orgão técnire competente, inforece que não há similar registrado para
o material ern aprèço;

Considerando que a recorreete goza de isenção de impostos de
importação, compreendendo, lambem, o imposto adicional de 10%
de que trata o artigo 2°, do Decreto n. 21.313. de 5 de junho de 1031,
o que já foi decidido pelo Sr. ministro da Fazenda, conforme consta
do ofício ri 4, da Chefia do (=abluente dieigide, à 1 ,re:slot-iria deite
Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que o material importado pela recorrente se desti-
na ao fabrico de artefatos de borracha, segundo declarou o certifi-
cado técnico anexo;

.Acórdani os membros da S,.gunda Câmara da Conselho Superi.ir
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de mar-
ço de 1910. — Rodolpho Ortentdad, presidente. — Odili Arauju,
relator.

Fui presente. — Garcilitso Venoso Freire, representittile da Fa-
...onda Pública.

.scórtrao N. 8.102

Recurso as. 5.160-X2.509 — Isenção de direitos — RecorreWe.
govèrno do Estado da Paraíba; recorrida, Alfândega do Recife.

Não se conhece do recurso, por ler sitio inte rposto Pãra
do prazo legal.

O governo do Estado da. Paraíba recorre para este Conselho, do
alo do Sr. inspetor da Alfândega de Recife, que lhe negou isenção ele
direitos e demais taxas aduaneiras, para 3.000 sacos, contendo ci-
mento Podiam' para trabalhos hidráulicos, destinados ao saneamento
do município de Campina Grande.

O recorrente teve conhecimento do despaeho denegado daquela
Inspetora, em 5 de março de 1928. data em que solicitou assinatura
do termo de responsabilidade, como consta do oficio n. 159, a fls. 7,
do processo, interpondo recurso para este Conselho, em 16 de abril
daquele ano, conforme se verifica do protocolo geral, numa petição,
'que foi registrada sob n. 5.05, a fls. 71, portanto, fóra do prazo
legal, originando, assim a lavratura do termo de perempção de fls. 9.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fóra do prazo de vinte

dias, fixados pelo art.. 11, do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
1938;

Aeordarn is membros da 2' CAlmara do Conselho E J,rinerior rir' Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em não conhecei' do recurso, por ter
Sido interposto fóra do prazo legal.

Segunda CamorP do Conselho Superior de Tarifu,•em 11 de mar-
ço de 1910. — Rodolpho OrletiVad, presidente. — Oditio Are:trio, re-
lator.

Fui prese.lta.	 Garrilaso Velloso Fmire, r:?i v' e =""' lltal.l ie da Fa
-zenda Pública.

Diretoria do Domínio tia União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SD. DIRETOR

Dia 13 de junim de 1010
Ofícios:

Ao 57', diretor do Serviço do Pessoal do Ntliiiidi",rm

N. 773 — Comunica que, por conveniência do servieo, riB-n.ou
o período de fi l rias do secretário desta Diretoria — oficial adOliOIR-
tratitio da classe J — do Q. P. — Sr. Camilo Feriara, de 21 do cor_
rente	 para 12 de agosto.
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N. 771 — Proposta	 admisst-,ode extranumerarios: Dulce da
Costa Paiva e Solta acselbant.

— Sr. pr,..sid.oite da Comissão Executiva do Ministério da
Faz'n.:a;

N. 173 — SoHcita sejam remetidas a esta Diretoria, até o dia
21) de cada toès, as ro:i mi cs te convocação do Dr. Vasca de
Lacerda Gama.

— Ao Eximi Sr. Dr. 3' procurricor da República:
N. 113-DA — Solicita seja esia Diretoria itV •orma Ia sobre a

solução do assunto de que trata o oficio D . 39-305, de 1-2-1939
Dia 1.1

Portaria:

N.	 — Recomenda ao Sr. ch,rfe do Serviço de Comunicações
adoeão de providencias destinadas ao cumprinarnto das instruções

baixadas latm a circular n. 11, aia 21-3-50 ("Diário oficial" de 5-0-
1910) e a instituição do livro de p,a)tocoio especial para o.s proces-
sos e papéis referentes à defesa judirial da Fazenda.

Ofícios:

— Ao EXIDO. Sr. diretor gerai da ',Fazenda Nacional:
N. 7O0 — Solicita seja exenerado, a pedido, da função de

chefe do Serviço Regional desta Direlocia no Rio Grande ,14) Norte, o
vngenheiro classe J — do Q. P. — Sr. Miguel Pernambuco de
Cr:Hirtos.

— Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio da União 110
Estado do Paraná:

N. 792 — Transmite doctunentos, afim de serem effiregues, me-
diante recibo, ao Sr. Gerdal do Rosario.

— Ao Sr. delegado fi scal do Tesouro Nacional no Paraná:
N. 793 — Comunica que, não havendo vaga em que possa sei'

aproveitado o Si'. (;erdal lo flo..a / ao, ae.litom, por intermédio do
Serviço Regional naquele Estado, os dosumentos pertencentes ao
mesmo.

	

— Ao si. iliefe	 Servico Regional do Domínio da 1:Mão no Es-
tado do A ma zonas:

N.	 — Remete documentos, afim de serem entregms, median-
te recibo. ao Sr. .Ermelinito de Morais Freire.

— Ao Sr. chefe do Se ii;O Regional 4 10 Domínio da União no
E,„:tado do Paraná:

N. 793 — Remete documentias, afim de serem entregues, me-
diante recibo, :30 Sr João Alves Marinho.

— Ao sr. diretor do Arscnal de Guerra do Rio de Janeiro:
N. 416-DA — Transmite demowdração da conta corrente do

Sr. Eduar4-1 Catão do Oliveira — sobre descontos paca pagamento
de alugue/ de D1'15111' lO nacional.

D.t.'ISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO SR. DlItETOa

Dia 18 de Pinho de 1950
Processes:

N. 4:3.358-40 — Terreno 3.trescido lo marinha, situado na ave-
nida dia cais Santa 11.1a e CilWa PoulJ, s, na margem esquerda do
rio Ca pi)mrbe, em Reei fe. Per 1DDUCO, requerido DOI' Wilson Sons
Si:, Comp. Ltda. p roposta a aprovação da concessão de que .ize trata-.
— "Ainiivo a conces,ão do aforamento, na forma do parecer." —
11/.fano de Barros.

N. 100.998-39 — Novação de aforamento de terreno acrescido
de marinha sHuado nu rua São JaiáJ dl Freguasia, monicipio do Re-
cife . , Pernarolowo, requerida por Luiz Marques Albuquerque Mara-
nhãe. Proposta a ai‘rovt.ção da novação mencionada. — "Aprovo a
ilovaçt:aa do aforam.anto", — Clpiaao de Barros.

N. 4,').1 .18-14) — Requerimento da Comp. Nacional Navegaç5o
Co.steii . a, em que s e licita inrerflInèl'S sofre processos de afmaroen-
to de terrenos de marinha requeridos pela mesma. no Estado da Pa-
raiba. -- "Indeferido. Dirija-se, querendo, ao Serviço Regional'. —
17loono	 llarrog.

LXPEDI ENTE DO 811. uIIEFE DE rovisÃo
Dia 17 do junho de 1940

N. -1(3.157-10 — Terreno do ntarinlia beneficiado com uma caça,
mia roa Lia praia. São Tomé do Paripe, distrito de Piralá. Baía,

reípierido por Mir03 Cova — "Encaminhado ao Serviço Regional;
para os lios convenienta. s'', —	 fa„ marchamo.

N. 48.3 . 17-50 — R e etierimento de Américo Francisco de Almei-
da Costa em que solicita aforamento de terreno situado na rua Vis-
conde do Rio Branco, em Nitcroi. Estala do Rio. — "Encaminhado
ao Serviço Regional naquele Estado, para .o.s devidos fins". — A. C.
411Nrcht:nd,

SERVIÇOS AUXILIARES

Almoxarifado
Exua:::cias no Sft. nolF.Ton
Dia 18 do Pinho de 1910

puoaessos despachados:

N. 23.8413-50 — Telegrama n. 58, de 14-3-950, do Sr. delegado
fiscal no Estado do Piauí. com que solicita detalhes sobre rehlgi is de
pendo adotados nesta Diretoria. — Solucionado. Arquive-se.

N. 2ã.303-40 — Oficio n. 30, de 20-3-910, do Serviço Regional
no Estado de Santa Catarina, colo que envia o relatório do inits de
fevereiro	 — Anotaco. Arquive-se.

N. 46.280-50 — Ofício n. 239, de 23-5-950, do Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado do Rio Grande dia Sul, com que devolve as
segunda e terceira vias da nota de material. — Arquive-se.

N. 46.169- .1(1 — Ofício n. 133. de 27-5-940. do Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado do Paraná, com que devoive as segunda e ter,
curas vias das notas de maler;a1. — Arquive-se.

N. 16.930-10 — Ofício n. 17, 20-5-940. do Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado do Ceará, com quc devolve as segunda e ter-
ceira vias da nota de material. — Arquive-se.

N. 17.592-40 — Ofício n. 119, de 20-5-910, do Sr, chefe do Ser-
viço Regional no Estado do Pará, com que devolve as s egunda e ter-
ceira vias da nota de material. — Arquive-se,

49.153-10 — Ofício n. 161, de 30-5-940. 1:11 Sr. chefe do Ser-
viço Regional no Estado de Sergipe, com que devolve as segunda
terceira vias das notas de material. — Arquive-se,

Ofício:
Ao Sr. diretor 110 Serviço do Pessoal lo Ministério da Nazcinla•!
N. :7 — Comunica tle acordo com o disposto 1,10 Derrelo-;•. , 1 mi-

mero 1.713, de 28 de outuhro de 1939, que o auxiliar ite VSerittiritn
N'IL Wilson Loiola de Carvalho, deixou de aa-unpareaer ao serviço,
nesta data, por doença.

is:xotam:Nal,: rim Si. ratrvv 00 aa.moxvittrvia)

Dia li le junho de 19W
Ofícios:

Ao Si,. chefe dai Serviço Reg;onal no Estado (Ia Pernambuco
N. 271 — Comunica encamiolianiento de material.
Ao Sr. chefe do Serviço Regional no Estado de São Paulo:
N. 272 — Comunica eavaininhani e nto di , material.

'Il.:1	 15
Ao si'. chefe do Serviço de contabilidade;
N. 273 __. comunica tiara 14Pilf)	 DOIDI	 a.;

gUncia
	

!PM eX.1'i'íCi0 tio AlintrNnrit.:0143.

I)ia 17
Ao Sr, chefe do Serviço Regional no Estado do R	 Sol:
N. 271 — Comun:ca ouram-tini-lamento de materiat.
Ao Sr. che fe do Servi l», Reg ional no Estado do Pernaniliocor
N. 275 — Comunica cocaminhamento ile material.
Ao Sr. chefe do SDI'V it:0 Regional no Estado da Baio:
N. 276 - Conmnica. 0 IWittnillirattI O DIO (10 material.
Ao Sr. chefe do Serviço Ilagimial nu U,stado do Maranhão:
N. 277 — Comunica encaminhamento de inateria',.
Ao Sr, chefe do Serviço flegimial no Estado •10 São Paulo:
N. 278 - comunica	 (1()

EXPEDIENTE DO	 oniwron
Requerimentos:

N. 10.010, de 1910 — Café Pelas .1rIes 11,11. — Fan-e a
conversão e comunique-se.	 •

N. 21397, de 1910 —1.coo tif, — Entregue-se a 	 v ja

cartão, mediante recibo.
N. 22 , 135 , de 1950 _ Jaime (oraadves 	 Comp, — 1 -travem o

pagamento do imposto de indostrias	 pioli s sões	 I) l ia paii`tfle da!

registro.
N. 13.808, de 1950 — Ernesto soara.z .	Lad-orido, de avordo

com o parecer. Intime-se a firma 1'0(111011'1d v. 1);11I, uin Dra./.1)
oito dias, recolher as quatil ias de x idas. A 3' Sulaliracoria compra
a portaria 451, de 1 do corrente.

N. 15.170,11e 1910 — Abramos S: (todinho. — Idem.
N. 12.671, de 1910 — Jaime Gonralves	 Comp. —
N. 12.082, de 19 .10 — Jose da	 —
N.	 de 1910 — Itoiniogos Correia No 'ia, — Idem.
N. 22.989. de 1910 — Aktal S. L, — Idem.
N. 23.481, de 19 .10 — Nicola Cosentino. — 1410141.
N. 23.845, de 1910 — António Coelho. — Idem.
N. 11.735. de 1940 — .\dolfo Poiliecher. — Idem.
N. 8.186, de 1010 — António Coellm	 4:011,1). — Idem.
N. 3.195, de 1010 — danuel Botelho de MaceI,.1	 —
N. 11.655, (le 1939 — Companhia Litográfica ,Verreira Pinto,

— Requeira o pagamento P or Pveleirl " rindo,
N. 2.197, de 1910 — Everardo Gonçalves. — Pagne-se	 íluon-

tia de 153$1.
N. 2.198, de 1910 — Gustavo Linhares Bentenniller. — Ideio.
N. 2.653, de 1910 — Oscar Barbosa Lage Moretstionh, — Idem.
N. 29.171, de 1940 — Ehnano Albernaz de Medeiros. --- Entre-

gue-se ao requerente de acordo com a informação e o parecer a 4111,11,-

tia de 175$0, ilíquida do desconto legal.
N. 19.818. de 1910	 Max Rose/Held. — De acórdo ema a in-

formação e (') par yCer. r ystillia-se a quantia de t200.
Processo n. 10.237-10 — Com o oficio n. 1.129, de 13 41e março

moma o presente pri n Ve‘=", 11,último, à Alfandega desta Capital coca	 1
interesse da "Standard Ou l Company of Brasil". para que esta repar-
tição decida sobre incidência de imposto de CODSUIDO DO produto de-
nominado tambor (h, ferro batido pintada.

O conferente Clovis Santiago ifpugnou a saída da mercad)ria,
por considerar os tambores importados sujeitos à taxa de $100, por
quilog rama ou fração, peso líquido, do inciso 1, letra h, do § 18, do
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arte 10, do Decreto-lei a. 739, de 21 de setembro de 1938, (ferro b-
til, com pintura decorativa).

Com essa clasSificação não concordou a interessada,
informando o processo, o ag ente fiscal Acácio de Almeida esta-

belece de modo claro e preciso a dietinção entre pintura de simples
profrerio e pintura decorativa, para concluir que os tambores sobre
que versa o processo são de ferro batido com pintura decorativa.

Estabelece o regulamento do imposto de consumo em vigor, no
ioda(' I. letra b § 18. do art. A° que o imposto regae sobre os obje-
(es ai enumerados, por quilograma ou fração, peso liquido:

a)	 .	 ***	 *
111 De aço ou ferro batido, simples ou com pintura de simples

proteção $050.
Idem, esmaltado, galvanizado a estanho ou zinco, ou com pintu-

ra decorativo $100".
Os tambores são de ferro batido, corno a propria interessada de-

clara. restando esclarecer, apenas, si a pintura neles aplicada é de
simples proteção ou decorativa.	 •

Pintura de simples proteção é a aplicação de cores sem obediên-
cia a determinadas regra= de desenho e sem a finalidade de realçar,
emb e lezar. enfeitar ou decorar, mas antes, para proteger o objeto
contra a Reão do tempo.

No caso, aos tambores silo aplicadas tintas finas semelhantes ao
e irialte e as cores dispostas de maneira artistica, de modo a em-
beb a/á-toe. constituindo assim pintura decorativa.

A viela do exposto,
Resolvo considerar o produto de que se trata — lamberes de fer-

ro batido com pintura decorativa e sujeitos, portanto, à taxa de
el00, por quilograma ou fração: peso liquido. "ex-vi" do disposto
no inciso I. letra b. do § 18, do art. 4°, do Decreto-lei 739 de 24
de setembro de 1938.

Publique-se e restitua-se o processo à Alfandega d esta capital.
Despachos idênticos foram p roferidos nos processos números

9.121, 9.122, 10.236, 10.237, 10.922, 10.923 e 25.470.

Not f icações :
N, 517-910 — Carvalho Santos & Cia. — flua Medindo n. frdt-B.

— Moita de 510$0, mais a quantia de 510$0, relativa a emolir:net-dos
aeeisirm Prazo cie 15 dias. — Intime-se.
N. 661-910 — Linharee & Costa Ltrla. — Rua dis Romeiros nú-

ra 1e — Penha — Multa de 41020, mak-, a quantia de 1 toem relativa
• emelumentos de registro. Prazo de 13 dias. — Intime-se.

N. 619-910 — T. Jatem & Cia. — Rua Beneditinos u. 17. — Multa
de 1:000e0, mais a quantia de 1:000$0, relativa a emolumentos de re-
eiaice — Prazo de 13 dias. — Intime-se,

	

132-910 -- It. 'Vasconcelos 	 rum Ana Ne le a , 101,— Multa
600e0. ti is a quantia de 600$0,. rolai Iva a emolumentos de registro.

Pema(' de 15 dias. — Intime-se.
N. 559-910 -- li. Vasconcelos — Rua General Bruer? ri, 292. —

Multa ((e 500$0. mais a quantia de 500ett, relativa a emolumenbis de
regist ro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

N. 569-910 — António Rochigues Saguirre — Av. João Itibeiro
o.	 — Idem.

N. 175-910 —	 S. Carvalho & Cia. — Rua General Càmara nú-
eiera ta3. — À vista rio que consta deste processo, e de acerde com
;- t 15 1 . n cl r i o notilicante e parecer da 3" sob-diretoria, mantenho
I! despacho de fls. 3 pelos seus fundamento. Intimem-se para o reco-
lhimento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
r,ClIrs“ para o Conselho de Contribuintes. un prazo de 20 dias, e me-
diante o previo depósito das importâncias exigidas.

N. 188-910 — Murroy 141. Borman — Av. Rio Branco n. 52. —
À let a do que corista deste processo. e de acordo com a informação do
,olifiemite e parecer da 3' sub-diretoria, reconsidero o despacho de
ti,. e para, reformando-o julgar improcedente a notificação. Ano-

(14:,--:-"P ciência e arquive-se.
N. 215-910 — Carlos Saleiro — Largo do Rosário n. 19, —

Idem.
N. 11.578-910 — Fonseca Duarte & Cia. — Em contabilidade pú-

',lie(' não se admite encontro de contas. competindo ao h t eressado. q ue-
rendo, requerer restituição do imposto que houver pago a maior. —
emanto 8 0 contrato de alteração de sociedade de fls. cobre-se o selo
s.m .e e aumento de capita!, na forma da Tab. A n.3 do Decre10
men-, 1.137 de 1930.

N. 12.003-940 — Manuel da Silva Sexto. — Altere-se o valor lo-
cativu para 30:00W e a classificação para "casa de pasto, botequim,
eherotoa e ci garros" em 1941, en-) prejuizo da revisão.

N. 48.132-939 — António Eugênio Richard Sobrinho. — Altere-se
• elaaaiticaeão para "carpinteiro" no lançamento para o corrente exer-

N. 47.708-939 — Companhia Imobiliária Financeira Americana.
— Anote-se ft isenção do imposto dos diretores Plínio. Pnheiro Gni-
le.mees e Mario da Fonseca Guimarães, a partir de janeiro do cor-
1".111's eno,

Pene-eme N. 473
(a diretor da Recebedoria, por intermédio do Sr. assistente, re-

remenda co subdiretor da 3^ Subdiretoria, para dirimir dúvidas, que
se 1ein suscitado em prejuízo da Fazenda Nacional e dos contribuin-
tes, run, na cobrança do imposto do Oto sobre papéis apresentados à

competente. faca observar o princípio de ordem geral consi-
emem no artigo 63. do Decreto ri. 1.137. de 7 de outubro de 1936,

Inlos 03 reens, .Ineluaive q uanto ao artigo 05 do citado
Deerea).

1x	 ATO N. II

'	 O diretor, usando das 	 r 	 que lhe confere o art. 7* do)
Decreto n. 21.017, de de julho de 1932, resolve nomear Raimundo
prometei de Paula para exercer as funções de ajudante do deepa•
diante. da Recebedoria do Distrito Federal, Augusto Miguel de Car-
valho. (N. 26.092-930.)

Auto a. 2.272-1940 contra ,Toeé Zamb qo Horácio — Julgado
procedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma José. Zamba() Ho-
rácio a multa de 1:00080. mínimo do art. 4°, §2 t. nota 2, combi-
nado com os artigos. 72, 81, 111, § 1°, letra o, e 206, do Decreto-lei
739, de 21-9-1938.

Depositaria a multa e obedecides as demais forma;idades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 165/1939 c/ Alberto José da Silva Medras — .Tugali
precedente o auto de fls. 3-4 e iinlmeta à firma Alberto Joae da Silva
Medrar a multa de 500$0, mínimo do art. 111, § 25, letra a, 1.° parte,
coa:bela:do com os arte. 113 e 206 do Drelo-lei n. 739, de 24-9-1038,

Auto ri. 2:30/1939 c/ Alberto José da Silva Meeroe. julgado
proceeeete o auto de fls. 7/8 e imposta 'à firma Alberto José da Silva
Medros ri multa de 5:000$0, mimam) do art. 219. § 8., letea h, com-
binado com o art. 115 e seu parágrafo 1.0, e 206 do Decreto -lei ri. 739,
de 21 de setembro de 1938.

Auto a. 2.070/1910 c/ Sociedade Vinicola Rio Grandenee Ltda.
— Julgado procedente o auto cio fls. 5/6 e imposta a cada moa das
firmas Helio Gonçaivee (Transporte Brasil) e Carlos Pinto da silva

niolla de 2500. ex-vi do art. 122, §, 3.°, de Decreto-lei a. 759,
de 24 de setembro de 1938.

•Depaasitalas as multas impostas e obedecidas as demai.s forma-
liciadee legais, entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 827-1910 contra Bertoldo Bertildo Fletes — Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposto a Bertoldo Bertecie Fortes a multa
de cem mil réis (100$0), com "A obrigação ainda de pagar o imposto
devido eie 30$9. "cx-vi" dos artigos 32 e 38, do Decreto n. 22.061, de
9 de um ombro de 1932.

Auto n. 1.074-1910 contra Manuel Soalheiro Perez — Julgado
procedente o auto de fls, e imposto a Manuel Soalheiro Perez a multa
de 162$6. com a obrigação também de pirar o impeslo devido de
81$3, 'ex-vi" dos artigos 32 e 38 do Decreto n. 2e.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

Auto 11, 1119-1910 ei J.Toaé António Batoca — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imposta a José António Batoca a multa de
10080, ecoo a obrigação ainda de pagar o imposto devido de 24$1, ex-
vi dos arts. 32 e 38 do decreto 22.061. de 9-11-1932.

Auto n. 1161-A de 1910 com José Rodrigues Barda — Julgo
Auto a. 1161-A de 1910 c/ JO-Sé Rodrigues Barda — Julgo

procedente o auto de fls. e imposta a José Rodrigues Barda a mul-
ta de 708$6, com a obrigação ainda de pagar o iinposto devido de
351$3. ex-vi dos arts. 32 e 38 do decreto 22.061, de 9-11-1932.

Auto a. 1193-1940 el Manuel de Oliveira — Julgo procedente
o auto de fls, e imposta a Manuel de Oliveira a multa de 600$0, com
a obrigação, ainda, de pagar o imposto devido de 137$1, ex-si las
arte. 33 e 38 do decreto 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 898-1940 e/ Frutdoeo dos Santos Ramos — Julgado
procedente Q auto de fls. e de acórdo com o arti go 32 do decreto
22.061, de 9-11-1932, foi imposta à firma Frutuoso dos Santos Ra-
mos a multa de 396$0.

Auto mu 1093-1910 c ./ António Lima Terceiro — Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta a António Lima Terceiro a multa
de tresentos mil réis, de acôrdo com o artigo 3•0 29, § 2.°, letra b,
Lei a. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 826-1910 c/ P. Melman — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta à firma P. Melmam a multa de 381$0, coro
a obrigação ainda de recolher o imposto devido de 193$5, ex-vi dos
arts. 32 e 38 do decreto 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 971-1940 — Contra Tomé & Comp. Ltda. — Julgado
procedente o auto de fls. e imposta a Tomé & Comp. Limitada a
multa de 315$7, correspondente a 10 Ve do valor do titulo, ex-vi do
artigo 30 da Lei n. 187, cio 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 2.97-1939, contra Giacomo Cariolo— Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a Giacomo Cariolo a multa de 200$0,
de acôrdo com o artig 30, § 4°, letra d, do Decreto n. 22.001, de 9
de novembro de 1932.

Auto n. 797-1910, contra Manuel Ferreira de Morais — Julgo
procedente o auto de fls, e imposta a Manuel Ferreira de Morais,
a multa de 2:661$2, com a obrigação também de pagar o imposto
devido cio 1:332$1, ex-vi dos artigos 32 e 38 do Decreto 22.061, de
9-11-1932.

Auto n. 1.580-1040, contra S. Ilodrigues & Rodrigues — Julgo
procedente o auto de fls. e imposta a S. Rodrigues & Rodrigues a
multa de 342$1, com a obrigação ainda de pagar o imposto devido
de 171$2, ex-vi dos arts. 32 e 38 cio Decreto 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 2.513-1939, contra Custódio José de Castro o Antônio
Ferreira cie Carvalho — Julgo procedente o auto de fls. e imposta
a Custódio José de Castro e António Ferreira de Carvalho a multa
de 437$2, com a obrigação também de pagar o imposto devido de
218$6.ex-ri dos arta). 32 e 38 do decreto n. 22.061, de Q-11-1932.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias no prazo de 30 dias, sob pena de cobrânea exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências de
Decreto-lei p. 607, de 10 de agosto de 1938.

•n•n• • mffiliMPIMII•11•1••••••••••••••n ••
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EXPEDIENTE Do 50. Assis.rENTs

Expediente do dia 21 de junho de 1940

Certidões:

N. 11.926 a 11 . 928-10 — Pias Amorim ,Sz Cia. Lida. — Certi-
fique-se.

N. 3.121-10 — Grosman Tucherman Ltd. — Idem.
N. 31.268-40 — F. J. Fisher. — Idem.
N. 31.321-10 — Iguatz Bermann Gross. — Idem,
.N. 31.218-10 — António Geraldo. — Idem.

Idem.
N. 31.671-40 — Credito Brasileiro S. A. ;Casa 13anear;a).

31.074-10 — Francisco de Abreu. — Idem.N.

N.

N. 31.079-10 — Joaquim Cardoso Martins. — bleu
31.073 - 40 — Moacir Pereira de Aguiar. —.N.

S. 31.707-40 — S. Philips do Brasil. — Idem.
31.503-40 — Raul Londres Rabelo. — Idem.N.
30.878-40 — Neto Fon.seca 4: Cia. Ltd . 	 Idem.
30.805-40 — António 'Vicente de Miranda. — Idem.

N. 31.726-40 — José da Silva Lisboa. — Idem.r. 31.731-10 — Laboratório Sian S. A. Idem.
N. 8.911-40 — José Joaquim de Azevedo. — Idem.
N. 18.631-10 — Alonso Paredes tk (3onçalves. — Idem.
N. 30.732-40 — josé Alexandre. — Idem.
N. 31579-40 — Antonio da Costa Alves. — Idem.

8.166-40 — Sociedade Acumuladores Nife do Brasil Ltd. —
Itieju

Notificações

N. 509-40 — J. M. Rabelo — Dias da Cruz n. 100.
Multa de, 160$0. mais a importancia de 160$0, relativa a ernole--

mentos de registro. Prazo 15 dias.	 Intime-se.
N, 491-40 — César Sayat — Carmo Neto n. 218.
Multa de 15041 0, mais a importanda de 140$0, relativo a ernolu-

mentos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.
N. 531-40 — Artur António — Santo Cristo n. 159.
M»Ita de 15080. mais a importancia de 250$0, relativa a omieln-

•mentes de registro. Prazo 15 dias. ___ 1ntime-se.
N. 559-10 — Jaime D. Loureiro — Praca José de Ale . ar n.
Multa de 39(40, leais a mportancia de 390$0, relativa a elf10;11-

mentos de registro. Prazo IS dias. — Intime-se.
N. 496-10 -- Abibo Afonso -- Júlio do Carnio n. 195
Multa de 150$0, mais a imporlancia de 1-1080, relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.
N. 520-10 — António de Oliveira Campos — Riachuelo n. 20.
Multa de 150$o, mais a importancia de 20$0. i.'lalu ai eino:u-

'feudos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.
N. 556-10 — Fernando Dias Fe rreira — Praça 3 de Man) fl 9.
Multa de uaivi, mais a importancia de 120$0, relativa a cnoolu-

mentos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.
N.	 — 3,scs Augusto — Nicaragua a. toe.
Muna de 2 4 00, mais a importando de 240$0 relat.iva a emoli:-

mentos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.
N. 1.254-39 — Cuneo Comp. — Ftonald de Carvalho n. 5. --

A vista do parecer da 3' Sub-diretoria, mantenho o despacho de fo-
lhas :3, pelos seus fundamentos. Intime-se para o recolhimento otem.:T›
de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para o Coa-
sone) de Contribuintes, nu prazo de 20 dias, e mediante o prévio de-
posito das unportancias exigidas.

N. 609-10 — Silvino de Oliveira & Comp. — S. José n. 5.
Multa de 22(40, mais a importancia de 22", relativa a emola-

mentos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.
N. 569-A-40 —A. anta Cruz Alves 	 Irmão — Avenida João

Ribeiro n. 6.
Multa de 3500, mais a importancla de 240410, relatha a emolu-

inentos de registro. Prazo 15 dias. -- Intime-se.
N. 670-10 — Mário Stavale — Romeiros n. 16.
Multa de 130$0, mais a importam:a de 140$0, relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.
N. 1.612-39 — Companhia Imobiliária Brasileira — General

Calino% to. 56. — Em face do que consta deste processo, e de acordo
emn o parecer supra, veconsidero O despacho de fls. 3, para refor-
mi:rodo-se, impôr tão .n (Sm ente a muita de 50$0, por infração do ar-
tigo 28 do Decreto 739 de 24-0-38. Intime-se para O recolhimento
,teateo de 30 dias. sob pena de cobraim executiva salvo recurso para
O consetho de Contribuintes, no prazi, de 20 dias, e mediante o pré-
vio) depósito do importam-da exigida.

599-10 — Abr5o Ferreira	 Filho — Avenida pasz.os.
Multa de 1 50$0, mais a importancia de /50/50, relativa a ernelu-

tuentos	 regislro. Prazo 13 dias, — Intime-se.
— F. doo Almeida — Ferreira Borgo:s n. 6.

Multa de IGO$0, irHsa importancia tIo 190$0, i Adtiva a oiiolu-
rwados de re g istro. Prazo 15

N. 520-10 ArniaJdo da Sil v a Carvalho, Santo Cristo n. 213. —
Moina do o 15~. mai s a importância de 20$0 relativa a eniolumenLos
de re g i s tro. Piam 15 dias. — Intime-se.

N.. 551-10 — Antônio Pereira N. ltedrgnes, praça 3 de Maio nú-
P-,Cril — Mu l i. ií! 15(40. Mais a importáncia de 300 relat iva a
emolumentit,. de registro. Prazo 15 dia s . —

N.	 — Filgueiras	 Bastros, Itiachuelo n. 20. — Multa de
160$0. mai- a im perialocia lo 16n:t0 relativa a croolomentes	 re-
t.:Ostro. Prai.o 15 dias. —

N. 525-40 — Hotel Europa Ltda., Sacadura Cabral n. 39. —
Multa de 39140, mais a importáncia de 39080 relativa a emolumentes
de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 501-10 — Domingos Pádula. Almirante Cockrane n. 12. --
Multa de 1500, mais a importancia de 6(40 relativa a einuturaciu.,:s
Oe registro. Prazo 15 dias.	 Intime-se.

N. 495-40 — dalgiso Paulino. — Júlio do Carmo n, 27, ••~I

Idem.
N. 511-40 — P. Anselmo Cappi, Barão de S. Felix o. 44. —

Idem.
N. 506-40 — António da Costa Simões, Dias da Cruz n. 14. —

Idem.
N. 555-10 — Domingos Correia Novóa, Coronel Agostinho n. 06.

— Idem.
N. 614-10 — Abel José Carneiro, Marechal Niemeyer n. 31. —

Multa de 220$0, mais a importancia de 22(.40 relativa a emolunienrs
de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 587-40 Adão Rocha, Nicarágua n. 98. — Multa de 150,
mais a importAncia de 60$0 relativa a emolumentos de regista.,
Prazo 15 dias. — Intime-se.

N, 3413-40 — J. Martins — Remeta-se à Procuradoria nlei
da Fazenda Pública para que sirva inscrever a divida.

N. 23060-10 — Manuel Inácio Cardoso — Proeeda-se a inseri-
ião na forma proposta, ressa:vados os direitos da Fazenda No,,b3.:al
caso venha a ser futuramente verificado ler havido sucessão. Dá-se
a baixa ex-ofíc:o a partir do 2.° semestre de 1910, em nome de Ma-
nuel Fernandes, a quem imponho a multa de 12,-40, médio da lei.

N. 18518-40 — Cia. Usinas Nacionais — Averbe-se a mudança
ex-oficio de acordo com o parecer, imponho à Cia. Usinas Nacionais
a multa de 125$0, médio da lei.

N. 2718-10 — Orestes Luiz da Silva — De acórdo com a info:.-
mação e o parecer, reconsidero o despacho de 2 'de fevereiro de
1910, para torna-lo de nulo efeito.

N. 31691-39 — António Moreira. Dias — Proceda-se a inscrição
na forma proposta. Dá-se a baixa ex-oficio no lançamento a parlic
do exercício de 1910. em nome de Adelino Figueiredo e Manuel Nu-
ne,s, aos quais imponho a multa de 1?5$0, médio da lei.

N. 25881-10 — Jovino Lopes — Dá-se a baixa para 1911 de
acordo cum o parecer.

N. 26836-10 — Eduardo Cloncalves Ferreira — Dé-se a balx1
para o 2.° semestre. de 1910 de acôrdo com 0 parecer.

N. 41593-39 — Manuel Paiva Rabaça — 	 a baixa paro
1910 no lançamento em nome de Manuel de Paiva Rabaça a quein
imponho a multa de 50;0, mínimo do lei.

27683-10 — Emidio P. i1omes — Transfira-se. Imponho a
multa de 5N-30. minimo da lei à firma Emidio P. Gomes na forma
propost .

N. 28351-10 —	 Stwegen — Imponho a muna de 50P, mi-
nirno da lei A firma	 Stuettgen na forma proposta.

N. 25123-10 — Magin Castro Alvarez — Imponho a mu l ta de
50$0, minbno da lei à firma Mag III Castro Alvarez na forma da lei.

N. 26113-10 — Gomes Si Tavares — Proceda-se á inscrição no*
termos do parca'. Imponho a Gomes tSz. 'faveira a multa de Int"
ruiu mio da lei.

N. 95077-40 — Romano Mendonça — Proceda-se à
nos termos do parecer. Imponho a Romano Mendonça a ffill n I d3
10040, minimo da lei.

N. 28388-40 — Raul Sanches de Abreu — Idem.
N. 28389-4 13 — Isaac Paulo Carneiro — Irem.
N. 28899-40 — Giocondo Sanginete — Irem.
N. 29177-40 — Francisco Ribeiro Pacheco e outro. — Idem.
N. 20213_40 — Abel Ito.irieurso. — Idem.
N. 29391-40 — A. A. Soares — Transfira-se ex-oficio, na for-

ma proposta, para A. A. Soares a quem imponho a multa de 25;?.),
médio da lei.

N. 21.351-10 — Lauro Lemos lama, — De acordo com a infor-
mação e o parecer, reconsidero em parte o despacho proferido em 21
de abril de 1940, para tornar de nulo efeito a multa h»posta.

N. 29.222-40 — Paulo G. Salgado. — Proceda-se à inscrição mos
termos do parecer. Imponho a Paulo G. :Salgado a muda de 10004
mínimo da lei.

N. 20.202-10 -- António Branco. — ld(111.
N. 20.205-10 — Raimundo Costa Batista. — idem.
N. 9.2043-10 — Conservadora Americana. — luem.
N. 29.211-10 — António Joaquim de Freitas. — Idem.
N. 29:217-40 — Arlindo Soares. — Idem.
N. 29.916-40 — Escola Remingten. — Idem.
N. 19.918-40 — Augusto Ruas. — •Idern.
l. 20.219-10 — Anita Costa. — Idem.
N. 29.220-40 — Miguel Silva. — Idem.
N. 29.201-10 — Francisco Alvaro Marques de M ele.	 Idem.
N. 29.221-ln — Federai:5o Taquigráfiea Brasileira. 	 :dem.
N. 29.203-10 — Deolinda Blanco. — Idem.
N. 20.397-10 — José Luiz da Silva. — Inscreva-se a coleta na

forma proposta. Diís -se a baixa para 1941 no lançamento em nome de
.Fefizardo Batista a quem imponho a multa de 1254, méliu., da !ei.

N. 29.107-10 — Antônio Marque s . — Proceda-s. , a inscriçio nas
termos do parece: . . Imponho a António Marques a multa de 10 140, 11J f-
nima da lei.

N. 29.108-10 — fulo mnreira Toixr.ira.
N . 20 . 199_40 _ Tilo itodrigueÊ. — lotem .
N. 24.196-10 — Luiza de Jesus Tekeira Fontoura, —
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N. 20.300-50 - Enrica Perry. - 	 a bail.4 piu:a o futuro
exercício de 1951 de acordo com o parecer.

9.111-10 - Joaquim Figueiredo. - Transfira-se. Imponho
a •oaquim Figueiredo a muita de 50$0, mínimo da lei.

N. 27.150-le - Alberto Fernandes Leite. idem.
N. 11.2U-50 - '1"rajanc, Bei nardo Ribeiro. - 1ns:ceva-se a CO -

1.4:i na forma proposta t'-'a baixa a partir de 1911 no lança-
ein nome	 Alfen Fernandes a quem imponho a multa ae
inM:o da lei.

N. 11.858-10 - J. Abitan. - Inscreva-se a coleta lla forma
a baixa "ex-officio" para 1911, 110 lançamento era

p one , de Chballer	 :1dIer a quem iinponlio a multa de 12550, médio
ftl

V. . (19- 10- .Artur Valinho. - inscreva-se a coleta na forma
_ Dê-se a baiNa "x-officio" para 1911„ no lançamento em

iwnie da Cia. Comercial islzu . itirra a quem imponho a multa de 125$0,
o da lei.
N. 21.219-1(1 - João Alves Pereira. - Inscreva-se a coleta na

forma prepasta. Dê-se a baixa -"ex-officio" a partir de 1911 no lan-
çamento em nono de Auto Mercantil S. A., a quem imponho a mui-
ta de 1250, médio da lei.

SEtitN1).1 S17131)11IET()1tIA

M . E1 n 1 ENTE 1)(1 Sin SCHDIRETOR

N. 25.019-10 - .Companhia Conslrutora Capua & Capua, rua da
Alfandega Is. 41-12. - Averbem-se as mudanças.

N . 27.182-10 - Jug,ens &, tioldschraidt, rua do Senado ns. 222 a
-- Averbe-se a mudança e depois arquive-se.
N. 27.183-10	 Ji.gens & Cioldschmidl, rua do Senado ns. 222 a

Idem.

N. r . 181-10	 Jug,-.ms & Goldschmidt, rua do Senado ns. 222 a

•
-

27.• 87-50 - jugens & Goldschmidt, rua do Senado ns. 222 a
- Idem,

N. 27.186-10 - Jlig e M S 	idt, rua do Senado ris. 222 a
Idem.

• 27.188-50	 Jugens & Cloldsclimidt, rua do Senado ns. 222 a
2'!6. - Hero.

• 27.107-10 - Jugens & Goldsclimidt, rua do Seriado ns. 222 a
220. - Idem.

• 20.825-50 - Calçados "A E-miem-fica Tida "• praça Tiraden-
tes n. 00. - Transfira-se e n lepois remeta-se à 3a Subdireloria.

• 28.231-10 -- O uliini Piai igorsky, rua Visconde cio ftio Branco
- satisfaça a exigência no prazo de 20 dias.

N.28.233-50 - Maria hei-li Piatigorsky, rua Visconde ao mo
nu. 2.- Satisfaça a exigência no prazo de 30 dias.

N. 20.981,10 - 3lanu el Cavada, rua da Assemblêia n. 79. -
T! , ansfira- s e 	 remei a-- e :a : ta Suldiretoria.

N. 27.717-50 - Erilz BeiblecL, largo dá Rosario n. 8, 30 • -
A\	 a mudança.

TE0,cEInA SEItldRETORIA

Tabela das ha'' legais yd-a cobrauça ri imnosto cl consomo
re as especialidade ,: 'farmacêuticas de fabricação da Prisma

S. A.. estabelecida à min Sete de Setembro 1-1. 73.	 andar, capital
1	 ai ;prores-,-1 r. 47.017-39).

,	 do proiti:a - Cl.rssil. fiscal - CaraclerUteos - Imposto -
Preço

"Pin ris" V, vidro com 100 co.,. 	 $080. 5$0.
"Fermento Bulgaro" (de Dr. Gomes de Faria), 1, caixa com 40

comprimidos de 50 centigramas, $3, 580.
" F011001110 fitli g a co" (do Dr. (kimes de Faria), /, caixa COM 20

d e 5O centigramas. 82. amostra grat.is.
(A ser anexada Y tabela anterior, protocolada sob n. 7.112 e

:10	 aditamento protocolado sob n. 41.077.)
'lir-, de Janeiro, 22 de dezembro de 1939. - Po? Prisma S. A.

31,ii'ques de Carvalho, diretor gerente.

Tabela das )aseS legais para a cobrança do . impósto de con-
sumo das Perfumarias do fabricação de E. P. Sampaio, estabelecido
à rIni André Cavalcanti n..175 (processo n. 40.050-39).

-
No;;;r ou marca dos produtos - Classificação _ caractermira Peso

da unidade - Imposto - Preço

Loção tônica "Natal". alínea II. 0,610, 2$1, 17$0.
Loção tônica "Natal". alínea E. 0,250, 1$2, 12$0.
Creme "Natal", alínea XIII, 0,090, 1$2, 6$0.
Dissolvente "Natal", alínea III, 0,185, $8, 5$0.
Rouge "Natal', alínea X. 0,010, $3. 4$0.
PO de arroz "Natal", alínea VI, 0,050. $5, 5$0,
L i dou 'Natal", alínea X, 0,005, 83, 285.
óleo "Natal", alínea XII, 0,050, $15. 1.55.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1939, - E. P. Sampa40.

Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consumo so-bre as especialidades farmacêuticas de fabricação de P. Queiroz, esta.
belecido à rua I° de 141arço li. 13, 1° andar. (Processo n. 41.021-39):

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Caraetel1stico -
Imposto - Preço

VI-C-BI, VII. 3cc., $100, 12$0.
Eubeek, V, 200ec .: $100, 7$0.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1939. - P, Quemoz.

Tabela- de marca e peso de novo produto farmacêutico da Tira
Synclaey Ross Company. Inc., estabelecidos à rua (teneral Argolo ri. 153,
na cidade do Rio de Janeiro. (Processo n. 15.607-40).
Marca ou nome - Class. fiscal, ;4 8° - Caraderisticos - Imposto

lnlialante de Benzedrina, classe J. Até 2 unidades, tubo de alumí-
nio, 1 unidade, tubo, $100. - The ,Sydney lioss Company, Inc.

Tabela das bases legais para a cobrança do impostcide.consumo
sobre especialidades farmacêuticas de fabricação dos Labbratórios
Moura Brasil S. A., estabelecidos à rua Diniz Cordeiro n. 39, Bota-
fogo, Rio de Janeiro:

Nome do produto - Classificação fiscal - Característica - Imposto
- Preço

Guarakola, 1, mais 0,30, 48 unidades. $3, 4$5.
Bormoquinan compr., 1, al 0,0, 21 unidades, $1.
Ilormoquinan compl . ., I, até 0,30, 48 unidades, $159, 15$0.
Pormoquinan compr. 1, até 0,30, 230 unidades, 2$5, 62$5.
llormoquinan compr. 1, até 0.30, 500 unidades. 5$0, 125$0.
Hormoquinan compr., I, até 0,30. 1.000 unidades, 10$0, 25050.
Lentículas Reguladoras, I, até 0,30, 12 unidades, $060, 2$0.
Pastilhas Antelmicicas, I, até 0,30. 12 unidades, $060, 13833.
Pil. Benzoato Lido, I, mais 0,30, GO unidades, $3. 7$5.

Pilocarpina, I, até 0,30, 20 unidades, $1, 45166.
Pil. Sahcilato lig., I, até 0.30, 20 unidades, $1, 4$166.
Pós 1)igeslivos, I, mais 0,30, 30 unidades, $2, 4$166.
Sex, I, até 0,30, 12 unidades, $080.
Sex, I. até 0,30. 20 unidades, $1, 16$666.
Óvulos compostos III. G unidades, $2, 8$0.
Alivenc, 60,0. V, 130 cc., $080, 55116.
Alivene 120.0, V, 130 cc.. $080. 7$081,
Calicabna, V, 10 cc.. $080, 255.
Depurativo M. B., V, 200 cc., $1, rio.
Elixir Formiato Sódio, V, 200 cc., $1, 5$0
Elixir Noz kola, V. 600 cc., $1, 4$583.
Gorgesan, V, 130 cc.. $080, 580.
Injeção Sassetti, V. 200 cc.. $1. 5$0.
Lanara) Seda. V, 350 cc.. $2, 1280.
Licor Alcatrão, V, 600 cc., VI, 550.
Peitoral M. B., V, 200 cc., $1. 5$0.
Periderde. V, 10 cc.. $080. 1080.
Plasmogenol. V, 600 cc.. $1. 5$0.
Tracomicida. V, 200 cc., $1, 1050.
Vaierianato amônea, V. 130 cc.. $080, 5$0.
Vinho iodolânico, V, 600 cc., $;1, 6$3.
Vinho ea,in-Jurubeba. V. 600, cc., $1. 0$5.
vinho Onina carne, V, 600 cc.. $1, 6$5.
Vinho Quina Ferro, V. 000 cc., :ri. 0$5.
Vinho Quinado, V, 600 Ce.. 	 G$5.
Visang. V. 200 cc.. $1. 15$0.
Vitatol, V, 200. cc., $1. 1250.
Vocalion, V, 60 cc., $000, 58833.
Xarope iodotânico. V, 200 cc.. $1. 650.
Xarope idotanico fosfatado. V. 200 cc.. $1, 6$0.
Xarope Mastruço, V, 200 cc., $1, 6$0.
Xarope lia bano Md., V, 200 cc., 1. 6$0.
Xarope Gibert, V. 200 cc., 51. 550.
Xarope Easton. V. 130 cc., $080. 45166.
Xarope Dupasquier, V. 200 cc.. $1. 0$0.
Xarope Alcatrão, V, 200 cc., $1. 45106.

Ãcido fanico. ví, 20 ce.. $1, 4$106
Co]. Antipionina, VI, 20 cc., $1, 950.
Col. Argirol. VI, 20 cc., $1, 5$0.
Col, Atropina, VI. 20 cc., $1, 550.
Col. Boricin, VI. 75 cc., 81. 550.
Col. Coca-ad.2 112	 VI, 10 cc ... $080. 08606.
Col, Coca-ad. 5	 VI. 10 cc.. 5080, 8$333,
Gol. Euftalmina, "VI. 10 cc., 5080. 2080.

Homatropina. VI. 10 cc., $080, 85333.
Col. llip. e Borieina. VI, 73 cc.. 51. 550.
Co!. Keratozan, VI, 40 cc.. 52. 650.
Col. Mercúrio cromo, VI, 20 cc.. $080, 550.

Mi•erobicida, VI. 20 cc., Z1, 1050,
Col, Moura Brasil. VI, 20 cc.. $1, 550.

Pilocarpina 0.05, VI, 20 cc., $1. 54.0.
Col. Pitocarpina 0.20, 'VI, 20 cc.. $1. 65066.
Col. Proteinargo, "VI, 20 cc.. $1, 750.
Col. Zinco, VI, 20 cc., $1. 550.
Col. Zinco .c/norocaina, VI, 20 cc., 51, 550.
Erissipelatina, VI, 20 cc.. $1. 6$0.
Cllicofenol, VI, 20 cc., $1, 650.
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Otaiina, VI, 20 cc.. $1, :40.
Otodin, VI, 20 cc., 51, 550.
limosa»	 VI. 10 cc., $080, 5$0.
titadimoogrol 1, vil, 1 a 3 cc., 12 unidades, •8, 6$0.
Cliatiamogrot 11, Vil, 1 a 3 cc.. 0 unidades, 51, 1050.
•.1iatilmoog rol 111, VII, 1 a 3 cc., 6 unidades, $4, 1450,
t.baulmoogrol IV, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, $8, 1850.
Chau tnowgcul V, VII, 3 a 12 Cc., 6 unidades. $9, 22$0.
cliaulmoogra VI, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, 1$0,
cbauinniogrol VII, VII, 3 a 12 cc., O unidades, 152. 3050.
Cliatilmoog.Tol VIII, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, 1$4, 3150.
Ciaii:nioog rol IX. VII. 3 a 12 cc., ti unidades. 1$5, 3850.

baulmooí.i,rol X, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, 157, 4250.
Cbatilinuog rol comp. 1. VII, 1 a 3 cc., 12 unidades, $8, 7$2.
Lhatilmoogrol comp. 11, 1 a 3 cc., 6 unidades, 51, 1250.
Cluni.moogrol III, VII, 1 a 3 cc., ti unidades, $4, 1658.
t.s.bau.moogrol comp. IV, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, $9, 2156.
Chatilmoogrol com. V, VII, 3 a 12 cc., ti unidades. 1$1, 26$1.
Cluitilmoog rol comp. VI, VII, 3 a 12 cc., ti unidades, 1$2, 3152.
Cbaulmoogro comp. V11. VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, 154, 3650.
ctianlinoogrol com., VIII. VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, 1$6, 40$S.
Cliaamoogrol com. IX, VII, 3 a 12 cc., 6 unidodes, 1$8, 45$6,
chaidmoogrol com. X, VII, 3 a 12 cc.. 6 unidades, 2$0, 50$4.
CiaiI int. ou end. 1, VIL 1 a 3 cc., 12 unidades, $8, 8$333.
Ciargil int. ou end. 2, Vil, 1 a 3 cc., 12 unidades, f 8, 10$0.
Citostend, VII, 3 a 12 cc.. 10 unidades, 1$2. 15$0.
Eritrobi, VI, 3 a 12 cc., 6 unidades, $8, 1250.
C.alcos.ano, VII, 3 a 12 cc., 6 unidades, $8, 13$0,
Heinocodil, VII, 1 a 3 cc., 12 unidades. $8, 10$0.
Hormoquinan, VII, 1 a . 3 cc., 6 unidades, $1, 165066.
Imunigeno, VII, 3 a 12 cc.. 6 unidades, $8, 1350.
lodovanis, VII, 1 a 3 cc., unidades, $4, 1250.
!co Luex adulto, VII, 1 a :3 cc.. 6 unidades, Si. 1280.
Ne.o Luex infantil, VI., 1 a 3 cc., 6 unidades, 5-1. 1250.
Pfoifersan, VII, 1 a 3 cc., 4 unidades, 51, 85333.
Salbisol, VII, :3 a 12	 10 unids., 152. 1210.
serum Strieno Atrènieo, VII, 1 a 3 cc., 12 unas.. $8, 1550.
Sinalgan 1 e 2, VII, 1 a 3 cc.. 20 unids., 152. 850
Smedgan 5. VII, 3 a 12 cc., unids., $8, 1050.
SM:ligai' 10, V11, :I a 12 cc.. O unids., $8, 1550.
Smaltubc, X'11. 1 a 3 cc.. 20 unids., 152, 1750.
Sultargit 1, VIC, 1 a 3 cc., 12 unas., $8, 1050.
sulfargi: 2. VII, 1 a 3 cc., 12 unids„ $9, 13$0,
Varescler, VII, 1 a 3 cc., 6 inibis., $1, 1250.
Ciargil int. ou end. 1, VII, 1 a 3 cc., 100 uuids.. 450, 4650.

ml.	 a end. 2, VII, 1 . a 3 cc.. 100 unids., 150, 6050
Citostend. VII, :; a 12 cc., 100 mias., (350, 6150.

\11. 3 a 12 cc.. 100 minis., 650, 1,2050.
IlemoLodil, VII, 1 a 3 cc., 100 unids., .180. 6250.
Ilormoquinan, VII, 1 a 3 cc., 100 nuids., 850. 20050.
Neo Luex adulto, VIL 1 a 3 cc.. 100 utuds., •58, 12050.
No I.iiex infantil. v11, I a 3 cc., 100 unids., 158. 12050.
Pfeffer:sun,	 1 a 3 cc., 10o unids., 058, 17080.
Salbisol, VII, 3 a 12 cc., 100 unas., 650, 11650.
Sentiu Strucno Arr., VII, 1 a 3 cc., 100 imitis., 450, 6850.
Sinalgan 1 e 2, VII, 1 a 3 cc., 100. 450, 3550.
Sinalgan 5, VII, 3 a 12 cc., 100 unids.. 650, 10850.
Sinalgan 10, VII, 3 a 12 cc., 100 unids.. 850, 20050.
sináltube, VII, 1 a 3 cc., 100 unas., 150, 7050.
Vaiesrler, VII. 1 a 3 cc., 100 unids.. 158. 12050.
Loei-ics oculares, VII, 250 cc., 1 imiti., 150. 1050.
Alrpina c, g ., VII. 3 a 12 ce„ 1 nnid., 51, 15160.
Ezerina 1	 — óleo c/g., VII, 3 a 12 cc., 1 unid.. Si,
Eze,ina 1 a 4 (;: — :Una c/g.. VII, 3 a 12 cc.. 1 unid., $4, 05(166.
Pibicarpina, c/g„ VII, 3 a 12 cc., 1 unid., $4, 45166.
Coca-ad. 2 1!2 	 cg., VII, 3 a 12 cc., 1 unid- $4. W$0.
Coca -ad. 5 r i. ,c/g ., VII, 3 a 12 cc., 1 unid.. $4, 1050.
Co . Acido Picrico, IX, 40 cc., 51, 15166.
CO . Atropina 0,50-1 %, IX. 40 ee., $1, 45166,
Co . Azul met. 0.50-1(,/c. IX, 10 cc., $1„ 45166.
Co , Bioxido Img. /	 IX,„10 cc., 01, 45160.
Co	 Bioxido Itg. 2	 IX. 10 cc., $1, 550.
Co • Bioxido lig, 5 Ç1i, IX. 40 cc.. $1, 65666•
Co • Citrato de cobre, X1. 40 cc.. 51, 45166.
Co	 CUZI101, IX, 40 cc., 51, 45166,
Co	 Dionina 1	 IX. 40 cc., 51, 45166.
C.	 Dionina 2 ',"e. IX. 40 cc.. 51. 550.
Co	 Ti:Min-ie.°. IX, 40 cc., $1. 15166.
Co	 lodomormio 1 e 2 (,`'‘, IX, 40 cc.. $1, A$166
Co	 Novifórmio. IX, 40 cc.. $1, 4$166.
Co	 ‘)xido de zinco. IX, 40 cc., 150. 45166.
Co	 Picrosan, IX. 10 cc., 51. 45106.
Co	 Pilocarpina 1	 IX, 40 cc., $1, 58833.
Co	 Pilocarpina 2 (.0. IX, 40 cc.. $1, 85333.
Co	 Precip. branco. IX. 40 cc., $1, 4$16G.
Co	 Proteinargo 3 (, :"ci, IX, 40 cc., $1, 5$833
Co	 Rubro Escarlate IX. 40 cc., $1, 5$0.
Co	 Tios-Inamina, IX. 40 cc.. $1. 45166.
Co • Xerofórmio, IX, 40 co., Si, 45/66.
Nazw;cptol, IX. 40 cc., $1, 5$0.
l'omáda profilática, Ex. 40 cc., $1. 310.
Poro:Jon, IX, 40 cc., 51, 680.
Ilinosan. IX. 40 cc.. 31. e,to

Benzoato litio eff., X. 100 cc., $3, 45166.
Carbonato titio eff., X, 100 cc., $3, 15166,
Agua Ingleza, XII, 500 cc., SI, 850.
Ilipoclorina, mi, no te., $080, 2$0.
Ilipoelorina, XII, 500 cc., 51, 255.
Ittpoeforina, XII, 1.000 cc., $2, 355.
Hipoclorina, XII, 5.000 cc., 150, 1050.
Algodão ocular, XV, 150,0, $030. 550.
Maduras oculares, XV, 100,0, 5020, 35333.
Ba s tontes oculares, XV, 250,0, $050, 1550.
Completo ocular, XV. 300,0, $8, 20$0.
4;aze ocular, XV, 100,0, $020, 550.
Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1940. — Laboratários Moura

Brasil S. A. — NeAor Mouro Beasil, diretor gerente.

Tabela das bases legais para a . cobranea do imposto de consumo
sobre as perfumarias de fabricação de,s Laboratórios Moura Brasil
S/A., estabelecidos à rua Diniz Cordeiro mi. 39 — potafogo — fio
de Janeiro. — (Processo n. 1.389/10).
Nome do produto — Classificação fiscal — Peso — Imposto — PrecO,

Agua alfazema. 250,0, II, até 450,0, 158, 10$0.
Agua alfazema, 500,0, 500.0, II, até 750,0, 350, 1350.
A g ua alfazema, 1.000.0, 11, ati:! 1.350,0. 551,f...550.
Agua colonia, 250,0, 11. alé 430,0, 158, 1080.
Agua colonia, 500,0. 11, até 750,0, :350, 1550.
Agua eolonia, 1.000,0, II, al.é 1.350,0. 551, 25$0.
Agua violetas, 250,0. II, até 450,0, 158, dose.
Agua violetas, 500.0. II. até 750,0, 350. 1550.
Agua violetas, 1.000.0. II, até 1.350,0, :41, 2550,
Loção Risolela. 11, até 300,0. 152, 1050.
Agua da pele, HL ale 400.0, 15'3, 35750,
Pt1 arroz perfumado, V. até 90,0, 5750, 1$666,
Talco perfumado, VIII, até 120,0. 150, 3$0.
Cilion, XI, até 40,0, $3, 050.
Sabonetes medicinais, XV, até 100,0. 31100, 15166
Sabão liquido Ilebra, XVI, até 200,0. 52. 250.
Pasta aos, XVII, até 100,0, $4. 250.
Pasta dentolino, XVII, até 100.0. $1, 250.
Dentrificio acido rimico. XVIII, ate 300.0, 50. 25083.
Dentrific.io amarilis, XVIII. até 300,0, 	 G. 25083.
Elixir dentollino. XVIII, itt.:p 300.0, $0, 25910.
Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1910, — Laboratórios Ntoorn

Brasil S. A. — Nestor Moura liresit, diretor gerente,

Tabela das bases legais para a Polemica do imposlo de cou,..inne
sobre as especialidades farmacêuticas de f.liniiração Laborah1riog
Lutécia Ltda. estabelecidos à rua Dr. Sá Freire n. 298, Rio de Ja-
neiro (Procei,so n. 21.712-10):
Neme ou marca dos produtos — Classificação fiscal 	 Caraeleris'iro

— Imposto — Preço

(..1.nlipiogerrnina, vacina, 7, caixa de 6 ,impolas de 2 cc. Si, 1W').
pii1genti	 VIIC:11:1, 7, caixa de 100 :amolas de 2 ce, 1,0,,100$1 

Anaclasine granulado, 10, lata de 280 cc, $5, 1550.
Atro.clasine, drágeas, 1, vidro de 50 drágcas	 80 c.'nliP1';iffi,,s,*3, l 

Aniodol Worm), gotas, (3, vidro de 130 cc. 54, 1250.
Boldobiline drágeas, 1, caixa de 60 droas, 511 centigraioas,

53, 1350.
Bromin j etol, ampolas, 7, cainx de 6 ampolas de 3 ce, 152, 1150.
Brominjetol, ampolas, 7, caixa de 100 :impila, : de 3 cc, 650, 11550.
Bucofilase, vacina, 7, caixa de 6 ampolas de 2 cc, Si. 1555.
Cacodyline "A", ampolas, 7, caixa de 12 ampolas de 1 ec, $8, 1150.
Caeodyline "13", ampolas, 7, caixa de 10 ampolas de 2 cc. $8, 1450,
Cacedyline "B", ampolas, '7, caixa de 100 ampolas; de 2 cc, 4$6,

/1550.
cacodyline "C" e "D". 7, caixa de 100 ampola s de 3 cc. 650, 11.550.
Colibacilina, vacina, 7, caixa ( -IP 6 ampolas de 2 ce, Si, 1555.
colibacilina, vacina, 7, caix de 100 ampolas de 2 ec, 150, 10050„
coiipbobus bacteriaago, 6, caixa de 12 ampolas ib .., 2 ce, 5900,

1555.
C. polihobus bacteriaago, 6, caixa de 100 uniptilas de 2 cc. 150,10050 

Enterobacilina,
Enterobacilina,

10050.
Enteropbobus bacteriófago, 6, caixa de 12 ampolas cie, 2 ce, $900,

1255.
Enteropliolitis bacteriófago, 6. caixa de 100 ampolas de 2 cc, 850,

8550..
.Euforil, drágeas, 1, vidro de 50 drágeas de 80 centigramas, 53,

3355.
Figuestomil, ampolas, 7, caixa de 6 ampolas de 2 cc, $4, 1055.
Figuestomil, ampolas, 7, caixa de 100 ampolas de 2 cc, 452, 10550.
Eiguestomil, ampolas, vitaminadas, 7, caixa de 6 ampolas de

2 cc, O, 2255.
Figuestomil, ampolas vitaminadas, 7, caixa de 106 tripolas

2 ec, 852, 20550.
Figuestomil, drágeas, 1, vidro de 50 tiragens de 20 e&vtigraina,s,

$150. 12$5.
Figuestomil, xarope, 5, vidro de 240 ce, $2:1240.
hidinjetol, gotas, 6, vidro de 45 cc.. $4. 1150.

vacina, 7 caixa de 6 ~polar; fle 2 et', 51. 1555.
vacina, 7, caixa de 100 ampolas de 2 cc, 1150,
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lodinjetol salicilado. ampolas, 7, caixa de 10 ampolas de
1$2, 1180.

lodinjetol salicilado, ampolas, 7. caixa de 100 ampolas de 3 cc,
Oin, 11580.

hatinjelol simples, alliordas. 7. caixa de 10 ampolas de 3 ce, (82,

ltd i o,jo tl s i nit le.s, 7. caixa de 100 zimpolas de 3 cc. 080, 115$0.
Jecorine, xarope, 5, vidro de 190 cc. 81, 118"-,•
Magn•sio	 ampolas,. 7. caixa de 10 ampolas- de 3 cc,

I s .:,	 1l0.
Magoesio caeodyline. ampolas, 7. caixa de 100 ampolas de o ce,

ki ,tu, . ii:i$0,
Oporaletiun 1Praitiadii. granulado. 10, lata de 280 ia'. 85, 1480.
Opocalcium simples, 10, lata de 980 te. $5, 1280.
slaplidococeina. vacina, 7, caixa de 6 ampolas de 2 et', $1. 1585.
Staphilococeina. vacina. 7. caixa de 100 ampolas de 9 ce,

oris.o.
Bat-teriorago. G, caixa de 10 ampolas de 5 ec,

i5$5.
staolialtipludets ,tae,ci,-,,„;,go, 0, caixa do -100 ampolas de 5 ti',

P~.

itto de Janeiro, 9 (10 maio de 1950 -- Laboratórios Lutaeia n-
f111;(i1 n 1. 4100)1e1 3/(rrfil( P S, gereole.

tolart. & Comp., estabelecidos curti fijiwiett lo peur ti marj;, e
,-.. „ [ .eodalidades farinaceolicas à rua .aguiar n. 44, apresentam sua
¡Abel:1 de capacidade im e classe de seu produto iPro-
oxssoii.21.917-50,

Nomeir marca — classe — Capacidade Ou peso — Inoaisto ',811
preço por unidade selada

1,ei:e de Colônia, III § 7", 200 g ranias. $8.481.
1110 de. Janeiro. 17 de oatio	 — StUdOi'l

Now, col	 Classe — Capiteidade on I	 1111p0S1 o —
p(e' unidade selada

slafix, XI, § 7", 100 grainas. 182. .118.
Stafix, Ni, § 7', 8o gramas, 80, 2$7,
'Mo de Janeiro. 17 de maio de 1950. —	 rclart.

Kanie ou marca — Clas;ae - caoacidade ou peso — linpo:10 	 oveco
por unidade

Lin'inento Tira tate, V, § 8°, 80 cc. 8080, 480.
Itto de Janeiro, 17 de maio de 1910. — Sindori.

1 . :X1 . 1 , 1 . 11,,STE L41

1 1 1a .-2 ,!	 de 1910

Matuto inood

N, 30.3,55-910 — ear.'lr jokirro XaViel da Ciu. — De rir() o pedi-
ae transferência de férias do escriturário Castriciano Xaxieo da

cru/. Façam-se as anotações.
N. 21.072-910 — i l vina Meireles. — Deferido, de acordo com

• pareeer. Intime-se O reque.citte, para. no prazo de oito dias, re-s
milito . as quantias devidas.

N. 11.922-910 — Lazari Gtiedits & (ia. Ltd. — Reduza-se o va-
oo• lovativo para 4:200$0 no latirmo-Lento para 1911, sem prejuizo

kião.

N. 12,18'2_00	 Goortilet Rixa s . — Indeferido de acordo
Lom a informação, o laudo e o parecer.

N. 28.017-910 — Vitorio° Barreio. — Altere-se a classifica-
-no oa ea "alfaiate com f,izendirs - e efibre-e a diterença do impos-
to a partir de junho (1(1	 WH!.

N . 10 , 322_939 _... jálio Uma	 — Expeça-se novo cartão,
;..u.soiaadas as disposieôes regulamentares, de acordo com a informa-

e o parecer.

N. 25.59i-10 — Enolia Croce. —	 a Emilio Croce a
oodia de :-.050,	 joi

N.	 carvallio,a Gonzalez, — Proceda-se ã
i i!.-.erie;1 0 da coleta na t k a roa proposta a partir de junho de 1939.
impoluto	 man i nd Can-alvo:a Gonzalez a multa de 10080. mínimo
di lei.

N, 31.735-10 —	 silva ,X timão., — Averbe-se a baixa para
;ali. de acordo com o p: i eee,ec. Imponho à firma I). Silva & Irmão,
• roulll de 50$0, mfnIino da lei.

N. 20.971-40 —	 Bayloa.	 idem.
N. 20.973-10 —	 Abitar.. -- idem,
N, 30,1173-40 — Antônio Ferreira de Sousa. — Idem.
N. 30.972-10 — Jeremias Lopes Ribeiro. — Idem.
N. 30.971-40 — Balista & Irmão. — Idem.
N. 21.211-40 — José Joaquim de Evito. — Averbe-se. imponho

ta Jii,e Joaquim de Brito a multa de 5080, mínimo da lei.
N. 31.213-10 — José Romeiro & Cia. Ltd. — Idem.

31.212-10 — Cia. Imobiliária Baia Rio S. A. — Met&
N. 31.211-10 — Luiz Taveira 'Miranda. — Idem.
N. 31.210 — Eiat Brt:sileira S. A. — Idem.
N. M.209-40 — Antônio Estevos da Costa. — Idem.
Ni. ;11.208-10 ---.	 de Pinho Valente. — Idem.

N. 22.019-40 — Antônio Canteiros da dEr iIva. — Inscreva-Se a
coleta. de acordo com o parecer. Dé-se baixa "ex-officio" no lança-
monto em nome de Baldcmeir Cobalia Perez, a partir de 1911, ao
qual iniponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 20.215-10 — Eugênio Alevato. — Proceda-se a inscrição nos
termos do parecer. Imponho a Eugênio Alcvato a multa de 10080,
ri-intimo da lei.

Extootihrsi'rE no sit. AsisISTwyrã,

Dia ::2 de junho tle 1910
Certidões:

N. 32.207-40 — Aii':ônio Ferreira de Matos. — Certifioue-so
o que constar.	 -

N. 32.203-10 — Banco Aecetta Ltd. — Idem.
N, 32.078-40 — .Arinindo José Rodrigues. — Idem.
'IN. 10.651-10 -- A. Monteiro de Sousa. —
N. 11.321-40 — Elias Assad Ghana. — idem.
N. 20.067-10 — Djalma Ousmãc.i. — Idem.
N. 10.935-10 — Oseur Fines & Cia. — Idem,
N. 19.815-10 — Iszto Lerner. — idem.

Notificações:

A. 756-10 — Margarida de Faria, rua do Ouvidor n. 107. —
Multa de 15080, mais a importância de 0080 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

lNi . 630-10 — José Caruso, rua Marquês de Olinda n. 102-A.ideri. 	 —

N. 691-40 — A. Gonçalves, rua Eugenio' de Dentro n,

N. 702-40 — Antônio Briar e Silva, rua Frei Caneca n
..

- N. 730-40 — Produtos Minerais Ltda. rua General Padilha
n. 21. — Idem.

N. 732-10 — Albano Marcai Gonçalves, rua General Severiano
n. 110. — Multa de 15080, mais a importância de 14080 relativa
• emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 736-40 — José Pinto & Irmão, rua Montenegro n. 98. —
Multa de 20080, mais a importância de 26080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 723-40 — Apolinário & Araujo, rua, Eranos n. 917.
- Multa de 15080, mais a importância de 12080 relativa a einolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 738-10 — Luiz- Sentieiro, avenida Copacabana ri. 602.
-- Idem .

N. 718-40 — José da Silva Duarte, avenida dos Democráticos
n. 51141. — Multa de 15080, mais a importância de 15080 rela-
tiva, a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 689-10 — A. Luzes & Irmão, rua Coronel Agostinho n. 17.
— Multa do 15080, mais a importância de 12080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 677-40 — José Rosa Guajará, estrada Braz de Pina nú-
mero 638. — Multa de 18080. mais a importância de 18080 relativa
• emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 056-40 — N. Lemgruber, rua Pereira Nunes n. 279. —
Multa de 15080, mais a importância de 3080 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 45 dias. Intime-se.

N. 655-40 — Pedro Cantisano, rua Pereira Nunes n. 285. —
Multa Oe 15080, mais a importância de 4080 relativa a ernolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.192-40 — José C. Lopes, praça das Nações n. 62. —
Multa de-15080, mais a importância de 10080 relativa a emoltunen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 701-10 — Luiz Pinto & Bastos, Itaperú n. 49. —
N. 75a-4o Felismino Marques da Silva, rua S. Luiz Gon-

zaga n. 67. — Multa de 20080, mais a importância de 20080 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 750-40 — E. V. Goulart, rua Leandro Martins n. 60. —
Multa de 19080, mais a importância de 19080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

A. 702-40 — Cecília Sehawarlzmann, rua Mariz e Barros nú-
mero 93-B. — multa de 15080, mais a importância de 4080 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 090-10 — chan Chaia. rua Coronel Agostinho n. 37. —
Multa de 15080, mais a importância de 1580 relativa a emol umen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

A. 716-40 — João de Figueiredo, avenida Mo Branco n. 151.
.__. Multa de 15080, mais a importância de 12080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 700-10 — Irmãos Szapino, rua Assis Carneiro ri. 11. —
Multa cio 150$0, mais a importância de 9080 relativa a emolumentos
de reg,Istro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 733-10 — João Pinto & Comp. rua Voluntários da Prátria
n. 14. — Multa de 16080, mais a importância de 10080 relativa
• emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

Multa de 15080, mais a importância de 10080 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo 45 dias. Intime-se.

N. 081-10 — Neves Barros & Comp. Ltda. rua Coronel .Agos-
titibn n. 52. — Idem.

N. 747-10 — Luiz Walkin. avenida Rio Branco n. 159. —
Multa de 15080, mais a importância do 12080 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intimo-2o_

45.
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Diretoria do 1i posto de Renda

ExerowsTr.iosit. onieron

Reqoerimento despachado

Dia 22 de junho de 1910

Pene. TI. 1 - João Augusto Lourenço Filho. - Apre-
sente declarações le renda para Os exercícios de 1935 a 1910 ou
justifique-lhes a falta.

Of ic bis expedidos
Dia 21 de junho de 1940

N. 456 - Sr. general Secre tário Geral do Ministério da Guerra.
- Reiterando O ofício ri. 149, vai que é interessado, 'lambi() Mo-
reira Gomes.

N. 457 - Sr. gerente da Companhia Telefônica Brasileira -
Solicitando seja instalado no andar térreo um aparelho telefónico.

N. 1.150 - Sr. coletor da Mesa de Rendas Alfandegada em
Bela vista Restituindo processo aqui protocolado sob n. 6.016,
de 1910, devidamente informado..

N. 1.151 - Si'. delegado do imposto de Renda - Ceará - Res-
pondendo consulta em telegrama de n. 51, e trallseeeVo o parecer
dado pelo assistente, Chianti Teixeira Nunes.

N. 1.155 - Sr. delegado do Imposto de 1Renda - Mato Grosso
Comunicando o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, incluso o

parecer do assistente, Chianti Teixeira Nunes, em que são interes-
sados os que servem na Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-
Boliviana.

Dia 22 de junho de 1910
N. 1.213 - ia Vara Feitos da Fazenda Pública - Prestando

informação sobre Arando José dos Santos.
N. 1.214 - ja Vara de órfãos - Prestando informação sobre

o espólio de Carlos Augusto Coffier e Maria Juba Coffier.
N. 1.215 - 2" Vara de órfãos - Prestando informação sobre

e espólio de Olivia da Conceição Marques.
N. 1.216 - 3a Vara ile. órfãos e Sucessões - Prestando infor-

mações sobre o espólio de Rosentino de Matos.
N. 1.217 - 1 a Vara de órfãos - Prestando informação sobro

O espólio de Guilhermino Alves.
N. 1.218 - l a Vara de órfãos - Prestando informação sobre

o espólio de Amintas Coelho de Sampaio.
N. 1.219 - 3a Vara de órfãos e Sucessões - Prestando infor-

mação sobre o espólio de António Fernandes Filho.
N. 1.220 - 1" Vara de órfãos e Sucessões - Pre stando infor-

mnção sobre o espólio de José Danelli.

EXPEDIENTE no ASSISTENTE

Dia 21 de junho de 1040
N. 1.151 - Sr. delegado do Imposto de Renda - Niterói -

Reiterando oficio n. 454, de 15 de março próximo findo, em que
é interessado Manuel Clementino da Silveira.

N. 1.152 - Sr. delegado do Imposto de Renda - S. Salva-
dor - Comunicando o despacho do Sr. diretor, em resposta ao ofi-
cio 516, de 7 de maio próximo findo.

N. 1.153 - Sr. delegado do Imposto de Renda - São Paulo
Recomendando seja intimado a informar o Banco Francès e italiano
para América do Sul; sobre import.ancias pagas à D. Ana Francisca
da Silva Marques mi a seu procurador.

('vinte iro Conselho de Centrihnintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se no dia 25 de junho
às 11 horas.

IÀEGURSOS

N. 8.665 - United States Steel Products Company - v. merc.
- Recebedoria Distrito Federal - Rel. Sr. Martins de Almeida.

N. 9.521 - Cia. União dos Refinadores - Mu). selo - Ileceb.
Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 9.027 - Wagons Lits Coo!: (Agência S. Paulo). - oper.
banc. - Recebe. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Xisto Vieira Filho,

N. 9.650 - Cotonificio Guilherme Giorgi S/A. - irnp. selo -
Recebe. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 9.056 - Cia. Mecânica Importadora de São Paul() - imP•
selo - Receb. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Apr igio Braga.

N. 9.600 - Obara Irmão Cia. - imp. selo - Receb. Federal
em S. Paulo - Ltd. Sr. Carlos 'lenha.

N. 9.692 - Wady Tabach - iMp. selo - ílereb. Federal em
S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 9.717 - Gabriel	 Rafael Japet, - oper. banc. - Reco)).
Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Nisto Vieira Filho,

N. 9.752 - Saed Divan	 imo, selo - Receb. Vedei-al em São
Pau lo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 9.765 - Munson 5. S. Line - imp. selo - Deleg, Fiscal
em 5. Paulo - "ex-officio" - Rel. 'Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.771 - Serraria São •j osé Limitada - imp, selo. - 'Meg.
ii em Minas Gerais - Rel. Sr. XiÉto Vieira Filho.

.Sessilo Secreta)

N. 9.510 - Manuel Dias de Seixas - imp. renda - Diret.
/mo. Renda - "voluntário" e "ex-officio" - Bel. Sr. Carlo ., %entoa.

N. 9.511 - Francisco Mariano Machado - imp. renda -
Imo. Renda em Goiaz - ReI. Si'. Martins de Almeida.

N. 9.557 - Legal ( neoeral Cociety, Ltd. - imp.
.renda _ Diret. Imp. Renda - "ex-officio" - Rei, Sr. Jaime Pé-
ricl(?s.

N. 9.569 - Oliva	 - im1). ren da - S oe. Tin i). nett i L l no
R. G. do Sul - Rel. Sr. Jaime Pevides.

N, 9.579 -	 fios, Giacomet Cia. - imo. renda - Soc. Lep.
Renda no R. G. do Sul - Rol, Sr. Carlos Zomba.

N. 9.587 - Monte Sz. Reboliços Ltd. - imp. renda - See. buo.
Renda in) Rio Grande do Norte - nei. Sr. Jaime Perieles

N. 9.590 - José Didier	 Cia. Lida, - imp. renda -
lon). Renda em Pernambuco - Bel. Sr. Jaime Péricles.

N. 9.612 - Charles Harrington Day -	 renda - Diret.
Imp. Renda - Rel. Sr. Carlos Zomba.

N. 9.023 - Serafim de Barros - imp, renda - Diret. Imp.
fl oula - Rel. Sr. Jaime Péricles. 	 • • •

N. 9.732 - Sants Tomei - MIE). renda -	 Toup. Renda
em S. Paulo - Rol. Sr. Carlos %cilha.

N. 9.758 - Manuel Francisco de Britb (espólio) - irup. renda
- Diret. - Imp. Renda "ex-officio" 	 Sr. A pr i g io Braga.

N. 9.700 - Antenor Guimarães & Cia. Ltda, - Um), renda coni-
.sulta) - Dcleg. hm). Renda no E. Santo - hei. Sr. Jose Luiz Ba-
lista.

N. 9.808 - Cia. de Administração de imóveis Cruzeiro -
renda - Diret. Imp. Renda - 	 Sr. José Luiz Batista.

N. 9.814 - Rodrigo Vitor de Lamare São Paulo 	 imp. rrubi
- Diret. Emp. Renda - Rel. Sr. José lariz Balista.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de junho de 10
_ Antonio Pereira do Costa, seerettlei0.

ArainoÃo N. 9.358

Recurso n. 9.113 - Imposto de Renda - Recorrente, Soc. Coop.
de Responsabilidade Ltda. dos Empregados da Leopoblina Railway
- Recorrida, Secção o.o.) Imposto de Rev.da no E4ado do lliO.

COopecaavo de emtsltnto, sob O :veninte do Der. ii. 21.647.
de 1931. Paga o imposto como sociedade civil.

Tendo em vista o que jol foi resolvido, a respeito da recorrente,
quanto a exercícios anteriores. acordam Os IlledibeOS do I* Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso para mandar cancelar o lançamento sopleinentar..

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de dezembro de
1939. - José Luiz Rawisla, presidente. - Inume Pevides, rela-
1.0r.

Visto. - Tilo Itezeode, repreSeillaille da Fazenda pública.

Acártnio N. 9.359
Reeur.so n. 9.111 - Imposto de Renda - Recorrente, Manuel

liamos - Recorrida, Secção do Imposto) do Renda no Estado do Rio.
neij:wdo8 "pro-le/,ore", interpretação do art. 29 do ,'e-

9 ri 	 do imposto de rendo.

Manuel Ramos, eolabelecido oon Niko oi, recorre para aste Coo-
por não ter se conformado com a decisão da Secção do Im-

posto de Renda no Estado do Rio que glosou a dedução da quantia
de 	 , correspondente às retiradas por conta particular du-
!ante a ano, e, transportadas para "despesas gerais", em 31 de de-
zembro de 1937.

Isto posto. e
Considerando que a jurisprodOncia déste Conselho e no sentido

de que as retiradas "ovo-labore" dentro dos limites ri'gulninentoi'es.
o11)0L'a escrituradas de unia si) vez, no tini do ano, são dedutiveL,

desde que levadas a eOnla de "Despesas Gerais";
Considerando que nestas condições o recorrente procedeu de

acórdo com a /ei:
Acordam os membros do P Conselho de Contribuintes, por 11110-

nirnidade de votas, dar provimento ao recorso, para mandar can-
celal . o lançamento suplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes. cai 22 de dezembro de 1939.
- José Luiz Itaplista, presidente. - Co ,los Freire Zeidia, relator.

Visto. - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
muSisoÃo N. 9.300

Recurso n. 9.12/ - Imposto de Renda - Recorrente. Giocon-
do Marin - Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Não pode o Conselho tomar conhecimento do rceu.;.so
apresentado Pira do prazo rcoulantenlar.

Giocondo Marin, negociante em Getúlio Vargas, no Rio Grande
do Sul, apresentou declaração de rendimentos relativa ao exercick)
de 1937 no prazo regulamentar demonstrando a importancia de .....
de imposto a pagar. A revisão, procedida em 12 de novembro de
1938, aumentou de  a referida importância. Gioccando ala-
rin foi intimado da revisão em 25 do mesmo mès de novembro e
não usou do direito que lhe, assistia de apresentar reelamoção). Re-
correu dire tamente para a instância superior em petição datada de
20 de dezembro também de 1938.
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Isto posto, e
Coosiderando que o recurso foi apresentado hira do prazo regu-

ianiontar:
"vcordain os membros do 1 0 Conseill0 de Contribuintes. por una-

ormidade de votos, não tornar conhecimento do recurso por pe-
oolooto;

PrOueiro Conselho fiP	 (In 28 de dezembro de 1939.
J ose Liti: 11 , 1))0.00. presidente e reiator.
Visto. — Tifo lie:rade, ropresontaide riu Fazenda Pública.

A(..(Stti n -.(o N. 9. 3O1.

Itoeurso ri, Aos It V. iro-cantis; —	 ar.	 9.003
8.601) — Itecorrenie. Manuel Ribeiro Gonçalves — Recorrida,

It000lrool(,ria IP) Di s trito Federal.

1Võ0 pode	 deferid0 pedido (fr reconsiel ,vo ofio que

não roi/sogro , abalar Os tumbstaeatos da decisão.

Con s elho, pelo acórdão a. 9.003 de 24 de outubro llo cor-
Gorro aoto, deu ern parle porvimento ao recurso interposto por Ma-
rno! Broeiro Gonçalvos contra a decisão do diretor da Recebedoria
rio loistrito Federal que ihe iropOs a 'rolha de 2:2501;0, alew da obri-
gação rio recolher, por verba, o imposto devido na importância de
7.r.dooroo. Aquela autoridade havia classificado a infração constante
01,, auto lavrado 00 33 do regulamento aprovado pot() Decreto
Ii. o2orol de 9 de noverobro de 1932 e este Conselho mandou apti-
r;rr a multa oo art. 32 do mesmo regulamento.

Não se coo formando com essa decisão, o contribuinte apresen-
too 1) presente portj t i t de reconsideração, em petição datado de 18
rio novembro próximo findo. Nesse documento, reproduz, elo Ler-
mos roais claro, a alegação já feita na petição de rcurso de que.
orr ignorância dos autos das autoridades superiores, embora cautelo-
samonte salvaguardasso seus interesso,. estava certo de que adqui-
ria o ostabelecimonto livre e desembaraçado. Eaz uma análise (10S
fundamentos do acórdão e insisto na acoitarão da dvseciminatAo. que
lorva apresentado, da soma pela qual adquririn o "Bar e Sorveteria
Milão". mencionada no contrato de 18 de janeiro de 1939, da qual se
verifica que as mercadorias exi s ienlos tinham o valor de 1 :635$500.
Finalnionte. declara que. diante da sua exposição. es pera q ue êste
Cooselliu reconsidoro a decisão. mandando aplicar o disposto na pri-
nieira oarle do mesmo art. 32 do regulamonto.

lsto posto, r;
C o nSid y rando (In v . no CLOIII'al0 4i0 COMpra o Vinda.

til a importância retal I\ a ao valor das m p roadorias da dos ;no,-

1:011-'idet:nlIdll (pie è n ti f(li o rundamonto do ocOrdoo , o o ito', e
cooicihoinle não oonsogoill abalar na sua analiso:

AHordano os monitorais rlo 1° Consolho te Gni' 111)11 int +.:;. por una-
b oo i dade do solos . jiiiierppir o p p ,ibio (IP P n .(•011,bivraçãO.

1.0115,1101(k!	 n lirzprifi.ou oic 1939
.._. /os, Luiz Itam,stii. t n Petildelli e e l'PhiliAr.

— Tifo It e 7entle. ropro s entanto da Fazonda POldiea.

"1: ; n til -Sm N.

IS	 irr	 ti. 8.701; — operao:Oos bancaria: — Itococrolit•.
Akarotiors Barrientos — Recorrida. Itocebodoria

Apresentados com o recurso os dorupi palos eta vaia
falia se fundou a ileeisrlo reeoreida e. provados não serem
foibeis OS mrs1nos, 10(10-81' 7)i . (i1'itIO • 111(1 (10 recurso.

,bous Al\arollios Barrienlos revorre da decisão da Rocebedoria
do Dtorito Federal que o multou orn 307rs:800, por não haver exi-
bido no oraso 4 Ie GO dias os docomontos indistronsaveis à baixa or,
to-roo rio re s 000sabilidade assinado poranle a Fiscalização Bancária

tornios da circular do 4 de abril de .1931.
roo ido, o Banco do Brasil declarou nada poder apurar por oro;

ti inlorr., :=ad0 PserillArn40 tul n n toora	 (pie O l'OrefiCIO	 -
1431 assinado .

O recorrente olor sua olefesa do fl. .5d 'u'taruiu não' possuir os
ditos doonmentos. por ta se haverem passado 7 anos da transação c
requor o n prazo para obter cortidão da Alfândoga.

A Reeobedoria julgou infringido polo recorronle o art .3" e ai-
ris ria citada circular n. 5, quo tens origem nos arts. 3i; o 37 do

1/ , 'Ci4 . 10 n. 1 25,728 de 16 de março do 1921.
O conselho, convoideu o .julgamento roo diligencia, afira do que

fosse !ouvido o Banco do Brasil sobro os doeomentos aore.,ntadcs
ecoo	 rocurso.

1,:kn 110S1	 P
considerando que ouvido O Banco do Brasil, sobre 03 dr-ovou-No.(-

1(o apresentados. foi apurado não serem os mosmos hâbleis para
oomorovação do câmbio tornado cola autorização prévia.

Acordam os membros do V' Conselho de Contribuintes, por una-
oinridiote de votos, em negar provimento ao recurso.

Pioro-toiro Conselho de Contribuintes. em 29 de dezembro de 1939.
--- José Luiz flaptista, presidente. — Carlos Freire Zenha. relator.

Visto. — Tifo Iteemic reprosentante da Fazenda Pirldiea.

ACORDO N. 9.363

Rocurso n. 9.058 — Imposto do selo — Recorrente, J. P. Urner
& Comp. Ltda.; recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

A folta do atilo, peço basica do processo, oeweeto a 1101i.,
(1011e	 1.0,9111(1,

A firma J. P. Erner & Comp. Ltda., recorre 'da decisão da Ite-
rol:rodovia Verteral em. São Paulo que lhe exigiu selo em dobro, por
alta do pagamento do mesmo nos contratos juntos, a fls. 2 a ih S, do

processo.
A docisão barseou-se na representação de fls. 60, que entondeu

serem ditos contratos de construção por empreitado.
A recorrenle pleiteia o oagamonto do selo devivfo, sern revalidação,

apelando, cm última análise, para a equidade argumentando olle se
erro houve, do sua parte, na interpretação da lei que rego a espeoie,
os seus antecedentes são de molde a patentear a boa fé cora que agiu
TIO caso.

Isto posf o, e
coosioo toffl do que o prwesso foi iniciado por tuna reproscroação,

quando deveria ter sido por :orlo de infração, na exala forma do ir-
tigo 74 do dec reto n. 1.137. de 7 do outubro do 1936:

Acordam OS membros do 1 0 Conselho de Contribuinios, troe una-
nimidade Ite votos, tornar conhoeimento do recurso, para dctaimir Mito,
ab-initio, Cu processo

Primeiro Conselho de Contribuintes. roo 29 de dezembro de 1939.
Jisi II1 rtHplistn. presidente relator.

Visto, _. Tifo fiezende. roprosontante da Eazonda Pública.

Aconorto N..9.365

Itocisoso n. 9.130 — Vendas moreantis (vonsulta) — ne.s orron-
te, hoeobedoria do Distrito Fortoral rocorrido. Brault &
Comp. Ltda.

Quando as merendorias destinadas à venda ou consigna-
ção forem prodazidas CO? um Estado e transferidos poro outro

? feio fabricou-t e ou Reodutor, afita de formar :noc'& em filial.
sucarsel, depósito, tap:Litela ou representante. o imposto çerd
pano adiantadamente, per ocasião da saído, do Estado eut rujo

território forant produ:idas 	 1° do art. 2 0 do Deere(o-lej
n. 910).

A Lona !caril & Comp. Lola., estabelocido nesta Capitar, diri-
giu eni 27 de :outubro último ao diretor da Recebedoria a i,-..-egitinte con-
sulta:

"explora a indástria cortume, tendo a sua fábrica em
Nazaré. Estado da Baía. Tendo resolvido fazer nesta Capital
o faturarnento dr; todas as SIRIS VendaS e S0.11 ,10 Obrigada ao
imposto so"..bre rendas m e eeantis àquele Estado, vem solivitar
a V. Ex. instrui-la sobre o modo pelo qual deve proceder em
face da lei de conta ,. o ssioadas ou impostos sôbre vendas e
ronsionaçCars-.

O	 Cliret.Oi• proreritt, ron 19 de novombro próximo
cn seguinte despacho. do qual recorreu c"-officio para esto Cru-solho
na forma da legislação vigente:

Cralando-so• d . ' firma que tem fabrica no Estado da
Baia f` flepóSit0 e oseritório no Distrito Federal, não e do-
vido aqui nonhum imposto sôbre as operações que realizar,
ex-ri do art. 20 § 1 0 do Docroto-lei n. 915 de t o (1, , dezoito
trio de 1938".

Isto posto, e
Contsi'deraudo que a decisão s-e conCorma inteiramente coro o dis-

positivo logal invocado e (pio efotivamente é aplicavel ao caso em
apreço:

Aoordarn os membros do j o conselho de contribuinje,s, por una-
nimidade de votos, nogar provimo nt o ao recurso ex-of f leio para con-
firmar a decisão recorrida.

Primoiro Consolho d Co-irrito: l utos. PIP 29 do dezembro de 1939.
José látiz Itaptista, presidente relalor.

Visto. — 7'ito Ilezende. roorPsent a rd e. da Fazen, ;a PnIll Si.

ACOonÃo N . 9.365

Rocurso o. 9.154 — Veodas moreant is — Recorrente, Coompanhiai,:intIn	 esivtc(isrialae.opu	 aa & Caru soc. An.: rcoerrida, Recebedoria rio [lis-ts,t

() depósito ita impurtãnent em, lide reali;odo l'ot',1 do
prazo legal. faz perimir o direito do contribuinte.

A Companhia Construtora Capua & Carona, S. A. foi auloarla em
28 de abril do corrente ano por haver vendido materiais de constru-
ção ao Banco Hipotecário Lar Brarsileiro, no período .que vai de no-
vembro de 1938 à data cio auto, na cifra de 294:9281; 0, sôbro a qual
é devido o imposto de vendas mercantis na importância de 3:68089,
infringindo assim o disposto nos artis. 24 § 30 e 26 § 2° combinado
com o art. 33 do regulamento aprovado pelo decreto n. 22.061, de
9 de novembro de 1938, com a correção constante, do Decreto-lei
n. 118 de 29 de dezembro de 1937.

O processo correu à revelia ; tendo o diretor da Recebedoria, por
despacho de 18 -de junho, julgado procedente o auto e imposto à Com-
panhia Construtora Capua & Capim, S. A. a multa de 11:059/;8 além
da obrigação do recolher POr verba. o imposto de 3:686$6, cx-ri da

• . •	 mem • ••n••••••••••n•1n•••••••••••• ~no	 •••••• •
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disposto nos erts. 23, 38 e 39 do decreto ii. 22.061, de O de novembro
•he 1932. Não se conformando com essa decisão, recorreu a Sociedade
para este Conselho, em petição datada de 31 de julho, só tendo, entre-
tanto, feito o depósito da importancia reclamada cio 13 de novembro,
quando já se havia esgotado o or,zo de cinco dias para prestação da
fiança mareada na intimação de 28 de outubro.

Isto poste. P
Considerando que o depósito da importancia em lide foi t.'eita fora

elo prazo legal:
Acordam os membros do 1 0 Consf y lho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por peremplo.
Primeiro Conselho de Contribointes, em '29 te dezembro de 133t)

- Jose! Luiz, Baptista. presidente relator.
Visto. _	 /pe.:pau/e, representante da Fazenda Pública.

eeditoio N. 9.366

11Prurs1 11 . 670 fl Int l io s to de Renda Ilecons. Re. 7.002, rec. 7.523)
- itecorrente, Companhia. Paulista de Eletricidade — Recerrida,

Seceão do Imtposto de Renda em S. pauto

:Vão cabe fro Conselho apreciar a ,..onstilio.i,wd l idede ou
nrio das /eis fiscais.

l'sle Cunsellio, pelo A.cordão n. 7.602 de 6 Lie dezembro de
1.138, resolveu negar provimento ao recurso interpo40, pela Cor.e-
pa yibie Paulista de Eletricidade, do despacho de indefetimeato da
etia reclamação contra o lançamento do imposto de eenda relativo
eal xercicio de 1937. 'fendo sido a referida Companhia intimada
desse. tiecisão em 26 de junho do corrente ano, solicitou reconside-
raçae oa mesma em longa petição datada de ta de, agosto, deolvo,
polia:do, do prazo regulamentar.

131e posto, e
Considerando que não pode este Conselho, voai.) orgão pura-

mente administrativo, l'OCIVSal • ObOdiPlICia at5 n01' vicio de
incen3litucionalidade;-

eensiderando que este foi o fundamento do Aeordeo cuja te-
sese pleiteia, e qüe não foi abalado peta Companhia iu-

teressada, opezar da erudita exposição com que instrui as suas ra-
zões;

Acordam os membros do 1.° Conselho fle Caenribninte3:, por una-
nimidade de N. otos, indeferir o pedido de reconsid•Yeação.

1." Conselho de Contribuiiit, lii 29 de Dezemin o de 1939, —
hm' Luiz Balista. Presidente e relato-fr. _ Visto; Tifo Rezende, Re_

presredante da Fazenda Pública.
ACOall k0 N. 9.367

ia, 7,412, bneosto de Renda — Recuei' 	 Jey..)nimo Fer-
reira Alves — Recorrida, SI.Y eção do Imposto te Renda jio E.tado

do Rio
se tributam rendas realmente	 Quoido às

dleilações, Si' ao Coa tra10 O 10CadOe es ti fi q) . COt	 ga-
rantia real —	 paga awnlo do ilaposto	 mbia ao
!Ur:alará) Wh; pode pretender deduzit-os so0	 oh:fiarão ae
que o locatário ai-10 pfuu, pOrgaC lhe Cdhai -.velam . 0 ytl-
rififi ia Malta ia•eeida pela lei aplicar	 t'e(0.

JerOuinal Verreira Alves fez sua declaração de ...eido leira o
exereicto de 1932 apurando o imposto que 21..43e,,,

len te	 prül'egti ule re ¡Sã° l. *Úraill he exigidos 111 n 113
di rela	 lieún l'a da em lançamento e ex-offieio" (fls. 11).

o lieclarante reclamou e em nova investigete..te a Seeção
ra-lhe mais esclarecimentos que O decorrente pres'am mas nia, foram
migados satisfatórios, do que resultou o lançamento de fls. 55, que
elevou i 1iterença devida.

o contribuinte mais unia
ride a fls. 85.

liessa decisão recorreu 'Com as razões de fls. 90 a 'J3. No seu
uveu yso sustenta: a) — que recebera da firma 13a1bis & Jrnião Ltd.,
II) aia. de 1931, apemes de alugueres. embora, ;),e0 contrato de ar-
renda:Lento, devesse receber mais, e censura a Seeção por não Ler
inani:iode examinar a escrita daquela firma, que comprovaria sua
„firmação: O) — que seu predio de Itaipava era acupado gratuita-
inerte por seus empregados. não podendo entrar no calculo renda
que não recebeu; e) — que na cedida b só se deve considerar te-
eelfide de Manuel Contrim Gil; d) — que devem ser deduzidos os
:repostes por ele pagos à. Prefeitura, embora. pelo contrato, deves-
sem sei pagos pelos inquilinos; e. ) — que de veõedo com a juris-
prudência the seja permitido deduzir 10 To para conservação dos
:inoveis; — que pelo antigo regulamento a multe de 75 ,eç só era
eplicavel no caso de falsidade de declaração, :lã., havendo penali-
eade nal'a O caso do omissão.

iste posto:
Considerando que o exame de fls. 127 constatou ler sido de

o 10 a; dos pagamentos da firma lialbis & Irmão Ltd.. cai 1931 e não
Vfn'0101.1 O reCOUrCil te;

Considerando que e tributavel o valor locaiivo de peedios be-
bi t a e os grato it amen' O por fmniregados (Tilo Reunde, Manual Prá-
tico, 1939, tine. 50);

Considerando que a informação de fls. 33 rinsigna o pagamen-
to feito ao recorrente por Manuel Cuntil

Considerando que os impostos dos predios t rua 15 .de Novem-
bro os. 545 e 002 deveriam ser pagos pelos arrendatários segundo os,

til o. garantidos por hipoteca e penhor;

Considerando que a conservação desses predios, pelos contrá-
los, incumbia ao arrendatário e o fato de nenhum lançamento ter
sido encontrado cum referencia ao predio local) á firma latins e.
irmão Lld., prova que não houve despesas desse g' rido e aliás se
!movesse seria o arrendatário quem as suportaret,

ieonsiderando que não é devida a multa de 50 pelas omis-
sões \ criticadas, porquanto, sendo o fato anterior ao vigente regu-
lamento, não havia quando ele ocorreu penalidade par) a omissão e
para a falsidade de declaração:

Acordam os membros do 1f Conselho te Coetrihuintes, por una -
;umidade de votos, dar provimento. PIO parte, 1,3 UM:I1'S0 para Mall-
dar ene os alugueres recebidos da firma Balbis & Irmão Ltd. se-
jiili computados pela cifra, eaneelando-se. Outro ....nu , a muna.

1." Conselho de Contribuintes, CM 29 de idC,? 1.1 brO de 1939. —
José /.foz Baplisla, Presidente. — Carlos Freire 'Lenho, Ilelator. —
Visto: Tilo Rezende, llepresentante da Fazenda Pública.

vironoÃo N 9.368
leeurso n. 7.943 — imposto de lenda — Recorrente, Jeróninio

Ferreira Alves; recorrida, Seceão do Imposto de Renda no Estaile
fui 11 o.

Rendimentos da rednIu -E". Prova dc que o contri-
buinte não epeebea is o/afineis "contratados" e sim quan-
tia menor, por co p la. Aplicarão do art. 165, do regula-
menlo.

Jerôniinu Ferreira Alves POPOrre (IP lançamento que teve por
base o cálculo de l'Is. 43. na parte em que incluiu, como renda .da
cedula "E", relativamente ao ptailio n. 515. alugado a Elafbis & ir-
mão Ltd., a imporlancia de:

Diz o recorrente que, quanto a esse prédio, para pagamento do
imposto no exercício de 1935, so incluiu a imporlanda de
por que esta foi a realmente percebida. em 1931, ano base.

Alega o recorrente que "contratou com a firma 11allus & Irina°
Ltd. o aluguel do prédio n. 515, da Avenida 15 de Novembro. onde
se acha instalado o "Grande Hotel". constando do vontraio cláusulas
Pi g noralicias e obrigandu-se também os lecalários pelo pagamento
de imposto de renda, ti predio effl ( 1 11eS150 SÓ se Presta Pa ra o
aludido canil) de negócio. A vida comercia! de Petropolis sofre uma
alternativa a que os habitantes, comerdantes, ele,. costumai, dar
os nomes das estações "verão" e "inverno". para designar tombem
épocas de mais (1 de menus negócios, os quais sofrem no inverto)
grande deerescimo, e se desenvolvem no v• Y rão na P roporção da a n u-
ência de veranistas ou touristas. O jogo é urna das atrações mais
preponderantes para a referida ofluencia, e na época em ime foram
limados os contratos. haviam perspectivas de grande afluencia. fine
cerlemente proporcionária ao negócio grandes: vantagens, tanto que,
te aludida epoca. a preferèneia para a locaeão do prédio foi muito
disputada. Aconteceu, porém, o mie 011)5 nem previra; a proibição
do jogo, pelo então interventor do Estado o comandante Ari Parrei-
ras. COMI -) voilst •qui,ne	 de:sSa pronli(.:50, falharam pompletainvnt
as previsões comerciais c as possibilidades do cumprimento do con-
trato. De falo, ;is obrigações assumidas pela locatária tornaram-se
inexequiveis.

A Joe:daria expes a situação com toda a claresa e lealdade,
situação que, mesmo antes de ser apresentada, já havia sido com-
preendida pelo locador. E:re refletiu sobre a inutilidade e a in-
conveniencia fie Urna PX PetiçãO Vexa luria tiesastrosa para nesse:is
que se revelavam honestas diante do imprevisto e que propunham
soluções provaveis.

E Pa ra q ue Provedor com violênvia ? Para eonservar o predio
fechado ? E o que acontecia. pois as dificuldades jamais se reillovP-
riam. () locador transigiu, lon'do011. fez o que qualquer homem prá-
tico faria. mesmo purgue seria uma ineunveniancia Mut il agir de
entro modo. Em vez IP 11:1Still a prevalever mais a pala-
vra da localaria, pagando esta na medida do possivel ate que os ne-
gócios melhorassem. Acaso o locador não podia, não tinha o direito
i l. ) proceder como procedei] ? ()nal a l e i que lhe proibia ? O locader
'ementa que al e não ocorresse aquilo titio supoz o protetor do des-
pacho la fls. 41-42; exigir que as importâncias dos alugueis lhe
fossem creditadas em emita corrente, i que o locador perdera a
esperança naqueles alugueis. O imposto recile sobre rendánentes
percebidos, e não sobre direitos e rendimentos.

Mesmo que houvesse ocorrido o suposto pelo autor do despache
recorrido, isto é. mesmo que houvesse créditos em conta corrente,
o imposto não seria devido, uma vez que a firma devedora não es-tava fieencejra e economicamente habilitada a satisfazer ao see
credor".

Entretanto. subia) a espevite bem exposta pelo recorrente, no
[revim franserito. eis o mie entende a repartição:

"Cobra-se neste lançamento o que é devido e não o que
se presume devido. Neste particular, de fato, vae longe a
distancia que medeia da inter pretação do contribuinte à
real interpretação da lei, traduziria pela Soei:5o no presente.

Is o porque o suplicante, nega a percepção no ano bá-
proeeysso.s

sico dos alugueres dia locação do prédio 545, da rua 15 de
novembro, na cidade de Petropolis, em que é locatária
ainda hoje a firma latins: Irmão Ltd.; enquanto que a
Seeção lendo o contrato em que as parles outorgantes e
outorgadas se eo-obrigaram, afirmou a Percepção de tais

VIL reclamou em'amiga petição ilide-
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rendimentos por não os vér inteiramente incluidos na de-
claração nem constar jiistificativas de tão profundo decres-
cimo de rendimentos.	 .

Os termos decisivos e peremptorios em que foi vasádo
o contrato de locação de prédio com a referida firma (ne.
20 usque 22), não oferecem ensejos às partes contratantes
ii entendimentos outros além' dos que dele constar explici-
tamente, mormente à outorgada de protelar o pagamento
das mensalidades estipuladas, conforme se vê pela cláusola
lo a do instrumento, glie preeeillb o seguinte:

"Claúsula XV: — A falta de . cumprimento de qualquer
das c1áusu41.1; deste contrato importa na sua rescisão de
pleno direito, independentemente! de ação ou interpelação
judicial, se assim conviér à parto não infratora: e a parte,
infratora pagará a multa fixa de idéio do que estiver a
devei' de alugueres, etc."

Ora, o atraio no pagamento dos alugueres importaria
na rescisão do contrato, hipotese essa que deve ser posta à
mari.oen pela existência do mesmo oro toda a sua plenitude.
,Seria até desnecessário ponderar que a locataria jamais
daria opoetunidade ao locador de lhe exigir o pagamento
da multa convencionada e demais Louis a que se responsa-
bilisaria caso fosse a infratora.

Ademais. qualquer entendimento gine tivessem as par-
tes rontieWintos no sentido de altereção do instrumento,
isso sé se dirija por intermédio dos tramites legais. O su-
plicante. portanto, é quem está laborando num grave erro,
ir firmando a não percepção total dos alugueres do prédio
S't da rua 15 de Novembro, no ano considerado. quando
indo prova ao contrário. Não lia, a meu vèr, divergencia
entre a Seeção e o suplicante na interpretação do artigo
de lei invocado, apenas existe. entre esta e aquele urna
dc , armonia de interesses. em virtude do mesmo não querer'
exercido em apreço. Suas asserções tornam mais eviden-
tes a situação "de jure" que decorre do caso, pois. seria,
arguir de nulidade um contrato de locação de 'movei quando
se tem a certeza absoluta da sua plena vigência e lega-
lidade.

O suplicante de certo sabe que contra fatos não ha
argumentos. da mesma maneira que toda causa é a razão
de uni efeito e que todo o efeito é a consequência de uma
causa, a sua reclamação tom também rima finalidade.
Ounl seria a finalidade da reclamação do suplicante ne-
gando positivament e a percepeão integral, no ano básico,
dos alugueres em IR igio ? As provas (IDO SO acham anexas
ao processo dispensam qualquer comentário, pois, a evi-
Molda não se argumenta. mostra-se".

irtude (IP diligência solicitada r Wh.) Conselho. foi N, erifi-

rn , 1. na escrita comercial de Bailá. & irmão Ltd . , que o montant e
elgoeis pagos ao recorrente atingiu	 e que, ali,

nniona importância ha escriturada a crédito do recorrente.
Tudo visto. e
Atendendo a que o art. 165. do regulamento, estabelece que,

ne cole i & da base do imposto serão computados todos os rendimen-
bo, percebidos no ano considerado, inclusice os originados em época

n v icn r";
Atendendo a que as parcelas tributaveis não se computam pelas

doiae originarias da receita e sim pelo ano base em que se incor-
porem à economia do contribuinte, e assim não se tributam os ren-
flHiin tos que simplesmente foram creditados, sem que jamais esti-
e-sem à diRposiuno do creditado (V. acórdãos deste Conselho

eIn rito Rezendr, "mi me,	 ir, do Imposto de Renda", 2a
•dieão.. p. 299, nota 312):

Atendendo R que rio caso em ..studo mon mesmo o crédito fora
riO Contabilidade (10 devedor:

herdamn os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
unneimidade de votos, dar provimento ao recurso, para o fim

de mondar aceitar. na cedula "E", quanto ao prédio n. 515, alugado
Balbis & irmão. Ltd., a renda declarada de 72:000$0.

Primeiro COT1:“'1110 fte Contribuintes. em 29 de dezembro de
leoo. — Insé Luiz napeista. prv.g ictonto. — Jayne. Perieles. relator.

— rito Rrzrndr, representante ria Fazenda Publica.

AcioinÃo N. 9.369

flectir-o n. 8. i 26 — Imposto lie Renda — Recorrentes. Jeróriimo
Ecie . eira Alves e secção do Imposto de Renda, no Estado do Rio de

ex-officio e voluntário.
Não é nula a decisão por ler sido excedido o prazo do

ort. 119, do regulamento. Só se tributam rendas recebi-
das.

R,.ecere 121 . i:edito:e Ferreira Alves da decisão de fls. 83 que
'toe exigiu 	  de imposto e multa e a Secção  do Estado do
too qoe por essa decisão reduziu àquela quantia o laneamento
-lis. 79 na importância de 	

O recorrente tinha alugado, respectivamente, a Roldão Barbosa e
firma Balbis & Irmãos Ltda. os prédios de sua propriedade à ave-
rija Quinze de Novembro ns. 992 e 545, em Petrópolis, pelos con-
'tratos por cópia a fls. GO a 75, contratos esses que vigoravam no
período a que se refere ewi te proces so. correndo por conta dos lo-
;rei á "i	 alu,..n.ust"s. todos D, ID1D0,10s,

renda, re'ativos aos prédios, pagos pelo locador rftèulios de se-
goro,. tendo Rotdão dado ein garantias do contrato hipoteca 'de pr-
priedade soa e Balbis penhor de móveis reiacionados à partee •

No julgamento do processo entendeu a Seeção que as i'ciebe,
dos prédios 10CMIOS no ano de 192 foram as correspendentes ao de-
vido pelo corri rato, ao passo . que O recorrente sustenta que CSÉAS." ren-
das não atingiram o quanto estabelecido . nos contratos, em virtud,.:
das dificuldades dos locatários, que sofrerani grande baixo em seus
negócios em tece da proibição co jâgo nesse verão de 1932. etc., o
que levem o recorrente a transigir com o; Locatários. recebendo O.
que estes lhe puderam pa gar, naquela época, apta regularizar com'
ê:es a situação em ocasião mais oportuna.

Aeiim alega o recorrente que a filma Roldão Barbosa eó pagou
	 , embora pelo contiodo lhe devesse 	  e a firma
Baibis & trinãos Ltda. somente 	  pagou dos 	
que pio cotovelo devera pagar.

Além des sa questão dos alugueres reclama o recorrente ceutra
a multa de 50 % e contra a redução, a metade, do aba l iweldo de
20 '70 dos impostos propostos pe:a Secção antes, aceito pelo recor-
rente e agiu a reduzido pela . iteeisãu da própria Seei,;:io.

Isto posto, e
Considerando (Me não procede a preliminar levantada pelo re-

corrente de SCI: 111.110 o procte • SO por haver sido excedido pe5.1 Secção
o prazo do art. 119. em face d.o que dispõe o net. 120. e de que re-
solveu o e'z uorenio Tribunal ein acórdão publicado na Iteeis,a Fiscal

de 19( ;:it;i8,nsiícibl o .(''1 '.1.-i : que, convertido o julgamento em diligèneie, para
os fins indicados a fls. 110. verificou-se pela esco'ila da tocalaria
Balbis & llnãos Ltda., que esta, no ano de 1932. só paglat ao re-
corrente 	  de alugueres, o que convide com a informação
cio recorrente;

Considerando que o imoosto recái sare as gualdias ecainnede
recebides e não sare as que deveria o contribunde receber DO exer-
cício em questão, e não havendo prova do alegado conluio do iii-
cator com o locatário para lesar o fisco, não é possível impugnor.
a prova colhida na escrita do le •. calário, que segundo o laudo de
lis. 110 é feita regularmente;	 •

Considerando que a dedução de 20 (i"e sare o rendiriwnl o dos
imóveis foi feita pela Secção no lançamento de lis, 45 e ¡leo ha-
vendo fato novo que justificasse a redução em novo lançamento não
é curial que essa redução se fizo = se depois de aceita pele. contri-
buite:

Considerando que houve onusoão de rendimentos, caso em que é
plenamente justificada a ap ! icação da multa:

Considerando que são esses os pontos ventilodoe proorimerate
no recurso voluntário;

Considerando o mais que dos autos corista e princípios de direito
aplicáveis:

Acordam os membros do l' Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio e dar,
em parte, ao voluntário, para mandar aceitar, na cédula "E", a renda
acusada de

'
 relativa ao prédio ri, 515. da rue Quinze do

Novembro alugado à firma Balbis. Irmão & Como. Ltda.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 20 de dezembro de 19oe.

— José Luiz Haptista, preside e — Cartos Ereirr	 retal ir:'.
Visto, "fito Re:ende, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.370
Recurso n. 8.517 — Imposto de renda — Iteeorernie. vieeele

Gagliardi e cx-officio Secção do Imposto de Florida de Seo Palito —
Recorridos, os mesmos.

É bem (upliecula a multa de 75 %, quando o contribuiate
apresente ao fisco declarações inexatas de seus rendimen-
tos.

Não tendo Vicente Gagliardi, residente em Campinas, incluidei
em sua declaração de rendimentos do exercício de 1931, rendas que
auferira no ano de base de 1930, a repartição intimou-o a prestar
eselarecimenos a respeito. Depois de várias diligências. o contri-
buinte respondeu não haver auferido, no ano em questão, outros ren-
dimentos que não aqueles que havia declarado.

Com os elementos de que (hen un.ia. a Secção procedeu au
meato. que (ieu o se ri 	 resultado.

Quanto a juros 	 . .....
Quanto a alu guéis. •
Quanto a propriedade agrícola. . 	

Sornando tudo.

ficando Vicente Gagliarcli obrigado ao pagamento de	
sondo de imposto — 	  e de 75 To de multa — 	

Juntando diversos documentos, o contribuinte reafirmou a sin-
ceridade de sua declaração de renda. A Secção, por sua vez, pediu
e obteve informações das repartições estaduais e, de posse dessas,
retificou o primitivo lançamento nas cádulas B. E e G, reduzindo
assim, o imposto, inclusive a multa a 	

	

Houve recurso ez-officio e recurso voluntário 	  Neste o contri -
buinte oferece as mesmas razões apresentada na primeira instância
e pede seja determinada a exclusão do lançamento da importância
dos juros não recebidos, assim corno reduzida a multa.

Dessarle exposto o assunto, e

	

1° Con ,4iderand t) que foi bem aplicada a noilt.	 7, 0/0;

um' .1•1 m•A•nn ••n••• mme. • lo 11.11•MINI• 1.1.1 .ffiemrsnwerffluseffligErgyfree
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2., considerando que a S	 o atendeu, em parte, as retificações
pleiteadas;

:3°, considerando que, a - ,.into aos juros agiu com acerto diante
dos elementos do processe

Acordam os mem1e- . 4 do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento aos recursos ex-offieio o vo-
luntário, para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 29 de dezembro de 1939.
— José, Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
rclator.

Visto, Tito Rezende, representante da FazeNla Pública.
A05111)Ão N. 9.371

Recurso il. 8.959 — Imposto de Renda — Recorrente, Compa-
nhia de Fumos Santa Cruz; recorrida. Seção do Imposto de Renda
jiu li i. Grande do Sul.

Recurso perempto.

A Seta:lio, procedendo à revisão das declarações da Companhia de
Fumos Santa Cruz, relativas ao exercício de 1937, glosou a verba
reservada para a depreciação de imóveis exigindo o imposto suple-
mentar na importáncia

A contribuinte reclama contra o lançamento, declarando que lhe
assiste direito à dedução na conta fundo de depreciação de imóveis.

A Secção mantém o lançamento, tendo a Companhia recorrido.
deixando •te efetuar o depósito dentro do prazo legal (fls,

Nas razões apresentadas, a recorrente insiste nas alegações já
oferecidas à Secção.

Isto posto. e
Considerando que o presente recurso está peremplo de vez que

o depósito foi efetuado fora do prazo legal:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso,
por peremplo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro de
19:39. — Josei Luiz Baptista, presidente, — ?dia; 'Martins de Almei-
da, relatar.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acintoÁo N. 9.372

Becorso . 8.982 — Imposto de Renda — Recorrentes: Luiz
Dotam\ & Cia.; recorrida, Secção do Imposto do Renda em Per-
»and-mato.

Os lucros ou dividendos distribuidos por uma firma
sócia lc outra sõo tributáveis em poder da firma que os

pe yeelecu. O art. 15 do Decrelo-lei n. 1.169, de 22-3-39,
mio tem efeito retroativo.

A firma Luiz Dubeux & Cia. recorre da decisão de fls. 15 v:,
mie the exige o pagamento de imposto e multa de 30 % sôbre, a im-
portancia, recebida da Exportadora Açucareiro Ltda, de, que a re-
corrente era sócia quotista.

Alega a recorrente que essa importancia já pagou o imposto na
fonte e que deixou de computá-la em soá declaração de renda, por
haver sido resolvido na consulta que fizera em grau de recurso a
éste Conselho que, pelo acórdão n. 1.512, publicado no Diário Ofi-
eiol de 15 de janeiro de 1930, a declarou isenta desde que a impor-
tância recebida tinha pago o imposto na fonte.

Isto posto, e
i.:onsiderando que a jurisprudência ultimamente firmada por

éste Conselho assentou-se no sentido de que os lucros ou dividendos
dist ribuidos por unia firma sócia de outra, sôbre os quais já incidiu
o imposto proporcional. na respectiva fonte, bão tributáveis em po-
der da firma que os reCeUcti;

Considerando que as disposições do art. 15 do Decreto-lei nú-
mero 1 168, de 22-3-39, trio tem efeito retroativo, de modo a abranger
o caso vertente, cujo exercício é o do 1937:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para
manter o ato recorrido.

Primoiro Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro de
1929. — José Luiz Baptista., presidente.	 Carlos Freire Zenha.

Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.

AcóRrao N. 9.373

Recurso n. 8.983 — Imposto de renda — Recorrentes; Luiz Da-
beux Cia.; recorrida, Secção do Imposto de Renda , em Per-
nambuco.

Os lucros ou dividendos distribuidos por uma firma
micta da outra . silo tributáveis eai poder da- firma que os
percebeu. O art. 15 do Decreto n. 1.168, de 22 de março
el,ste ano mio tem efeito retroativo.

A Secção, procedendo à revisão das declarações relativas ao
exerefeio de 1937, da firma - Luiz Dubeux & Cia., eretuou o lança-
mento suplementar por declaração inexata, exigindo o pagamento
da diferença do imposto na importando de..., inclusive a multa
de 30 %.

Em reclamação, o contribuinte alega alue a quantia omitida nas
f.1 (URAS.. objeto de 1g1~.ffilto er,-PlAciP 09.11~_deUte 4

lucros e gratificações Iro-labore recebidos da Companhia Açuca-
reiro Ltda. sôbre as quais já havia incidido o imposto na respe-
ctiva fonte.

Diz mais que procedeu de acôrdo com as dedsões do Conselho
de Contribuintes, deixando de declarar tais rendas.

Invoca o disposto no art. 15 do Decreto n. 1.168, de março de
1939, alegando que naquela lei foi dada a exata interpretação do
regulamento em vigôr, isentando de tributação os dividendos ou
lucros distribuidos .sôbre os quais já foi pago o imposto na fonte.

A Secção manteve o lançamento, baseando o seu ato nas decisões
sôbre o assunto em debate, proferidos pelo Sr. ministro da Fazenda.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente
repete Os alegações já apresentadas, alegando mais que, mesmo de-
vido que fosse o imposto, não poderia haver multa em face da ju-
risprudência deste Conselho.

Reporta-se o recorrente à consulta da Exportadora Açucareiro
Ltda., vindo ern grau de recurso a êste Conselho que decidiu não
ser devido pelo associados da consuleute o imposto proporcional
sôbre os lucros que eram distAbejdos e Eç'dsire os quais já havia in-
cidido o mesmo tributo.

Isto posto, e
Ponsiderando que z jurisprudência ultimamente !imitida por

éste Conselho se assentou no sonlido de que JS meros, on dividendos
distribuidos por urna firma sócia -de outra. sôbre o 5 qua i s já
O imposto proporc,onal na respectiva fonte, são tributáveis em poder
da firma que os percebeu;

Considerando que as disposições do wrI. 15 do Decreto nennepo
1.168, de 22 de março deste ano não téiti efeito retroativo •le modo
a abranger o caso vertente, cujo exercício 	 o de 1937;

Acordam os ineR)bros do Primeiro Conselho do elmtribointe,-,
por unanimidade de votos, em rogar provimento ao rel-turso.

Primeiro ConAlie de contribuintes, em 29 de dezembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente. -- relix Atortins de Almei-
da, relator.

Visto. — Tifo Rezende, repreenlante da Fazenda Pl'iblica.

AcorioÂo N. 9.371

ltwurso II. 8.981 — -Imposto de Honda.	 Recorrente, Luiz lin-
bela	 Cia.; Recorrida, Secção flO Jmni e to li finda _ pernanwnro,

	

Antes ele entrar era e ir,r ii Ile'rrr , 10-1ri P.	 1.168, de
29_3-30, eram tributareis os lio . ros recebidos de outras fon-

embora já tributados em poder lloiS fiim,mos o1( dos
acides eine OS disfriboiroio.

A Secção do -Imposto de Renda em Pernambuco iniirmr proce,.so
de lançamento "ex-ofício" contra a firma Luiz Dubeux & Cia., •Ie
.Recife. por ter a mesma oni;tido no sem bobine° de 1933 as receitas
Provenientes de lucros e de retiradas -pro-labóre". recebidos da "EN--
portadora Açucareiro Limitada". no fflo de base de 1934.,

Intimada para prestar' esclarecimentos. limilon-so a firma a
justificar citando decisões revogadas do 1." conselho de Contribuinte.,
sem aludir à grave falta de não rigor:11'1 ,n] no balanço aquelas recei-
tas e lambem às cifras exalas da s imporlãneias recebidas, di.s eri-
minando-os.

Parece que o caso obrigava a impugnacção do balanço apresen-
tado, por não merecer fé, e, se se constatasse, mediante exonie LIC
culta, (pie teriam sido aquelas MOSTI g l n lifipOr;ancia,-; —só aquelas,
o lançamento devia ser feito coto a multa de 50%, porque o ronlia-
bil har fugiu a declarar os rendimentos que teve.

Mas, a Secção, benevolamente, procedeu o lançamento "ex-oficio-,
pelos seus elementos, para cobrança do hoposto, acrescido da moita,
ou soja de 30%, apenas, corno se o contribuinte tivesse fornecido es
esclarecimentos completos, e declarado rendimentos iguais ou maH_
res do que Os que constavam do cada.stro.

IStesino assino a firma interessada reeltruou contra o lançamento.
que foi mantido. E, ainda não se conformando cem a deet.ão,
fiança e recorreu para este Conselho.

Na„; razões apresentadas, a recorrente inova os asomentos adu-
zidas na rtie do reclamação, — já totalmente destruidos pelas emir-
testaeiicA da autoridade de primeira instãneia, — cila o deerçto-tei
n. 1.168, deste ano, e faz explanaojie,s combidendo a hi-tribula.:50.

Assim resumido o relatório,
Considerando que a jurisprodência deste consellm, ii eontrúrio

.do que pretende convencer a recorrente, 4. i reconhecer como sujeita-
a novo imposto as partes de lucros distribuidos por onit as firmasai
a data do decreto-lei n. 1.108, de 22-3-1929, lambem em conflvil
dade .com as decisões do Sr. Ministro da Fazenda;

Considerando que a tribulação dessa parle dt ., limemos es.lava regu-
lada por lei, nos tèrmos do artigo 1, letra .1). do regulamento, e tante
assim que foi preciso mie lima nova lei viesse dispo'• • em contrário,
estabelecendo outras nórmas a serem obedecidas de enlào por di-
ante

Cen,, iderando, ainda, a única restrição, como disposição de efei-
to retroativo, mandada observar pelo artigo 30, do citado decreto-de;
n. 1.168, sare as declarações ,já apresentadas, porm relativas ao
execício de 1939,

Acordam os membro,s do 1." Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro ile 1930.
José Luiz Baptista, Presidente -- Aprigio Fontes Braga, nelator.

_trr. ViSdp, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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AccianÃo N. 9.375

Recurso n. 8.985	 Imposto de Renda. — Recorrente. Luiz Du-
betus Cia.; Recorrida, ecção do Imposto de Renda em Peruambeco.

Incide na sanção do artigo 116, g Único, o contribuinte
que deixa de incluir em seu balanço importâncias recebidas
de outras firmas, a titulo de lucro e "pro-laborc".

Não tendo a firma Luiz Dubeux & Cia., de Recife, incluido no seu
balanço de 1935, para efeito do pagamento do imposto de renda, lucro
e "pro-labore" recebidas da Exportadora Açucareira Ltda., nas im-
porteaucias de, respectivamente, a Secção, em Pernambuco, intimou-a a
prestar declarações.

Os contribuintes, atendendo à intimação, confessaram essa não
inclusão, justificando-a, porém,. por .já ter sido o imposto pago na
fonte, de ncórdo com uma consulta feita à Secção, confirmpda por este
Conselho e só depois reformada pelo Sr. Ministro. Aquela, dizem, era
alitle, a legitima interpretação da lei. O contrário seria obriga-los a
ai-tributação.

A Secção manteve o seri ponto de vista e mandou aplicar aos con-
tribuintes o mínimo da multa cominaste no § único, do artigo 116, do
regulamento.

Reclamaram Luiz Dubeux & Cia. Ltda., já então sucessora da ex-
tinta firma Luiz Dubeux se: Cie. Insistiram em seu modo de entender,
apreeentado na fase de esclarecimentos. Não haviam incluido os re-
cebimeetere baseados na doutrina do Conselho de Contribuintes. Se
responsabilidade no fato havia, esta não era dos reclamardes, mas
sim do Conselho... Apreciando o assunto, a Repartição mostrou a
lersatidade do lançamento, citando decisões publicadas na "Revista
eeseal", do Dr. Tito Rezende, de maio último, sob ns. 229 e 278, aque-
la. desta instancia e a outra da Ministério. Quanto à multa de 305-,
acrescenta, está ela perfeitamente legal e a modifica-la seria para a
elevar ao triplo do imposto.

No revereo, oe contribuintes repetem, mais ou menos
'
 as razões

apreeenladas na L' instancia. apegando-se, ainda, ao que diz o tule-
go 15, do decreto-lei n.1 .168, de 22 de março de 1939.

Nestas condicões, e
Considerando que os recorrentes confessaram a não Melosa° dos

recebimentoe no seu balanço;
Considerando que, assim, ficou provada a sua incidência na le-

tra "c" do artigo 113, da regulamento vigente;
Considerando, ainda, que não prevalecem •as razões de seu re-

curso, diante do Que já resolveu esta Conselho e o Ministério da Fa-
zei-ida e à vista das informações da Repartição;

Considerando, afinal, quanto mais consta do processo,
Acor.darn	 membros do 1.0 Conselho de ConlelibuinteS, por una-

nimidade de rotos, negar provia-1MA ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de-dezembro de 1939.

— Jose Luiz Baptista. Presidente — Abelardo Alvares de Araujo, Re-
(ator. — Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

acriene,o N. 9.376
Recur,o n. 8.988 — -Imposto de Renda — Recorrente, Dr. Josá

de Paula Leite de Barros — Recorrida, Secção do Imposto do Renda
na são Paulo.

Quando o contribuinte esquiva-se ao dever de declarar
os rendimentos auferidos, instaura-se lançamento "ex-offi-
cio", com base nos elementos do cadastro, acrescido da multa
regulamentar.

O Ou. Joee de Paula Leite de Barros, recorre da decisão de
fls. . 23 que lhe exige a diferença de imposto :de multa por decla-
ração e ex-officio", visto não ter a Secção jul gado aceitável sua decla-
ração de renda.

Tendo sido pedidos eselarecinientos a fle. 0. respondeu o decla-
ra-ele a fls. 7 ser sua declaração exata, tendo sido feito o lançamento
de fls. 9, retificada, afinai, para o de fls. 23 acima referido-à vista
das inforplaçaes do cadastro.

Notificado o contribuinte a pressil y novo:, esclarecimentos, limi-
tou-se a responder, por in.ermédio do seu procurador, da seguinte
forme:

Em seu recurso o recorrente se limita a reclamar contea -o cri-1.».
trio de se ter a Secção baseado no valor locativo dos irnóVeis, em
vez de se fundar na renda declarada desses imóVeis.

Isto posto, e,
Considerando, que se impunha o recurso .de ofício; Arme vez

que á decisão . proferida reduziu quantia. supericir;
Considerando que o lançamerito foi baseade; nos elementos ro-

-lhidos pela Secção, aos quais não quis eu P ão ,Pót-le roLtrittninteoferecer- contestação:
Acordam os membros tio 1° Coneclho de Contribuintes, PM- una-

nimidade de votoe, negar provimento ao recursos voluntário e ao
"ex-officio". como se 'interposto feara. para continuar a decisão te-

•1° Conselho de Contribuintes. em 29 .d.e deZembro de 1930 — •
José Luiz Batista, presidente. .— Carlos freire Z,enha. relatOr. '

Visto. — Tito Rezende, repreeentanle	 Fezenda Pública.
ersóno-Ão N. D . 37

Recurso n. 8.989 s- Imposto de -Renda — . Recorrente, Jo de'
Paula Leite de Barros — Recorrida, Secção do ImPosto de R enda em
São- Paulo.

Aplicação do art. 114, tio Regulamento ,;igmte.
A Secção procedendo . ao lançamento "ex-officio", relativo ne

exercício. de 103i. contra José de Paula Leite de [farm, solicitou es-
clarecimentos que,- prestados pelo contribuinte, foram jni garlos penco
satisfatórios.

Nestas condições, a Secção efetuou o lançamento exil,indo o
pagamento do imposto; inclusive a multa de 50 ee.

Em reclamação, o contribuinte alega que foram lançados, como
rendas suas, alugueres que recebeu como procurador. Dee,era que
dos alugueres que foram -objeto de enriçar-watt) se parte eealmente
pertence ao reclamante. Impugna, airida„ o [atiçamento das i mpor-
tâncias, percebidas da Companhia Paulista de Seguros, do Berro Co-
mércio e Indústria e do Banco de São Palito, aleg.indo que não ;nadem
figurar na cédJla "E" por-não se tratar de juros e sim de riivi-
dendoe.

A Secura() depois de várias diligencias. efetua a retificação	 lan-
çamento passando a exigir o imposto, inclusive a multa de 50 ee.

Não obstante ter havido redução superior fio imposta lançado.
deixou a Secção de recorrer "ex-o. fficro''. corno the cumpria faze r

-"ex-vi" dos artigos 12 e 13 do Decreto-lei 607 de 10-8-1938.
Interposto, dentro do prazo legal. o presente recurso, o .e.s.:.rente

se limita a declarar que os alugueres lançados são provenientes
prédios em comunhão.

Insiste que houve confusão por parte da Secção relativamente a
inclusão na cédula "B" de dividendos que foram, elaseirreedos reino,
se fossem juros.

Isto posto. e.
Considerarei() que o Innçamenlo suplementai- "ex-officio" tine

por base OS elementos fornecidos pelo Cadastro, sem que o reco'-rente
apresentasse uma docurneotação que os invalidasse;

Considerando que o recorrente não comprovou que os prédios
cujas rendas foram tributadas estão em condominio, nem likk
rendimentos tareados a título de dividervioe coneeituem juros acusa-
dos e tributados;

Considerando que no caso vertente, impunha-se o recurso de
ofício,

Acordam os Membros do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
n:midade de votos, negar nrovimento ao recureos voluntário e ao
"ex-officio", como se interposto fiera, para confirmar a decisão re-
corrida, •

1° Conselho de Contribuintes, ein 29 de dezembro de 1939,
José Luiz Ratis fo, presidente. — Feliz. Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante ela Fazenda Pública,

AeónDÂO N. 9,378

Recurso n. 8.990 — Imposto de Renda — Recorrente, José de
Paula Leite de Barros — Recorrida, Secção do IMpOsici de Renda.

Quando o conleibuinle foge a declarar as rendimentos
- etre teve, o lançamento "ex-officio" é- jeito 1,etos elementos
constantes do cadastro e fica sujeito ê Multo de 50 %.

Verifica-elo pela Secção dti imposto de Renda em São Paulo que o
Dr. José de Paula Leite de Barros havia omitido, na declaração apre-
sentada pana o exercido de 1933, rendimentos auferidos no ano de
base de 1932. foi o contribuinte notificado para prestar' esclareci-
mentos, na ((mina do art...1. 14, do regulamento. ctija notificação res-
pondeu confirmaedo as rendas mencionadas na declaração.

Foi então procedido o lançamento "ex-otficio" de acordo com
os elementos de que a Secção dispunha e intimado o contribuinte a
recolher o imposto, acrescido da multa de (50 VC) n

Contra esse ladcareento reclamou o contribuinte, dando indica-
ções que obrigaram à Secção promover diligências, no curso das quais
foram apuradas as razões .obre certas rendas de aluguel que haviam
sido contestadas e lambem colhidas outras informaeões sobre rendi-
mentos não declarados, bem como sobre o valor da "Fazenda São
Bento", que o contribuinte mencionára como valendo apenas e que a
Estatística Imobiliária do Medo de São Paulo, no mesmo ano de
base, de 1932, estimou-a,

Por,, isso, foi o contribuinte notificado a prestar novos esetare-
cimentoe e a deseriminar as rendas de alugueis e dividendos, isso o

"Tendo sido José de Pauta Leite de Barros. intimado
petu pedido de esclarecimentos II. 2.401 L. M., do sr. chefe
da Revieão, para i.presenter a deeeriminacão dos juros re-
cebidos durante o ano de 1935, por seu genro que este assina
declara o seguinte:

Atualmente é imposst vel prestar esse esclarecimento
Porque o intimado que possw 83 anos de idade está enfermo
e fóra desta Capital, em repouso na propriedade agrícola
que post:ut, pelo que não r.lóde no momento ser solicitado
para um esforço mental visto Que O mesmo não possui es-
crita regular e todos os seus apreetainentos referentes às
renda que usufrue são Infindos em folhas de papel avulsas
que não foram encontradas apezar dos esforços enipregades
nesse sentido. Devendo no entanto constar da declaraçao
apresentada a de3Finlinaeã0 desses juros.

É o que posso informar."

(Datado .; S. Paulo, 7 de dezembro de 1938 — (assinado) —
tendo Perro" de Sousa Queiroz.

A Secção atendeu em parte, a. rectamacão reduz-indo e jrnposio
é multa, não tendo entretanto. recorrido "ex-officio" como the
eoteper ia fazer. O interessares, nãe se conformando com a decisão.
recorreu para este Conselho.
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que o interessado, pelo seu procurador, recusando-se atender, respon-
deu textualmente:

"Atualmente é impossível prestar esses esclarecimen-
toa porque o interessado (Inc possue 83 anos do 'idade está
enfermo e fóra desta capital, em roponso . na propriedade
agrícola que possue. não podendo, em virtude .disso, ser so-
licitado para um esforeo mensal, visto não possui- escrita
regular e todos os apontamentos referentes às rendas que
usufrue serem tomados cru folhas avulsas que não foram en-
rontradas, apesar de todos os esforços empragados ilesse sen-
tido".

Diante disso a Secção resolveu o pedido de retificação, atendendo
ao interessado Da supressão dos alugueis que, provadamente, não lhe
pertenciam e modificando o lançamento coiro a ínclusiso dos novos
rendimentos apurados, alterando tombem o valor da propriedade agrí-
cola.

Dessa decisão que raduzin o imposto e a multa, consequente-
mente, escapou à autoridade prolátora a obrigação de recorrer "ex-of-
ficio" para a superior instância julgadora.

O contrilminte, porque nau se conformasse, ainda, cem o lan-
çamento pela fôrma retificado, fez o depósito da quantia exigida e
interpôs recurso voluntário.

Nesse recurso não é apresentado rica= araumento ponderável,
limitando-se o recorrente a impep,nar o lanormento feito, oludindo
á base tomada do valor locativo de sua propriedade agrícola, o que
acha absurdo. sem contudo oferecer qualquer contestacão valiosa.

Pelo exposto. e,
Considerando, preliminarmente, que se impunha o recurso "ex_

officio" da decisão que reluziu a importãncia a cobrar de quantia
superior.

Considerando que o lançamento se faiscou nos elementos colhi-
dos pela Secção e que o interessado não quiz ou não os pôde con-
testar:

Acordam os membros do 1" Conselho de Contribdintes, par rira-
nimidade ole \ s obe:. neaar provimento ao recurso voluntário e lambem
ao "ex-officio", como se interposto Vira, para confirmar a decisão re-
corrida.

1" Conselho de Contribuintes, em 29 de dezoonbro de S939. —
Joso'5 Luis Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga., relator.

Visto. — Tifo Itezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.379
Recurso n. 9.021 — Imposto de Renda. — Recorrente, Compa-

nhia Frigorifica de Santos — Recorrida, Secção do imposto de Renda
em Santos.

Uma vez que o interes.sado ?1,10 apresenta balanços le-
gais, arbitra-se o rendimento tributável, aplicando-se sõbec,
o movimento bruto o coeficiente de 10 %.

Á Companhia Frigorifica de Santos a Secção do Imposto de lle:ida.
em São Paulo pediu esclarecimentos relativos- às- suas declarações 4-lo
renda dos exercícios de 1931 e 1933. Solo a alegação de que os prazos
concedidos eram exíguos, a Companhia pediu várias dilações. que a
Sução foi concedendo, até que, da terceira ou quarta vez que Osso
pedido era jeito, o funcionário informante ressaltou a desnecessidade
de tal favor, visto como as parcelas constantes dos balanços apresen-
tados deviam ter sido extrablaa. foreosamente, do seu livro "Diário".
A Secção, então, determinou o exame nos livros da Companhia, o que
não se pode realizar, pois que os livros da Companhia se encontra-
vam na capital do Estado.

A Secção em Santos solicitou providências à Secção em São Paulo
e esta, por sua vez, designando funcionários seus para a realização do
exame, pediu à Delegacia Fiscal nomeasse um fiscal de conaume,
para o mesmo fim. Depois disso, o processo ficou mais de 3 anos;
sem andamento. E só nos primeiros meses deste ano, o feito con-
tinuou. apresentando. a Companhia seus balancetes referentes aos
anos de 1930, 1931 e 1932 e também o contrato celebrado entre ela
e a Prefeitura de Santos.

O Chefe da Secção em Santos determinou, em seguida, exame na
escrita comercial da Companhia, sobre os balanços apresEntados, de-
vendo, ainda, esse exame reportar-se aos balanços encerrados nos
anos de 1930 e 1931. Esse despacho não foi devidamente cumprido.
visto que a Companhia não possuia escrita de espécie alguma, que
permitisae confronto com os balanços que instruíram as aeelarações
de renda dos exercícios de 1931, 1933.

A Secção mandou, então, proceder o lançamento) COM aplicação
do coeficiente de 10 5 sobre as vendas e o de 10 (Ja sobre as comis-
5;309, sendo a Companhia intimada a pagar, do exercício de 1931; de
1932 e de 1933.

A Companhia reclamou, dizendo que o lançamento era impro-
cedente, e que poderia provar, a qualquer momento, que os selas ba-
lanços exprimem a absoluta realidade sare os seus negócios. O lan-
çamento foi, porém, mantido o dai o recurso para êste Conselro.
uni recurso longo, que -a Secção apreciou ao encaminhá-lo. fazendo,
ala mesma, reatrições ao seu próprio lançamento.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que a recorrente não possue escrita legal;
Considerando, ainda, que. nos termos do disposto no art. 95 do

regulamento, as sociedades que não têm direito à opção e não com-
provam as declarações (pie lazern com os necessários balanços, estão

sujeitas a arbitramento do rendirnento liquido, de ackdo com os ele-
mentos de que dispuzer a repartição lançadora;

Considerando que os negócios de matadouros, explorados nela
reco: rente têm coeficientes próprios que é igual ao aplicado) para O
lançamento:

Acordam os membros do Primeiro Conaelho de Contrilmintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso, para re-
duzir a 10 Vo o coeficiente de 40 r/o aplicado as importâncias rece-
bidas dos marchantes.

Primeiro Conselho de Contribuintea, em 29 de dezembro de 192Q.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo, re-
'ator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.380

Recurso n. 9.022 — Imposto de Renda — Recorrente, Comp.
Frigortrica de Santos. — Recorrida, Secção do Imposto de Renda ean
Santos.

Na falta de escrita reculor para comprovação dos 'ba-
lanços da.s Sociedades Andaimos, cabe a repartição lam.adora
arbitrar uma somo razoável de rendimentos. O cámputo do
rendimento tributável pela aplicação .do .coeficiente
10 '7'a sôbre o valor total das operações realizadas satisfaz a?
essa coiulição de ra.zoabili(/ade.

A Companhia Frigorífica de Santos apresentou declaração de
renannenlos relativa ao exercício de 1931 no prazo regulamentor, de-
monstrando a importfincia de imposto a pagar. .A declaração foi ac•ao-
pannwi;1 do balanço geral em 31 de dezembro de 1933. publicado) no
Diário oficial do Estado em 29 de março de 1931, e da demonstração
de "Lucros e Perdas".

Fui 21 de janeiro de 1935, a repartição lançadora intimou a
Companhia a detalhar lodos os valores depreciados no ano de 1933,
título por título, bem como a esclarecer a natmoza da amortizasao
feita no Capítulo invertido no Matadouro Municipal, dando o valor
desse Capital. A Companhia satisfaz à intimação dentro do prazo
que lhe foi concedido.

Em 18 de outubro do 1038, a repartição solicitou novos eselareci-
mentos:

sobre ordenados e salários.
2 — discriminação das parcelas da renda bruta e das despesas que

reduziram o crédito da conta de "Lucros e Perdas".
Consta do processo Ont-n CSS,Cs	 foram prestados-.
Em 4 de abril do cociente ano, o chefe da Secção exarou o se-

guinte destoa-aio:

"No= precisos termos do art. 11 do Deerelo-lei o. 1. JOS
de 22 de marco ultimo, designo o contabilista da classe sa"
Sebastião Sandreschi e o oficial administrativo "H". Manuel
Gareez de Carvalho para procederem o exame na escrita co-
mercial da Companhia Friforífiea de Santos, sobre os balar-
eus apresentados elinnu declarações referentes ans exereieiog
de 1033 a 1038, aevendo ainda esse exame reportar-se aos
balanços encerrados nos anos de 193(1 e 1931, tendo em vista
o expediente que se iniciou no ano de 1931 e a doliheração,
ainda não satisfeita. de que se fez ciente pelo oficio numero
2.470 de 15-12-1931 do Sr. Delegado Fiscal em SãO . Paulo,
anexo ao respectivo processo".

Em 20 de maio do corrente ano, a repartição lançadora
nova intimação para eseiorecimentos a esta para fornecer relações,
separadas por anos. de seus acionistas do 1030 a 1937. com a citação
de Dome, endereço e capital de cada um, a qual foi satisfeita em oa
do mesmo mês de maio.

Segundo consta do processo. os funcionários designados para pro-
cederem ao exame da escrita não encontraram no escritório da Com-
panhia os livros legais e sim vários livros. cadernos e apontamentos.
com folhas sem numeração e soltas. informando os diretores da Com-
panhia que, me.diante esses documentos, poderiam constatar a auten-
ticidade dos balanços apresentados. Deixaram, entretanto, de exami-
nar OS; POSCCid03 documentos devido ao volumoso 'Minero de peças e
PO longo tempo que seria r,ecessário empregam para chegar a tinia con-
c l usão de nenhum efeito legal. O único livro legal apresentado fui um
"diário" mas esse completamente em branco.

Por despacho de 19 de Junho, o Chefe da Secção mandou pro-
ceder ao lançamento com aplicação do coeficiente de 10 sobre as
vendas e o de 10 % sobre as Comissões.

Nessa conformidade	 calculado o lançamento em 29 de agosto,
mediante o qual a Companhia ficou obrigada a pagar a importancia
de réis ..., além da de réis	 constante da declaração. Notificada
do lançamento, a Companhia apresentou reclamação dentro do prazo
(MO lhe foi concedido, a qual foi indeferida pelo chefe da secção por
ciespacho de 28 de setembro último.

Dessa decisão recorreu a Companhia para este Conselho, com
guarda de prazo. em petseão datada de 18 de outubro aamo, tendo
prestado a necessária fiança.

Isto posto, e

Considerando que, paio exame procedido pelos funcionários; ag-
torizados, ficou constatado que a Companhia Friforifica de Santos não
possue escrita regular meoiiame a qual possa fazer a comprovocão dos
balancog anresontados:
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Consideramlo que o exorne da escrita ó tuna	 que a re-
portiaão lançadora tem o direito de fazer e está prevista no parágrafo
taatundo do aut. 13	 vaaento! regulamento do imposto de renda;

Considerando que a lata de comprovação do balanço impede rue
a tributação seja calculada segundo a re"ra preacrita no art. 48 do
regulamento. pelo que ete à feparliçãolumadora arbitrar uma so-
rna razoável de rendlinenas 	 ia "a" do regulamento);

Considerando que o ea,mptuo do rendimento tributável pela apli-
eaeão do coeficiente de 1) soli-e a: vmdas realizadas satisfaz a con-
dição de razoabilidade e :. a ni smil: mandada adotar em numerosos casos

COti5e1110;
risideranili (1lW o disposto no parágrafo 1. 0 do artigo 49 do re-

amtamento é aplicável às sociedades que tiverem sede no estrangeiro
C não às sociedades animimas com sede no pais:

Aaordani os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes.. por una-
nimidade de votos, dar, ei.; parle, provolicum ao recurso para apenas
reduzir a 10 (7,) o coefici . Ide mm 0 aplicado às importánaias re-
nhidas dos marchantes, !mio re::orrente.

Primeiro Conselho da C,ontri .ouintes. em 29 de dezembro de 111'.n9.
—.1 	 praas ',Llente e relator..

Visto — Tilo Ite:radr, representante da Fazenda Pública.

acóoo.:.o N. 9.381

T;acioam, ir. O. 	 ____ Imposto de Renda — Recorrente,. Campa-
 riorifi o a de Santo, — Recorrida,	 Sc ção do Imposto de

R	 cm Sallt0S.

Soriedede anónima. Palia de eserita regalar pa pa com-
prova,. c, bolaaro apreâentado.

1:wiiionitia Frigorifica de S:railes, apresentou declaração do
exole,cM de 1935. acompanhada de conta de lucros e perdas (dactilm-
ara v aMi ! e tolha itu "Dijmio Oficial" do Estado de São Paulo, onde
es.amo, publicado o seu balanço.

mio a 11.mro tição aeaolx ido mandar xaminar a escrita da
tmmiambiae mi feita a veiai ionção de que da conta o tèrino cie fls. 12,
asaou Joaliaido:

"io,.; (mie idas 1-111 inès de a.bril de 1930, pelas 15 .horas,
comparecemo...5 ao esaritario da companhia Frigorifica de
Santos, à roa D. Pedro 11, n. 16, 1" andar, consoante com-
tiriaçõ deMintem, conforme consta do tétano também ontem
lakrado, ;.ifini de procedermos no exame de escrita deter-
minado ao il a spactio exarado pelo senhor chefe doSocção

odo lomma kle Renda, local, no. poocesso D. 580-SR, às
fel lr;n. 100. Novamente atendidos pelo senhor Handley
Nightiagalo e também paio :senhor D. M. Ribeiro, fon-
e:unário da relerida Compaabia. perante os quais expu-
SealOa o fim de nossa presença. estes exibiram um livro
"Diário", regi,trado mu 22 de março de 1039, com início de
operaeõos realizadaa em 31 de janeiro de 1939, com apenas
dila, tolhas esorituaadaa. Deeituaram-nos (Ia referidos,

que, aideriormente a èsse livro, não possue a Com-
anbia IHgorilMa de Santos nenhum outro "Diário", lega-

lizado ou não. Indagamos, então em que se baseavam os
balanços com que instruiam as declarações de rendimentos
areernt a ' lo ir Secção do Imposto de Renda, ao que decla-
raram que os balanços lavantados pela referida Companhia
se estribavam CIO apontamentos em que são escrituradas as
operações da Comi-anhia. Em tempo consignamos que no
livro "Diário", acima mencionado, as : operações escrituradas,
em apenas duas folhas, não foram procedidas do um ba-
lanço de ai-Jerimu, no qual deveriam estar consignados os
valores patrimoniais do ativo e passivo da Companhia de
que se trata. Na impossibilidade, portanto, de darmos fiel
descair cubo á incumbência que nos foi determinada, qual
a- de procedermos o exame na sua escrita comercial, demos
por finda a nossa missão e lavramos o presente tèrmo para
produzir todos cs efeitos legais, o aue, lido e achado can-
foame , a por todos as.sinado, por todos, é claro, nós fun-
cionários designados e os declarantes retro mencionados.
Manuel Carcez de Carvalho. — S. SandreSchi. Cent. Em
tempo. O senhor Bandim), Nightingale ped:u consignassemos
no presente termo ter ele conhecimento da existència
São Paulo, em poder dos procuradores da Companhia Fri-
gorifica de Santos (que é a S. A. Frigorifica Anglo, se-
gundo declarações do mesmo senhor Ilandley Hightingale,
de um livro "Diário" devidamante legalizado. Declarou e
pc,lin consignasaemos, outrossim, possuir a Companhia
Frigorifica de Santos, documentos comprobatório.s de todos
os balanços ofere idos à Secção do Imposto de Ronda. Cum-
pre-nosa por outro lado, aqui consignar que estas uhirrms
informaçaes no, foram fornecidas após o senhor Itandley
Nightingale comunicar-se telefonicamente com a S. A.
Fri g arifica Anato, em São Paulo. — Manuel Garcez de Car-
valho. — 5. Sandreschi. — Ilandlev Nightingale, 	 M.
S. Cordm. Tende- p ' ausentado o senhor D. M.	 eni
seu lugar assina o tèrmo o senhor M. S. Gioia na quali-
dade do auditnr da Companhia Frigorífica (11, 	—
Mancol Coari-4,z de Carvallo. — S. Sandr,.!schi. —

- As fls 1 consta outro térroo, cerliCcando i -toe a Companhia.
pôà á ,lkpoi ..c,0 d funcionaaios designados para e exame "vários
livros, c ad e rno - e ata I nta m en los. . UM folhas sme numertioão e soltás,",
dizendo a companhia que mediante esses dominei-dos poderia ser
verificada a toitenticidade dos balanços, de 1931 a 1938. Dizkan
citados funcionários que deixaram de examinar essas d4amineato,a
por não se tratar de livros legais, e ainda porque. devido ao grande,
ntit»ero cle peças. nec essitariam omito tempo para chegar a unia con-
clusão, imo, entretanto, seria de nenhum efeito legai.

• Quanto -aio diário em poder da Companhia Angto ahalitio no
Irmo transcrito. eis tamtWro o que consta do culto 1.+'rino,
menie ás fls. 10:

-:\ova i oente atendidos pelos senhores flandley Nighlin-
galo e :ri. s, cook, ê ...1es. nos exibiram conforme ontem
pron.-Rutin um livro "tinido - que leni o numero sete (7)
cem duzentas fo:ha :- em quatrocentas pagiuma livro és•• •.‘e de-
vidamente legaliza i° em vinte . e sele de novembro do mit
novecentos e trinta e um. pelo Juizo de Direito desta ci-
dade, com termos de abertura e lie encerramento. Dito
"Oiario *" aclia-se completamente em branco. scrn çscrito-
ração de espécie alguma. Indagamos sôbre a razão do
te l' "D0úr'0-, ler o número sete. dectararam os refe-
ridos senhores desconhecerem a exisléncia de qualquer
outro "diário" anterior a eate, apeoar da Companhia acima
funcionar desde o ano de mil novecantos e dezesseis (1916)."

Diante de todos esses fatos, convenientemente apreciados na in-
fürmat:ão pot eófna ás fls. 17 e 18, a Secção fez o lançamento, arbi-
tranclo o lucro em 10% do movimento de N . enclas e exportações e luTo
das imfortãncias recebidas de marchanles.

Reclamou a interessada, dizendo não haver prova da falsidade
ou inexatidão clo . • seus balanços, os quais esteve sempre plainla
justificar com os docomentos que possuia, e, além disso:, por lei não
podem as soaiedades anõninias pagar imposto de acórdo com o seu
moVimeulo :,ruto e sim, sempre, pelo resultado' de balanço,

A Salmão manteve o lançamento e por lSsO a ;aompanhia rmaaarem
o rzetir:=0 insiste nas alegações anteriores, acrescentando que

possue escrituaação perfeitamente regular, emboca nâo eslejo
ackda colo o Código Comercio!. Impugna o procedimento da rafar-
tição lat:çadora, que classificou como "comismio a retribuição que a
Companhia recebe de vutreheinfes, pelo abatimento de gado por eles
levado ao matadouro.

Encaminhando o recurso, a Secção de Santo: lembra que, além
kie não poasuir diario e.criturioto. o que invalida o balanço apre3en.
tudo, a intercasada nem siquer possue o livro "Caixa", onde figurem
as entradas e saídas de numerário, não fendo, portanto, qualquer es-
rita, mesmo não registrada em livros legais, capaz de garantir a exa-

tidão i:os resultados acusados. Opina, ião somente, que se reduza a
10% o coefieiente de 10% aplicando ás comissõea recebidas dos mar-
chantes, porque aquele coeficiente mais gravoso a lei sij o estabelece
para as comisaões de café e outras mercadorias.

Assim exposto o caso, e
considerando que o simples relatório dos fatos J)em justifica o

a10 ria	 VeClUczálltio o balanço	 p também,
Conaiderando que ainda cabe razão á repartição quando sugere a

' , adução do coeficiente de 40%

Acordam oa membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimblade de votos, dar provimento em parte ao recurso, para
apenas reduzir a 10% o coeficiente de 40(. 1c aplicando às importàncias
recebidas dos marchantes. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro de
1939. — Jos,,; Luiz Raptisl«, presidente. — lei,	 Perieles. relator,
• ?visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.382

Recurso ri. 9.024 — Imposto de Renda — Recorrente, C,orrina:-
nina Frigorifica de Santos — Recorrida, Secção do Imposto de Ren-
da em Santos.	 4

Quando o contribuinte não possue esc e i regular, a
rendimento tributarei é calculada mediante aplicação do,
coef iciente de 10% sobre o montante das operações co-
merciais realizadas.

A Companhia Frigorifica de Santos recorre da decisão de fo-
lhas 39 verso, que manteve o lançamento "ex-oficio" sob o fun-
damento de não ter a recorrente escrituração regular.

Alega a recorrente que não há base legal para o lançamento
"ex-ofício" porquanto não o justifica a falta de escrituração eira fo-
lha regular po c suindo a recorrente escrituração edocumentos que
comprovam seus balanços e contas.

Isto posto. e
Considerando que não possuindo a recorrente escrita que per-

mitisse apurar a exatidão dos seus balanços, justificada foi a apli-
cação do coeficiente de 10 c/o sobre o movimento bruto das veamPta
mercantis, caiterio esse. aliás, já firmado por este Conselho;

Considerando que no seu numero 72, estabelece a "Tabela dá
coeficientea", o de 1GC/C para operação da renda tributável dos em-
presarios de matadouros' particulares:

Acordam o:: -membros do Primeiro Conselho de Contribuintee,
par urnminaidakte de votos, dar, em parte, provimento ao recurso._
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pra reduzir a 10% o coeficiente de 40% aplicado às importâncias
xecebidas dos marchantes pela recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro de
3933. — José Laia Baptista, Presidente. — Carlos Freire Zenha,
Delator.

Visto. — Tílo Rezende, representante da Fazenda Pública..	 .
ACÓRD'AD N. 9.383

Recurso n. 9.025 — Imposto de Renda — Recorrente, Comna-
Tilda Frigorifica de Santos — Recorrida, Secção do Imposto de Ren-

em Santos.
Por falta de escrita regular, apura-se o rendimento,

tributável mediante a aplicaçáo de 10% sobre o movimento
de vendas mercantis.

A Secção procedendo à revisão das declarações da Companhia
Frigorifica de Santos, relativos ao exercício de 1937, depois de va-
rios pedidos de eselarecimenos, determinou que fosse efetuado exa-
me na escrita da Companhia contribuinte.

Pelo laudo de folhas 23, foi con.statado que aquela Companhia
não possuia escrita regular, só dispondo de livros, cadernos e apon-
tamento, soltos e sem numeração. Além de tudo, o livro "Diário",
foi encontrado em branco.

Diante da verificação realizada a Secção procedeu ao lança-
mento tomando a base de 10% sobre o volume das vendas mercan-
tis e fixando o coeficiente de 40% sobre as receitas percebidas dos
marchantes, consideradas como comissões.

Nestas condições, foi exigido o imposto na importância de....
Em reclamação, a Companhia declara que, embora se tenha por

irregular a sua escrituração, o balanço oferecido pode ser devi-
damente comprovado.

Alega mais que tratando-se de urna sociedade anônima, o regu-
lamento estabelece que o imposto seja cobrado sobre os lucros ve-
rificados nos balanços anuais. Argumenta que em face do regula-
mento a situação das sociedades anônimas é diversa das sociedades
comerciais, sórnen!e, cabendo a estas últimas opção entre a tri-
butação de suas rendas líquidas e movimento bruto de vendas mer-
enntis.

Secção manteve o lançamento pelo fundamento de que a Com-
panhia em causa não possuia escrituração de espécie alguma.

Interposto em lermos regulares o presente recurso, a recorren-
te repete as alegações já apresentadas perante a Secção.

ATm dos argumentos de que a recorrente sé poderia ser tri-
butada mediante o lucro líquido apurado em balanço, mesmo sem
escrituração regular,alega-se mais que a secção por coerência deveria
aplicar o coeficiente de 14 e4) previsto no artigo 49. § 4°. do regu-
lamento. _A recorrente critica o ato da Secção que considerou co-
missões a retribuição que recebe dos marchantes de gado.

A Secção a folhas tece considerações sobre o caso em exame
sustentando a legalidade da aplicação do coeficiente de 10% so-
bre o movimento bruto de vendas mercantis por falta de escri-

e opinando que se aplique o coeficiente de 10% a que se
refere o n. 72. da tabela de coeficientes sobre as rendas percebidas
do marchante pela recorrente.

Isto posto. e
Considerando . que não tendo a recorrente escrituração de molde

a comprovar a exatidão de seus balanços, justifica-se plenamente
a aplicação do coeficiente de 10% sobre o movimento de vendas
mereantla conforme critério já firmado pela jurisprudèència deste
Conselho:

Considerando que a "Tabela de Coeficientes", estabelece no nú-
mero 72 o coeficiente de 10% para a apuração da renda tributável
dos empresários dos matadouros particulares:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar, provimento em parte ao recurso
para reduzir a 10% o coeficiente de 40% aplicado às importâncias
recebidas dos marchantes, pela recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em .29 de dezembro de
1e39, — José Luiz Baptista, Presidente. — Felix Martins de AI-

RelatOr
\Isto, — rito nerende, repre=.0 ntante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.384
n. 9.026 — imposto de Renda. — Recorrente. Cia. Fri-

Jica de Sanlos. — Recorrida, S . T. cção do Imposto de Renda —
s,iidos.

Na feita de balanço legal, arbitra-se o rendimento tri-
bwovel oplicoo,10-se sobre o movimenta broto o coefici-
ente de 10`,-().

A	 'ç5o do Imposto de Renda em Santos, pelo expediente que
doo em 15 de dezembro de 1931, vinha solici/a,ido i Comp(m/tia
Fr g q,..rifiça de Santos esc:arecimentos necessários ao exame dos ba-
la:- que instruiram as declarações apresentadas nos exercícios de
1931 a 1 firessceguoido nesse exped pmle de solicitações de eselare-
e;ment,,si sobre Os balanços seguintes, apresentados com as respetivas
deja:ar:ões. até o exercido de 1938.

A Companhia interessada, embora adotando uma ti! es protelató-
m p:i ra preslar os esclarecimentos, com reiterados pedidos de di-
lamie-,0 de prazos para atenda-los, a-os satisfazendo riu parte e á

que a Secção impunha novas exigências.
Ein certa . altura do exame das declarações, em confronto com

9'7 !..- ,;'ateCirliellte.5 que vinham sendo prestados, pôde a Secção per-

ceber unia flagrante destuxuaiinia do balanços apr, , s.mlailos para o
pagamento do imposto.

Foi então que, por despacho de 4 de abril de 1039, foram de-
signados dois funcionários para preced::.rem ao exame na escrita Co-
niercal da Companhia Prigorifira de Santos, iniciando-se a drigi'micia
em 16 de abril, quando os funcionários se apresentaram à admi-
tssdração daquela Companhia e furam recebidos pelo Sr. Ilandley
NightMgale, chefe do escritorio, que lhes pediu para que voltass-
sem no dia imediato, alegando a impossibilidade de atende-19s, por
não estarem presentes todos os livros e documentos necessários ao
exame (termo de fls. 23).

Vo.tando no dia seguinte os funcionários foram recebidos po.r
aquele mesmo chefe e ainda pelos Srs. I). M. Ribeiro e m, D.
C.00k que lhes exibiram um livro "Diário", registrado em 2 r2de março
do 1939, com apenas duas folhas escrituradas. Declararam os refe-
ridos Srs. que anteriormente a esse livro não possuia a Companhia
Frigorifica de Santos nenhum outro "Diário" legaiisado ou não".
Indagado.s em que se baseavam os balanços com que instruiam as
declart-,eõe.s de rendimentos apresentados á Secção do Imposto de
Renda responderam "que os balanços levantados pela referida Com-
panhia se estribavam em apontamentos em que são escrituradas as
operações"...

Fo, ainda, constatado pelos funcionários designados para o exa-
me "que no livro "Diário" acima mencionado as operações escri-
turadas em apenas duas folhas, não foram precedidas de um ba-
lanço de abertura, no qual deveriam estar consignados 03 valores
patrimoniais do "Ativo e Passivo". Por isso e na impossihilidw,le
darem fiel desempenho à incumbencia que lhes fôra determinada,
qual a de procederem () exame na escrita comercial, — isso por
absoluta ausencia de escrita— os funcionários lavraram o termo;
junte por cópia ás fls. 24, que foi assinado por todos e anexo, on
origiral, a um dos processos em estudo.

Prosseguiram as diligências da Secção e os mesmos fundo-
nerios voltaram á sede da Companhia nos dias 13 e 15 de junho de
corrente ano, quando, nessa ultima data, lhes foi apresentado tin:
outro livro "Diário", com 200 folhas ou 400 paginas, legalisado
27 de novembro de 1931, mas "completamente em branco, sem escri.
turacão de especie alguma", ((ermos de fls. 28),

Diante disso e tendo em vista as ponderações do parecer
29/30. em o qual se ressalta tratar-se de uma sociedade anonima que
devia ser legalmente organisada, pois pertence a mu grupo de Com-
panhias que operam em todos os centros mundiais. tenda come
principal acionista "Lancashire Gen. Investments Company. Limited.
e ainda por parecer estranho que uma sociedade de tal porto niic
mantivesse uma contabilidade regular, como é exigido no art. 10. tc
Codigo Comercial, não só para uma certa satisfação a dar aos seus
acionistas como para garantir. com essa obrigação legal, os grandes
ereditoc e Interesses que lhe estão confiados, diante disso e porque
os balanços apresentados não inspiravam ié, á reparlção lançadora
impunta-se apurar o rendimento tributavel para cobrar o impai-to,
e esse rendimento Sd por arbitramento poderia ser fixado.

Ma aSeceão no quiz fazer um arbitramento que pudess. .ser
contestado por excessivo e, para isso, pediu á interessada eselare-
cimentes mais positivos e foi á vista dos proprios elementos forne-
cidos pela Companhia que se fez o lançamento para a cobrança do
imposto simples, sobre o exercício de 1938, de lis., livre de qual-
quer penalidade quando, no caso, não seria desarrazoada a aplicação
da muita de 300%, porque não se trata de unia simples falta come-
tida e que podesse ser-relevada, mas de muitas irregularidades com-
prometedoras, culminando na reincideneia da apresentação de balan-
ços. fictícios, por varios anos seguidos, e que ,se pretendeu artificio-
samente validar com as publicações feitas no "Diário Oficial" do
Estado-de São Paulo, sem se dispensar, mesmo, o parecer do Cone-
lho Fiscal, aprovando aqueles balanços inexistentes, e em cujo pare-
cer aluda se declarava ter-se "encontrado a escrituração feita com
clareza e regularidade".

Expedida a notificação do lançamento, houve reclamação con-
tra o mesmo e, na falta de argumentos pos.siveis á sua conleztação,
a Companhia alegou a evasiva de ter-lhe sido negada vista do pro-
cesso e recusada toda e qualquer informação sobre os elementns fine
serviram de base para o mesmo lançamento. Em face daquela ale-
gação o Chefe da Secção lançadora, ainda benevolamente. reafirmou
estar o processo, á disposição e deu á reclamante mais quinze dias
de prazo para que aduzisse tudo que entendesse convenieete a seus
interes:ses. Com as, novas razões que se resumiram na reafirmação
de haver sido apresentado balanço e que a tributação só deveria recair
sobre o lucro nele apresentado, foi contestado o arbitramonto do lucro

Mantido o lançamento, a Companhia prestou fiança e apresentou
recurso voluntário para este Conselho.

Nesse recurso a interessada reedita as razões apresentadas 'ia
fase de reclamação e, estendendo-se em considerações doutrinarias.
investe contra a repartição lançadora na suposição de que a mesma
tenha invocado os dispositivos do art. 49, do regulamento, para ar-
bitrar o rendimento tributavel quando, na realidado, isso não ocorreu.
O lançamento foi feito por arbitramento, mas em face do disposto no
art. 95 e porque a Companhia não possnia balanço na devida fórma.
e isso mesmo ela confessa, ainda agora, na petição dç recurso, criti-
cando a lei que não cumpriu e que classifica de antiquada, como se
pode ler nos periodos seguintes:

"10 — O simples fato do contribuinte adotar, na sua es-
crituração, processo diverso do que vem traçado em lei, sem
outra sanção alem da ineficiência dos livros, em faoo

•
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prova contraria, não justifica, de nenhuma fórma, o proce-
dimento do fisco, neste processo".	 •

-A Companhia Frigorifica de Santos tem escrituração
perfeitamente regulai', embora obediente a sistema diferen-
te, do dits leis de 18ãO. estando, por conseguinte almirantada
a demonstrar, a qualquer momenera a exatidão e fidelidade de
todas as sinas contas. Por não estar ein conformidade com
ti precesso recomendado pelo Código Comercial, não se ;teve,
nacessariamenie. coneloir, como, precipitadamente, condido
a Secção de Santos. rilj e a escrita da recorrente ú imperfeita
neta que inexatos sejam OS seus balanços".

A Seeção, ao encaminhar o recurso, jindou cópia ele outros ter-
Joe- iti , verifiaação datados de 23 de setembro, 6 e 9 cie outubro, em
ty. (ri:Hs riAllitlita a latia escrita legal e ainda em um deie .,s se
toldara que no livro -falario-, registrado oficialmente em 27 de , no-
\ tonteai ile 1931, foi iniciada a eacriturueão a par tir da Pág i n a 303,
fil.-ando as folhas anteriores para futuros lançamentos. Está lambéro
expressa. no termo lavrado .em 9 de outubro, a declaração do Sr.

M.	 --que a Companhia Frigorifica de Sant:, não poasue
li\	 "tatixa - e que as einrailaa pilas vendas de carne e demais pro-
doloa, são depositadas tio louidon Bank a crédito da S. A. "Frigori-
;Oco :amolo - e (VI(' Cl., de,rie.,...;k: Nig,as São por sua VeZ dei.diadaS	 à

:3. A.-.
Com tini outro parecer justificando as razões do lançamento e

deo;aeliti do chefe da Secção fazendo conclusos o procasso para Ser
eticamink:;(:o, opinou o mesmo ellf•fe no sentido de ser atendida a

recorrente imanto a parle das rendas recebidas dias mar-
chantes que. por não se tratar propriamente de comissões. não deviam
lavar sujeitas ao coefleieule mais elevado de 40 51c do n. 65, da 'Ia-
leda.

feito o relatório, e
considerando que peia 11111‘ ali!) e confessado que a Companhia

1!OklO • t.l ef l itZ1 legal;
Coilaideritielo cole. d e imolai° com o disposto no art. 95, do regu-

lamento. as -sociedades que não leen direito a opção e não comprovam
assieis drclaraçõea com balantois satisfatórios: ficam sujeitas ao ar-
bitramento do rendimento 1 hp ido de acordo tom os elementos de
qoe displizer a repartieão:

itinsiderando mie a explorai:ao a que se dedica a Companhia re-
0,1T( . 111, , i , sta adstrita ao- negócios de maltulortro, para os greda já
existia o coeficiente própeio. ri. 72. da Tabela mandada adoptar pelo
& bo iei, o , 1,012 , de ois8at9a5, igual ao de 10 (,"e aplicado para o
lançamento, não se ermitalrando. porém, nas suas transações o ramo
ti "cerni s sario -. sujeito ao conficiene de 40 (Oe:

Considerando o que roais ( . 41W3a	 proceasii.
Acerdani OS Iflel.lbrOs ii i o CO11 ,z f'1110 de Contribribitea. por una-

romi tiaile de vo!lw, dar orovimentii. eni parte, ao reourso para que
a i dieado sobre o movimento bruto do ano de base o coeficiente

t11,1 . 	W.;

1° Cl n TISPPIO	 PIO 29 de dezembro do 193q.
Luiz Haplislo, presidente. — Arriou)	 rehitor.

— l'ilo Ilezend .', representante da l''zizendir Pública.

ALOitPÁO N. 9.385

Reetirso n. tootta — troptisto de Renda. Recorrente Neto Mor-
gael i	 irmão-o Recorrida: 5emii. iii imposto de Renda — Festedo
Rio	 ,lauvird.

É ar,. j	 er (. 1 	 i'., ti a,.	 r.;	 ro "Eu mio	 prejnizos
proiarreis-.
Morganti á; Irmãos. de Rezende. no Estado cio Rio, apresen-

tai" no devido prazia a eua declaração de renda relativa ao exerci-
ele 4 1,, U1::8, E pagaram a sua respectiva quota, na importara:ia de:".a.

Apl'is ¡aso. a Instatção do Imposto de Renda representou ao l'CS-

p . 'cl chore, dizendu que a dedução "'Fundos para pia:juizos prova-
5 (.1, e id r,tU ti , yeedaden ,a reser\ a e, como tal, não póde deixar de ser
taxada - . Aceita a sugestão. foi revisto o processo, exigindo-se da

noposto suplementar ciej,'5 relalivo a 6 fie sobre 8. Já lerdo
sido l atga a g lfalt tia de $ ficou o contribuinte em debito de $.

Nelo Mtirganti	 Cia. Irmãos reclamaram. alegando que haviam
a dedução baseaoos na tetra b do art. 55 do regulamento, que

periffl e "a dedução de uma quota razoavet para fundo de deprecia-
ção &st Modo a substituir uma instalação que fosse cair em desuso On
cio torne absoluta. A f.:•ecção exigiu que a firma em questão arpe-
seiWisse urna demonstração da conta de maquinismo, discriminando
as máquinas. o custo das aquisições e. bem assim, o tempo de

(1 n 1; IlleS111a8 e ainda as parcelas que forem, anualmente, levadas
a Familia de Depreciação e Fundo de Renovação". Respondendo. os
coniribuintes alegaraTil irão lhes ser possivel atender a exigência
quanto ao custo de cada maquina, visto corno esass aquisições- datam
çlc cerea de 40 anos, ao tempo de outras adininiartac5ea. Apresenta-
V:iln, porém, ;is importancias levadas. anualmente, aos Fundeie: de De-
Kecizteão e de Renovarão de Niaquinismos.

A Secção reconheceu razão aos contribuintes: mandou glozar o
laneamento sobre Fundo de Renovação e Sutastituição de rnaquinismcs,
mas determinou a cobrança sobre a verba "Fundo para prejuizos pro-
virteis". Nova reclamação, cru que Neto Morganti Irmãos apontara
acoudão deste Conselho. que' tem arbitrado aquela quota em 10 e IV:a,
enquanto ides deduziram apenas 5%. Novo indeferimento por parte
da Secção. Assim, "Will O processo, em grau de recurso para este
Conselho. Os recorrentes estribados ern . diversos acórdãos desta su-

peno,' instancia, eidos os. citam, insistem no direito que lhes a ase-
te pa	 minírno.

Assiro relatado o fato, e
corr;(1- ..rando que o art. 5's. leira o, do regulamento adroik. a de-

direãe do uma quota razoavel para amortizaoão de credibia duvidosos;
Considerando que este conaellio, em reiterodos ton'oalãosa teu

permilido	 deduçím;
Considerando, afinal, a quota mínima de que se socorreram os

recorrentes,
Acordam os membros do 1 0 (14)111110 pOr: toe:-

DM-lidado de votos, dar provimento ao recurso para cenced_r a de-
dução

1° COI1SP1110	 Contribuintes, em 29 de luzi muro de 11-439. —
José Luiz Raptista, presidente. — Alielardo A / tC'R Araujo. relator.

Visto: — Tilo Rezende, representante da Fazenda Públiea.
acómiio N. 9.386

tl ,'ClIrSO fl. 9.078 — Imposto de Renda: recorrentes, Alvares rtfr
Canana) , 	C01111). 1.bil.1.; recorrida, Seeçãa do linpoato de Remia em
l'c ti tu imbui'

Reserva-se para distrilimi .:ão i empregados ti eriljri, do
patrão está sujeita a imposto de renda. Sti SC deduz a oro-' filiem:lio efetivamente paga.

Ãlvares de Carvalho tçz Corup. Ltda. recorrem da decis5,. n de
30 v. que indeferiu sua reclamacão "nutra 0 !ati ç a me n to solde-

mental. que lhe exige a diferença, proveniente da glosa dm impor-
táncias de fundo de reserva "gratificação" no passivo, dePreciatn-aes
de açõos e de bens de raiz feitas elo sua dectaraeão de releia.

Alega a recorrente que ainda que tenha eonsiguado anualmente
uma verba para gratificações posteriores, O que é contra o reguia-
mento. acontece que nos exercicioe iie .19:O1 e 1913 não fizera essa
deduçao e, bem aasim, deixara de deduzir as gratificaçõea diatri-
tinidas nos exercícios de 1933 e 19a6. que o regnlaioento lbe tiarinnia
deduza'. Sugere, assim, urna coropensaçáo segunde a dennenetração
que jurita,. o que resultaria mi redução da diferença do limeistii.

A Secção indeferiu a preterição tia recorrente. porqumitc, pe:o
artigo' 37 do regulamento oa exereiciala são independentes para o im-
posto renda não se podendo computar em UM pri•itliZO 00 lucro de
outro, bem corno o artigo 31 proíbe dedução de reaeroas quaiaquer
que sejans as designaçõee que tiverera aereaeendo que o Código de
Contabilidede proíbe encontro de contas nos negócios da Fazenda.

Isto poeto:
Considevando que a decisão recorrida é perfeitamente legal,

porque realmente o artigo 37 impede, a compensação de lucros OU pre-
juizies do dflerentes exerciens;

(KW deStIP que a recorrente reserva para (1:atri-
buir:ao a seu critério a verba t,:n questão poderá deixar de disteibuir
a parte referente ao imposto;

. Consideraado o mais imo dos autos consta:
Acordem os membros do Primeiro Conselho de Contribuintroa pc

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuird is, era 29 de dezembro de 1939.

— josé 1,11	 pl isto,	 Carlos Freire Zenlot.
Visto. — Tilo 11.,-zende, representante da Fazenda Publica,

acamo:ao N. 11,387

Reenran n. 9.09:t — Imposto de }tenda; recorrente,
Wyler; recorrida, Direloria do lir:posto de !lendo.

Reclamaçtio fora de prazo.

La n Ç a do ex-nf Peio, e intimado dêsse lançamento em 23 d .. junho
(v. fls. 13, verso), só em 5 lie jtlht, seguinle, o recorrente iiiterpeihs
a sua reclamação, fora dos dez diaa, previstos no regulorieoito, mo-
tivo dor quer de lucerna a repartição deixou de tomai' (amimei:1),one.
Dai, o recurso. E, con s iderando que ti recorrente, tendo deixado
Perimir o seu direito à reclainaeãc, lambem deixou perimir o seu
direito ao recurso, uma vez que este não foi interposto deateo
prazo de 20 dias, a contar da primitiva intimação (23 de junho):

Acordam os membroa do Primeiro Conselho do Contribuirdes, por
unanimidade ite votos, não tomar conhecimento do recursie, por
perempto.

Prialeiro conselho de Contribuintes. em 29 de dezembro de 19:.9.
lx9sú Luiz Baptista ., presidente. — Jaipnc Perieles, relatOr„

—	 Rezende, representante da Fazenda Publiel.

maámÁo N. 9.388

Recuase n. 9.118. Imposto de Renda — Reco:r• or.le. Cliede	 Cia
_ Recorrida. Secção cio Imposto de fie aia no Paraná

A ili8Cri“10 de uma Sé)	 710 iro dc etereicio,
Conto de "Despezas Gerais" das retiradas dos . sócios corre,s-
pontleides à remoneraÇãO de serviços +g-treslioN á firmo Zip,
lis/a: à condição estabelecido no art. :!9 2. rio elo,Itie n
regulamento do imposto de renda.

A firma Chede ar. Cia., de Palmeira. no Estada de Paraná, aper-
sentoo !ora declaração de rendimentos relativa ao exercicio de 1931
no prazo regulamentar. com indicação de se acne:. isenta de ia-
posto por haver encerrado o balonço de 1933 com. prejnizo. A re-
Visão, procedida em 25 de Novembro de 1938, lemonstrou a impor-
tancia do. imposto a pagar por Lavei . gtozado a importanria re-
lativa als retractas dos sOcios Wiede Abraão e João Chede — naie
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terem sido debitadas de mata 56 vez em Despeals Gerais (falhas g
do processo).

A firma interessada, tendo sido notificada da revisão em 3 de
dezembro, apresentou reclamação em 6 do mesmo mês. dentro, por-
tanto, do prazo regulamentar. Indeferida a reclamação recorreu
para te-te Conselho, com guarda de prazo, em 1-1 de março de 1939,
lendo feito na mesma data o depósito da importancia reclamada.

Isto posto, e
Considerando que, segundo jurisprudência deste Conselho, a

iescrição do total das retiradas "pró-labore" dos eócioe de urna só
vez, no fim do exercício, na conta de "Despezas Gerais" satisfaz à
corat i çeo etabelecida no artigo 29 § 2.° do regu l amento do imposto
de imola;

Acurdani os membros do Conselho do 1.6 Conselho de Centribuin-
aes, poi unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para man-
dar cancelar o lançamento suplementar.

1." Conselho de Contribuintes, em 29 de dezembro de 1939. —
Jese Luiz Baptista, Presidente e relator. visto; Vto Rende, Re-
presentenle da Fazenda Pública.

acoima° N. 9.389
roaarse si. 9.148, imposto de Renda — Recorrente, The São Paulo
Yr:mak:1y Light. and Power Company Ltd. — Recorrida, Diretorio

do imposto de Renda
E decaio o imposto de 8 To sobre a renda pertencente

a residente no 'estrangeiro, saro se se trotar de lucros ou
dividendos, que já tendo pago o impo.;to proporcional em,
poder da firma ou sociedade, pagarão apenas mais 4 rea,
'puindo pertencerem a residentes no extrangeiro.

The São Paulo Tramway Light and Power Company, Ltd. apre-
ecaleu, em 27 de junho de 1938, sua declaração de rendimentos para
O exercício de 1938, devidamente acompanhada de seu balanço en-
rerrade em 31 de dezembro de 1937 e da demonstração da conta de
lucros e perdas correspondentes a esse ano. Ao fazer a referida
upeesentoção esclareceu que;

"Como empresa concessionária de serviço público, faz
a presente declaração tão somente para evitar lançamen-
tos arbitrários, sendo, como é, o seu desejo colaborar com
a administração pública na solução definitiva de tão magna
queet ao.

A verdade é que o declarante se jutga dispensada do
pagamento do imposto sobre os juros rl e obrieaçaes emiti-
das e circulantes tora do pais, por aueencia de disposição
expressa nesse sentido e isenta do impaste sobre juros clã
canda corrente de débitos e créditos reciproeos, em face do
regulamento de imposto de renda, e hem assim isenta do
»nposto sobre lucros gerais, porque essa iseneão decorre-
rá da interpretação a ser dada à Constituição em vigor".

o Diretor do Iniposio de Renda, por desprelio de 26 de julho
• !!ria mandou calcular o elabito de acórdo cosi os artigos 174 e

.to u,so lain.n to e exigir o recolhimento da fonte pagadora.
1),Áriilo execução a esse despacho, foram feitos os necessárma

ceawles, mediante os quais a Companhia intere sarda ficou obrigada
a laaal..;

— aplicação da taxa de 8 aa soba.' os •-
roa dos ilebentares transferidos a "Tne Iftel
teimare Trust Co. .Ltd.". de Londres, o ao "Ca-
p adian Bani of Commere,", de Toronto, e solare
os juros de contas correntes transferidos à Era-
alia Traetion, Light and Power C. Ltd.. de Ta-
ronto

— ardicksção da taNa de 4 % sobre o lucro
liquido trawferi lo 1 Casa Matriz em Toronto

Teedo .sido a ompanhia intimada dessa .'eserarção, apeesentuu,
i.uarda de prazo, reclamação em 6 de julho, a dual lei indeferi-

da pela Diretor do Imposto de Renda por despa.;ha de 23 de setem-
bro. aão se conformando com essa decisão, recorreu a Companhia
pasa este consome , dentro do prazo regulamentar, em petição data-
da de outubro, tendo prestado a necessária fiança. Declara que,
"ao snia que a lei possa tributar juros de debentures de Companhias
estrani:.eiras. com siale fora do país, sem ferir a principio de ex-

aterritorialidade. o que é certo é que não existe nenhuma lei nes-
se sentido. A cobrança (lasse imposto está sendo feita com funda--
alicate P111 uma interpretação epecios:a do Sr, Ministro da Fazenda,

O.) constitui motivo para que deva prevalecer. Sempre é !em-
ao para reparar-se o erro e lazer-se justiça".

Fin relação aos j uros de conta corrente de deaitos e créditos re-
cipeoaos. alega que não pode haver tributação em face do art. 3." le-
tal ej" •lo regulamento. No tocante ao lucro liquido, lembra que

Imposto foi pago na base de 6 Sio e que os a `,''o agora exigi-
dos estão em desacórdo com a decisão publicada no Diário Oficial
do 15 ee agosto de 1933.

Isto posto. e
oons p lerando que a recorrente não contestou a transferanca

roa fundos para ocorrer ao pagamento dos juros dos debentures;
Considerando que a invocado disposição coastanta da letra "j"

do art. 3.° do vigente regulamento do imposto t-le renda cogita só-
'mente de juros em conta corrente de creditas e debitos reciprocos
que ae compensem no encerramento da conta;

Censiderando mie, por isso que foi pago o imposto de 6 ate so-
lo' o Ine.r0 liquido apurado, tem aplicação a disposto na eegun(Ja

parte do art. 171 do regulamente, tanto mais miando a recorrente
não contestou a remessa do lucro líquido a Matriz, no estrangeiro;

Acordam na membros do I.° Conselho de Contribuir.? es, por ao:a-
nimal:me de votos, negar provimento ao recurso.

L° Conselho de Contribuintes, em 29 de dazembeo de
José Luiz triptista, presidente e relator. — Vasto: Tilo
representante da Fazenda Pública.

ACOROÃO N. 9.390
Recurso n. 613-It (V. :ame:ande; — tRecona. ac. 8.771 — rec.

8.103). — Recorrente, Emílio llibeire de Castro;
dona ,l i 1fistrito Federal.

Tardio pagamento do imposto. Aplicação da multa Ate
ort. 32 do decreto a. 22.061 de 1932.

O acordai) que é objeto do presente pedido de reconsidernção
acha-se redigido a fls.

"A Recebedoria do Distrito Federal, do estudo deste pro-
cesso, verificando que o autuado só após em seu livro de
-vendas a vista, as estampilhas, correspondentes ao imposto,
depois de anteriores intimações para apresentar esse livro,
apresentação que só fei feita na data do auto, aplicou-lhe a
multa de 2:599ae00, com a obrigação de recolher o imposto
devido (pago tardiamente), na importencia de 1:299$800,
nos termos dos arts. 32, 38 e 39, do decreto 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

Acentuou o autuante, e foi confessado pelo autuado, ora
recorrente, que, tipesa.e do intimado este, em 9 de junho (in-
timação lançada no verso da patente cle registro), a apre-
sentai' o seu livro fiscal, o atraso de pagamento do tributo já
começara de janeiro, e, não obstante a intimação, somente em
20 de outubro foram aplicados os selos, no livro de vendas à
vista, a partir do movimento de janeiro.

Quer o recorrente que se lhe aplique a multa prevista
no art. 30. Mas, essa multa (art. 30, "c"), como já tem re-
solvido o Conselho, só poderá sem' aplicada, quando se veri-
fica a hipótese ali indicada, antes de qualquer diligência
fiscal. Quando o autuante pediu, e lhe foi negada, a apresen-
tação dos livros, já existia a falta de pagamento do imposto.

Entretanto, a razão está ao lado do recorrente, quando se
insurge contra o pagamento de novo imposto. No caso, em-
bora tardiamente, e irregularmente, a importancia do im-
posto já se acha pega.

Assim, acordam os membros do 1.0 Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade do votos, dar em parte, provimento
ao recurso, para. mantendo a multa, julgar indevida a exi-
gi:neta de novo imposto".

O postulante alega que houve espontaneidade da sua parte no ato
do pagamento do imposto devido.

Argumenta que realmente foi intimado em 9 de junho de 1938 a
rpresentar os seus livros à fiscalização dos quais o recorrente efetuou
o pagamento devido.

O longo prazo transcorrido entre a intimação e o pa g amento efe-
tuado demonstra que não se verificou ação fiscal no sentido de com-
pelir o recorrente ao pagamento do imposto.

Nestas condições, si já havia o recorrente pago o imposto finando
loi lavrado auto cru exame, não há nuilla a se aplicar,	 etião a de

Isto posto, e
Considerando que os arguraenlos oferecidos não abalam os fun-

damentos do aeordão cuja reconsideração à pede, de vez que o pró-
prio requerente confessa que só efetuou o pagamento do imposto de-
pois da intimação para a apresentação dos livros;

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribeintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1910. —
José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
neófita() ie. 9.391 .

Recurso n. 9.032 — Imposto do selo — Recorrente, Sociedade
Anónima Wharton Pedroza — Recorrida, ..alfàralega de Natal.

Nãnse toma conhecimento de recurso sobre despach(,
proferido por autoridade que não é de pruncira inshinc,O.

O escriturário da Alfândega de Natal, Jorge Calafange, rapace
sentou ao inspetor daquela repartição contra a Sociedade Anaima
Wharton Pedroza, por transgressão do disposto no art. 15, § 2 0. letra a,
do regulamento baixado com o Decreto ri. 1.137, de 7 de outubro
de 1936.

O inspetor da Alfândega, apreciando a representação, mandou
aplicar a revalidação de que trata o art. 63, § 20, do regulamento
citado.

A sociedade interessada, não se conformaudo com a exigência,
em vez de requerer que o processo subisse à deliberação da Delegacia
Fiscal, pela forma estabelecida no art. 15, letra c. do Decreto n. 1.137,
de 7-10-193C, fez o depósito da importância de 2:548$8 e apresentou'
recurso para este Conselho.

Resumindo o relatório, e
Considerando que, na conformidade do disposto no art. 152, do

Decreto o. 24.036, de 26-3-1931, os inspetores das AU:Ind.:Tas afie.

1939. —
llezeiele,

recorrida, Recebe-

II	 IIISNE
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"(firma que faz o pedido)
Confirmo

(firma que faz o pedido),

r nit4 isenta do gli10 proporcional à que se refere o n. 21 da Tabela
do rogulamento nexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de outubro det
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rsião intluidos entre as autoridades que podem resolver, na instãncia
ingular, as questões de rendas internas;

Considerando, ainda, o disposlo no art. 151, do referido Decreto
n. 25.036:

Acodani os n rubro do l° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. não loniar conhecimento do recurso por ter sido
oilt•rposto (11' CleCiSàO Proferida por autoridade que não é de primeira

i i 	 'leia
Printer( Conselho de Cima: iludidos, em 5 de janeiro de 1910. —
Lu iz ituPlisia, Pre s idente- — Aprigio Finitos Braga. retal r.

Visto. —	 IfrZeM10, representante da .Fitzenda Pública.
AconnÃo

Recurso O. 9.023 — imposto' lio sèlo — Recorrente, Sociedade
initua \Vitoriou Pedrosa — Recorrida, Alfândega de Natal.

Não se toma conhecimento tl recurso proveniente P
t • ei si -i e, (,ti ni, Srjo proiCr)du 2)00 00100idad0 de primeira

O pre,onle reellr'Sfl prOV( n 11] 1 despacho proferido pelo Sr. ins-
oeor da Alfândega de Natal.

:\ão se 1 ralandi, de decisão de tiolocidade de l a instância, acordam
inettibri.ts do 1 3 C011.1 . 1110 do Coniribuintes, por onanimida& de

não tomar conhecimento do recurso.
Primeiro Conselho ib..: Ctooribuinies. em 5 de janeiro de 1910.
Luiz 1;oplist,. preidon ti.	 1 bi; lerrflO ..11)'0008 ti Artnljo,

— Til() li l 'end P, representante da Fazenda .Público.
,o'tan.Ão N. 9.393

9.1?6. impo ,do n lio	 — Reeorrentes, Knusf	 Com-iilit — IV .e( rrida.	 Fiseal no Estado do Rio.
Abreviatura "pfj*". o rn r(1 11!»..10 de, Me readOria S

!1V,L	 i'_eolsre	 floci-ão de fts. 9-10 chrstes autos queeni 2o0$0 pie . nitrarão dos ar!. 62 letra "c" e 69 letra "a",
1. 1 37. de 7 de outubro de 1936, por haver sido en-

, ••,,drado em poder de ENatiSiO Monteiro, COMO a recorrente .estabe-
tékodo cfn Vriburgo. Estado do Rio, um recibo dc valor superior a
*2,40 sem o .stlo necessário.

Evaristo Monteiro coutornam-se com a decisão e pagou a multa
:goposta.

A recorrente oj ega que não escreveu o po que se encontra na
i r, 12,471, exibindo em apôio desta alegação o canhoto da nota,
se encontra a referida abre‘,iatura.

Isto posto:
con,,,ide! . ornio que a recorrente confirma que a nota de fls. 3

• .-te sua emi s são e não rontesta o pagamento da mesma pelo outro
• 1 ralo;

1:00Sideitiido que o simples fato de não coustar do canhoto a
e u bik Á quilação em causa não destróe a prova feita pela nota
'A l e 'ee P dida. e Pela nãO contestação do pagamento, tanto mais que em
, n 11POs canhotos como por exemplo o de n. 12./65. está o sinal

.'. seio carbono, e nos canhotos ris. 12.414, 12.464, 12.469, 12.48?,
,k;:ja expressões equi\ alentes a recibos, também foram transpostos

A ,.:11T.1 n000:
_.),...orelam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

winitimidarle de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro t'.onsellm de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1950,

— losé Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zoila?. relator.
7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcórtioÃo N. 9.394

lecurso Ti, 9.1 99. imposto do sOlo — Recorrente. Recebedoria.
em São Paulo e,-offirio — Recorrida, Bolsa de Cereais de

Paulo (consulta';

Na forma do n. 21. da Tabela :1, do regulamento junto
-ao Decreto n. 1.13:, 08 simples pedidos de mercadorias e

.suas confirmacães, estão isentos de sélo.
k Recebedoria Federal em São Paulo a Bolsa de Cereais do mesmo

ttsi,,,-1 0 consultou si a róPmula de pedido nos seguintes termos:

A Repartição respondeu afirmativamente e recorreu cx.-officio
para esta instancia.

Isto posto, e
Considerando que de ackdo com a jurisprodéncia dèst e Coo-

selho, os pedidos feitos nos moldes do apresentado pela consulente,
escapam à ineniéncia do sói° proporcional referido:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao ' recurso ex-officio para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 do janeiro de 1950.
— José Luiz Baptista, presidente.	 Abelardo Alem .es de .1raujo.
relator.

	

visto ,	 mio Rezende. representante da Fazenda Pública.
mói:W(0 N. 9.395

Recurso a. 9.136. imposto do sólo (eonsulta) — Recorrente,
lte.::ebedori:, do Distrito Federal ex-officio — Recorrida, 1 temi SK111Z

(.:011.11),
O Docrelo-lei n. 1.70 14 de 21 de outubro de 1939 não

sujeitou a sêlo os pedidos (1 .? M p rewlorios e suas confie.
anaçfnes.

A firma Herm, Stoltz 8: C.", estabelecido nesta Capital, tendo dú-
vida sôbre a inteligência do art. 1". do Decreto-let n. 1.701, de 24
de outubro rio corrente ano, na parte referente ao asselomento dos
contratos de compra e venda de mercadorias, consultou a Diretoria
da Recebedoria sobre si os simples pedidos e enntirmações de enco-
mendas de mercadorias são considerados contratos para os efeitos
fiscais.	 .

O diretor da Recebedoria proferiu, em 20 do novembro pióxifflo
findo, o seguinte despacho do qual recorreu ex-officio para esft Con-
selho na forma da legislação vigente:

"O Decreto-lei n. 1.704, de 25 do outubro último não.
sujeitou a Mo os pedidos de mercadorias e suas confirma-
mações, os quais continuam excluidos do tributo nos termos
da circular n. 45 do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. publi-
cada no Diário Oficial de 6 de setembro anterior.

O que o referido decreto-lei teve em vista foi tributar
expressamente os contratos de compra e venda de mer-
cadorias firmados por instrumenlo público ou particular, co-
locando-os sob incidência do n. 25 da Tabela A, à vista da
sua exclusão do a. 12 do regulamento expedido corn o De-
creto n. -1.137. de 7 de outubro de 1932".

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está de neônio com a inter-

pretação verdadeira do dispositivo legal invondo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para
confirmar' a decisão fecorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1910.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — 'rito De:ende, representante da Fazenda Pública.

AC.iino:i0 N. 9.396
Recurso n. 401 R — Imposto de Renda — (Roereis. ar , 5.528 —

rec. 5.407) — Recorrente, Société Cotoniére Belge Bresilienne SlA
— Recorrida, Secção . do Imposto de Renda em Pernambuco.

Escrita que não permite verificar o lucro real. Arbi-
tramento do lucro. na base de 10% sob re O movimento bruto.

Pedindo reconsideração do acórdão n. 5.528. de 22 de outubro
de 1937, a Société flotonniére Belge Brasilienne limitou-se ir impug-
nar a tributação da verba "Diferenças de câmbio em suspenso".

Ë necessário, pois. historiar o que sobre a questão existe no
processo.

Na reclamacão contra o lançamento. às fls. 43 v. e Al. diz a
companhia que `'‘a importância (IP 	  que ;,:e achava incidida
no crédito da conta "Casa Matriz", sob a rairica "Diferencas de
cambio em suspenso", nada mais é do que a contra-partida dos ajus-
tamentos de eftnibin, puramente iekicos. feilos unicamente para go-
Orno da sede, efetuados anualmente no valor (los Rfneks e outroR

Pedido:	 saldos".

E aereeenta:

"Para melhor compreensão a requerente dá abaixo em-
ento dos referidos ajustamentos em 31 de dezembro de
193I, à taxa do franco belga naquela data — 8150:

Contas ajustadas — Ajustamentos

Stock de algodão em pluma em 31-12-31
Valor em Frs. belgas: 877.337,96 a $156.

Stock de Almoxarifado em 31-12-31...
Valor em Frs. belgas: 5821.096,17 a $156

Stock de materiais em trânsito em
31-12-31 . 	

Valor em Frs. belgas: 400.789.06 a 1+456

,Sklok de combastis'el em 31-12-31 ....,.,
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'Valor cai Ers. belgas: 31.1 :a09,28 a $.156
Saldo de .salários pagáveis na Europa em

31-12-31	 sz.ilito credor)!
Valor em	 25-11-8 a 53$989 	

Manos: — ImPi .s5n CIO ajo s la:»ento em
31 .-12-30, »a eimfa ,Je materiais ein
trftwzito

Como se v • , foram maiorados os valores dos stoelos, pela eleva-
ção de siais preços ao nivel cambial rlo dia do encerramento do ba-
lanço. NãO tem, pOral, esta majordeão ou ajustamento nenhum ca-
ráter definitivo e permanente. pois ditos stocks e saldos serão empre-
gados no decorrer do ano seguinte sampro na base dos seus valores
em francos, os quais se irão convertendo em mil réis às várias taxas
dos meses em que ocorrei' o ronsumo. O efeito de tais ajustamen-
tos não ultrapassa, assim, o dia do (incorri:monto do balanço, razão
pela qual os denominamos: diferenças de ea!obio, em suspenso, tendo

expressão — em suspansa — aqui, um sentido diferente opte co-
mumente se lhe dá em contabilidade. Seria erre, portanto, levar di-
tos ajustamentos à conta de Lucros e Perdas, visto corno não repre-
sentam nauta' mii beneficio dalpavel e raal, São. por .esie motivo,
transferidos à, conta da Casa Matriz. onda se mantem uma conta de
Fluthações de Câmbio, oscilando da um ano para ó outro com saldo
ora credor, ora devedor, eindormo a alta ou baixa do aambio".

Tendo a repartiaão mantido a tribolaçao i.laquela verba, a com-
panhia recorreu a este Conselho. nlegando:

"A recorrente mantem as soas contas de stocks lado
seguinte método: Duas colunas para O débito: uma, em
artoefla nacional, e outra, em francos belgas, nas quais f:gu-
rani os valores de custo, às taxas médias do franco belga
nos meses em que ocorreram as compras. E duas coittnas
para o cradito: uma. em francos belgas, onde figuram os
valores de custo, em francos, das mercadorias empregadas.
e outra, em moeda nacional, onde figura. estes mesmas va-
lores convertidos. (mi mil vais às taxas médias de franco
belga nos meses em que ocorreu a utilizacão das mercado-
rias. A recorrante pailo. venia para inserir abaixo um aio-
dei ohipotetico de uma conta mantida nos moldés roferidos,
visto como ton yar-se-iii milito longa a reprodução raal ¡las
contas im questão.

Altao,rorifoilo

Daiito

Francos belgas — Taxa média mensal do Fr. Belgas
das compras do mês)

1931:
Lm. 1 ___. Stock	 1).- •

	 500.000.00
Jan. 31 . 	

	 1°0.000.00
Fev. 28 . . 	

	 31.015,00
Alar. 31 . 	

	
132.075.00

Abr. 30
	

110.711.00

877.

Dif.d e câmbio . 	

erMilo

Francos belgas — Taxa média mensal do E. Belga — Beis ;Valor de
consumo do mél

1931:

Jan. 31 . . 	 	 ____	 $	 $
Fev. 28 . 	 	 —	 $	 $

. Mar. 31. 	 	 _	 $	 $
Abr. 30 . . 	 	 _	 $	 $

Stock (2) . . 	 	 $	 $

(1) taxa de, encerarinento em 31 de dezembro de 1930.
(2) taxa de eneerarmento em 31 de dezembro de 1931.

Explicado o sistema empregado pela recorrente na sua
escrita; é Neli verificar a sua aplicação no caso em apreço.
Vê-se claramente, no exemplo acima, que as conversões
adotadas são de duas categorias distintas; e abaixo se vê,
paar maior clareza, um quadro sinóptico destas categorias.
Conversões da l a categoria:

No débito n):

Francos em mil réis, para mercadorias compradas na Europa;
Mil réis em francos, para mercadorias compradas no Brasil.

Conversões da 2a categória:

No crédito b):

Francos em mil réis, para ambos os casos:
Francos em mil reis, para o stock, no encerramento de, fim de

&fio.
Siimente as conversões (.b) da •a categoria .afetam

real me nte"Os Meros, de conformidade com o consumo e com

a flutuação de câmbio. Têm por efeito utilizarem-se aq
mercadorias pelo custo que teriam se fossem pa gas no mês
4.1e sua utilização. Estas variaeões não idênticas às mie
comumente se originam, da mudança de cambio entre :is
e silo portanto aceitavois do ponto de vista do. imposto de
renda. Não é porém da primaira categoria de conversões
que se trata no caso cai apreço, e sim da segunda: a con-
yorsão anual dos stocks, a taxa do franco belga em 31 da
dozembro. \'é-se logo de inicio que estas conversões
segunda categoria mula têm a vér com o custo das merca-
dorias saídas. para serem omprogadas no fabrico. O sou
-objetivo é unicamente trazer o stock ao nivel cambial do
dia do encerramento.

Si se puzer	 gr afivo esto sisloina de conversõos.
da l a categoria ficarão representadas pala linha da foneão,
eminianio que a conversão anual da 2° valegoria,
cará apenas unia mudança da posição do eixo XX. anc !a-
mará, no inicio da cada ano. um novo nivel para o zaro
de origem. Este novo nivel é dado pela taxa do franco no
dia do oncarramento. A omissão desta nunlanca de posi40
do oixo em nada afetaria o desenvolvimento da linha. i,to
é; a omissão do lançamento ona apreco não afetaria os :u-
rros. É uni valor atribuido provisoriameute au stock, o dai

stia danominação. — em sitspeoso. Seria erro gravo tra-
tar-se a conta destas diferanças de cambio. ritmo uma sob-
divisionaria da mIe lucros e nordas. oito só rogislra valoras
efeiieos. Tanto são de emalha provisoria estas difaraneas,
mia, no onverramento do ano seguinte. — 1939. foi não
menta anulado n -)	 como ainda rasollaram as diias
difere nças lan um débito de . E a p roviso notar—a
1nio não foi consumido Imo 1032 todo O stock trazido d n-•
1931, porque, habilualmenlo a recorrente, afim do eviHr
dificuldado.. mantem grande stock de	 sidd'oSaleille.S.	 111
grande. quantidade 110	 que se acham em stock lia
mais lie tO anos. Eni	 de dezembro de 1931, o stock do
almoxarifado„ para	 falar nasta, pois o mesmo areii-
monto e Para 1JS dentais stneks e saldos do iinadro
derOOVIS'i Pai kl) 410 fls. 44. (1110 Sã() COM:ali] iSadOS Dolo mo,..
mo nielodo) os! ;IN ri r o prOti011lall0 110., I iVraS da rerOrrol.
POIO salilo ilo	 las c.,liiiias de mil r;ds,
das colunas dc francos. S.mido a taxa cambial do frail,rt
belga em 31-12-1931 de 8156. dibi stock feria inn valor
rico de 5821.090.71 x $156 —	 . ou uma difereni a
de	 (,v(*.ir o quadro de fls. Vt). 1 .10. acõrdo com
Met cio seguido a recorrente fez inn sua cserilurac:io
seguinte laneamonto: Alinoxarifado

A diferenças 4.1e câmbio em suspenso.
A rOCOrrellle 1)01101 .	Per feita	 r e diSP011 gar esta

tida nos seus livros. One aconteceria Pidão ! Os stocks
pirariam, no ativo. com os seus valores inalterados, o. no
Passivo. deixaria de existir a ' , tinta do diferaneas de vaio-
bio. o saldo dp birros e perdas não sofr p ria portanto . a
minima alteração coro a omissão do referido lancamenlo.

Como se afirmar, pois, que a reeorranto registrou lia
partida acima, uni litinefivio real e tributava! de ....

Como poderão estes algarismos VIJIISI I ir lucro, (piando
representam apenas parle leorieo do valor I ifin stoe!:
ainda nos armazens tIa revorrente e portanto ainda não ,m-
preoodo? como rmsilo uma matoria prima. ainda mulo em-
pregado, ter já produzido Mero ao sen proprietário atual

...Esta parle do Valor é /enrico, sim. porque ',sia valor t ami' n
-rariamonle alterado. th SlOek, não servira do base para o ,n 1,11

preço de saída quando a maioria prima for utilizada oos
anos seguintes. O "stock" transportado para o novo ano r. ir-
firmará a Ser empregado sempre na base do sou valtn,
francos, que continua sendo o original, O (111e Será
tido an i mmdl réis à medida que se for utilizando o "stock-.

Veja-se, agora, 1soare o assento, o que resok	 o Conselho t,
ta do acórdão 5.528:

considerando que o reajostamonto da câmbio não Ira-
duz unia valorização ou desvalorização real do patrinVmin
ou das responsabilidades da recorrente. pois . reprosenta apé-
nas uma avaliação pelo cambio do dia do encerramento do
balanço, avaliacão essa sujeita a modificaeõos. de acordo
com as oscilações:

Considarando que assira, embora seja aconselhavel o re-
gistro. no balanço, da diferonca encoidrada, ' , emite° I; Fazer
refletir na conta de lucros e perdas o resultado da lançamen-
tos arbitrúrio=:

Considerando que liebitando ao câmbio do dia. à mota
patrimonial "Material em stock" a mataria prima retirada
para a fabricação, a recorrente arbitrariamente barateia 'ri
encarece o produto fabricado. fazendo. assim. com que in
rectamente se reflicta na conta de lucros o lerdas o rea.j.:1,..-
lamento cambial:

Considerando que além disso ainda a recorrente faz o
inventário da matéria prima em stock, ao câmbio do dia do
encerramento do balanço, preparando o enrarecimento da
Produto pra . o exercício seguinte:

Considerando que com tais lançamentos a recorranta
tornando ineonfrolavel a sia conta de fabricação e Pode
ditar diferenças de câmbio superiores ao lucro liauido de-

— Beis (Valor

$280	 $
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°hired°, na mesma imita em que credita a suspeitissirna par-
cela . "depreciação parcial para fins do imposto de renda",
esta, por sua vez, superior a 213 do lucro

O pedido de reconsideração, em julgamenté, impugnando o pri-
meiro desses considerandos, diz que 'o procedimento da recorrente
se ajusta perfeitamente a tese do relator. Eis as 'suas próprias pa-
lavras.:

A diferença de câmbio de $ acha-se apenas registrai:.
no passivo de seu balanço, não refletindo portado sobre os
lucros verificados. No passivo do Balanço em 31 de dezembro
de 1931 lê-se:

Casa Matriz 	
Meie:
De acordo com o cousiderando acima mencionado ter-se ia:

Caea Matriz 	 .	 -
Diferenças de Gembio. 	
Lucros	 .

A unira diferença consiste pois ora haver a requerente
fechado a conta Diferença de Cámbio, incorporando-a à cou-
ta Casa Matriz, razão porque não aparece aquela Separada-
mente no balanço, não importando isto em nenburna altera
ção essencial da doutrina aconselhada no referido conside-
rando".

A peticionária alude. em seguida, a um equiveo (debitando, em
vez de creditando), no sessundo considerando, paru ponderar que, sé
ha material empregado na fabricação, lia lambem o utilizado em con-
tas de capitalização (novos edifícios, novas máquinas, etc.) onde a*
diferença de câmbio iria aumentar o valor do ativo, anulando, pelo
remiste até certo preço, o efeito sobre os lucros da majoração no va-
lor do Material empregado era fabeichão.

Insiste em que o emprego desses materiais na fabricação não é
influenciado pelo câmbio adotado no ducerramento do último buten-
ço, visto, como, por ocasião de tal emprego, a conversão do valor em'
francos belgas para valor em mil réis se faz ao câmbio Médio do mee
cio que 0C4)rt'Cr 058e emprego.

E, finalmente. justifica. cle modo satisfatório, a verba de delire-
ciaseio parcial para efeito do imposto de renda, que o ultimo
derarido do acordem tachara de suspeita..

A exposição minuciosa que ficou feita, transcrevendo mesmo os
elementos Mais importantes a favor da recurrente ou do fisco,
nide apreciar a questão em todos os seus termos.

O que impressiona, à primeira viste. e cie certo contribuiu pede-
rosatiesnle para o procedimento fiscal contra a recorrente, foi o fato
dessa -diference de cambio em suspenso" tua sido desde logo creditadtt.
à matriz, exactamente corno também se fez com o lucro tiqtado aebea-
do mi balame,.

012, se, como disse a companhia na sua primeira reclamação
contra o hanomento, no trecho transcrito no relatório, se tratava de
simples 'contra-partida dos ajustamentos de etimbio, 	 puramente
Ne:ire:ire feitos onesamente tetra governo da sede" i eveb • ute que
ela deveria ficar s ei su sPensn no Pas sivo do balanço e não ser desde
logo rreeitada á matriz.

Admita-se que caireis. o iainbio posteriormente, esc lucro, a
titule cio diferença de câmbio em suspenso, possa ser absorvido em
parte ou no lede, ou mesmo transformado em prejuízo. 1n1 as, de-
e ida irão há. em que, se o cambio não cair, ou cair poueresesse lucro
sebsistirá em poder da matriz, sem ter eassado pela conta de lucros
e perdes. e, portanto, 	 .rn ter satisfeito o imposto de renda.

Pouco imporia que a descarga das mercadorias ou matérias
primas p ão se faça á taxa empregada nesse reajustamento cambia/
do último halenço, e sim à taxa média do mês em que ocorrer tal
ilesrarga. Toda vez em que a descarga for feita por uma taxa maior
do que a do custe efetivo da inerea,dorin. estar-se-á sôbrecarregando
o custo de fabricação da mercadoria, e portanto se estará diminuindo
ti lucro que, em virtude de sua venda. surgiria na conta de lucros e
le ‘rda s, para - sofrer a tributação..

cem°, pois, caberia proceder?
A Companhia compra. aqui, em moeda nacional. quaei toda a

matéria prima de que se utiliza. Não vendendo o produto no estran-
geiro, não tinha que fazer reajustamento cambial, senão ein pequena
verte, relativa ao material adquirido no exterior. Em verdade, porém,
irem isso seria necessário.

A técnica cambial normal, certa, é a seguinte, de acendo COM 08
entendidos no assunto: Durante o ano, vão sendo retirados os mate-
tiais neceseáríos á fabricação e debitados à conta do produto, por
créditos à conta do material. O custo da matéria prima oscila, du-
rante o ano. Comprada em diversas quantias e por diferentes preços,
não se pode, a rigor, fazer os lançamentos de forma que, por oca-
sião do encerramento do balanço, o stock corresponda ao saldo da
conta. Diga-se, por exemplo, que o algodão foi comprado, durante
o ano, por preços que -variaram entre $3 e $4, e que se
adotou, para descarga da conta e débito de fabricação, o preço de
$350. Suponha-se que a maior parte do algodão comprado custou $4.
Dessa forma ter-se-á. no fim do ano. a conta representada por um
saldsn muito maior que o valor do stock. Que se terá de fazer? Debitar
fabricação, pela diferença, de modo que, no ativo, figure a impor..
tIn Cia 011e represente exatamente o slock.

Há, entretanto, que examinar outros aspectos da questão..
No tocante ao reajustamento cambial, a jurisprudência fiscal é

assim resumida por Tita Rezende, no seu excelente "Manuel Prático
do Iniroelo de Renda" r, edição página 130:

Só o resultado de liguidaçact de contas em -moeda ee-
trengeieá, isto é, os preluizos em cambio, já definitivamente
suportados, é que se podem refletir na conta de lucros e
perdas, -isto • é, podem ser deduzidps. Não é dedutivel • o
simples reajustamento cambial, isto é, a provisão -Diferen-
ças de câmbio em suspenso" e verbas similares" para pre-
juízos previstos na liquidação de contas em moeda estran-
geira (acórdão: do Primeiro Conselho de Contribuintes

' 
na

"Revista Piscai", de 1936, dehisiies 48, 788, e 641; de 1937,
decisão 615; de 1938, decienes 157;345, 361 e 677; e de 1939,
decisão n. 258. Deeieões da Diretoria do !rapaste de Renda.
eis. 318-1), na revista de 1935, e n. 548, na de 1937). Re-
ciprocamente, não são tributáveis os lucros fictícios, isto é,
lucros em câmbio, não resultantes de operações já liqui-
dadas, mas do encerratnento do balanço em data era que as
taxas cambiais eram favoráveis aos títulos em carteira
(acórdãos do Primeiro Conselho de Contr i buintes, na re-vista de 1935 e 1936, decisões 178 e 171 —• 	 citadan. 548, de 1937).	 ......	 . .......

Reajustamento cambial. Glosado' o que se fez nas confie
dos credores em moeda estrangeira, 'dev ser glosada também
a valorização que a firma fez no seu stock de mercadoriasMn virtude de diferença de ennebio tterSrdãos do I° Conselho
de Contribuintes, na "Revista Fiscal de -1936 decisão
a. 406; de 1939, derieão n. 111.,",

Ora, dentro desse eriterio, não se p	 nepoderia. larube. desde logo.
tributar, como fui o 1[114-mento em discussào, a importancia de reis
1.125:151$380, da;; "diferences de eernbio ein suspenso", visto que
seriam diferenças meramente fictícias ., de mercadorias e materiaisem stock, diferenças, portanto, não tributáveis, quando a favor, couro
o fisco lhesimpugnaria a dedução, se contrárias.

Não se altera a situação pelo falo de não serem, na realidade,
diferenças de Ombio, visio incidirem em Mercadorias e materiais
que, em sua grande parte, quasi na sua totalidade, foram comprados
em moeda nacional e no Brasil vão ser empregados,

O credito à matriz terá de ser, enteio, reputado corno resultnnte
de unta valorização de "stock" de .mercedorias e matérias primes,
dando-se-lhe agora um preço que, em moeda nacional, e eupeetoe ao
do seu custo ou ao por que figurava enteriocutente na escrita.

Se assim é, o fisco sempre tem relutado da admitir a :merecia-
ção de stocks de mercadorias, ainda mesmo quando ha 'una diferen-
ça efetiva entre o preço por que foram adquiridas e a sua eeta4o
atual. metem. . Lógicamente, pois, não tem o direito de .'eurtpino
quando a cotação atual é maior do que o preço de cinere

Com maioria de razão. tem que assim proceder o fisco, nu caso
do processo, em que se trata de mercadorias ou materiais .adquiridos
no Brasil, em moeda nacional, podendo perfeitamente sueeder que
o seu valor em moeda nacional continue o mesmo ou tentei até dimi-
fluido, sendo. pois, inteiramente fictícia a diferença de Vate- que ,e-
sultaria entre a cotação atual do franco belga . e, a cotação nessa Moeda,
no mes em que se fez a minisição õri n • ellen° "rerinestaeeentri cem-
/Uai".

Que concluir daí? Nada haja que exigir ria recorrida? Não. O
que se conclue de todo o exposto ei que o sistema de eserituraçao
da recorrente é imprestOvee paro 4eitiamtror • o' seu turra real, na,
crime diz o . acórdão impugnado, no último considerando

"Cum tais laneamentos a recorrente vai tornitindo tirem.
trolevel a SIRI escrita de .fabricação e pode creditar à matriz
diferenças de câmbio superiores no turno ltsmido
(datado".

Declara a recorrente que em seu stock ire sebressatentes adqui-
ridos ha mais de dez anos.. Logo, os serie valores já •forarn reajus.a-
saio do seu emprego, quando descarregados. pelo câmbio qute. então
dos mais de dez VPCS, e retida o serão pelcs menos tuna vez. por ocrt-
prevalecer.	 .

O próprio argodão. comprado em moeda brasileira e empregadn
dentro do mesmo tine. tem o sou preço em Moeda na^:nuat conver-
tido e francês belgas no mês da compra, para serem reconvertidos em
moeda nacional, naturalmente a lexa diferente. nos meses era que é
empregado no fabrico.

At; -diferenças de antittO uni suspenso", por ocasião do balanço.
terão sido creditadas ou debitadas á matriz.

É, pois, já - hoje, pretic.arnente impossível desfazer todos esses
reajustamentos. débitos e créditos fictícios.

A conclusão. portanto, e .a de que a empresa em . .4misa adota
processos de escrituração comercial que não permitem ,.. verificar
exatamente qual o lucro realizado em seus negócios.

Para hipotese, semelhante. em se tratando de filiais. suicureels oe
agencias de firmas comerciais ou sociedades anónimas que tiverem
sede no estrangeiro, e a devida versar sobre a' parte de lucros aufe-
ridos no Brasil, o art. 49, parágrafo 4. além, de multa, peeruite ao
fisco arbitrar o rendimento líquido, conforme melhor lhe, convier.
ou à razão de 25% sobre o capital para o Brasile ou pelo coeficiente
de 6 tas sobre o movimento bruto total.

Na espécie em julgamento. a empresa sói:edite opera ne Breei!
Tem, apenas. um escritório no estrangeiro, com a denominação de
matriz, de atribuições pouco defieidas e de necessidade muito dis-
cul(vel.
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AtienlAtil, o seu capital de francos belgas, referido no exemplar

le estatutos, junto ao processo, é o do início da companhia, em 1907,
;findo que esses mesmos estatutos já autorizam . aumentos de capt-

a!, sem que conste do processo se foram feitos, ou não, tais au-

(tentos.
O balanço anexo à declaração, inexplicavelmente, lambem não

;iz qual seja o capital da empresa, no momento.
Assim exposto O caso, certo será adotar-se a base de arbi.lre-

mento, que, nesta instância, tem sido usada largamente, para as
imitis nacionais, nas hipoteses do falta de escrita ou de esertto ir-

-egvlar: 10	 sobre o movimento bruto.
Com esses fundamentara
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por maio-

ia de votos, tomar conhecin,ento do pedido de reconsideração, para,
-inulaudo o lançamento, mandar que se cobre o imposto na base de
ater° presente em 10 To sobre o movimento bruto.

1° Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1950. —
7.11i; Baptista, presidente.. -- Jaime Pendes, relator.

vendi-to o Sr. .apriein	 it-aea, parque mandava aplicar

Visto. — rito Rezende, representanae da rezarela Pública.

a titulo precário, dois terceiros sargentos mecànicos no referido T11.
R. A. alx., não devendo, contudo, ser preenchidas as vagas de

gundoa, cabos enquanto perdurar tal permanancia, para evitar 'au-
mento de despesas.

N. 2.278 — Dist. 5 — É aprovada a insígnia de comando para
o Centro de instrução de Motorização e Mecanização, bem assim o dis-
iintivo de praças do mesmo Centro, tudo de conformidade com os mo-
oeics e característicos que a este acompanham:

ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940 —
aviso n. 2.25 — Dir. Fria. 301 — Aprovo a tabela anexa de

aalaianiçao de suplementação de quantitativos no total de 170$0
acerta o setenta mil réis) iis Unidades merreionadas na mesma tabela,

coita da Verba 2 — Material — 11 31ateria1 de Consumo — Su o.
13-02, do atila] orçamento deste Ministério. — General Enrico G.
Dutra.

Tabela para distribuição de s uplementação de quantitativos, as
ma i:laias administrativas abaixo diaeriminadaa, para ferrageamento
de ominais. durante o exereicio de 1910, com d i.r imina o da repar-

I CA C pagadora.

Verba2 — Material — Material de ennalimo — Sub-con.sigiaição 13-02
— :Nlaterial de ferragem e vonlcção de anima is

ca.:tato i-xistonle	 ...	 192:987$1
',Vota i desta tabola 	 	 170$0

dis posição da Diretoria dos Serviços de Remonte e Ve-
terinária, 'amo sei . " na Diretoria de Eirados do Exér-

to

Seguudu Conselho d.e l'oulrilwinles

Paula pura a	 ordiniiria a icalizar-se elll 27) de. junho de

j9;ta tateei-Veiria :is 14 hora

	

n 	 •

Relatou, Sr. Jose'. 1. je maios:

N, 16.300 -- D. Gagliotti	 Comp. — Imposto de consumo
itoeelicitoria Federal em São Paulo — "Ex-officio".

tS.o71 — Companhia Fiação e Tecidos Confiança Industrial
- linposh , de consumo — Itocebedoria do Distrito Feehral.

N. 8.199 — Lllnmer. Boeseh	 Comp. — Imposto .le ennsemo
Recebedoria do 1)istrito Federal.

N. 8. J53 — Anli"Mio Fernandes ,S Comp. — imposto de reli:sun-10
— Delegacia Fi-, eal em Santa Catarina,

N. 8.7,54 — Alfredo Neves — Imposto ,te consumo — Delegacia
Fiscal em São Paulo — "Ex-officio".

N. 9.600 — E. Arnefoll — Imposto de,, consumo — Recurso do
Distrito P'ederal.

Maior, Si . . Mareondes da Luz:

N. 9.08'1 —	 Voloso k Irmão — Imposto] de euw•mno

riSCUI 0 111 Pernambuco.
N. 9.000 — Oróncio Borges da Silva

De1Pgaria Fiscal na Baia — "Ex-pfficio".
N . O .101 — S' leira Nlaynarei	 Comi). — 101011-0

Delegacia Viseid em Sergipe.
N. 9.107 — elándio Vigneira — Imslosh,	 Del.?wx-

ria riseat ciii Minas Geeais.
N. 9.132 — António Martins de Souza — imposto de consumo

— Delegacia Fiseal Yi1 Sergipe.
. O .2 ti — (:leives 	 Comp. Udu	 Imposto de consumo

j),Iegavla V n sval t'm Minas
N. 9.21: — S. Mallif & Comp. — Imposto de consumo — 1-tece-

hederia Federal rui São Paulo — "Ex-officio".
N. 9.139 — Henrique Cafasso — Imposto de consumo — Dele-

gacia 1 .1 -val	 (•nnn Pais.
a. 0.2aa — \burilei Martins Vima — 1Iuuii1510 te voe:miai

/levei...tona ,te Distrito Federal.

Itelator,	 Rios rtIlio:

N. t4.i177	 W. fleiche	 Comp. L i da. — Impostu fle tionsunio
tiecehedoria Federal ein São Paulo,

Itolator. Sr. NOTO do Sito-ed.):

N. 9.051 — Eli i.te Souza Soares e Ilenrique Alvos —
Iniosto do consumo - Delegacia Fiscal no 'E s tado ilo Rio de Ja-

neiro) -- vx-urrivw.
N . 	__	 Novena F i lho ,n; Comp. --- 'Imposto de consumo

— It-c p licOoria Federal em Sào Paulo.
• 9.15:-)0	 Eovacs & Comp. Ltda. — imposto de .9)11-

siinno	 Re.,,,bodoria Federal ein São Paulo.
.N. 9.076 — .InsO Sacramento — 'Imposto de consumo — Reco-

.Fedoral o rii São Paulo.
• :tuia i(o 2 0 Conliellio de Contribuintes. 21 Ir junho de 19111.

— Fferlarieo Iil i .1/fletia12, secretário.

Ministério da Guerra
v\pi	 1)0 sn, '21 21,411,1 ov. E51 - A00 nA GuEnnA

Observações — Justifi,.a-se a distribuição destas sup'ementaç3es,
com ris razões apreaentada.s pelas unidades administrativas contem-
pladas nesta tabela (ofs. as. 205, de 21I54O, da Prefeitura Militar;
.29-SV11.. de 29,5a50. do Comando da 7' Região Militar; e rádio n. 299

aFR,1 , lo 31 i5 10, da Chefia do Serviço do Fluidos da 8' R. M.),
segon lo as (111{1 .18 teriam lido os efetivos acrescidos de um número
d,.? animais. enja despesa anual correspondente à importancia destas
supi• monlaçóos, isto em i relação à Prefeitura Militar e a a t, Bateria
do 4" (oemo rir Artilharia de Dora°, e, quanto ao Serviço de Fundos
da 8' R. at.. para suprir a doficii\neia da .--.Hb - cf..,n.ignação em apreço.

Dia 20 de junho de 1910
Despachos:

Foram transferidos os capitães:

sida	 00	 \,; ¡CO

Oalmario, sendo classificado no 1° Bafaihiiú de Caçadoras, por ii,xws-
oenrieue Cordeiro ()est, do Quadro Suplementar Geral para o

110114 -q 't o Pessoa, Oarnar Moura e Paulo Gonçalvea Weber Vieira
do Quadro Ordinário 9° Regimento de Infantaria, 17° Ba-

ti-Chio de Caçadores e te, Regimento de Ertfantaria, respe-
ct. Naimente) para o Suplementar Geral;

einialocies Vieira de Azevedo, do Quadro Ordinário ;28' 13. C.
para o suplementar Privativo;

.eipitães intendentes do Exército: Ovídio Alves Beraldo, do 5'
Piegaiamto de Cavalaria Divisionário iCuritiba) para o 1" Corpo de
149...zP ;1.1,a (Capita) Federal): Manuel Benedito Chaves, deste Corpo
par:: o 2° Corpo de Base Aérea (S. Paulo) e João Batista de Oliveira,
do Estab e lecimento de Subsistència da I" Região Militar (Juiz de Fova)
para a inspetoria Geral do 2° Grupo de Regiões (Capital Federal),
todos tres por interesse próprio; Salvador Carossini, da Dispetoia
Ger,1 oo 2. Grupo de Regiões Militares para a Diretoria de Sande do
Ex•'rrito: Anlónio Viegas da Silva. desta Diretoria para a Diretoria
di imendencia da Guerra e Orestes Comes da Silva, do Estabeleci-
mento de Subsisti:riria da 9° Região Militar a 9' Formação de Inten-
fia ea. oa Ires últimos Dor nec ess idade de serviço.

had classificado, por necessidade do serviço, no 3° Regimento de
Tefaniaria, o capitão António Carlos Zamith. que é tran.sferido
(»miro Suplementar Geia! para o Ordinário.

Fo i aaaianado , por conveniancia praeria. o capitão Nicolau Fico,
ia 'a exercer as funções de adjunto da Secretaria da Comissão de

ee,açaies do Exareito.	 .substiteição ao capitão Olavo Duarte
altealea.

Foi designado, para exercer ais funções de ajudante de ordens do
R«iii.',tl Volffier Aug.11.-10 da SLveir;),	 evitif) Alberto Soares de Moi-

02)1 ::111 -16tif1.1i nAn ao capitão António Moreira Coimbra.
ReqUerimentos:

Ribeiro de S01.16a, terceiro sargento reformado e asa_Gionereindo
aad i n d o abono de etapas de família. — Indeferido,

.lacob Olavo Fehaa, segundo sargento do I-V12° R. C. D., pedindo
p:',iii,oeão e reforma. — Indeferido; requeira por partos..	 .

tomosto dicon,,iiitio

('011	 11120

I)ia 21 de .inuha de 1910
kvaes:

27a — Etti.	 aeo.leielo à solieilaeao eoffistante do ofí_
e. 2:-)2 ,S-1) 121, 1 9 de maio fin'to, do comandante da 5 . ne-

iãe Mt 1 ilar, siihre	 pernianan, , ia le tois, :argrotos rnocânico, no
111" ItegimeMo de Ar!illiaria	 Maritidec; tio corrente ano,

192:817$1
va i1 . 1 . 0 ,ir ordrm	 uniaades administrativas — Efetivo 1tanineas

— Por cabeça — Total
Serviço de Fundos da 1' Região Militar:

1. Ia . , feitura Militar . 	 38a0 38“1
sela ico do Fundos da 7" Região Militar:

`:‘ Bateria do 1" Grupo de Artilharia de Do rso.... 5 26t±t0 130$0
sorviços de Fundos da 8' flegif.10

Majnraeão 	
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Maria de Lourdes Areias Cabral da Silveira, esposa do segunda
tenente Ivan Cabral da Silveira, pedindo, por seu procurador. recon-
EideraeãO do despacho exarado no requerimento em que :solicitou
pagierento da pensão a que tiver direito ou dos v .encimentos de seu
gnerido. — Mantenho o deapacho anterior. Recorra ao Judiciário.
guitaendo.

Milton de Menezes 'Moura, primeiro tenente de Adminisaração,
reformado. pedindo ser aubmeticlo a novo Conselho de Juelificeção.
aliai o se tornar insubsistente o Decreto de 10 de junho de 1037 que

refer.mou. — Indeferido. Não tem fundamento as alitencõee ave-
ama:icem pelo peticionário para -ser submetido a novo Consellio de
Jua I if :caçam.

Dire1oria te Sande do Exército

ATO:5 ofi sn. -DIRETon DE SAVDE 1)0 EXEDErro

Dia 6 de junho de 1940
Foi tornada sem eleito, de ordem do Exma. Sr. Ah:sistro. e por

nettesaiaade do serviço. a transferência do 2" tenente farmaceutico
17 1 • 1. 1 1( 1 Se0 Gonçalves da Luz, do R. M. de Curitiba para O (MS" II. I.„
ar r wrienv e publicada .

— Focam tetificarlas, clf.- ordem do Exmo. Sr. Nlilli$11.0 e por
• ces.aade elo aceriço, as c:aesir;caçóes dos peie-atiras tenente far-
inetaeutireas Milton Dantas Itapieurú, no 20" B. C. (aanteid) e não
re . 22" B. C., e Oscar Maria de Godói. no 22 B. C. (João Peseoa)
• eão no I" it. C. 1.. como está publicado.

Dia 10
Io l retificada, de ordem do Exmo. Sr. Minte() e por neecaa,-

:dada do serviço, a Iransferèucia do primeiro tumido_ médico Dr. Paulo
Le ite Gomes de Pinho. do 12° ft. I. para o 4" i. A. De.„ em vez do
11Esq, do 4° Corpo de Trem, como esta publicado.

— Foram tranateridoe. de ordem do Exmo. Sr. Ministro, a pe-
deli\ do 1V14° R. C. O. para o I1Esq. do 4." Cerpa de Trem (Santas
Ddmon1). o primeiro tenente médico Dr. Racine Leão Castelo e, por
aeaessielade do serviço. do 4" G. A. Do-. para o 'VII" Il. C. D. (Juiz
d. Fora), o piam:adro tenente médico Dr. ladmirten Adue Ferreira
de nouve ia.

Dia 13
De ordern do Exulo. Sr. Ministro da foram designados

para rezei o Curso de Paicologia, sem prejuiza do serviço nos esta-
b •lecirneutea e repartição em que. servem, os capitães medires Dee.
Gabriel Duarte Ribeiro, Frenciaco de Paula Rodrigura Leivas, Otávio
P.Icaté de Amaral, Arauld da Silva Brelea, Carlos Paiva Gonçalves. Fran-
cleco Correia Leitão. Tales Estrazulas de Oliveira. Jurandir Manfre-
afina Nelson Bandeira de Melo e o primeiro tenente mediei) Dr. Al-
yaao Tourinho Junqueira Airee.

O referido curso será feito na Faculdade Nacional de Filosofia
e 'IPA itnto de Psicologia, do Ministério da Educação e Saute.

Dia 19
-rorain peomovidos, de acordo eOffi o art. 29 do Regalainento

aprovado pelo Decreto n. 21.141. de 10 de mareei de 1932. e alínea
9. ai'. 33 do Regulamento do Serviço de Sande do Exéraila em tempo

-,az (Decreto n. 981. de 23 de julho de 1936. e autorização contida
tr t) aviso u. 1.19í, de 21 .de dezembro de 1939. os seguintes enfer-
neeros do Quadro de Enfermeiros do Exército: por merecimento, a
acara:tento sargento, os segundas sargentos enfermeiroa Ribas e
tateie Ricardo Verani. em aerviço. respectivamente, no H, M. São
Paelo e H. C. E.; por antiguidade, e primeiro sargento, o segundo
Frirgimlo enfermeiro- Artur Nestor Pereira Saldanha. do Il. M. de Ca-
ctioeírn e a segundo sargento:. o terreiro sargento en'ai meiro Raul
Alvea de Abreu, adido ao H. C. E.

Dia 2.0.

EM classificado. de ordem da Exma. Sr. Ministro é" necesel-
dalie do serviço. no 5" B. C. (Ilapetinipga). o primeiro tenente for-
mate:lu -tico Ari/ardo Mendes da Silva, que revertei ao s.eaviee a!ivo do

Dia 21.

Foram transferidos, por impericaaa necessidade do saloio e or-
ci, , m expressa do Exmo. Sr, Ministro, os primeiros tenentes médicos
ilirez . Daria de Castro Dias Alves, de 5° S. I. para o 1115' TI. I. (Pin-
damonliangabal e Nestor de Sou.aa Coelho. do 1115' R. I. (Pindo) para

Nestor de Sousa Coelho. do do 11150 R.I. (Pirida) para o 50 R.I.
[(Lorena). ambos na 2a Região Militor.

Requerimentos despachndos

Dia 5 de junho de 1940

Kleber Augusto de Morais, 20 tenente da reserva convocado, em
'serviço na le C.R., pedindo certidão. — Certifique-se o que constar -a
respeito, na forma da lei.

Dia 7

ate p liel reanrisco de Oliveira. 20 sgt enf.. em serviço no H.M.
4P S. Paulo, pedindo promoção.—Arquive-se, de acordo com o aviso
à. 1.392, do JA-4-40, do Exmo. Sr. ministro da Guerra.

Dia 11 C')	 • .
Rodolfo de Ateucieerque Figueiredo, escro ,•ente, iC tliiiEa certidão.,

-a. Certifique-se na :toamo da 1e.

Dia 11
, Osvaldo Vieira de Morais, industrial. pedietto Ind'a qme -aeordo

com o tical-Are° Ministerial de 5 do andaele. publicado no biltria
Oficio,- D. 131, elo corrente, aie pág. t0.5124. seja subtiodido a t.N:tirbe
no Instituto Militar de Biologia o seu novo fogareiro para o apareltio
CR/eilS Auto Esfolai, afio: de satisfazer a etigencia contida no pa-
recer da D.S.E., no despache acima citado,	 Deferido.

Dia 18
Dr. Meirio Baeta. médico civil, :pedi-rake para fazer estagio. —

Requeira ao Exmo. Sr. comandante da 9e R.M.. de acerdo com a'letra b, do art. 4 0 do Regularrionto aproveito Pelo Derreto n. 15.-tale
de 15-12-921,

Dia 20
Josias de aleira Gama, pedinde eertalao. -a. Cie 1 ifique-se

forma da lei.
Dia "11

Dr. Ismer Taaku'e.,a Motel. cap. med.., em sen iço lio
diluto averbai:fio. — Arquive-se, de acorra, coa, o avio n. O7 .1, do§
7-3-10.

Dia 11
Companhia Quinara Ithoalia Brasileira 5. A.. com séde era

S. André, São Paulo. como exclusiva fabricante, representante e
procuradora da "Societé des Usines Cliimiques Itlione-Poulenc". "o-
ejete Pauisienne d'Expanaion Chirnique Specia". "Soeieté -Generais
d'Aptication Therapetatique::, Theraplix" e "N. V. Algeoreene Nove.
'Maalschappij". por seu procurador nesta Capital, à rua Buenos Aires
xis. 100 e -100-A. pedindo inseri-cai) corno exclusiva fornecedora dos
produtos constantes da relação que acompanhou o mesmo requeri-
mento, para o ano de 1940. — Faça-se a inscrieão. Reati(riarn-se ao
requerente os documentos anexos ao requerimento. mediante recibo.

Redação dos produtos acima referidoa;
1) Acetylarsam. para adultos. caixa de 100 ernps. 3 cie empola,

168.0; caixa de 19 emes. 3 cc., empola. 1$840; 2) Acetylarsae, paea
infantil, caixa 100 emps. 2 cc., emp., 1$260; enixa 10 emps, 2 cc..,
empola. 1$520; 3) Ithoditrsan (014 atualidade). caixa 10 enips. dose
de 0,-15. emp.. 2$816; caixa de 10 emps.. dose 0,30. emp.. 3$520; caixa
10 emps.. dose 0,15, emp.. 4$40; caixa 10 .emps., dose 0,60, emp.,
5$2; caixa 10 emps., dose 0,75, eine. 6$; caixa 10 emes., dose 0.90-,
emp.. 6$6; caixa 10 etnias., dose .1,50. emp e 11$;. caixa 10 empse.
dose 3,00, emp. 21$1; caixa 10 emps.. dose 4.50 etim. 3$0160: dose
0.15, grama, 18$770; dose 0,30 grama, 11$750; dose 0,45 grama,
0$780; dose 0,60 grama. 8670; dose 0:75 grama, 8$0, dose 0.00 grama,
7$330; dose 1.50 grama. 7$380; -dose 3,00. grama, 7$0-50; dose 4.50
grama, 6$700. 4) Ruhyl (iodo-bismotato de quinino).. caixa 12 emps..

cc. empola, 4670. 5) Stovarsol, comprimidos á 0,25. vidro de 28
come. vidro. 1440. 6) Stovarsol sódico, caixa, elle eirois. de 0,50.
emp.. 3$6: caixa 0110 empse de 1,00, emp., 4$800. 7) Ep:arseno

'(Tratamento da leishmaniose), caixa e125 empolas, emp.. :1$2 • 8)
Anthiornoline (tratamento da leialimarilose-linfogramiloniateaet.
caixa cite emps. de 1 ee,. emp... 1$560. 9) Dagenad (tratamento dhi
blenorragia e pneumonia), tubos de 20 com primidos, empe.. 1$0:
vidros de 250 comprimidos, come,. $800. 10) Vacina Tercioneby
(tratamento da blenorragia),- caixa de 6 empolas de I ec., dose uni-
u, emp., 2$670; caixa de 100 eines.. de 1 cc., dose única, empo-
la. 'e$0. 11) (lonacrine (Tripaflavina fraticeza — tratamento da ble-
norragia), vidros de 1,0 grama, 4$0; vidros de 5.0 grama. 3$2; vi-
dros de 10,0 grama. '3e0; vidros de 25,0 grama, 2$880; vidros de
50,0 grama. 2$800:. caixa de 6 empolas de 5 cr. a 0,5%, empola, 1$860;
caixa de 100 empolas de 5 cc. a 8%, empola. 12) .Demelcos (tra-
tamento cancro mole), caixa de 6 empolas, em doses progressivas.
caixa. 20$0; 24 empolas (4 series de 6 doses), caixa, 64$0: 50 empo-
las de 1 cc.. empola. 14280, de 50 empolas, de 1,5 cc., empola. 1$760;
de 50 empados de 2 cc.., emp., 2$080; dc 50 empolas de 2,5 te.,
empola, 2$4; de DO empolas de 3 cc.. empola. 2$640. 13) Mandelium
(Alancletato de amóneac.olibaciltiria-piclites.cistite), caixa de 12 em-
polas bebíveis, emp., 1$670, 14) Septazine (pararnino-benzenn-aul-
famida-estailococias-ealreptococias). vidros de 250 comprimidos,
compr e $580. 15) -Soluaeptazine (tratamento das infecções ealrepto-
estafilococicas), .caixa de 50 empolas de 5 oc., empola, 3$0. caixa de
50 empolas de 10 cc., empola. 5$3.60. 16) Propidon	 (caldo
estoque vacina de Delbet) — caixa de 50 empolas de 1 cc. empola
1$440, cx. de 20 empolas de .4 cc. — emd. 4$0; 17)	 Propidex —
(pomada vacina o base de Propidon) — bisnagas de 10.0 cada —
4$8, bisnagas de 30.0 — cada 9$6; 18) 	 Vitaseorbol (vitamina

— tubos de 20 comprimidos — tubo 8$1, — caixa de 100 empo-
las de 1 cc. — empola — 1$280, cx. de 100 empolas de 2 cc.. — em-
ap oia MO; 19) — Ithodiacarbine — (Antidisinterico — perturbações
gaste° intestinais) — vidro-granulados — . vidro 9$0; 20) — Nurit
,(carvão vegetal superativado) — tubos de 20 comprimidos — tuoo
— 3$2; 21) — Gardenal (Luminal) — em substancia, pó — vidros
de: 10,0 — grama 1$6, 25,0 — grama 4510, 50,0 — grama 10

VI — Reproduzido por ter saido com ineorree5es.
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bm comprimidos de 0,05 — tubos c, /30 comps.	 compr. $185 — de
0,10 — tubos c/20 comprimidos — comp. $300; 22) — Gardenal
Jectavel (solução sodica (ardenal) caixa de 3 mpolas de 1 cc. a 0.20
— empola 180; 23) — Grisalbine — (1.iosulfato duplo de ouro e só-
dio) — caixas cio 10 empolas; dose de 0,02 — emp. 2$8, dose de
0,05 — emp. •85, dose de 0,10 emp. 68,8, dose de 0s15 — emp . 9$0,
dose de 0,20 — empola 1230. dose de ffi.25 — empola 12(0, dose de
0.35 — c lu Pol a 178;, dose de 0,50 — empola — 2081; 21) — Myo-
chrysine (aurolbiomalato de sódio) — — suspensão oleo s a a
20 % — potes de 7,5 cc. — 7$0, b) — suspensão oleosa e solufsão
aquosa — caixas de 10 empolas: de 0.01 — emp. 38810. de 0,05 —
cmp. 58150. de 0,10 emp. 780•0, de 0,15 — emp., de 0,211 — emp.
118520, de 0.30, etim. 158300. de 0.50 — 218700; 25) — Scuro-
caine — (solução de Ethocaine) a — 0,50 VS — emp. de 25 ee —

e x . 1 00 PM P S . — emP. 282, a 0,30 % — emp. de 50 ce., cx. 50 enms.
— emp. 38872. a 1	 — emp. de 10 cc. — cx. 100 emps. — emp.,
1$320. a 1 (ito empola de 50 cc., ex. 50 emp. emp. a 1 (.. '0 —
empola de 100 cc., ex. 20 empolas — e mPola 8$8; Seurecaine —
Roneslesia local regional e tronco-regional) — solueão a: 2 (70 — em-
pola de 5 cc. — ex. 100 empolas — emp. 1$100, a 2	 empola de
5 cc., ex. 100 emps. _ empola 18760; a 2 % emp. de 25 cc.. — cx.

em Ps. — e rnft. 48500, a 4 % c/odrenalina — cx. 100 eiri ps. de
cc.	 empola 18100. a 7i % s/adrenabna — cx. 100 Pnip. de 3 ce.

— e mpol a 1$,3160. a 8 % Pira quianesié s ia cx. 100 emp. 3 cc. empola
— 184, Substancia caixas 1:1(3 empolas a 0,10 — empola — - H, a (.12
— empola 282, a 0,14 — empola -H; Sisnrocaine — (para anesté.sia
dentária) — solução a 2 % — emps. de 1 cc., cx. 100 emps. —
emp. $410, a 2 % cartuchos de 1,8 cc., ex. de 100 cart. — cart. 8086,
a 5 % efluis. de 1 cc. — cx. de 100 emps. — empola 8180, a 5 5;
cartuchos de 1.8 cc. cx. de 100 caies. cartucho 8735; 26) — Sedol
— caixas de: 12 empolas de 1 c. — empola — 182. 100 empolas de
1 cc. — empola 8900; 27) )— Eter anestésico — caixas com: 1 e'10-
1)01a de 00 CC. — empala 382. 50 empolas de 60 cc. — empola 285(30,
1 empola de 100 ee. — empola 480. 50 empolas de 100 cc. — empola
282; 28) — Kelene — (Cloretila Rhodia) — para anestesia local —
caixas com: 1 tubo de 30,0 — tubo — 382. 12 tubos de 30.0 — tubo
- 2$570; para anestesia geral — caixas com: 1 tubo de 30,0 — tuba
382, 12 tubos de 30,0 — tubo 28370. 1 tubo de 50,0 — tubo 480, lf."
tubos ( 10 50.0 — tubo — 382; 29) — Balsofórmio (Anestê,sico geral)
_ Estojo c/uma empola de 60,0 — empola 681, caixa c/50 estoios
€0,0 — enopela — 5$2; 30) — Fiel ase — (Vitamina "A" e "D") —
vidro 1 :1 1310 CC . -- vidro 1081; 31) — Ifemotonine — (TÕnieo san-
guineo) — ex. c/12 empolas de 1 cc. — empola $8; 32) — Pasta gen-
giva] Acetylarsan — tubo normal — ;40 _ tubo grande — 6$8: 33)
- Recordina _ tubo de 20 comprimidos — tubo 586 — estojos de 4
comprimidos — estojo — 186.

Confere — Dr. Paulino de Melo, capitão médico, adjunto do ga-
binete.

Diretoria de Covidarla

Relação dos despachas proferidos pelo diretor para poblicação
t o "Diário Oficial":

Requerimentos despachados:

Carlos Martins de Arauj o, segundo sargento do 13.0 R.C.I., pedin-
.do reengajamento por mais dois anos. — Arquive-se, por satisfazer
as condições do Aviso n. 1.098, de 4-11-1939. Em 14-6-940.

Alvaro Mesquita, terceiro sargento do 11. 0 pedindo reen-
gajamento. — Arquive-se. O requerente foi excluido por conclusão
de tempo em 1-6-910. Em 18-0-910.

Modesto Nunes de Oliveira, terceiro sargento do 6. 0 soli-
citando reengajamento por dois anos. — Arquive-se, por satisfazér
às condieões do Aviso n. 1.098, de 1-11-939. Em 18-6-940.

;tilado Gomes, primeiro sargento), do 7.0 pedindo para
servir irdependente de reengajamento. — Arquiva-se, por satisfazer
às condições do Aviso n. 1.098. de 1-11-930. Em 18-6-910.

Esperidião Azambuja Filho, segundo sargento do 6. 0 R.C.L, soli-
citando reengajamento por (bis anos. — Concedo reengajamento por
dois anos, a contar de 2-5-910. Em 18-6-940.

Manuel Vieira de Miranda, terceiro sargento do 13.° R.C.T., pe-
dindo para servir independente da reengajamento. — Arquive-se, por
satisfazer às condições do Aviso n. 1.098. de 4-9-939. Em 18-0-910.

Osorio Antônio Tito, terceiro sargento do 13.° R.C.I., solicitando
reengaiamento por mais dois anos. — Concedo reengajmnento por
dois anos, a contar de 7-1-940. Em 18-0-910.

Napoleão Berbigier, do 9.0 R.C.T., pedindo reengajamento por
dois anos. — Concedo reengajamento por dois anos, a contar de, 3 de
inaio de 1910. Em 18-6-940.

Gentil Amrain, do 90	 pedindo reengajamento. — Conce-
do reengajamento por dois anos a contar de 2-5-910. Em 18-0-910.

Edemar Araujo Lima, terceiro sargento do Dep. R.S. Simão, so-
licitando reengajamento por mais dois anos. — Concedo reengaja-
inep to por dois anos, a contar de 17-6-910. Em 184-910.

Gervásio Dorneles de Quadros, terceiro sargento do 6. 0 R.C.I.,
pedindo reengajamento. — Concedo reengajamento por dois anos, a
contar de 2-5-940. Em 18-6-940.

Magno Rodrigues, terceiro sargento do 6. 0 R.C.I., pedindo reen-
gajamento por dois amos. — Concedo reenzajamento por dois anos. a
contar de 2-5-940. Em 18-6-940,

Felipe Scarrone Silva, primeiro sargento do G.° solicitou.
do reenga,jamento. — Concedo reengajamen'o por dois anos, a con-
tar de 2-5-940. Em 18-6-940.

Transferências:

Por necessidade do serviço — Do Q.S.P. para o Q.S.G., o pri-
nwiro tenente Vicente Sugues Pressas Jnaior (Desp. de 18-0-940).

Por necessidade do serviço — Do 2.° R.C.D. para o C, J)
da 2.0 11. M.. como monitor, o terceiro sargento Rosendierg de Faria
(Desp. de 184-940).

Por conta própria — Do 9. 0	para o TV/2.° 11.C.D.. o se-
gundo sargento Augusto Henrique Nogueira (Desp. de 18-0-940).

Diretoria de Intendèneia da Guerrh

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 19 de junho de 1940

I — Classificação e transferência de oficiais:

Classifico e transfiro, por necessidade do serviço, os seguintes
oficiais:

a) 2.° Ten. Conv. Antônio de Oliveira Machado, no S. F. da 0.°
R. M. (Campo Grande);

b) 2. 0 Ten. I. E. Antônio Valença dos Santos Leito, da Coudelaria
de Pouso Alegre para o Grupo do 8.0 It  A  , tainOe iri em Pouso
Alegre;

e) 2.° Ten. Ubirajara Cabral da Silveira, do E. C. M. T. para a
Escola de Geógrafos do Exército. (Ambos na Capital Federal);

d) 2.0 Teu. Loorival MUCC na de AI anjo. da E'',VOla. de Geógrafos
do Exército para o E. C.	 1. (ambos na Capital Federol).

II — Transferencia de oficiais I. G. de- administração do Exer-
cito para o quadro de Intendentes do Exército.

Em cumprimento à determinação constante do Aviso o, 2.178,
Quad. 20, de 13, transcrito no Bot. n. 110, de 15. tudo do corrente
itios,a 1.'' Secção averbe 110S assentamentos dos oficiais I. G. e de
.Administração do Exército, em serviço nesta Diretoria, a transferência
dos mesmos oficiais para o Quadro tie Intendentes do Exército, por
Decreto-lei n. 2.261. de 3 tamtaui do corrente.

Quanto aos demais, considerando que as suas .folhas de alterações
não são organizadas por esta Diretoria, devera o ato dessa transferên-
cia ser averbado pelas Unidades e Repartições em que atualmente
servem.

Ministério da Viação e Obras Páblioas
Diretoria da Contabilidade

ATOS DO SR .	 N suo

Expediente do dia 21 de junho de. 1910
Avisos:

N. 1.802 — Ao Tribunal de Contas — Encaminhando cópia do
Decreto-lei n. 2.280, de 7-6-10 — que declara rescindido o contrato
celebrado com a Compagnie, Générale des Chemins rie For dos Estats
Unis do Brésil e dê outras providências. — (18.314-10).

N. 1,803 _ Ao - Tribunal de Contas — Comunicando que fica
sem efeito o aviso n. 982, de 4-4-40, deste Ministério, referente à
delegação de competência outorgada ao presidente da extinta COrMS

-sr,o Central de Compras, — para despesas até 140:000$0. — (Núme-
ro 12.940-10).

N. 1.804 — o Ministério da Fazenda — Solicitando seja distri-
tinida ao Tesouro Nacional, à disposição do Departamento Federal
de Compras

'
 a importância de 130:000$0, per conta da Subconsiw

4	
:a-

ção n. 2-0), letra a — Consignação 1, da Verba do orçamento vi-
gente deste Ministério, para despesas de obras a cargo da Fiscaliza-
ção do 13 0140 do Rio de Janeiro. — (12.916-10).

N. 1.805 — Ao Dep. Federal de Compras — Comunicando que
fica sem efeito o aviso n. 083, de 4-4-40, deste Ministério, referente
à delegação de competência outor gada ao presidente da extinta Co-
missão central de Compras, para despesas até 140:00K0. — (Nú-
mero 12.916.40).

N. 1.866 — Ao Tribunal de Contas — Encatifinhando cópia ,to
contrato celebrado entre o D. C. 1'. e a Standart Eletrica S/A., para
o fornecimento de dez equipamentos transmissores e dez equipamen-
tos para radiotelégrafia. — (19.102-10).

N. 1.807 — Ao mesmo — Encaminhando cópia do Decreto-lei
n. 2.281, de 7-6-940, que abre a este Ministério, o crédito especial de
33:00080. para atender ao pagamento de pessoal destinado aos re-
paros nas linhas da E. F. Rio Grande do Norte. — (18.323-40).

N. 1.870 — À Interv. Fed..no E. do Rio de Janeiro — Enca-
minhando cópia da informação prestada pela E. F. Maricá, acompa-
nhada de documentos, relativo ao recolhimento de rendas ao Tesouro
desse Estado. — (14.560-40).

N. 1.871 — Ao Ministério da Marinha — Solicitando ;Moreia-
ções desse Ministério, afim de que este Ministério possa examinar
a Dossbilidade de atender a pretensão de vários funcionários, no sen-
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tido de llies ser facultada a venda de gazolítia na base dos preços fa-
Le t . ados às repartições públicas. — (9.987-40).

1.877 — o Ministério da Guerra -- Idem, idem, (No_
Mero 9.987-40).

N. 1.873 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providên-
cias. afim de ser concedida a isenção de imposto de importação para
o material. de que trata o ofício n. 1.258 de 27-3-40, do Con.se%)
Regional do Petroleo. — (18.623-40).

N. 1.876 — Ao mesmo — Solicitando seja distribuiria à Tesoe-
raria da 1). R. C. T. do Geará, a importância de 10:000N. por conta
da Subecinsignação n. 16-07) — Consignação 1I1, da Verba 2 "Mate-
rial" do orçamento vigente deste Ministério, para as despesas pre-
vistas na aludida rubrica. — (18.470-40).

N. 1.877 -- Ao mesmo — Solicitando providências afiro de que
na Diretoria do Domini° da União, seja lavrada a escritura definitikl
de compra e venda dos terrenos situados no quilômetro 59 da E. do
Rodagem Rio-Petropolis. pertencentes a Valquiria Cruz e Ana Mana
Fortes. — (17.766-40).

N. 1.878 — Ao mesmo — Prestando esclarecimento ref erente ao
aviso n. 77. de 9-6-40, desse Ministério. — (17.903-10).

N. 1.8715 — Á Insp. Fed. de Obras Contra as Sècas
do seja informado com urgência, a razão por que até a presente data.
não focam encaminhados a este Ministério todos os documentos com-
provantes da aplicação da importância recebida por essa repartição
à conta do crédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 1.059, dv
19-1-139. — (17.905-40).

N. 1.880 — Ao Dep. de Aeronáutica Civil — Idem, idem, rece-
bida por essa repartição.

N. 1.881 -- Ao engenheiro-chefe da Comissão Illixta Ferroviária
Brasileiro Boliviana —Idem, idem. recebida por essa Comissão.

N. 1.882 — À Diretoria da E. F. Central do Brasil — Idem, idero.
por essa repartição.

N. 1.883 — À Superintendência da E. F. Maricá — Idem, idem,
por essa repartição.

N. 1.884 — À E. F. Bafa e Minas — Idem. idem, por essa re-
partição.

N. 1.885 — Ao Dep. Nacional de Esteadas de Rodagem —
Idem, por essa repartição.

N. 1.886 — À Inspetoria Federal das Estradas — Idem, idem,
por essa repartição.

N. 1.887 — Ao Tribunal de Contas — Solicitando reconsidera-
ção do ato desse Tribunal, no sentido de que sejam autorizados as dis-
tinbuieões pedidas no aviso n. 1.422, de 15-5-40, deste Ministério,
no total de 86:00080. às Tesourarias das Diretorias Regionais dos Cor-
reios e Telégrafos do Amazonas e Acre e de 13otucatú. por conta da
Subeow, ignae5o n. 5-08) — Consignação I. da Verga 2 "Material" do
atual orçamento. — (17.808-40).

Serviço do Pessoal

ATOS nci Sn. otuvron

rxpediente do dia 17 de junho de 19SO

Avisos:

N. 1.790 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando pagamento
tio lesouro Nacional de 1 • 5343 ao engenheiro (I.F.E. e D.N.E.R.),
classe L, do Quadro I. deste Ministério. Honõrio Dicalho Hungria,
ai-e•respoedente à ajuda de Custo que deixou do receber em tempo
opartu no	 (13.546-40 )

Dia 18

N. 1.827 — Ao mesmo — Solicitando pagamento no Tesouro Na-
eional de 7240 ao oficial administrativo da classe J. do Quadro I des-
te Ministério, a que tem direito, correspondente a 12 'dias de venci-
rnisnlos de dezembro de 1939. (4.465-40)

Dia 19

N 1.850 — Ao mesmo — Solicitando pagamento no Tesouro
Nxional de 23$3, à Viação Férrea do Rio Grande do Sul, provenien-
te de transporte efetuado em proveito do D.C.T.. no mês de dezem-
bro de 1939. (14.401-40.)

Departamento de Aeronáutica Civil

EXrEM ENTE DO SR. DIRETOR

IlequeriMentOS despachados

Dia 14 de junho de 1940

Sindicato Cendor Ltda. requerendo prorrogação até 30 de junoo
eorrrete, do certificado de navegabilidade da aeronave 9P-CBG —
"Pagè". — Deferido nos termos do parecer do chefe da D.O. Ref.
?.35:l- )0.

Escola de Aviação Dras-il juntando primeira via de recibo refe-
t compra de una motor "Continental", de 50 CV, n. 79.593, co-

munica que o referido motor foi adaptado ao avião PP-TEI, de sua
J2ropriedade.	 Deferido, à vista do pareOer„ Ref. 2.56Q-40, •

Antônio Marincek, requerendo designação de uma junta para
exame de cinco candidatos à carta de piloto de turismo. — Deferido:
Ref. 3.181-40.

Avelino Faleo comunicando, para os devidos fins de direito, a
aquisição do avião PP-TD.T, requer o cumprimento das devidas for-
malidades legais. — Deferido ante os termos do chefe da D.A. Ref.
1.961-10.

Jonas Sales Barbosa requerendo seja anotade em seus assenta-
mentos G tempo de serviço que prestou à Armada Nacional. — De-
ferido de acordo com o parecer da SRP-9. Ref, 3.025-40.

Dia 17
Dianor Novais requerendo carta e licença de radiotelegrafista de

aeronave. — Indeferido. Aguarde regulamentação do assunto. Ref.
2.793-40.

Antônio Luiz do Nascimento requerendo seja submetido a exame,
afim de obter carta de mecânico de aeronave. — Deferido, nos ter-
mos dos pareceres e por haver apresentado prova de capacidade pro-
fissional. Ref. 211-40.

António Luiz do Nascimento, tendo apresentado os documentos
relativos à obtenção da carta e licença de mecânico de aeronave mer-
cante, solicita a devolução dos mesmos. — Deferido, nos termos do
parecer. Ref. 211-40.

Abel de Oliveira, requerendo seja submetido a exame, afim de
obter carta de piloto de aeronave mercante. — Deferido, de acordo
com os pareceres. Rcf. 5.086-39.

Ministério da Agricultura
Por Portaria ri. 293, de 21 do corrente, foi designado o Agrôno-

mo, classe O. do Quadro único deste Ministério, Juvenal Costa para
ter exercício na Agência do Serviço de Economia Rural, no Estado do
Espirito Santo.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 493 — Encaminhou Vossa Excelência a esse Ministério o
incluso processo, protocolado nessa Presidência sob número
deste ano, relativo ao pedido de terra para cultivar, feito pelo Se-
nhor José Maciel de Melo, de Valença, Estado do Piauí.

Ao devolver a Vossa Excelência o processo em apreço, esclare-
ço que este Ministério poderá localizar o interessado no Núcleo Co-
lonial "Inglês de Sousa". desde que o mesmo possa construir casa
no lote que lhe for outorgado, de acordo com a legislação em vigor.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
elleDS protestos de alta estima e profundo respeito.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. — Fertrundo Costa.
Sim. -- G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor' Presidente da República.

G. M. 511 — Atendendo a uma solicitação deste Ministério.
Sr. Ministro da Fazenda. por Aviso n. 81, de 7i1 de maio último. in-
dicou os nomes dos seguintes funcionários, para servirem como De-
legados Especiais da Comissão do Atia6tecimento:

Otacilio Ulisses cajaiejcas,
Elpidio Boamorte Filho,
OHM Ferreira dá Costa,

todos do Quadro Suplementar daquele Ministério (Oficiais Admini s
-trativos).

De acordo com o que dispõe o art. 10' do Decrete-lei ti. 1.607.
de 16 de setembro de 1939 e lendo em vista a determinação do arti-
go 35° e seu parágrafo único do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de OU-
taro de 1939, venho pedir a Vossa Excelência se digne autorizar se-
jam postos à disposição da Comissão do Abastecimento, pelo prazo
de um (ij ano, os funcionários aludidos, que servirão nos trali~
de fiscalização, como Delegados Especiais.

Prevaleço-me do ensejo para renovar a Vossa Excelênc a os
meus protestos de alta estima e profundo respeito.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1910. — Fernap4o Costa,

Autorizado. — Em 18-0-940. — G. VARGAS.

Divisão de Contabilidade

EXPEMENTE DO SIt. MINISTRO

Excelentfssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 509 — Em a exposição de motivos n. 1.818, de 8 do mês de
junho do 2n0 próximo passado. do Conselho Federal do Comércio Ex-
terior, houve por bem Vossa Excelência autrizar o auxílio da impor-
tância de 10:00080 (dez contos de réis), ao mecânico José Augusto de
Farias, pelas despesas com a construção de unia máquina de sua in-
venção destinada a desatibrar caroá e outras plantas duras, máquina
que consoante pareceres então emitidos pelo Instituto Nacional de
Weenc.tiogia dq Minietério do Trabalho c do Scrxio . de Plantas TU-__
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Vis, deste Ministério, "cie fato se presta para o desfibramento do caroá,
dando a esta fibra qualidades iguais ou superiores às tratadas com
'máquinas de origem estrangeira".

Tendo esse auxilie deixado de ser concedido, naquele exercício,
por falta de recursos orçamentários., próprios, tenho a honra de soli-
citar, de novo, a autorização de Vossa Excelência para que se faça o
pagamento da importância de 10:000$0 (dez contos de reis) ao me-
cânico referido, correndo a despesa à conta da Verba 4 — "Eventual?
— Consignação 1 — Diversos, Subconsignação 1 — "Despesas inipre-
vistas e não constantes das tabe'as", do vigente orçamento deste Mi-
nistério.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo res-
peito.

Rio . de Janeiro, 17 de junho de 1940. — Fernando Costa.
"Autorizado — Em 18-6-940. — G. tramas.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 478 — Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência,

por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, dando cumprimento ao disposto ao artigo 21, do Decreto-ai
número 240, de 4 de fevereiro de 1938, a inclusa proposta de melho-
ria de salário de Américo Martins Ferreira, auxiliar de escritó-
rio, VIII, para auxiliar de .escritório IX, na vaga decorrente da dis-
pensa de Iolanda Marcondes Portugal; José Ribeiro Gonçalves, au-
xiliar, de escritório VII, para auxiliar de escritório VIII, na vaga
decorrente da melhoria supra; João Vieira da Rocha, praticante de
escritório VI, para auxiliar de escritório VII, na vaga verificada
com a melhoria de José Ribeiro Gonçalves, na Divisão de Comuni-
cações do Departamento de Administração.

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que a presente pro-
posta foi examinada pela Divisão do Pessoal e pela Comissão de Efi-
ciência as quais opinaram favoravelmente pela ac3itaçãa da mesma.

Apresento a Vossa Excelência os meus protestos de elevada es-
tima e distinta consideração.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
M. 492 — Pelo Decreto-lei n. 1.101, de 9 de fevereiro de

1939, ficou subordinado a este Ministério, o Serviço de Yiscalização
do Comércio de Farinhas, cujos trabalhos obedecem às diretivas do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. de onde foi transfe-
rido.

2. É necessário, no entanto, que as atividades desse Serviço
se articulem às dos demais org5os da Agricult.sra, afim de permitir
a obtenção de resultados mais acentuados ainda dos que os já con-
segiiiilos.

3. Sendo óbvio que a orientação deva partir de funcionários
já integrados nas novas diretivas impostas aos trabalhos da Agricul-
tura, tenho a honra de propor a Vossa Excelência a designação do
clas.,ificador de produtos vegetais, classe "J". do Quadre i'mjeo —
Sílvio Ferreira dos Santos, para ficar à dispesiçao daquele Serviço,
pelo prazo de um ano.

4. As disposições legais em vigor apoiam e permitem a efe-
tivação da presente proposta.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo res.-
aèito.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. — Fernando Cost.!.
Autorizado — Em 18 de junho de 1940. — G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 521 — Tenho a honra de solicitar do Voara Excelência,
de. acordo com o que preceitua o art. 35, do Decreto-lei n . . 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a autorização que se faz mister no sen-
tido de ser posto à disposição da Comissão de Eficiência, pelo prazo
de um ano, o prático-rural, classe "E", António Martins dos Reis,
ema: exercício na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal, deste Ministério.

Trata-se de um funcionário que bons serviços vem dispensando
Lancia Comissão, que não dispõe sinão de um quadro exíguo de fun-
cionários para execução das múltiplas atribuições que lhe ião afe-
to.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo ICE-
p r_. to.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Fernando Costa
Autorizado — Em 18 de junho de 1940. — G. VARGAS.

EsPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por despacho de 20 de junho de 1940, cowede .a 90 dias de
Iiionça, de 1 de julho até 28 de setembro de 1940, nos termos do
aitigo 175, ao calculista, classe "E", Cândida de Magalhães Zil-
herlirem, do Serviço de Meteorologia. (D.C.M. 18.036-40).

— Por despacho de 21 de junho de (940, concedeu 60 dias de

licença, em prorrogação, de 25 de maio aW 23 de julho de 1940, nos
termos do artigo 156, ao auxiliar de escritório VIII; Maria Carmeli-
ta Magalhães Amorim, do Serviço de Economia Rural. (D.C.M
19.133-40).

— Por despacho de f..1 de jimbo de 1910, fa; deelioa iLL aela
efeito a licença concedida ao prático rural, classe -E", eteitor se-
bo-não Pereira Nunes, da inspetoria Regional da Divitalo de Inc-
pee5o de Produtos de OrO—rn .animal em Pelo Horizonte, em 24 de
maio findo. (D.C.M.

Folha de pagamento de ajuda de custo de 1:900$0 (um conto e
novecentos mil reis) a favi	 -or-..ando Ferreira Montenegro, agrô-
nomo Fomento Agrícola, ri:	 de Depaetamento Nacional da Pro-
dução Vegetal.

Natureza 'ta despesa	 Importância

Ajuda de custo arbitrada eni tini mês de vencimentos,
por portaria n. 11. de 9-2-40, do Se. diretor da Di-
visão do Fomento la Produção Vegetal, nos termos
do art. 141, e seu parágrafo único, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, ao agrónomo Fomento :agrí-
cola. classe K, Raimundo Ferreira Montenegro, chefe
da Secção de Fomento Agrícola no Estado do Ama-
zonas, visto o mesmo ter vindo a esta Capital tratar
de interesses ndministrativos daquela Secção, onde

	

se encontra desde 28 de dezembro próximo passado" 	 1:900$0

Confere e importa a presente folha em 1:900$0 (um conto e
novecentos mil reis), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho n. 588. de 17-6-910.

Secção Financeira. 21 de junho de 1940. — Munjo Barros, chefe
da Secção. — Eduardo Pereira Filho, 21-10.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE oRIL:EM amam

Inspetoria Regional em Niterói

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora 'Ia
sede, ao pessoal abaixo indicado, da inspetoria Regional em Niteroi,
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, relativa n.o
mas de março de IMO.

Número	 Impor/ âncias
de

diárias.	 da (liaria	 total

José Rubein de Melo, inspetor XI
(mensalista), 600$0 — Esteve
nos dias 2, 5, 11, 13, 16, 22 e 2_1
em Barão de Vassouras, Estado
do Rio, inspecionando a fábrica
de lacticínios'. Sede : Sebast
de Lacerda. Ordem do Sr. ins-
petor chefe 	 	 7	 10,0

Bady Razut, diarista contratado,
325$0 — Esteve nos dias 2, 4, 7,
11, 18 e 23, inspecionando as fá-
bricas localizadas em São Cris-
tovão e Fernandes Figueira, Es-
tado de Minas Gerais. Sede: t io-
ronel Cardoso. Ordem do Sr. ins-
petor chefe 	 	 6	 8$0

José Correia dos Santos, diarista
contratado, 3250 — Inspecio-
nando a usina localizada em Ita-
tiaia, Estado do Rio, nos dias 1,
5, 7, 8, 12 e 30. Sede: Barlo
Homem de Melo. Ordem do se-
nhor inspetor chefe 	

Darei Cunha, diarista contratado,
290$0 — Inspecionando as fatici-
eas localizadas em Varre Sai,
Natividade e Carangola. Est. de
Rio, nos dias 9 e 12. Sede: !ta-
peruna. Ordem do Sr. inspetor
chefe	 2	 8$0

7820

Confere e importa a presente foina de pagamento de diárias na'
quantia de cento e oitenta e dois mil réis (18210).

Inspetoria Regional em Niterói, da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, em 6 de junho de 1010. — Oscar de Mattos
Pitombo, eser.-G Seca° Financeira, 21-6-940. Confere. — Alda Mar-
tina Silva. daet.-G — Paulo do Amaral, dact - Visto — Mario Barros,
chefe da S. F. Visto. — Annibal Alves Bastos, diretor do Pessoal.

Nomes — Cargos — Observaçóe.

70;i0

.1,810

4810

107:0
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Junho de 1940

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
cle Inspeção de Produtos de Origem Animal em Niterói, relativa ao
rib's de abril de 1910.

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações	 de	 r_________A_______,
diárxas da diária	 total

Rubem de Melo, inspetor XI
(inensalista), 600$0 — Este em

de Vassouras, Estado da
Rio, inspecionando a fábrica de
lactieinies, nos dias 2, 5, 11, 13,
16, 22 e 24. Sede: Sebastião do
Lile erda. Ordem do Sr. inspetor
chefe

Raul Euctilles de Sousa, inspetor XI
(mensalista), 600$0 — Esteve em
Santa Inacia e Esteves, Estado
do Rio, inspecionando fabricas de
tache-tinos nos dias 2, 12 e 27.
Sede: Vila Pentagna. Ordem do
Sr. inspetor chefe 	

Ezequiel Ferreira Morgado, diaris-
ta contratado, 325$0 — Esteve
nos dias A, 5. 10 e 16, em Pedro
Carlos e Fazenda São Lourenço,
no Estado do Rio, fiscalizando
fabricas de lacticínios. Sedo:
Coneervabária. Ordem do Sr. ins-
petor chefe 	

José Correia dos Santos, diarista
contratado. 325$0 — Esteve nos
dias 1, 4, 6, 10. 11, 12. 15, 16 e
17 em Rezende, Itatiiaia. fiscali-
Za11110 fabricas de lacticínios. Es-
todo do Rio. Sede! Barão Homem

Melo. Ordem do Sr. inspetor
chefe 	

Body Razut, diarista contratado,
32580 — Esteve nos dias 4, 7, 11,
15 e 18 em São Cristovão e Fer-
nandes Figueira. no Estado do
Minas Gerais. *fiscalizando fábri-
cas de lacticínins. Sede: Coronel
Caritos°. Ordem do Sr. inspetor
chefe

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
qual:lia de duzentos e vinte e oito mil réis (228$0).

Inspetoria Regional em Niterói, da Divisão de Inspeção de Pro-
ante s de Orie,,,m Animal. em G de junho de 1930. — Oscar de Mattos

'seu' ,	 Seeção Finnureira. 21-6-93. Confere. — Alda
tin SPro. dart.	 — Paulo do Amara; dact. F. Visto.—Mario Barros,
chefe da S. F. Visto. — ~Nd Alces Bastos, diretor do Pessoal.

—
Folha de pagamento de diárias por serviços fora da sede, ao

pes.-led abaixo indicado. da Seceão do Fomento Agrícola em Minas
Gerais, relativa ao mês de maio de 1930:

Numero	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações	 de

diárias da diária

João Batista Zolini, agrônomo,
(lesse J, 1:50080 — Sede: Belo
horizonte. Dias 17 a 23. nos mu-
nicípios de Santa Bavbara,
bile,. são Domingos do Prata o
Presi .rierde Varga, listado de Mi-

7 10$0 70$0

3 10$0 rio$o

4/2 8$0 16$0

O 8$0 72$0

5 8$0 40$0
—

228$0

1
total

nas Gerais, em serviço de inspe-
ção agrícola.	 Ordem de serviço
il.	 11,	 cle	 16-5-940 	

(ividio de Rezende Alvim, agrôno-
mo,	 classe	 1,	 1:300$0 — Sede:

7 25$0 175$0

Belo Horizonte.	 Dias 23 e tri, e
27 e 28, no município de Betim,
Esiado de Minas Gerais. em ser-
viro	 de	 cooperação	 agrícola	 na
Fazenda Rosário.	 Ordem exara.
de às fls. 58 do livro do ponto 	 4 22$0 88$t)

Almir Perácio. agrônomo classe II,
1:100$0 — Sede: Belo Horizonte.
Dias 4 a	 12. nos municípios de
.1117.	 de	 Fora e	 Pomba(	 Estado
de	 Minas Gerais, acompanhando
o chefe desta Secção em serviço
de	 inspeção	 agrícola	 à circuns-
crições e Estações Experimentais
de (:ermet Pacheco e de Fume.
Ordem exarada às fls. 50 v. do
livro	 do	 ponto	 	 18$0 IMO

Nomes — Cargos — Observações

José Darci Ramos Ferreira, dacti-
lografo, classe F, 700$0 — Sede:
Belo Horizonte, Dias 4 a 12, nos
municípios de Juiz de Fora e
Pomba, Estado de Minas Gerais,
acoMpanhando o chefe desta Sec-
ção em serviços que se prendem
à administração, junto à circuns-
crição em Juiz de Fora e à Es-
tação de Fumo em Pomba. Or-
dem dada às fls. 50 v. do livro
do ponto. Dias 25 a 30 no mu-
nicípio de Sete Lagoas, neste Es-
tado, em serviço de organizaçao
de processos de pagamento de
pessoal extranumerário da Esta-
ção Geral de Experimentação

	

Agrícola. Ordem dada às fls. 59v	
do livro do ponto 	

Alfeu Campelina de Sá, almoxarife
classe E, 600$0 — Sede: Belo
Horizonte. Dias 25 a 30, no mu-
nicípio de Sete Lagoas, neste Es-
tado efetuando o pagamento do
pessoal da Estação Geral de Ex-
perimentação Agrícola. Ordem
dada às fls. 59 v. do livro do
ponto

Álvaro Aragão, servente classe C,
400$0 — Sede: Belo Horizonte,
Dias 1 a 28, no município de
Ouro Fino, neste Estado, auxi-
liando os serviços da Sala Am-
biente de Café em Ouro Fino.
Ordem de serviço n. 7, de 8 de
abril de 1940 	

Número	 Importâncias
de

diárias da diária	 total

120 180$0

O 10$0 6080

28 8$0 221$0

889$0

Importa e confere este folha na importância de oitocentos e
oitenta e nove mil reis (889$0). Em 6 de junho de 1940.

Secção Financeira, 214-40. Confere. — Alda Martins Silva,
dact. O. Visto. Mario Barros, chefe da S. F. Visto. — Annibal
Alves Bastos, diretor do Pessoal.

Folha de pagamento de diárias por serviços fora da sede, ao
pessoal abaixo indicado, extranumerário-mensalista da Secção do
Fomento Agrícola em Minas Gerais, relativa aos meses de março,
abril e maio de 1940.

Número	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações 	 de

diárias da diária	 total
Rui Wagner, inspetor XX, 1:400E3

— Sede: Juiz de Fora. Dias 1
a 3 de março nesta Capital tra-
tando do diversos assuntos da
ex-Sub-Secção de Café em Juiz
de Fora. Ordens: Ofícios nú-
meros 145 e 125, de 11 e 6-3-40.
Dias 4 a 8 de abril nesta Capital
em objeto de serviço de sua cir-
cunscrição. Ofícios 210, de 8 de
abril de 1040. Dias 9 a 13 de
abril no Rio, tratando de inte-
resses desta Secção junto ao Fo-
mento Agrícola. Tel. 30 o ofí-
cio 218, de 8 e 13-4-40. Dias 16
a 26 de abril no Rio, idem, idem.
Tel. 32 e oficio 234 de 10 e 25
de abril de 1940. Dias 17 a 21
de maio rio Rio a mandado do
chefe. tratando de interesses de
sua circunscrição agrícola. Tel.
ri. 41 e oficio 306, de 16 e 22
de niaio de 1940 	

Davi T. Nadler, inspetor XV, 90080
— Sede: Curvei°. Dias 30 e 31

de março nesta Capital, tratando
de interesses de sua circunscri-
ção. Tel. 102, de 30-3-40. Dias
1 a 4 de abril ainda se achava
nesta Capital, no serviço acima.
Dias 5 a 15 de abril em Andre-
guie& neste Estado, em serviços

, de cooperação agrícola. Tel. dà
4-4-40. Dias 20 a 27 de abril,'
nesta Capital, tratando de vários:
assuntos de interesse de sua cir-
cunscrição. TeL de 404-40,

20,	 23$5	 681$5
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Importa a presente folha de diárias em 48$0 (quarenta e ORO
réis) .
t. It. em Barrétos. São Carlos, 7 de maio de 1940. — José -Eus-

(orgio de O. e Silva, Escr. G.
Declaro que foram prestados os -serviços a que se refere a pre-

sente folha de diárias. Em 7-5-940. — Joaquim de Almeida Leite,
fXgrenomo, classe H. 	 •

Secção Financeira. 21-VI-940. Confere. — Alda Martins Silvo;
Dactilógrafa G. — Visto: Mario Barros, Chefe da S. F. — Vistoe
Annibal Alves Bost0s, Diretor do Pessoal.

I	 Exercido de 1910 — Ministério da Agricultura — Anexo 7 —
'Verba 1 — Pessoal — Censignacão V — IndenizaC rieS — Subeonsi-

Ouse gnação 8 — Diárias — 04) D.N.P.A. — Decreto-lei TI. 1.936, de 30
de dezembro de 1939. Confere e importa a presente folha de diárias
em 48$0 (quarenta e oito mil reis). A importencia da presente folha
foi deduzida do eredilo da subconsignação própria. Em 7-5-910. —
José Eastoryio de O. e Sara. Escr. O.

Número
	

Importâncias
Nomes — Cargos — Observações	 de

diárias da ciiária,	 total
Dias 3 a 17 de maio, nos muni-
dolos de Montes Claros e Fran-
cisco Sá, neste Estado, verifi-
cando possibilidades do instala-'
veio de campo de trigo. Ofício 46
de 2-5-40. Dias 21 a 25 de maio
no município de Corinto, visi-
tando as Fazendas "Tamboril" e
"Cortinne". Ofícios 56 e 58, de
21 e 25-5-40, neste Estado 	

Otávio Magno Ribeiro, ins petor XV,
' 900$0 — Sede: Patos. Dias 14 a

31 de maio, nesta Capital, tra-
tando de interesses de sua cir-
cunscrição, comunicações feitas.
pelo tel. 133, de 8-5-10 	

Jose de Oliveira Ramos, aux. es-
arit. VIII, 450$0 — Sede: Belo
Horizonte. Dias 25 a 31 de maio
no Rio a chamado nela te] de
7-5-40, da D. Terras e Coloni-
zação . 	

1:682$5

- Imporia e confere esta folha na importância de um conto seis-
centos e oitenta e dois mil e quinhentos _rais e1e(le2-$5).

Secção Financeira, 21-4-40. Confere. — ilida Martins Silva,
dact. G. Visto. Mario Barros. chefe da S. F. Visto. — Annibal
Alves Bastos, diretor do Pessoal.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional em Barreto3

Folha de pagamento das dita:ias a que fez jus o zootecnista, cIae-
Be L, António Teixeira Viana, inspetor chefe da Inspetoria Regional
em Bareetos. relativa ao mes de maio de 1940.

Cargo — Nome — Vencimentos — Número de diárias — Importância
da diária — Impoilancia líquida a pagar

Zootecnista, classe L, António Teixeira Viena —
2:30140 — 9 	 	 38$0 342$O

342$0

Observações — Sede: São Carlos, Estado de São Paulo — 9 dias
(22 a 30 de maio), foi ao Mo de Janeiro, a chamado do Sr. ministro
da Agricultura (Tel. u. 238, de 10-5-40. D.E.P.A.).

Importa a presente folha de diárias em 342$0 (trezentos e qua-
renta e dois mil reis).

1. R. em Barretos, São 'Carlos, 7 de junho de 1940. — José Eus-
toraio de O. e Silvo. Escr.

Declaro que foram prestados os serviços a que se refere a pre-
sente falua de diárias.

1. R, em Barretes, São Carlos, 7 de junho de 1940. — Aseendiao
Leitno Farias, Almoxarife, classe

Secção Financeira, 21-VI-940. Lonfere..— Alda Martins Silva,
Dactilegrata O. — Visto: Mario , Barros, Ubere da S. F. — Visto:
.A.nntbal Alves Bastos, Diretor do Pessoal.

Exercício de 1940 — Ministério da Agricultura — Anexo 7 —
Verba 1 — Pessoal — Consignaselo V — Indenizações — Subconsi-

- estação 8 — Diárias — 04) D. N. P. A. — Confere e importa a ,pre-
sente folhe de diárias em 342$0 (trezentos e quarenta-e dois mil réis).
Decreto-lei n. Luc, de 30 de dezembro de 1939. A importencia
presente folha foi deduzida do'crédito da subconsignacãe ereuria.

7-6-9b). — José 1a4.torgio de O. e Silva, Esc. G.

Fellia de_ pagamento das diárias a que fez jus o Exteanumenerio-
diarista-Trabalhador. Sebastião António de Lima. da In.epetorta Re-
eennal em Barretos, relativa ao mês de março de 1940.

Caree — Nome — Salário — Neuriero de diárias — Importa:leia
ola diária — Importância líquida a pagar

Trateilleider. Sebastião 	 Antônio de Lima —
22eed .	 6	 8$0	 48$0

4880

emservaçõcs — Sede: São Carlos. Estado de São Paulo -- O dias
e 18 de março), foi a Tambae, afim de conduzir um reprodutor

que •stava servindo em estação do monta (P.V. 13-3-40, da I.R.).

Divisão do Material

EXPEOWNTE . D0 SR. MINISTRO

Excelerdiseimo Senhor Presidente da República:-
GM. 500 — Na exposieão de motivos (3.M. 462, de 3 do corrente

más, relativa à aquisição de -uma caminhonete para o serviço de
pesquisa-e dos recursos minerais, em diversas verias do Nordeste,
V. Ex. houve por bem exarar e seguinte despacho:

"Volte pare: informar sobre o pn'tço. Em 4 de junho de 1940.
Informando ser de -22:e25$0 (veste e dois contos e vinte cinco

mil reis) o preço dó referido veicalo, volto a solicitar de V. Ex. a
necessária autorização para adquirir a caminhonete em apreçe, nos
termos da citada Exposição de Motivos n. 462, de 3 de junho de
1940.

Reitero a V. Ex. os protestos cle men profundo respeito.
Pio de Janeiro. 17 de junho cl › 1940. — Fernando Costa.
Despache.	 Ateimem-1o. — Em 18 do junho de MO. —

Veneas.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIVNTE DO $II. DIRETOR

Dia 18 de junho de 1050
Circulares:

. Aos senhores chefes das Secções de Café e Plantas Estimulantes,
Máquinas Agiecolas, Sementes e Adubos, Plantas Extrativse e In-
dústria is. Cereais c Leguminosas. Fruticultura e Plantas Rorticoies,
Plantas Texteis e Secções de „Fomento Agrícola nos 153tadoS:

N. 48 — Transereve 'o oficio circular n. 641, da Divisão de De-
fesa Sanitária Vegetal:

-Sr. diretor da Divisão do Fomento da Produção vegetal _
Prosseguindo na execução do seu programa relativo à fiscalização do
comércio de inseticidas e fungicidas, esta Divisão licenciou dezeseise
(16) novos produtos, de 1° de setembro de 1939 ate ao dia 30 de abrib?
do corrente ano. No mesmo periodo foram renovadas _as licenças parae
dezesete (17) outros prodetos inseticidas e fungicidas. Afim de voei
informar minuciosamente sobre o assunto, remeto-vos, orn anexo, uma
relação dos citados produtos que, de acordo com o Cap. VI do reate"
larneuto aprovado pelo Decreto n. 24.114, de 12 de abril de 4934;
poderão Ser comerciados livremente em todo o pais. Da mesma re-
lação consta um inseticida cujo registro e licenciamento foi negialce
naquele período. Saude e Fraternidade. — A. P. Maaarinos Torrcs,,
diretor.

N. 49 — Remete exemplares do atual Regimento do 'D.N.P.V.
N. 50 — Transcreve a circular n. 6.677 de 31 de maio último,

do Sr. diretar geral do Departamento de Administração, sobre ite-
cisão do Tribunal de Contas, nos seguintes termos:

"Afiai de evitar delongas no expediente das Delegações deste
Tribunal nos Estados, quanto ao registro de despesas estabelecidas
em contratos registrados pelo Tribunal, por exceder o respectivo
valor à alçada das' Delegações. rogo, de conformidade com o resol-
vido em sessão de 16 do corrente, se digne providenciar no sen-
tido de que, quando se tratar de contrato, cujo registro se ja da
competência deste Tribunal, mas que deva .ter execução nos es-
tados, à conta de créditos distribuidas. sejam enviadas duas cópias
autenticas do contrato, uma das quais o Tribunal enviará, em tempo
oportunc, à Delegação que houver de fiscalizar a execução dos
altelidos contratos. ao examinar os respectivos processos .de pa-
gamento."

Oficio:
Ao Sr. chefe da Secção de Fomento Agrícola no Estado de

A rn amuas — Manaus:

N. 1.429 — Restitue devidamente aprovadas pelo Sr. diretor
gerai, as inclusas relações numéricas do Pessoal Extranurnerário
Mensalieta e Diarista necessário aos trabalhos dessa Secção, Por
conta do "Acordo" firmado entre o Governo da União e o desse
Estado.

4_5 15$0

.	 is 15$0

7 8$0

270$0

56$0



	1:15080	 1:15080

	

90080	 90080

	

55080	 550$0

	

4e0$0	 10080

	

35080	 1:10080

	

30080	 1:20080

	

35080	 70080

	

300$0	 30080

9:20080

7:20080
4:50080

3:',00$0
:200$0

9: Goofi

:G(J0$0
2:400$0
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!terminação do Sr. ministro, 20. 5080 — De 20 de maio a
inclusive. nos Estados do Rio Grande do Sul. Santa Ca-

cana e Silo Paulo,
de Expediente e Contabilidade do Departamento Naeio-

:Idução Animal. PM 21 de junho de 1950. — (inclina Bolo-

er.ca:Xo DE FomENTe AGnicef.A No ESTADO DO ANTA7ON

Relação numérica do Pessoal Técnico e Mensalisla do= Serviços
A: toldados de Fomento da Produção Vegetal, entre o Governo Federal
e o Estado do Amazonas. nós termos do acordo assinado em 29 1fe-
n ereiro do 1910, a partir de 1 cio maio do mesmo exercício.
Numero de ordem — Quantidade — Cargos — Salário mrn s.31 —

ços por
14 de Ji

soe
nal da

[,a mensal —	 nos dois quadrimestres

1.	 I Sob-assistente Técnico de ia
classe

I Sub - Ajuclante Técnico de
elasse

3	 I Auxiliar Técnico de 35 clas:e 	
I Adjunto de Arquivista de 5"

classe
Auxiliares: de 3 classe 	

5 Capatazes dela cla.ssc 	
2 Ajudardes Motoristas de 5'

classe
8.	 1 Servente de S" classe 	

io	 Total
	

G:8508,0 52800530

liotiorta a despesa da presente relação em cincoenta e dois contos
P oitocentos mit reis (5 ,2:800$0). para os meses de maio a dezembi o
de [950.

secção de Fomento A.gricola no Estado do Amazonas. 4 de maio
.1- :950. — Wilson da Silva Rodriaites. servindo de escriturário. Visto.

— Raimundo Ferreira Montenegro, chefe. Aprovo. Em
11-0-910. — Carlos de Souza Duarte, direior w?rtit,

SECÇÃO DE FOMENTO Ardtíco1..N NO ws'r.too DO AMAZONAS

Rclação numérica cio Pessoal Extranumerário Diarista a ser admi-
tido para os trabalhos do acordo assinado em 29 de fevereiro de 1940.
eni re o Governo Federal e o Estado do Amazonas. nos termos da por-
taria	 428. de 31 de maio de 1939, a partir de 1 de maio de 1910 a
3i	 dezembro do mesmo ano.

Numero de ordem — Quantidade — Cargos — Valor da diária — Nú-
mero de dias (por mês) — Salário mensal — Despesa mensal —
Despesa nos dois quacirimestres.

I 5 Trabalhadores	 	  1280 25 30080 1:500$0 12:00080
:, Trabalhadores . 	  10$0 25 250$0 1:25080 10 :000$0
:" Trabalhadores	 sso 25 90080 1:000$0	 8:00080

t . 51 	 . 	 	 9$0 n 150$0	 750$0	 6:00080

2e	 1:50080 36:0008

- 0

Importa a presente relação em trinta e seis contos ir reis
:H10$0). para os meses de maio a dezembro de 1010.

Secção de Fomento Agrícola no Estado do •mazona:- . em Manaus.
.n de maio do 1940. — Wilson dos Santos llodrigues, servindo de es-
eHHirárici. Visto. Em 4-5-950. — Raimundo Ferreiro Montenegro.
Ho•!i . . Aprovo. Eni 11-0-910. — Carlos do Souza Duarte. diretor

Departamento Nacional da Produção À (nina

EXPEDIENTE Do 511. DIRETOR

Dia 20 de junho lie i910

Ilintin:u'imonto despachado:

Laboratórios Raul Leite S. A.. sito à praça IS do Novembro
n	 . l' andar (Escritórios). requer a certidão em duas (2) vias
II relatório sobre os resultados cias provas de inoruidade e eficién-

a a que foi submetido o produto vacina contra a manqueira 4.

II	 manqueiras. — indeferido. em face da informação.
E PrhIENTI, Do SR. rearron ov DIViSb Dr. DEVESA SANITÁRIA

Dia 8 do junho de 1910

ite,:p i erimento despachado:

Laboratório Thibaut Ltda., firma brasileira. industrial, estaze-
ii , c[1.1a na capital do. Estado de São Paulo. à rua Oliveira Peixoto lá-

ii 202 requerer licença para preparar e expor à venda o pro-
iPti1, — "indicado eorno desinfetante e antisético em geral — para a
-, n :111. , tios animais denominado "Creoclissa". — Indeferido.
itelar:io de diáriti do diretor gerai deste Departamento. Meses de

maio e junho de 1910

Nome — Cargo ou Função — Vencimentos — Sede do serventuário
o natureza do serviço — N. de diárias — Importância da diária
Dias e localidades onde foram prestados os serviços

Mario de Oliveira, diretor geral. 5:000$0, Distrito Federal. los-
ndo dependências da D.N.P.A. e realizando olhos servi--

de Caça C Pesca

tXPWIEN1 E DO SR. DiNETOR

Por portaria Ti. 57. de 13 do corrente, resolve registrar a firma
hugo EisenAadter & Comp. Ltda., estabelecida à rua Blleao,:_ Ai-
res ri. 91, nesta Capital, com (I comércio de peles de animais- sul\ es-
fres. por ter a mesma satisfeito todas as exigências legais.

— Por portaria n. 58, de 13 do corrente. resolve registrar a
firma litigo Eisenstadter & G-mu). Ltda., estabelecida à rima Buenos
Aires mi. 91.. nesta Ca p ital. com o comércio de borboletas e flfujo-
sidati ps feita: com as mesmas. por t e r a- mesma satisfeito todas as
exigências legais.

— Por portaria ri. 59. cie 13 clo corrente. resolvo regi,lrar
firma Scaff Gatass & Comp., estabelecida à roa do Comércio D. 2-1 A,
em Corumbá. Mato Grosso, com o comércio de peles de animais sil-
vestre.s, em virtude de ter a mesma satisfeito todas as exiOncias

— Por portaria li. 90, de 15 do corrente. resolve registrar a
firma Sign-olvido Szabó, estabelecida à rima Teófilo Otoni n. 167. so-
brado, nesta Capital, com o comércio de borboletas e curiosidn'ies
'renas com as niesmias, en •i virtude de ler a mesma satisfeito todas
as exigências legais.

— Por portaria n. 61. do corrente, resolve registrar a firma
Canha & Comp., estabelecida à Avenida Rio Branco ri. 5, 2 a loja,
nesta Capital, com o comércio de borboletas e curiosidades feitas
com as mesmas. em virtude de ter a citada firma cumprido todas as
exigências legais.

Serviço de Ecoltonlia

Por portaria n. 08. de 21 do etirl'VEIP. f01 iloigIiauis agrônomo,
classe G. João Gonçalo de Sousa, lotado neste Serviço, para ter exer-
cício na Agência do Estado de São Paulo.

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPWYNTENDENTS

Requerimentos despachados

Dia 13 de junho de 1940

N . dor Eischipan, proprietário do prédio silo à rua Getúlio n. 20
— casa XX, solicitando permissão para elevar o aluguel do mesuw.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel ao Sr. Francisco Correia (11
Silva, pela importãneia mensal de 300$(1 t tresc Ul'ing mil réis)
das R:, laxas. ,.CA. 1.851-10•.

Dia 19
• Requerimento da Sociedi le União Sim '-cal dos Varcjidas

Secos e Molha., s. pedindo labelt . s. _ Deferido. (CA. 1.825-10; .
Standard Oh Company of Brasil pedindo retificação nas listas de

prec,o, dc Oleos Lubrificantes — Secção Industrial, publicadas nu
"Diário Oficial' de 19 de , abril do ano vigente. — Deferido. Fica as-
sim ratificada a taeclaração inserta no pé de cada lista: onde se 14
— Os preços acima estão sujeitos aos descontos habituais de 20 To e
mais 10 fio: — Os preços acima estão sujeitos a descontos de
20 C70 e mais 10 c, ,a. condicionados ao volume da compra. (CX. dá-
muro 1.893-40).

tuia 20

João de Freitas 1.ope. proprietário do prédio .situ à rua Torres
"Imitem n. 21, golicilando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 280$0 (duzentos e
oitenta mil reis) incluidas as taxas. (CA. 559-40).

Convento d'Ajuda, proprietário do prédio sito à rua Miguel Cou-
to ns. 13 a 17, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do mesmo aos Srs. Mes-
quita Ribeiro & Cia.. pela importância mensal de 9:00080 (nove con-
tos de ré i s), mie acordo com o contrato firmado. (CA. 1.831-40).

LeorMda Beleiro Barreiro, proprietária das casas E e VII. si[as
à rua Carlos ..avier n. 802, solicitando permissão para elevar o alu-
guel das resma. — Wftr:do. Fica autorizado o aluguel mensal de
18080 (cento e oitenta mil réis) incluídas as taxas, para a casa 1; O
de 15080 (cento e cincoenta mil réis) incluilas as taxas para a casa
yn. • (CA. 1.913-40).

Irmandade da Santa Cruz dos Militares, representada por seu pro-
vedor Marechal Antônio de Albuquerque Sousa, proprietária dos pré-
dios sitos à rua General Argolo n. 3 e Sá Freire n. 106 — casa 8.
solicitando permissão para elevar o aluguel dos mesmos. — Deferi-
do. Fica autorizado o aluguel do prédio da rua General Argolo n. 3.
pela imporlinein mensal de 800tn 'oitocentos mil réis), inclnidas
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.w:imtlis; e o da rua Sá Freire n. 106 — casa 8, pela Importância meu-
tal de 253$0 (duzentos e cineoenta e três mil veie, tamben)
(las as taxas. ',CA. 1.956-40).

Dia 21

António 111.artinho Seco, proprietário da casa I, sita à rua Dr.,

nrin g os Lopes n. 150. solicitando permissão para elevar o seu aluguel.
— Fica autorizado o aluguel da mesma ao Sr. António de Carvalho,
Pereira, pela importancia de 16080 (cento e se.ssenta mil reis),
fluidas as taxas. (CA. 1.907-40).

Franklin Von Erven. — Compareça à Comissão do Abastecimen-
to, : i fim de selar devidamente o documento de (ls. 9. tA. 1.879-10;!.

Tabela dos pre ç o s máximos de venda. a vigorar de 25 de junho
ole 1010,

itriino A — 4 ;èiDIPOS alimentícios — Tabela il. 46
1' ISCA

Preo,	 MáX ¡ni g)	 peW	 (111i10

Esp;n t • 	—	 ri a	 M1I*4';h1OS	 e	 Ambulantes

Inteiro	 Posta nle

leadejete	 .
Badejo de	 alto	 mar	 	

557
-150 551 o$13

Bagre
11:11ala
lli,I l 	 I)1	 ....

150
351
:3$1

452
4$2

551
r)51

J3onito
Caciio
(lamarão	 lixo, grande	 .	 	
(laniarão	 lixo, médio	 .	 	

152
154
•54

55.t5

159 253

4:amarão lixo, pequeno :1$9
e.:Imariio	 rosa,	 nWilio 557
Camarão rosa. pequeno 154
tlai»ariio verdadeiro. 	 grande	 . •	 ...... 753
Giniarilo verdadeiro,
(lamarão	 Vetulaile

651
.153

I/la riba III '4 255
\ ala	 .	 	 453 5,58

41j 'rue	 	 159 553
253

em . v ina	 granito 2$9 359
1)o:ir:aio	 .	 	 :155 457 557
EncliAva	 	 358 551 052
Viix•1411 2*1
nalo 1$2

(taroupa	 1lb 351 553 054
tlaroutia	 de 255 353 451

;;) volipet 	   654
(xlete	 	 253 •••••n• ern

1.ineinidn 750
1 	 (1 I/	 ..

450
Manjulei t $3

251
111010	 	 :354 4$G 555

552
Mitz.oildU	 	 $9
:Nantorinto 152 556 658

4 )111ète	 .. .... 350 .451 --
()Hm de boi 450 554 _-

P;11111/11)Pra 	 	 ... $9 _-

Parat 257 _-

l'arg))	 	
l'escada	 amarela	 .	 	
Pescada canibuctÁ

3$4
453
5$9

558
759

_-

-
552 -

Ideuda 250
Peseaditilla	 de alia	 mar 350
Pirainet	 .... 250 355 --

ltai• $7 $9 151
flobalo 	 ...... 051 853 1050
111,1w:olor	 	  	 153

lage $5 —
Áerdadeira.	 grande $7
verdadeira,	 pequena 1$0

SiPha 354 456 —
	 ....... 152

Soriirlica 4$0 554
Tainha,
Tamba vongelada

2$5
252

353

vermelho	 .	 . 353
N erelil e 1.58
Nixarro 	 ........ 154

tili-ervieões - Estes precow são no balcão, a dondejno e no

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRe

Apostila

Por apostila de 20 do mês corrente, foi de(-larado, no respectivo
decreto de nomeação, que o presidente, em comissão, do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, a quem o mesmo se re-
fere, chama-se Fausto Figueira Soares Alvim, e não como consta do
aludido til 110

Processos despachados

Dia 7 de .juntm de 1940 (aditamento)

Inslitelo de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Tral1R-
portes e Cargas, encaminhando o memorial endereçado polo Sindi-
cato de Operários Trabalhadores em Trapiches e Armazens, de Sã(
1 itiz ito :slaranhão, ao interventor daquele Estado, sobre a (irganiza-
<Ao e execução dos serv:ços afetos it referida lnstitnieão
17.060-40). — Ciente. Arquive-se.

Constante Cochaky, pedindo seja julgado com a inaior brevidade
pelo Conselho Naciona/ do Trabalho, o inquérito administrativo, volt-
tra ele instaurado, pela itêde. de Viação Pai-anã-Santa Catarina (MU.
(7.240-40). — Transmita-se ao interessado a informação de fls. G.
(A informação a que alude o despacho declara que a l a Glmara de
Conselho Nacional do Trabalho, apreciando o inquérito administrati-
vo instaurado contra o 'ocorrente, resolveu julgá-lo improcedente,
estando o processo aguardando a confeoção do resperlivo acordão.)

Dia 12 (aditamento)
Miguel Ricci, Pedindo relevação dos juros de mora que lbe fo-

ram impostos pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em virtude de não ter re:'olbido, em ocasião prápria, a im-
portando relativa à contribuição de seus empregados (MTle. 17.780-
40) — Aplique-se a Portaria S'em-200, de 1938.

Ribeiro da Cruz	 Cia., pedindo lhe seja concedido pagar a (man-
da relativa ao seu débito para com o 'Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, parceladamente (MUI:. 29.191-39). —
deferido, à vista das informaçõi:s do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários. ;Opina o parecer a que alude o despacho
pelo indeferimento do pedido, não só por já estar sendo cobrada
executivamente a divida, que se re(ere, em parte, a conlribuiçõe
de associado que reclamou benefício, como lambem, por contrariar
disposto no art. 1° do Decreto-lei n. 65, de 1937, e a portaria mi-
nisterial de 15 de outubro de 1938.)

Vicente Quarterone, solicitando permissão para efetuar o paga-
mento de suas contribuições em atraio, devidas ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões Cios comerciários,, parceladamen te (M'flc`.
27.399-39). — indeferido, à vista das infarmaeões do Instituto dl
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. (As informações a go+

sarnento, por parte da Caix:. de Aposentadoria e Pensões dos Feri-o-

Instituto (MTIC. 3.183-58). — Transmita-se à Companhia a infor-
mação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (fls.
:.1) e o acordão do Conselho Nacional do Trabalho (fls. 36 e 37).
(Pela informação a que alude o despacho, esclarece o referido lnsti-
luto que o assunto já se acha resolvido, tendo sido aceita a propos-
ta apresentada pelo Instituto Cirúrgico Daneluzzi, para prestar os
serviços solicitados, aos seus associados, e o acordão do Conselho
adie-se publicado no "Diário Oficial" de 30 de maio de 1939.)

Em 20 de junho de 1940 (aditamento)

Sindicato dos Despachantes Ferroviários, pedindo reconsideraeOa
do despacho que negou a filiação desses despachantes às Caixas de
Aposentadoria e Pensões das Estradas de Ferro j unto às quais exer-

alude o despacho, opinam pelo indeferimento do pedido à vista dc
disposto no art. 10 do Decreto-lei n. 65 e da portaria ministeria
de 13 de outubro de 1938, e por já ter sido autorizada a 'obanca ju

-dicial do débito.)
Davi João Domett, pedindo permissão para efetuar o pagamente

do seu débito, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-

'
ciários em dez prestações mensais (MTIC. 20.938-39). — Indefe-
rido, à vista das informações. (Opina a informação a que alude o
despacho pelo indeferimento do pedido, à vista do que dispõe o ar-
tigo 1° do Decreto-lei n. 65 e portaria ministerial de (5 de oulit-
bro de 1938.)

Dia 14

Alfredo Barbirato, pedindo lhe seja reconhecido o direito ao pa-

viários da Vitória a Ninas, dos serviços médicos que lhe foram pres-
tados ( 1151TIC. 24.850-39). — Arquive-se, à vista do despacho de fls.
28. (Do despacho aludido, já foi dado conhecimento ao interessado.)

Companhia de Viação Silo Paulo-Mato Grosso, pedindo seja cria-
da pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos assis-
tência médica-hospitalar para seus empregados, associados daquele
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cem eles a sua profissão (MTIC 11.961-938). — Como parece à
Cianissão. Indefiro o pedido de reconsideração. (O parecer a que alude
este despacho é do teor seguinte:

"1) O Sindicato dus Despachantes Ferroviários pleiteou ao :,,e-
ble.s ministro do Trabalho a filiação desses despachantes às Caixas
de .‘posentadoria e Vensões das estradas de ferro junto às quais
exescem e.es a sua profissão. O Sr. ministro indeferiu o pedido, nos
termos do seguinte parecer, exarado por esta Comissão: "Não eu-
co p ilai apoio legal a pretensão. Os despachantes ferroviários, corno
informa o Sindleato postu,ante, não são empregados da Estrada.
Sujeitam-se. como é natural, à disciplina que a Estrada lhes impõe,
nias com eia não mantêm qualquer relação contratual de trabalho.
Ora. o Decreto n. 20.4tia, de 1 de outubro de 101, só considera as-
sociados de Caixas de Aposentadoria e Pensões os empregados sias
empresas sujeitas ao seu regime. Assim, não tendo o Decreto-lei nú-
mero 627, de 18 de agosto de 1938, modificado essa ronceituação
(art. 1.°), a filiação dos sócios do Sindicato postulante regula-se pelo
ar!. 4°, alínea "a". n. IV, do mesmo decreto-lei, que declara serem
associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários os empregados dos escritórios de despachantes, indis-
tiulminiente".

2) Não se conformando COM a decisão, o Sindicato pede a sua -re-
consideração, alegando, eco suma, que os despachantes ferroviários
se enquadram perfeitamente entre os associados das referidas Cai-
xas. "ex-vi" da definição que lhes traça o art. 2° do Decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931, porque: a) são de livre escolha e
nonaarção das Estradas de Ferro, suas empregadoras, pieslando-Illes
fiança em espécie; b) exercem emprego e funções de caraler perma-
nente em beneficio das estradas que os empregam; c) a forma de sua
remuneração não lhes tira o carater de empregados; d) as suas fun-
ções não são aquelas a que se refer o art. 4, alínea "a", inciso R',
do Decreto-lei n. 627. de 18 de a gosto de 1938, de vez que não são
empregados de escritório de despachante.

3) Prelirninarmnte. a Comissão é de parecer que pode ser admi-
tido ci pedido de reconsideração, visto ter sido apresentado dentro do
prazo previsto no art. 2° do Decreto a. 20.848, de 23 de dezembro
de 1931. aplicavel à hipótese.

4) De meritis, julga, porem, que o pedido não merece provimento.
5) Com efeito. A principal questão levantada neste processo con-

siste em averiguar si aos despachantes ferroviários assiste, a quali-
dade de empregados das Estradas de Ferro junto às quais funcionam..
No sentido de apurar a procedência dessa alegação, promoveu a Co-
1Vi ..sik , diversas diligências, cujo resultado passa a examinar.

6) Primeiramente, procurou a Comissão verificar si os despa-
ehautes trabalham individualmente, ou não. E apurou mie os ~-
silos mantêm, alem de prepostos, empregados, cuja relação foi fos-
necilla pelo próprio Sindicato.

7) Em segundo lugar, sugeriu a Comissão a audiência das Estra-
das de Ferro interessadas (Centrai do Brasil e Leopolclina Railway),
as quais contestaram formalmente que os despachantes ferroviários
sejam seus empregados.

8) A Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. por exem-
ple, declarou: "Em resposta ao vosso oficio n. 1.821. de 20 de de-
zembro cio ano próximo passada, no qual foi solicitada a audiência
Clesta Diretoria sobre a filiação dos despachantes e seus pre.postos
a um dos institutos de previdência, cabe-me dizer-vos, de ordem do
Sc. diretor, que esta Estrada só tem duas modalidades de emprega-
dmo,: crs eletivos e os extranumerários, nas quais não se enquadram
os despachantes. cujas obrigações são regidas pelo Regulamento avo-
violo em 16 de novembro de 1929, pela Diretoria desta via-férrea.
Assim. parene não caber a esta Estrada opinar sobre o assunto, cp.r.
intc.Tessa tão somente aos aludidos despachantes e à Caixa a que de-
saiam filiar-se".

9) O diretor-gerente da Leopoldina Railway esclareceu, lambem.
o seguinte: "Cumpre-me em resposta, informar-vos que esta Com-
panhia não possue despachantes oficiais. Apenas tem concordado em
locas áreas para que despachantes particulares exerçam a sua pro-
fissão. Eles não têm qualquer subordinação à Estrada; esta exige
apenas uma fiança somente para seleção, evitar possíveis prejuizo
às partes q ue prefiram valer-se do serviço desses despachantos. como
cie:licredoses cio assunto, e garantir o aluguel da área locada. A Es-
tolda não escolhe. Examina os pedidos que lhe são feitos e dentro
da possibilidade cie locação de área na estação de Praia Formosa
Cosgas. atende os pedidos. Não tem com tais despachantes a Compa-
nhia qualquer compromisso; não lhes assegura permanentemente o

podendo qual q uer pessoa incumbir-se de fazer o mesmo ser-
vi 	 o Re gulaimmlo Geral de Transportes não permite qual-
cp.	 privilégio a respeito".

10) É". óbvio. em face dc exPosto, que a pretensão do Sindicat:,
tem fundamento legal. Não é possível considerar empregados.

posa os efeitos do art. 2" do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
19a1. profissionais que por sua vez possuem empregados e que exar-
cNft atividade profissional junto a empresas com as quais não man-
tem qualquer contrato de trabalho.

11) As atividades dos despachantes ferroviários enquadram-se
•sfetivamente no conceito legal de — escritório de despachantes, —
sendo, pois, aplicáveis, quer aos próprios despachantes, quer a seus
prepostos e demais empregados, as disposições do art. 4° do Decreto-
lei n. 627. de 18 de agosto de 1938 bem com as do recente Decreto-
lei n. 2.122, de 9 de abril de 1910, que reorganizou o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários"),

Avisos':

Ao Ministério ia Viação e Obras Palitais:
N. 1.028 — Agradecendo a cooperação prestada a este Minis-

tério pelos engenheiros Frederico Cesar Burlamaqui, diretor do De-
partamento Nacio0a1 de Portos e Navegação, e Fernando Vidal() de
Miranda Carvalho, do mesmo Departamento, arribos dignos dos me-
lhores louvores' pelos excelentes serviços 'prestados.

— À Sm-a. Esteia Dolores da Sliva Monteiro, encarregada do Posta
de Fiscalização deste Ministério em Juiz de Kira. Minas Gerais.:

N. 1.030 — Comunicando sua designação para representai o so-
nhor minis:ro nas solenidades do dia 21 cio corrente, traquen cidade.

— Ao Ministério das Relações Exteriores:
N. 1.032 — Solicitando os bons ofícios no sentido de ser subme-

tido a inspeção de saude o pensionista cia Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços de Tração. Luz. Força e Gás de São Palito, Car-
mine Giardello.. ora residente na localidade denominada San Leucio
Dei Sannio, província de Bennevento, Itália.

— Ao Ministério da Fazenda:
N. 1.033 — Encaminhando o processo n. 5.016 de 1940, a que

se prende a exposição de motivos na qual. à vista de exposicão deste
Ministério, é examinada a situação do nosso pais. relativamente à soa
Participação na Feira Mundial de Nova Vort-. em 1940.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Na 19 de abril de 1940
Ofícios:

Ao Sr. António Ferraz diretor-secretário do Sindicato dos Ar-
madores Nacionais e Membro do Conselho Nacional do Trabalho:

N. 1.022 — Comunicando que o senhor Ministro resolveu elogia-
i° pelo desempenho dada às funções de membro de urna Comissão.

— Ao Sr. Públio José Correia, associado cio Sindicato União doa
Operários Estivadores do Rio de Janeiro:

N. 1.023 — Idêntico ao de ri. 1.022.
— Ao Sr. Ennio Sermenha Lepage. assistente-térnico do Ga-

binete do Sr. Ministro do Trabalho:
N. 1.021 — Idêntico ao de ri. 1.022.
— Ao Sr. Dr. Antônio Fragelli, inspetor geral deste

N. 1.025 — Idêntico ao de ri. 1.022.
— Ao Sr. Dr, Frederico Cezar Burlarnaqui, diretor do Depar-

tamento Nacional de Portos e Navegação:
N. 1.026 — Idêntico ao de n. 1.022.
—Ao Sr, Dr. Fernando Viriato de Miranda Carvalho, eligmilicira

do Ministério da Viação e Obras Públicas:
N. .027 — Idêntico ao de n. 1.022.
— A' Imprensa Nacional:
N. 1.029 — Comunicando que fica á sua disposição, oura o firo

mencionado no ofício de 23 de fevereiro último, um dos baleOes dis-
poníveis no saguão do pavimento térreo do editicio deste Ministério,
do lado da rua da Imprensa.

Telegramas:
A' Sra. Stela Dlores da Silva Monteiro, encarregada do o bsto de

Fiscalização deste Ministério em Juiz de Fora, Minao Gerais:
N. 29 — Comunicando sua designação para representar o se-

nhor Ministro nas solenidades clo dia 21 do corrente naquela cidade.
— A' Tramar, em Santos, S. Paulo:
N. 30 — Comunicando que o senhor Ministro resolvau incluir

Geminiano dos Santos, na qualidade de representante do Sindicato
dos Trabalhadores e Ensacadores cm Trapiches e Armazens de Café
e Cereais. de Santos, na Comissão Especial instituida pela perlaria
ministerial n. Sem-147, de 12 de setembro de 199.

Divisão tio ressoai
Processos despachados

Dia 13 de junho de 1940

Avaro Figueiredo, oficial administrativo. classe "L", solicitando
seja atestado quais os nomes e datas de nascimento dos falhos do su-
plicante e constantes dá declaração de família arquivada neste Ser-
vico , processo n, 16.7641 140)	 — Sim, cio termos.

.Dia 21
Releio de Nono, servente VI, solicitando sejam averbades em seus

assentamentos o seu tempo de serviço militam' e demais dado s cons-
tantes de seu certificado de reservista (processo o. 1;.320:401. —
Deferido.

Processo n. 14.799140. relativo ao abono de faltas de ilmite baia
Viana. praticante de Escritório VI. — Em face do parecer S. S.,
resolve abonar as faltas dos dias 16, 17 e 18 de maio último.

Processo n. 16.469140, relativo ao abono de faltas. por motivo
de gata, do auxiliar de Escritório VII, Marina Silva. — Cempareça
nesta Divisão, afim de prestar e.sclarecimentos.

Margarida Pereira da Silva Santos, escriturário XV, solicitando
licença para tratamento de saude. — Em face do atestado médico,
reso.va conceder licença, it requerente, por 10 dias, de li de jimbo
até 23 de junho de 1940, inclusive, nos lermos do art. 162, § do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Silvia Glória de Novais, escriturário, classe "F", solicilondu li-
cença para tratamento de saude. — Em face do atestado médico, re-
solvo conceder licença à requerente. por 10 dias. de 20 a 29 de junho
de 1940, inclusive, nos termos do art. 162, § 2°, do Derreto-lei 0.
1.713, de 28 de outubro de 1939.
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Abono de faltas

Dia 20 de junho de 1940

neiro de Mendonça, oficial administrativo "J". — Em face do parecer	 N 1-SP-1.521 — Restituindo o processo alTIC. 14.da8110. cam-
ela S. S., resolvo abonar as faltas dos dias 3, A e 5 do corrente mês. piando despacho do Sr. Ministro, exarado a 4 do mas coerente.

Tesolao abonar a salda antecipada do dia c, e as faltas dos dias 7 e 8	 N. 1-SP-1.520 — Esclarecimentos referentes ao oficio a. 8. 119.

c.stalastieo-auxiliar "E". — Em face do parecer da S. S., resolvo	 Ao presidente do Instituto de Previdência e s Ae s istaruia dos Ser-

teiro, inspetor de imigração "F". — Em face do parecer da S. SI.,
re.solvo abonar as faltas dos dias 10, 11 e 12 do corrente md.s. 	 Ofícios:

Winz, oficial administrativo "F". — Em face do parecer da S. S.,	 Ao diretor da Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho:

solve abonar as faltas dos dias 11,12 e 13 do corrente mas.

estatiatico-auxiliar "G". — Em face do parecer da S. S., reálvo ajuda de custo • que compete ao oficial adminiatralive "1", Norix ali

oficial administrativo "1". — Em face do parecer da S. S., resolvo	 Ao presidente do Instituto de Previdência e Assistaaeia dos Ser-

abe:lar as faltas dos dias 5, 6 e 7 do corrente mês. vidoaas do Estado:

do cerrente mês.	 40-270-10, de 1 do mas corrente e relativo a alteração constante do

TO, (..l.atistieo "ti", — Em face do parecer da S. S., resolva abonar a .1 do maa corrente, devolvo o processo arrie 11.652140, encanai-

de Almeida, eeoriturário "G". — Em face do parecer da S. S., re- 	 N. 2-SP-1.518 — Solicitando seja dietribuida à Deltgacia Fiscal

abonar as faltas dos dias 3, 4 e 5 do corrente nada. .	 eidores do Estado:

abonar aa faltas dos dias 10, 11 e 12 do corrente mas. 	 Parnaguá de Andrade.

as faltas dos dias 7, 8 e O do corrente mês.	 'lindo pelo ofício na 117140. de 11 de maio último.

	

- Processo n. 17.2151 ,10 — Inspeção de saude de Franalaseo Ruggie-	 N. 1-SP-/.519 — Cumprindo despacho do Sr. Ministro, axarado

Processo ri. 16.791110 -= Inspeção de saude de João Batida Car-

	

Paoce.sao n. 16.793140 — Inspeção de aaude de Envie Garcia, 	 Ao delegado da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Goiaz;

Proceaao n. 16.097110 — Inspeção de aonde de Alfredo de Castro

	

Processo ri. 17.60-1110 — Iuapeção de aaude de Otávio Lacerda 	 Ad diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacional:

Processo n. 17.606 — In.speção de saude de José Garcia Infante, (uni conto de réis), destinada a atender ao pagamento da metade da

Processo n. 16.999110 — inspeção de cauda de Alfredo Oliveira, locamo oficio.

Processo ri. 17.235110 — Inspeção de saude, de Caricie Baiana,

••Oee.9.50 Il. 1,7.1503140 — Inspeção de ,saude de Mário Jul. mona

do Tesouro Nacional, no Estado de Sergipe, a importara:ia de 1 :000$0

servente "E". — Em face do parecer da. S. S. resolvo abonar a saída	 N. 2-SP-I.522 — Remetendo o processo MTIC. 15.61610, emn
anteediada do dia 4 e as faltas dos dias 5 e 6 docorrente mas.	 que é interessado a São Paulo Railway Company, solicitando seja to-

Proce.sao n. 16.794140 — Inapeção de saude de América Florim mado na devida consideração o parecer de f1s. do mesmo.
Teixeira de Sousa, oficial administrativo. — Em face do parecer da 	

Ao diretor do Serviço de Estatística da Previdência a Trabalho:S. S., resolvo abonar as faltas dos dias 3, 4 e 5 do corrente ales.

	

Processo n. 16.292140 — Inspeção do saude de Gilda Canizare.s

	

	 N. 2-SP-1.523 — Remetendo o processo MTIC. 12. 471140. em
fluo é interessada The Leopoldina Railway Company Limited, aola-da Veiga, escriturário "E". — Em face do parecer da S. S., resolvo

abonar as faltas de 27, 28 e 29 de maio último. 	 citando seja tomado em consideração o parecer de fls. do meamo,

	

arocasso n. 16.206140 — Inspeção de saude de Aderbal Carneiro	 Ao juiz de direito da Segunda Vara Criminal:Ribeeo, escriturário "F". — Em face tila parecer da S. S., resolvo
alxiari as faltas dos dias 21 e 25 de maio último.	 N. 1-DP-1.524 — Informando não constar do quadro da fundo-

Processo n. 16.5571 .10 — Inspeção da aaude da Arf Camara, es- nários deste Ministério o cidadão José Grieceo.
critmárao "F". — Em face do parecer da S. S., resolvo abonar a
falta do dia 31 de maio último.

Processo n. 15.8G1110 — Inspeção de aaude de EM Itodriguas
Braga. servente "Ira interino. — Em face do parecer da S. S., re-	 Departamento Nacional do Trabalho
solvo abonar a saída antecipada do dia 21 e a falta da dia 25 de maio
Último.	 Primeira Secção

Processo n. 11.919110 — Inapeç5o de saude de Germano Luiz
Cantuaria Guimarães, inapetor de imigração "J". — Em face do pa- 	 ExPEMENTE Do SR. DMET011
tecer da S. S., resolvo abonar a falta do dia 16 de maio último.

	

Processo n. 15.579140 — Inspeção de saude de Luiz Gaivão do 	 Processos despachados
Vale, tradutor "E". — Em face do parecer da S. S., resolvo abonar
as fall.i dos dias 21 e 22 de maio último. 	 -	 Dia 1'7 de junho de 1910

Processo n. 15.578110 — In:peca- o de aaude de Carlos Gomes
Dias, compositor "G". — Em face do parecer da S. S., resolvo abonar 	 José Cordeiro da Silva, presidente do Sindicato dos Ferroviários
as fatos dos dias 22, 23 e 24 de maio último.	 da Leopoldina Railway, solicitando seja marcado dia o hora para as-

Proceeso ri. 15.576140 — Inspeção de saude de Ione Albuquerque, sumir a presidência do Sindicato visto ter sido julgado improcedente
escritarário "E". -a Em face do 'parecer da S. S., resolvo abonar o inquérito administrativo a que respondia (D.N.T., 8.341-40). —
as faltas 'dos dias 22, 23 e 24 de maio último. 	 Aguarde-se. A Primeira Secção.Processo n. 15.575140 — Inspeçãode saude de Alice Alves Ma-
teus, atendente "D". — Em face do parecer da S. S., resolvo abonar 	 EXPEDIENTE Do SR. CHEFE DA SECI:Ão
as fadas dos dias 21, 22 e 23 de maio último.

	

Processo n. 11.796140 — Enspeçâo do sauda de Nair Santos Car- 	 Processos despachados
valho, escriturário "E". — Em face do parecer da S. S., resolvo abo-
nar as faltas dos dias 15, 16 e 1 17 de inalo último.	 Dia 17 de junho de 1940Processo a. 11.797140 — Inspeção de saude da Judite Padre-
nosso Teixeira Pinto, escritorário "G". — Em face do parecer da 	 Instituto da Ordem dos Economistas do Rio de Janeiro, solicitan-
S. S.. resolvo abonar a saída antecipada do dia 16 e as faltas dos do, com a licença n. 1.205 da Policia autorizaçao para realizar umadias 17 e 18 de maio ultimo.- 	 geral ordinária no dia 10 do corrente (D.N.T. 11.980-10).PrOCe:zi,,o o. 18.176140 — Inspaço de ,sande de Maneael da Silea, — Aguarde-se. 1A realização da assembléia foi autorizada polo s(-

neota VII. — E m face do ptirecer da S. S., resoNo abonar a alem chefe da Secção e à mesura compareceu o assistente A.genor deasce	 ris
aaida antecipada do dia 12 do corrente mis.

Proecoao n. 16.550140 — rw,peção de aande de Osvaldo Carijó Araujo).
ite Caatro, oficial administrativo "H". — EM face do parecer da S. 	 Sindicato (los Trabalhadores em Transportes Tarrestree, solira-
s. , re... fl ivo ali enar as faltas doa dias 28 e 29 de maio ú:timo. 	 tando, com a liCença ri. 1.203 da Polícia, autorização para realizar

urna assembléia geral extraordinária, no dia 8 do corrente. — Aguar-
Dia 21	 de-se. (A realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. diretor e à

Proc o s. 0 n. 1 8 .342 — Irv Peção de saude de Ileloiea Rocha, ad- mesma compareceu o assistente Agenor de Araujo).
%lliar taenien do Eseritario de Pari 	 ervindo no D. N. 1. C. — Em	 Tomás Gomas dos Santos, re,elamatelo contra o Sindie:ito Prolis-
face ao paraeer da S. S., resolvo abonar as faltas dos dias 17, 18 e sional dos Calafates Marítimos ().N .T., 10.305-10). — Cumpra a lei
10 da carente mias.	 do selo, dentro do prazo de quinze dias.

Po-ano-ao n. 18.313110 — Inapeção ,le aaude de, Sílvia Glória de
nvais, oseritarário "F". — Em face do parecer da S. S., resolvo
abonar a saída antecipada do dia 17 e as faltas dos dias 18 e 19 do	 Dia 18
corrente mia:. 	 União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro, solieRan.

Procesao n. 18.311140 — Inspeção de saude de Maria Valaaeo do, com a licença da Polícia n. 1.119. autorização para realizar uma
.Eerreira. alixiliar de e.ecritório VIII. — Em face do parecer da S. S., assembléia geral ordinária no dia 1P do corrente. — Aguarde-se. (A
res.oleo abonar a falta do dia 15 do corrente mês.	 realização da assembléia foi autorizada peio Sr. ehe.fe da Secção e h

Processo n. 18.345140 — Inspeção de sande de Ernesto Garcia
Costa. escriturário XVII. — Em face do parecer da S. 5., 

resolvo mesma compareceu o need etente Agenor de Araujo).

abonar as faltas doa dias 17 e 18 do corrente mês. 	 Associação dos Operários da América Fabril, solicitando autori-
Proceaso n. 18.346140 — Inspeção de saude de Décio Berrini, zaaão para realizar urna assembléia. afina de estudar a situação finari-

eeeriCurário "G". — Em face do parecer da Se, S., resolvo abonar caíra da Associaçao (D.N.T.. 11.355-40). — Cumpra a lei do selo.
as fa:tas dos dias 17, 18 e 19 do corrente mês. 	 dentro do prazo de quinze dias *

Processo n. 18.317140 — Inspeção de saude de Lua 13andeirs
Falcão, estatístico-auxiliar "G". — Em face do parecer da S. S.,
resolvo abonar a falta do dia 17 de corrente mês.

Dia 21

1(2,1
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Dia 10

Sindicato dos Industriais Metalúrgicos do Rio de Janeiro. Dire-
toria (D.N.T.. 21.070-38). - Providencie o Sindicato a apresentação
ela prova de nacionalidade dos diretores a que se refere a informação.
A informação se refere à apresentação de provas de nacionalidades
dos membros da diretoria senhores Alberto C. Neves. Mário Agina.
Milton M. Melo, Jaime C. Correia. Aleixo C. Silva. Pedro Ramos No-
gueira. Luiz R. Pinto, João BaEongue e Manuel Vicente Vanderlei.

Aliança dos Operários na Indústria da Construção Cl\ il, solici-
tando, com a licença n. 1.279 da Policia, autorização para realizar
uma assembléia geral extraordinária no dia 17 do corrente. - Aguar-
de-se. (A realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. diretor e
à n n estua compareceu o assistente Agenor de Araujo).

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de junho de 1940

Processos despachados pelo Sr. Diretor da Secção:

José Fábio Toledo, (rec. 313), João Valério (rec. 801), Manuel
Demalta Magalhães (rec. 1.121), Francisco Blanes (rec. 1 374).
Pasroal Trineto (rec. 1.373), Angelo Moreti (rec. 1.369), João Kisch
(rec. 1.184), Siegfried Will (rec. 1.128). reclamam férias. - De-
clarem os reclamantes dentro do prazo de dez dias se receberem as
importáncias referentes às indenizações de férias.

Processos arquivados

DNT. n. 1.020/32 - Valentim Fernandes.
DNT. n. 1.410/32 - Emília de Sousa.
DNT. n. 1.231/32. - Charnhre de Comerce Franco-Bresilienne.
DNT. n. 1.021/32 - União dos Trabalhadores das Fábricas de

Tecidos
DNT. n. 1.314/32
DNT. n. 1.367/32

Santos (São Paulo).
n. 2.410/32

ranies e Cong.
DNT. n. 2.088/32

Santos.
DNT. n.
DNT. n.

(irande.
DNI. n.

j'aulo).
UNI. n. 1.753/32 - José Peixoto Machado.
DNT. n. 1.193/32 - Capitulino Santos júnior.
DNT. n. 1.109/32 - Companhia de Fiação e Tecidos Mageense.
DNT. n. 1.058/32 - Júlio Lima & Companhia.
DNT. n. 1.207/32 - Associação Beneficente dos Trabalhadores

em Carvão.
DNT. n. 1.417/32 - Aliança Operária das Fábricas de Tecidos

em Magé.
DNT. n. 1.137/32 - Sindicato dos Proprietários de Farmacias

e Laboratórios.
DNT. n. 1.345/32 - M. Lobo & Companhia.	 •
DNT. n, 1.891/32 - Sociedade Beneficente Operária São Se-

na z ;ião do Paraiso.
DNT. ri. 221-J-32 - João Damasceno Macharethe.
DNT. n. 3-1-32 - lraci Fagundes.

n, 101-II-32 - João de Silva e Marques.
ON't. u. 1,881/32 - Diretor da Repartição Internacional de

Trabalbo.
DNT. n. 1.135/32 - Delegação Brasileira na Conferência do

Desarmamento.
DNT. n. 951/32 - Claudemiro Melo.
DNT. ri. 800/32 - S. A. Comércio de Café.

Conselho Nacional do Trabalho

ATOS DO SR. PRESIDENTE

Dia 13 de junho de 1940

Portaria n- 70-40 - Tendo em vista a determinação constante

do acorchlo de 5 de junho do ano p. passado, proferido pelo Con-
selho Pleno nos autos do processo C.N.T. 745 de 1939, publicado
Lu "Diário Oficial" de 10 de julho do mesmo ano, resolve designar
o inspetor de Previdência, classe K, Oscar de Azevedo Brandão
para proceder a incorporação da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários das Estradas Nazaré e Santo Amaro, à Caixa de
A.posí.rtlarIoria e Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro, de
arordo com as instruções em vigor, sem prejuizo dos encargos que
lhe foram cometidos na portaria n. 54 de 25 de maio. desta Presi-
danria, a serem executados posteriormente à incorporação em apre-
(o. - Francisco Barbosa de Rezende.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

orxi SÃO
Processo n. 5.875.

Autuado: Lavoie &

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer' do
Sr. conselheiro relator, que por isso fica fazendo parte integrante
desta decisão, julgou subsistente o auto de constatação de infração
número quinhentos e trinta, e bem aplicada a multa de quinhentos
mil réis (5000), de acordo com o artigo 38 letra "a" do Decreto nú-
mero 23.569. de 11 de dezembro de 1933.

Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1910. - Luiz (»torre Pinheiro
Guedes. presidente. - Luiz Gomes da Paixão, relator. - Demos-
thenes Rockert. - Leopoldo Sondu. - Rafael Borges Dutra. -
Paulo Pires. -- Mauricio loppert da Silva. - Orlando Conzpofio-
rito. - Arthur Alberto Werneck. - Antonio Monica,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de junho de 1940

Jficios:

Ao Sr. Joaquim Meias de Gouveia:

De ordem do Sr. presidente, comuneo-voa que, em sessão de 17
do corrente mês, este Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura. resolveu manter a penalidade que vos foi imposta, auto de
constatação de infração n. 548, com a redução da multa para 50 (;47.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial', satisfazer o
pagamento da multa de 50080 (quinhentos mil réis), na Tesouraria
deste Conselho. sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, 3° andar, sala 342. à Avenida Aparicio Borges n. 10. das
12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 1h horas, sob pena de, não
o fazendo, ser promovida a sua cobrança executiva.

- Ao Sr. António Pereira da Silva Júnior:

N. 405-940 - De ordem do Sr. presidente e afim de que possa
ser tomada em consideração a vossa petição de defesa, apresentada
para o auto de constatação de infração n. 472. contra vós lavrado em
11 de outubro de 1939. solicito-vos a apresentação à este Conselho
Regional, dentro do prazo de 10 dias, a contar da publicação do pre-
sente no "Diário Oficial", do contrato que fizestes para as obras no
prédio da rua Aristides Lobo n. 106, apartamentos 101 e 102, de
vossa propriedade.

- Ao Sr. Francisco José de Oliveira:

N. 400-910 - De ordem do Sr. presidente, solicito-vos a a pre-
sentação à este Conselho Regional, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial", do contrato
por vós firmado com o construtor das obras no prédio de vossa
propriedade à rua Humana n. 150.

limos. Sons. Lavoie & Silva:

N. 108 - De ordem do Snr. Presidente comunico-vos que este
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, em sua sessão de 17
do corrente, resolveu manter o auto de constatação de infração n, 530
contra nós lavrado.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
50080 (quinhentos mil réis), dentro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar da publicação do presente no "Diário Oficial", na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 3. 0 andar, sala 342, à Avenida Aparício Borges ri. 10, das 12
às 15 horas e aos sábados das 12 às 13% horas, sob pena de não o
fazendo ser o processo enviado para cobrança executiva.

Dia 20
Ilmo. Sr. M. Ferreira Santos:
N. 411 - De ordem do Sr. Presidente. comunico-vos que o Con-

selho Federal de Engenharia e Arquitetura, em sua sessão de 28 de
maio último, resolveu manter o ato deste Conselho Regional que vos
aplicou a penalidade constante do auto de constatação de infração nú-
mero 491. de 14-11-939, indeferindo assim o vosso recurso.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 ( dez ) dias, a
contar da publicação do presente no "Diário Oficial", satisfazer ami-
gavelmente o pagamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), na
tesouraria deste Conselho, sito no EdIficio do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio, 3.° andar, sala 312, das 12 às 15 horas e aos sá-
bados das 12 às 13% horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida
a sua cobrança executiva.

limos. Snrs. Lavoie & Silva:
N. 415 - De ordem do Snr. Presidente junto vos remeto o auto

de multa n. 79 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Con-
selho Regional de Engenharia de 20 de junho de 1910,

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 51.^ do Decreto 23.509 de 11 de dezem-
bro de 1933.

- Companhia Alagoana de Fiação e Tecidos.
- Inspetoria Federal de Imigração, em

- União dos Empregados em Hotels Restan-

_ Liga dos Empregados no Comércio de

873/32 - Menção Regional do Trabalho de Recife.
119-E-32 - Empresa de Bondes Elétricos de Campo

31-F-32 - Ford Motor Company Exports Inc. (São,

ord	 1111 'NI
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PARTE COMERCIAL
CÃMFIrTa Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de 13-

neiro

Rohdim de cotações do câmbio fixado em 21 de junho de 1940

Alfândega de Santos

nuErrA ARRECADA
Data	 Impord nciai

Receita do dia:

10 de junho de 1910 	 	 1.520:32642
19 de junho de 1939 	 	 1.283 :92344

Mercados	 Receita mensal:
Livre	 De 1 a 19 de junho de 1940 	 	 24.894:33849

Praças	 Oficial	 Livre	 etTpecial De 1 a 19 de junho de 1939 	 	 28.670:80844

Londres i. Libras Est crl i nas) 	 	 584000	 714166	 714090 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939. 	 3.782:52945
Londres (Libras "Aerea"). 	 	 _..."

	
-

Itália	 .._.	 1:0°5°03	 -	 Receita global:

'IDe 2 de janeiro a 19 de junho de 1940 	 	 298.371:052$8
De 2 de janeiro a 19 de junho de 1939 	 	 272.152 :81340

Reichsmark	 	 	 -	 -	 94200
lteisemark . 	 	 -	 -	 44100 Diferença da receita arrecadada para mais em 1940.	 26.218:23849
Verrechnungsmark	 	 •••	 -	 04072	 --
Unterstuetzungsmark	 	 	 -	 -

Portugal	 -	 A:745.557	 ::5141412605	 Alfândega de Porto Alegre
Suiça	 -
Noa Vork 	 	 104580	 194774	 224137 .

RECEITA •anrcAnAnA
Argentina . 	 	 -	 MOO	 54094
Japão	 -	 44065	 -Datas	 Imporlâncias

Alemanha:

• Receita do dia:

12 de junho de 1940 	 	 314:91043
12 de junho de 1939 	 	 392:812$7

Receita mensal: •

ii:otações oficiais de Tit.tilos em 22 de junho de 1940

Apólices e Obrigações:

Diversas Emissões de 1:00040, 5 %. port 	 	 82240 De 1 a 12 de jimbo de 1910 	 	 2.486:71V0
Reajustamento Económico de 1:00(40, 5 g.-%c. nort 	 	 83740 De 1 a 12 de junho de 1930 	 	 2.800:01341

Obrigações do Tesouro Nacional '7 %, (1921), pleonto de :03040 Diferença da receita arrecada para mais em 1939. 	 319:896$1
rei s	1 

Obbrigações do Tesouro Nacional de 500$0, 7 % (1930). 	 502$0	 Receitaglobal:
Empréstimo Municipal de 1901. port 	 	 50040
Empréstimo Municipal de 1917. port 	 	 170$9 De 2 de janeiro a 12 de junho de 1910 	 	 35.987:18i$5
Enn.réstimo Municipl de 1931. port. 	 	 190$0 De '' de janeiro a 12 de junho 1939 	 	 37.491 :387$5
Prefeitura de Porto AI P .2..re dn 50$0. 3 1I2 %. port. 	 3040
Minas O ptais de 1:00040. 7 %, port 	 	 808$0 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939.	 1.501:21340
M lin,: r n erais de 200$. 5 `. port (1934) 1' Série 	 	 1400
Minas iterais de 20040. 8 (4. part. (1934.1 2 série 	 	 1.504r.
Almas Geraie de 20040.7 %. nort. (1931). 3* Séri ..! 	 	 155$0	 Alfândega de Porto Alegre,
São Paulo de 20040, 3 %, porl 	 	 194$5

RECEIrA ARECADADA
RiAçõeS de COpanhi	

R
as:	 Datas	 Importias

Estrada de Ferro e lna de Siio .Terrinimo 	 	 124$0 Receita do dia:

Diflp?ntures:	 Em 14 de junho (1-, 1910 	 	 195:73941
Em 14 de junho de 1939 	 	 292:57t$7

112.ceita mensal:
De 1 de junho a 14 de junho de 1940 	 	 2.704 :225$7
De 1 de junho a 14 de junho de 1939 	 	 3.495:3141
Diferença de receita arrecadada para mais em 1939	 731 :09147

Receita global:

De 2 de janeiro a 14 de junho de 1910 	 	 30.201:09242
De, 2 de janeiro a 14 de junho de 1039 	 	 38.180:103$8
Diferença da receita para mais em 1939 	 	 i.1115:'i4IiS

Ilancs, Hipotecário "Lar Rrasileiro". S. A. de Créai1) Real 	 205$0
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 22 de junho

de 1910. - Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas
	

Importâncias

Tteceita do dia:

21 de junho de 1940 	 	 1.280:10241
21 de junho de 1939 	 	 1.266:03140

Receita mensal:

De 1 a 21 de junho de 1940 	 	 26.788:758n
De 1 a 21 de junho de 1939 	 	 28.551:34985

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940,	 1.762:591$2

Receita global:

De 2 de janeiro a 21 de junho de 1940 	 	 243.270:95441
De 2 de janeiro a 21 de junho de 1939 	 	 237.702:07249

Diferença da receita a'rrec•ri.dwia para mais em 1940. 	 5.508:88142

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importancad

Receita do dia:
Em 13 de junho de 1910 	 81 :768$13
Em 13 de junho de 1939 	 395:954$6

Receita mensal:
De 1 a 13 de junho de 1910 	 2.508...48546
De 1 a 13 de junho de 1939 	   3.202:56747
Diferença da receita arrccadada para mais em 1939 034:082".U.

Receita global:

De 2 de janeiro a 13 de junho de 1940 36.068:05i
De 2 de janeiro a 13 de junho de 1939 	 37.887:35241
Diferença da receita arrecadada para 'mais em 1939 1.818:399N
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Recebedoria do Distrito

Arrecadada de	 1	 a 21	 de junho

Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE	 EXTRANUMERAIII0 MENSA:

Geral .Exclusive de-
pósitos

de 1940	 	 28.986:699$8 27.625:057$7 LISTA -- INSPETOR AUXILIAR - DA DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

Arrecadada em 22 de junho de 1940 1.731:283$9 1.717:430$5
Faço	 público,	 para	 conhecimento	 dos	 interessados,	 ter	 sido

Total	 . 	 30.717:98387 29.312:48882 designada a seguinte Banca Examinadora da prova de	 habilitação
para extranurnerário mensalista - Inspetor auxiliar - da Divisão

Fm igual período de 1939 	 	 26.997:733$0 26.010:0144 de Caça e Pesca:
Diferença para mais em 1940 	 3.720:250$7 3.332:470$8 Otávio de Castro	 (Presidente);

Carlos Henrique da Rocha Lima;
.Arrceadada de 2 a 22 de junho de Oscar Nunes Fleury.

1940 281.659:16144 267.376:91982 D. S. do D. A. S. P., em 21 de junho de 1910. -	 Braga,
Lro	 igual periclito	 de	 1930	 	 241.231:622$1 236.160:51983 Diretor de Divisão.
Diterenca para mais em	 1910	 	 40.427:51783 3L216:39989

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 18 a 20 de junho de 1910 	 21.304 :514$6
Arrecadada em 21 de junho de 1910 	 2.009:077,34

Total 	 23.313:622$0

nu igual período de 1939	 	 21.589:220$1
Diferença para mais em 1940 	 1.724:401$9

Arrecadada de I de janeiro a 21 de junho de 1910 201.201 :657$9
Ei.11	 igual	 período	 de	 1940	 	 167.573:130$8
Diferença para mais em 1910 	 33.628:527$1

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrei'ariada de 1 a 20 de junho de 1940 	 21.057:333$7
Arrecadada em 21 de junho de 1950 	 1.956:168$5

'rota! 	 23.013:502$2

Fm igual período de 1939 	 21.366:050$7
Diferença para mais em 1940 	  	 1.647:451$5

EDITAIS E AVISOS
[DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PRi)VA nu HADILITAÇÃo PM:A ADMISSÃO DE EXTRANUMERARI0 MENSA-
TISTA-MOTORISTA - DO MINISTÉRIO DA GUERRA

Fnci público, para conhecimento dos interessados, ter sido
dgriáila a seguinte Banca Examinadora da prova de habili-
tação para extranumerário mensalista-motorista - do Ministária
da Guerra.

Valf er Gome,s- Cardina (Presidente);
Iloresta de Miranda;
Jacir Maia.
D. S. do D. A. S. P., em 21 de junho de 1910. - 31urilo Braga,

cia Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

oiaavAr= rir: HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS MENSA-
11sTAS - SERVENTE DOS DIVERSOS MINISTÉRIOS E SERVENTE DOS

-T; N'ISTÉRIOS DA GUERRA E MARINHA,

Faço público, para conhecimento dos interessados, ter sido
desigioirin a seguinte Banca Examinadora 'das provas de habilitação

extranurnerário mensalista - servente dos diversos Ministé-
rios e servente dos Ministérios da Guerra e Marinha:

Nicanor Lemgruber (Presidente) .,
Fernando Segismundo Esteves;
Vatter Gomes Cardim.
D. S. do I). A. S. P., em 21 de junho de 1940. - Mitrifo

Nretiar da Divisão.

DEPAdTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÀFHo MENSA-
LISTA - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - DO MINISTÉRIO DA GUERRA

Faço público, para conhecimento dos interessados, ter sido
designada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação
para extranurnerário mensalista - Auxiliar de escritório - do Mi-
nistério da Guerra:

Walter de Toledo Piza (Presidente);
Pedro Calheiros Bornfim;
Tales de Faria Melo Carvalho.

•	 D. S. do D. A. S. P., em 21 de junho de 1940. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESIGNAÇÃO DE BANCAS ExAMINADORAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE
CARREIRAS

Faço público, para conhecimento dos interessados, terem sido
designadas as seguintes Bancas Examinadoras do transferências
para as carreiras abaixo discriminadas:

1. Escriturário, oficial administrativo, dactilógrafo, arquivista.
inspetor de alunos, carteiro e servente:

Harolclo Lisbcla da Cunha (Presidente); .
Carlos Domingues;
Jacir Mala;
Marcílio Vaz Torres.
2. Policia fiscal:
Lauro Ribeiro da Boamorte (Presidente).;
Fernando Segismundo Esteves;
Henrique Ribeiro Domingues Barbosa.
3. Motorista:
Vatter Gomes Cardina (Presidente);
Floresta de Miranda;
Jacir Maia.
4. Agente de Policia Marítima e Detetive:
As mesmas Bancas que têm realizado as provas de habilitação

liecessárias à transferência para essas carreiras.
D. S. do D. A. S. P., em 21 de junho de 1910. - Murilo Braga,

Diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúBLICO

oivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

2a PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSA-
LISTA - TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO - DA DIVISÃO DE SELEÇÃO E
APERFEINAMENTO DESTE DEPARTAMENTO.

Faço público, para conhecimento dos interessadas, ter sido
designada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação
para extranumerário-mensalista - Técnico de Administração -
da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do D. A. S. P..:,

Manoel Bergstrõm Lourenço Filho (Presidente);
Fernando Rodrigues da Silveira e
José de Nazaré Teixeira Dias.
D. S. do D. A. S. P., em 21 de junho de 1940. - Muré7o Braga,

Diretor de • Divisão.
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DEPAnTANIENTo ADAHNISTRATIVO 1)0. SEBIÇ0	 74. Luiz Coearello.
75. Delmar Rocha Leal.

PÚBLICO	 76. Adyr da Silva Mendes.
77. Paul ino Carlomagno lluauenin.
78. Gentil Lesaa.

Divisão de Seleção e Aperreiçoatnento 	 79. Vinicius Fletira.
80. Antonio José da Silva.
81,, Domingos Carrozzini.

taaaccRSO 1 1nA l'UON 1 ^,11 .:NTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE 82.. Ralph Medeiros Riheiro.

roaiwa E 3PECIAL 1)0 :MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓC,Los INTEFu0aEs	 83. Ildefonso Soares de Mendonça
84. 'Palmo Augusto 13aptiala.
85. s A	 Braga

Faço público, pttra conhe,cimento dos interessados, q 	
Carl( 	 lberto	 Rinaldi.

ue o Senhor 86. Alvaro dos Santos Pinho.
pa,a4 jdente deste Departameuto aprovou, em 22-6-910, as incrições ao	 87. João Gallica-Ido.

88 Milton Schleder.
COP UC IS') para provimento em cargos da casesse inicial da carreira de.	 89. Oswaldo Leão Balceiro.

,	 .Policia Especial do Ministério da ,Juatica e Negócios InterMres 	 90 Dyonisio Carnavale, aos
91. Waldemar

seguintes candidatos:	 92. Rubem Lavatori.
93. Osmar Martiniano de Holanda..
94 • oswaldo 1-toaria-nes.1. Raphael Teichholz.	 ,• 

2. Everaldino Amarantc 	 95. Eduardo de Araujo Ruch Nato..
96..3. Cleophas Lins.	 offre Lemos Pereira.s	 .Gneiros

4. Leopoldo Dalin° Carneiro Luz. 97. Cicero da Gama Leite.
5. Antonio Luiz Moita.	 .98. Cidio Leite.

99. Hug.)	 necco.6. alanoel José Gomes.
7.	 Francesconi Porto. 100. Olyntho Vieira Searaionzzi.José 
8. Mario Rodrigues Osorio. 	 101. Adalberto Domingos Barhoaa.

102. Thorwaid Daliaaaarda.9. 11 aio Baroni.
10. Roberto Rezende Dutra.	 103. Luiz Ferreira da Costa e Sooza.. 
11. Milton Estrela Kfuri. 	 1.04. Atalaia Beck.
12. José Luiz Gonçalves Ribeiro. 	 105. Orlei Fajardo Junior.

13. Antonio de Souza Costa.	 106. Mario Cunha.
14. Walter Santa Eufenia B	 107. Aguinal de Quadros.ianchi.
15. Alberto Man	 afim:i

	

Manoel de	 raa Ruachel.	 108. Cieero Peçanlia

16. Dirceu dos Reis Moreira. 	 1.09. Valdir CorrOn.
310. Octavio Mendonça.17. Waldemiro Teixeira.

18. Oswaldo Dias FOrreira	 111. Elisio Gentil de Aguiar.
19. Renato Duarte de Souza. 	 112. Polyearpo Ribeiro da Silva.

113. Damasio Ribeiro da Silva.20. Ridualdo Brasileiro Martins Portanto.
21. Raimundo Silva Oliveira.	 114. João Baptista Ourique de 0!iveira.
22. Luiz de Andrade Isaintoura Ramos.	 115. João Cindia

116. Geraldo Vianna Emery.23. José Maga!hães de Andrade. 117. Julio dos Santos Marquos.24. Pedro Arbnes Pereira.
25. Geraldo de Jesus de Souza e Silva.	 118. Daniel Cotr4n.
26. Felix Tancredo de Almeida. 	 119. Pedro Paulo Coelho.

120. Waldemiro de Oliveira.27. angusto da Costa.
28.	 lomão Ahrahão. 121. \Valter Francois de Faria.Sa 122. Miguel Chalb.29. Walter da Silva Rei,. 123. Aurican Ramos Caiado.30. Edgard Joaquim de Saiu.'Anna.

. ebastião Grabato. 124. Domin gos da Oliveira Sant,' Anna.s 
:32. Ernesto Cordeiro de Carvalh	 125. Ge,miniano canuto de Lemos.o,

.126. José BOaventUra da Silva.33. Angelo Gargano.
Lio	 Oliveira.	 127. Octavio de Carvalho.

1.28. Léo Bartholomeu Pucci°.35. Olivio de Ma ilOS
36. Manoel Ferreira campo. 	 1.29. Djahna Estavas Valladares.

130. Jacy Mathias Ricão.37. Ainaury joaé	 Costa,
38. Paulo Fundagem Nogueira. 	 131. Oswaldo Rodrigues Alvares.

E32. Gil Cunha.39. Osorio Pereira Vargas.	 133. Ruy de Azurara Portella.40. Romeu de Castro Johim.	 134. Ivan Leyraud Moniz Ribeiro11. Wilson Pizza.
42. Alinei • indo Aguiar.	 135. Mucius Scevola Soares.
13. Danial da Silva Mandos.	 136. Alfredo Saad.

137. Antonio Alvarenga Filho,
A. rY Marq ues 4.1e Oliveira.	 138. José Ribeiro Junior.45. José Lauro Ferreira.

46. Josias Pereira	 139. Fernando França Campos.

	

Mailtins.	 140. IIennio Corrèa da Silva..17,, Francisco de Almeida Ramos.
48. Jia,a Caenazzo. 111. Wilson Ourique de Oliveira.

'49. `fiadas Gonçalves	 142. Ricardo Ewald.çalves Brazuna,
50. Edgard Caenazzo.	 143. .Mahyr Gouvéa de Macedo.

114. José Azevedo Dores.:A. penal ° Sanar Napoli.	 145. Osmar dos Santos.52. Nery Guarabyra.
53. José Moreira 4.1( Souza.	 146. Djalma Jorge Gouvéa de Almeida.

147. Wilson Filardi.51. Alaimar Rebello da Costa. 	 118. Cassiano de Souza Pedrada.55. Francisco Xavier de Sorôa.	 119. Augusto Gonçalves Dias.56. Arcilio Alvaro da Rocha Pinta.
57. Adriano Cliiarini.	 .150. Milton José Leal.

151. Alkindar José de Souza Castro.58. José Fernandes Vasconcellos Carreira. 	 152. Aristolino Vieira Machado.59. Luiz Dumont Fonseca.	 153. José Viana.60. Renan Seixas.	 154. Alexandre Aket XedidOrlando Baltazar.	 155. Léo de Barros Jansen.6.Vfredo	 Mattos Monteiro.	 156. Pedro Tirebó Filho.aa. \Uivo Jorge de Souza,	 157. Leopoldo de Oliveira.
jipso n Zantaana.	 158. Edgard dos Santos Paiva.aa. \inaniu Campos.	 159. Heider Veridiano.ar.. Mario Lniz taa.a-aa	 a

160. Jnaé Gomes da Silva.. Vi rija n Ir	 kni:1",1	 161. Otavio Augusto de Araujo Viana Junior.6a. Pal n101 lainloora.	 162. .hivenal Araujo de Sooza.aonza 1;11111:a-1.	 taa. /Tolhi dn Nascimento Barba:1.

	

-;().	 1-.1! ta.:	 joaa

	

.	 :11:111'0 da

l'All11111111 1 	urull'it)	
D. S. do D. A. S. P.. em ?a rir jun.ho .1e 10;t1. - 3tvaila

diretor de Divisão.
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Divisào de Seleção e Aperfeiçoamento

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o Senhor
Presidente deste Departamento aprovou, em 22-6-940, as inscrições
ai concur so para provimento em cargos da classe inicial da carreira
de Agente de Policia Marítima do MiniAério da Justiça e NegOcio
Interiore;i, dos seguintes candidalos:

1. Liilio Leite.
José Bezerra da Costr,.
Dialina Borba Rebotteas.

.1. Jose de Andrade.
5. José Martins Nogueira.

Aristophanes Mesquita.
7. Alcides Herculano de Oliveira.
8. Antonio Bispo dos Santos.
9. Vitorio° de Souza Amaro.

10. Luiz Carvalho de Maltos.
11. Darcy de Abreu Fava Saraiva.
12. fl000r Senna da Luz.

. flooesto de Almeida Carvalho.
11. Antonio Clemente Domarro.

Altivar Côrtes Pires.
1r. Gilson Netto da Cosia.
17. Cestir Aecioli de Azevedo
18. Ornilo da Silva Aragão.
19. Moacyr das Neves.

. Ainaurv Bente= Vianna.
21. Oclavic; Coelho da Silva.
22. Jeson de Oliveira Souza.

. Helio JoSe da Silva.
Jos.", Francisco de Oliveira
Manoel ()range Viana.
Galileu da Silva Campos.
Vridueso Santos.

28.Vii tini Doria
21). Luiz Pereira da Silva.
30. Armando Gonçalves.

. Sebastião Jacques Gelma
Walter nezende Jaccood.
Wellington Waldstein Moura'

3i. Leonidas Ramob
.Arnadeo Egydio de Léu.
Oscar Rezende Ftapold.

37. (-aldino do Nascimento
38. Severino Mathias.
39. Francis•co Sentanist dos Reis.
41). Roldão Alves Guttemberg.
41. Luiz Dourado de Azevedo.
42. José Henrique de Araujo.

Paulo Jorge Baslatie.
Homero da Silva Valença .
Jorge da Silva Sando.

46. Sebastião Ramo.
4:. Abilio Nogueira.

Mario Martins.
José Alfredo Schillze Vresleiro.

51 1 . Manoel Dutra da Silva.
5i. Brigo Figueiredo de Almeida.

Mario Benedilo de Barros:
, r):•	 , Watilriniii	 Ferreiro Leandro

4 I

Ba£zlos.

54. Newlun Campos de Araujo.
1-)5. Luiz ria Silva Trindade.
56. Balo Cezar.

-57 . Mario Diomzio de Figueiredo.
58. Otto Gomes Rodrigues.
59. Seba s tião Nunes Viana.
60. Paulo Cicero Miranda.
G . Heilor Cezario de Camargo.
62. Manoel Cabral de Souza.
63. Gilto Bastos de Roma'.
61. Ernesto Duarle da Sikeira.
65. Jarhas Ferr.eita da Gunlia.
66. Acyr lucro da Cruz.

Jeronyino Ferreira.
68. Oswaldo .Erederieo Bastos ,la
69 „Armando Assumpção de Oliveira.
70. Paulo Palriani.
71. Jose Silvio() Além.
72, Gilson Moreira ila Cunha.
73. Matheos de Oliveira Franco,
74. Axila Carneiro de Geuvêa,
75. Mario de Oliveira Santos.
'76. David (PAIrneida Fi.i)seea
77. José dos Santos.
78. Arthur Lima.
79. Orlando Ramos Belém.
80. Levino Alves Massa.

André Gerberg.
João Marinho Neves.
Octavio Correia da Silva.
Manuel Francisco dos Santos.
Luiz Theodoro Si( topa io.
Francisco Soares Filho.
Lauro Sehmidt.
Armenio Correu Ribeiro.
Diamantino Monteiro RodrigueS.
José Gonçalves Affonso.
Aramis Figueiredo de Almeida.
Roberto Thompson da Cunha.
Willon ila Silva Verissimo.

94. José Rodrigues Marques.
95. Alberico de Paula Chaves.
96. tglair Alcanlara -Carmes.
97. Cornelio da Cesta Paz.
98. Odn Esteves de Oliveira.
99. Fernando Villela Pedras.

100. Jesus Saltes Abreu.
101. Armando Lins Roldão.
102. Juvenal Manhães
103. Juarez leal Bacellar.
101. Vandir Soares Martins.
105. Luciano Nascimento.
106. Raymnodo de Sowia Monteiro.
107. jechonias de Oliveira Chagas.
108. Solam) Lopes de Sant'Anna.
109. José Barbosa dos Santos.
110. Antonio Ignocéricio dos Santos.,
111. Benicio de Faria Nlachado.
112. Carlino Fernandes Modesto.
113. Neslor Genari.
114. Osvaldo Guimarães.
115. Lidio Abraão Bassil.
116. Aloysio Lemos Cavalcanti de Castro.
117. Osmar Medeiros Diniz.
418. Lu i z de sorria Cout inho.
119. Zorcrastro Barbosa de Souza.
120. Waldemiro Rocha.
121. Claudio de Oliveira Costa.
122. Miguel de Andrade.
123. Celso de Jesus Lobo.
124. Sylvio Osório de Castro.
125. Ozéas Carneiro de Castro e Silva.
126. Waldyr Jackson Ferreira.
127. Alahir Carvalho da Silva.
128. Guilherme Tebet.
129. CarIcks Fernandes Pio-es.
130. José Alves Pereira.
131. Mauricio Smith Faria.
132. Antonio Duarte.'
133. Paulo de Oliveira Costa.
13,1. Joaquim Nogueira.
125. Nelson Joaquim Baptista.
136. Rubem Suzart.
Er:. José Cerqueira Gomes.
1:38. José Duha.
139. Antonio Padua de Assis.
140. José Jorge Farah.
til Abrahão David.
kS2 , Asstrolindo Valente da Rocha Pinto.
149. Ranulpho Curvelle.
til. Enrico de Araujo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 00 SERVIÇO
PÚBLICO

Div ...slio de Seleção e Aperreiçoamenlo

pr 	 1.1 . H.5.1111.1'1* 1!):.-k.(.n PAI;	 ADNIISSÃO rE 1:ti:TILAM: MER iftlt) MENS \LISTA
- SERVENTE - tioS DIVERSOS MINISTÉRIOS

São convidados a comparecer, na próxima quinta-teiva. dia 2; do
eirrenle, às 20 horas. no Instiluto de Educação. á rua Matiz e Barros
n. 27:t, afiai de prestar a parle 11 (leitura silenciosa e questões de
arilmético sobre os quatro operações). da prova acima retinida. OS.

eilIV.Aarlie	 ridação publivada uo Diório Oficial de 11 de
junho de 11110.

	

Calldida10,z 	POIIIDaVeeer- à nivisfif, li
quaria-leira, de 12 às 18 horas. afiro de retirar os cartões de identi-
fii . aeão.	 os quais não poderão ing.ressar no recinto da prova.

II. S. do 11ASP„ em 22 de junho de 1910. - 3hirito
Divis5o.

DEP.UTAMENTO .101INISTRA1IV0 DO SERVIÇO
PCJIBICO

Si.

83.
utosi) emtv onovum(: n71T) KNI CARGOS PA CLASSE INICIAL PA ClArtit FATIA-	 8-

E 	 DE POLICIA NIAIDTIM• DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA F	 85•
laWiros INTEJtionEs.	 86.

87.
88.
89.
90.
91.
9.
93

.• • • MI • Eli 11E111 PIM I ••• • •••n•••i
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145. Mario Wilson Fernancles.
116. Helio João Maina.
117, Nilson Caio de Souza.

Fernando Alves Aecioly de Alineida.
1 .19. Ramon Rodriguez Merayo.
150. Caio Tavares da Cunha Barreio.
151. Zeíir i iio fla rbosa NI e i relles

flivii deSelerãe e Aperfeiçoamento tio Departamento' Admi-
nistrativo cio erviro PUblico, em 22 de junho de '1910. -
Warp,. Diretor de Divisão,

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta bis-
pefo! . ia dentro do prazo de 48 horas, para responder por infraçõos
tio Ilegulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de vei-
culo:, abaixo discriminados:

Matricula indistinta , art. 366

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFF.:(30 DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO ADMINISTILATI0 00 SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção e Anerreiçoarnenlo

Nov . \ DF 11 A BILITALÃo PARA ADM ISSÃO DE EXTRANU M Eli ÁRIO INiENsAmsTA
AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - fIO MINISTÉRIO D'A GUERRA

convidados a comparecer. na próxima quarta-feira, dia 26 do
corrente. às 20 horas. no Instituto de Educação. à rua Mariz e Barros
n. 272, afim de prestar a parte 1 (Português e Aritmética) da prova
acima referida. os candidatos constantes da relação publicada no Diário

de 11-6-910.

2. Esses.: candidatos deverão comparecer à Divisão de Seleção
terea-feira. de 12 às 18 horas. atina de retirar os cartões de identifi-
cação. sem. os quais não poderão ingressar no recinto da prova.-

Li. S. do DASP.. em 22 cie junho de 1910. - Marilo Rrago,
diretor de Divisão.

DEPAItTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúRLICO

Divisão de Seleeibe e Aperrekoamefflo

prtovv	 nvint.rrAçÃo PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMEHARIO MEN SALISTA
- SERVENTE - 1 -m4 MINISTÉRIOS DA ntlERRA E MARINHA

São convidados a comparecer, na próxima quinta-feira. dia 27 do
corrente. às 26 horas, no Instituto de Educação, à rua Mariz e Barros
n. 275. afim de prestar a parte II (leitura silenciosa e questões de
aritmética sobre as quatro operações, da prova acima referida, os can-
didatos constantes da relação publicada no Diário Oficial de 24 de maio
de 1910.

2. Esses candidatos deverão comparecer à Divisão de Seleção
quarta-feira de 1? às IR horas, afiro de retirar os cartões de identifi-
caeão. sem os quais não poderiin ingressar no recinto da prova.

D. S. do DASP.. em 22 de junho de 1910. - Murilo firága,
diretor tir Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleão e Aperreiçoanienlo

Pltu\

	

	 DE LI AH 11.1TA(Ão PARA AL/M iss Ao DE nx .rrivNi..imEitÁitui ightNsvt.isTv
vserirróitio - DA Dl ISÃO Do MATERIAL, DESTE DEPAR-

T ISI ENTD

Sã. eonvidado , a comparecer terça-feira. dia 25 do torrente, à,
8,30 horas. no tnstituto Nacional de Estudos Pedagógicos, à praça Ma-
rechal Ancora (Edifieio da Imprensa Nacional), afim de prestar a
parte de dactilografia da prova acima referida, os candidatos que
compareceram à primeira parle.

2. O s candidatos que realizarem a parte de dactilografia. deverão
comparecer. no mesmo dia e local. its 17 horas para submeter-se a
parlo do Estenografia.

D. S. do DASP., Pin 2" de Pinho ile 1910. -	 Itptqpi.
dirrin de Divisão.

NIINIsTÉ l do D,A JUSTIÇA E NEGútlf)s IN iEltloPt.S

F,serilirrio de Obras

CoNconni:Ne.iA 11,111.1c.A N	 16,	 oniiAs IDE R EPAID És NO EDI rímlIo

ARQUIVO N.V1.10NAL

peio nro,ente, chama-se a atenção dos infeceado, para o
de concorrência rháblica acima citado, o qual saiu públicado no 'Diário
Oficial" n. 140. de 19 de junho de 1940, às pagina, 11.756 e 75; .

Escritório de Obras do Ministi'dno da Justiça e Ne g ócios Vueriores,
ral 1:0 de junho de 1910. -	 flifrirhrrPtfle-, df.	 Ho, ii itHei,om
engentheiro-eliefo.	 n

EIDDI • PSIL Viação Vitória Ltda., tis. 1, -1 e 811 - Arls. 111 s
218 1..	 •

Sociedade Cooperatka dos Chauffeors. ns. 376. 528 e 765
Art. 218 E e 218

Companhia de Carris, T.uz o Força do Rio de Janeiro, ns. 55. :Ti
e 331 - Arts. 131 e 248 L.

Roberto J. Schimidt, ns. 326 e 685 - Art. 248 L.
Auto Viaço Cruzeiro do Sul Ltda.. ns. 413 e 971 - Art. 248 E.
Caldeira & Silva, ris. 627 e 662 - Art. 218 E.
Empresa Interestadoal de Ônibus de Luxo. ns. 541 e 948 - Ar-

tigos 151 e 248 L.
Cruz Filho & Cia. Ltda., ris. 300 e 303 - Arts. 218 C, 81 e 92.
Empresa de Ônibus de .1...uxo Ltda., n. 112 - Art. 248 L.
José Toaq Unia de Brito. n. 6p1	 Act, 96,
M. P. Salgado, n. 615 - Art. 248 E.
Renascença Auto Ónibus LIda., • n. 659 - Art. 248 L.
Independência Auto ónibus Ltda., n. 682 - Arts. 218 C e 81.
Américo Duarte da Cruz, n. 962	 Art,.. 151

Carga:

João Pereira da Silva. n. 13 - Art. 218 L.
Jerônimo José da Silva. u. 8.337 - Art. 81.
Otacílio da Silva, ri. 9.279 - Art. 314. parágrafo único.'
Jaime Rodrigues, ii. 12.115 - Ar!. 102.
Valdemiro Queiroz Araujo, n. 12.591 - Art. 88.
Valdemiro Nascimento Reis. n. 13.914 -- Art. '79.
jo,.4. Lopes, o. 11.091 -	 918 L.

*Passeio:

Luiz Joaquim Oliveira. n.	 - Art. 83.
Oto Vogt, n. 1.028 - Art. 85.
Antônio Augusto Oliveira, n. 2.326 - Art. 83.
Carlos Rocha Marra Laet, II. 3.213 - Arts. 109 e 257'.
Armando Barros. n. 4.377 - Arts. 83 e 257.
Alberto Maria .Pinto Rocha. n. 5.528 - Arts. 102 e 257-
Mário Bittencourt Sampaio. n. 6.029 - Arts. 102 e 257,
Avelino Silva, n. 6.797 - Art. 83.
Manuel Pinto Almeida, ti. 8.098 - Art. 102,
Manuel Gusmão Filho, n, .741 Ar!, 83,
Felicio Ferraz, ri. 9.813 - Art. 218 I..
Manuel Patrício Coelho, n 10.767 - Art. 83,,
António Ferreira Neto. n. 10.811 - Art. 92. .
Angelo ()Writer. n. 11.700 - Arl. 82.
Julio Silva Araujo Filho. n. 13.022 - Art. 102.
Zererino Gonçalves. n. 13.106 - Art. 248,1.
Emílio Riadrigues Martins. n. 13.638 - Art. 102.
Geraldo de Siqueira Laura. n, 13.712 - Art. 248 L.
António José de Mendonça,	 13.893 - Art. 248 L.
Antônio Esteve Alvarez, n, 14.576 - Arts. 102 e 257.
Joaquim Pereira. n. 15.70! - Art. 248 L.
Mário Ou ima cães da Costa, r.. IS 946 - Art.. 218 E.,
Manuel Alves, n. 10.029 -- Arts. 102 e 81.
Serafim de Carvalho Rosa. o. 16.107 - Ar t. 948 L.
Adalberto Monteiro. n	 10.71,1 - Ar! . 2 IR E.
Manuel Martins de Araujo. 1.. 17 639 - Art. 102.-
Manuel FCITC Ira da Silva, n. 18.809 - Ari. 102.
\ntõnio Moreira da Costa. o 19.050 -	 e 81.
Jaime Staffo. n. 19.787 - .t . In?.
hecirod A ogusf.0 tios' santos Machado. vi . 20.330 -- Art. 102.
Daniel Francisco Gomes. ri. '21.093 - Art. 81.
Silvio Rego. n. 91.100 - Aris. 10? e 81.
Manuel Santana. n. 21.039 - Art. 102.
Neslor F Pegado, n. 2. 1' - Art. '218 E.
Raul D Werneck. n. 22.435 - Ai-Is 83 e 957.
Vraneli-eo machado Oliveira. r. 23.200 - Art. 100,
Nlanuid José Ferreira. n. 24.	 - Art. 218 1..
Alberto Corrêa Gomes, n. 05.496 - Art. 218 E.

. ,Xrmando Serzedelo ( 5 iru'êa a . 20,101 - Art. 218 L.
.A11)lo Corrêa de Carvalho, 1. . 27.313 - Art. 248 E.
Domiugos C. Carus:o. ri - . 28,792 - Art. 83.
Mário Nloura Brasil do Amaral. n. 29 606 - Arts. 10? P 257.
João Ouinlin.. Coleira . n, 30 651 - Arts. 918 E. e 143.
Nota - X falta di pagamento das multas, importa na apreen-

são	 doeworotos do veiculo on de seu condutor. de acordo com
nrevisto no art. 582 do regolamento em vigor,

lii do Janeiro. 29 de junho l is 19 10 ,	 • O Inspetor.
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Flesullade dos exames efetuados no dia 22 do corrente:
Aprovados: Paulo Nascimento. Mauro Antônio de Araujo Cou-

1in l io, Adolfo Marques da Costa, alanuel Ronorato dos Santos, Sílvio
41 4;,,,„ r.,„Iws, Orlando Teixeira, Osvaldo Pereira Viana, Gilberto Ro-
driefies Soares, .Nkara Tanir. Ciro de Araujo França. N.atanael Bar-

de Castro Pinto, Francisco Lopes Romeno, Adelo Marie
4;o4o iode Wellisch. .Arlindo Soriano Pope, Thlefonso Navarro Lei-
!ao . Ala 4,irieio Jose Leâi Rocha.

Ii..,[,,-„vados: 9.
ob s ervação - A falia à eliainada na turma efetiva e ennclusão

'1G . :111ca, e regulamentar) importará no pagamento de nova inseri-
eão ,'Art. 291 do R. T.)

in .: peroria do Tráf4 ,ao, eia 22 de junho de 1910. -4- . 0 in,pel-w,
Eili.)44, 4,1 phdo

ADNISTÉMO	 EDUCAÇA0 E SAúDF:

Serviço de Obras

liNa à concorrencia para Miras de reparos no Pavilhão e, '7
li Núcleo Hodrigues Caldas. do Colónia Juliano Morei i, di!

44cordo com o edital publicado ne; -Diário Oficial" de :31 d-: maio
p. p. a páginas 10.315-6.

A n3s viiil, e nu dias do n u s de junho de mil novecentos e ( pia-
reeia, neste Sin.' ic(-1riu Ohra.s, a Avenida G.'nea Aranha, edificio-,.-ede
o Ministél. rio da .Educação 1.1 Saudei. :3° andar, reuniu-se a comissão

composta dos Srs. Eduardo Duarte de Sonsa Aguiar, Presiden 1.e; lia-
ema C. Barroso, Chefe da 1-S. O. e Serafim F. da Silva, e ter. do

saidficado que nenhunni firma compareceu para inscrever-:,e Icra
: f oresentação da proposta, ás !reze horas e quinze minutos, o	 r.hor

•Sidente, de acordo com o Art. 7'17 do Regulamento Geral de Con-
-:ddlidade Pública, mandou que eu,	 rafino F. da Silva. lavcasse
H escute ata que vai 14or mim assinada e pelos firmais membros da

-enissao. - Rio de Janeiro. 21 de junho de 1910. -	 F.
Silvo. - Irarem(' C, Ror, uso.	 Souzo Aguiar.

Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil
coN,. n Aso PARA ~MIE:\ TO 1)0 CARGO DE PROFESSOR CATEDRÁTICO

1\IEDIGINA LEGAL

De ordem do Sr. diretor, professor Fróis da Fonseca, faço público,
• a conhecimento dos interessados, que foi designada a seguinte co-

11 ,-,5o examinadora para as provas do concurso de professor cate-
41rj1i4a) 4.1e Medicina Legal:

Piofessores Antônio Austregésilo. Relu:nine Roxo, Estacio de Li-
ma. Edgar Altino e Pita Pinheiro.

Se4erelaria da Faculdade Nacional de Medicina, 19 de junho de
19'10. - Arthur Ribeiro de AU/o:ida, sk-a'a1árie

Departamento Nacional de Educação

PARA ComnosiçÁo DO PoEmA DO GÀNTIGO DA J1VENTUDF1
BRASILEIRA

O diretor do Departamento Nacional de Educação, em cumpri-
mento à ordem do Sr. ministro da Educação e Saúde, declara aberto
HM concurso para composição do poema do cântico da Juventude Bra-
sileira, aos seguintes termos:

1. \4,4 concurso só poderão concorrer autores nacionais, na forma
41,, .40.	 4to Decreto-lei n. 2.072, de 8 de Março de 1940.

2. O poema expressará a esperança da Nação nas gerações novas,
erganizadas e cheias de fé, bravura e di gnidade, para o trabalho e a
4:da.

3. Os versos das estrofes deverão Ler sete ou nove silabas. sendo
4-li os Bo estribilho poderão ter seis, sete ou oito, tudo conforme

hor parecer ao concorreu e.
4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará ate

44 a li de a gosto de 19 TO. Os trabalhos deverão sor entregues ao di-
lo Departamento Nacional de Educação.

3. O trabalho de cada concorrente, datilografado em cinco vias e
alibi com pseudónimo, deverá ser acompanhado de um envelope

•:1:4410 mie conterá o pseudônimo, o nome e a. resid;ocia do autoi.-.
6. O julgamento será feito por urna comissão de cinco escritores,

1)4.1144 Sr. ministro da Educação e Saúde.
7, O concorrente, cujo poema fôr considerado digno de ser ofi-

1zado ,..0111,.n letra do cântico da Juventude Brasileira, receberá o
mi de 15:00000 (quinze contos de reis), ficando de propriedade

os resperlivos direitos autorais.
A comi:são julgadora poderá resolver. se assino lhe parecer

mie nenhum itos trabalhos apresentados merece a oficialização
ri n referida.

9. Escolhido o poema da cantil . ° ria Juventude Brasileira, será
novo coneuroo ent . e enmpositores brasileiros para a composi-

•'.•4	 1.4	 4414)-44•a.
:44441 '	.1! mm'!' ' , ' ii	 14i.	 bulho 41 4, 19'40.	 khuile itia,m4/t. di-441.0.4

1!.

Serviço de Aguas e Esgotos dó Distrito Federal
De ordem do Sr. Diretor, aviso aos proprietários das prédios

XI) mencionados que têm O prazo de oito ¡lias, a partir da primeira P11-4
blicação deste, para apresentarem defesa sobre irregularidades no
abastecimento thigua desses imóveis, antes de serem aplicados as pe-4
nalidades previstas no Decreto n. 21.732, de 13 de julho de 1931:

Auto n. 12 - Rua Iturindes Esteves, 12 - Ar t. do fleg , n. 88.
.Auto n. 219 - Rua Aqualabain, 59 - Art . do Reg. n. 89.
Auto n. 252 - . Rua Franci:sco Fragoso, 15 - Art. do Reg, n,
Auto n. 266 - .João Romaris, 201 - Art. do Reg. ti. 89.
Auto n. 267 - Rua Francisca) Enes, 30 - Art. do Reg. n. 89.
Auto n. 268 - Rua Dorning,os Pescou. 33 - Art. do Reg. n. 89.
Aulo n. 269 - Roa Fran,asco Enes, 39 - A	 do Reg. n. 89.
Auto n. 270 - Rua Francisco Enos, 80 - Art. do Reg. n. 89.
Auto n. 271 - Rua Francisco Enes, 99 - Art. ,lo Reg. ri. 89.

Auto n. 272 - llua Francisco Enes, 121	 Art. do Reg,, n, 89.
Auto n. 273 - Rua Francisco Enes, 1 í7 - Art. do Reg. n. 89.
Auto to. 275 - Rua Enes Filho, 109 - Art. do Reg. n. 80,
.Auto n. 276 - Avenida Suburbana. 2006 	 Ar t. do Reg. n.
Auto n. 277 - Avenida Suburbana. 2.01/8 - Art. do Reg. n. 89.
Auto n. 280 - Rua Goraz. 636 - Art. do Reg. ri, 89.
Auto mi.  281 - Rua Nerval de Gouveia, 117 - Art. •lo Reg. n.
Auto n. 282 - Rua Francisco Enes, 230 - :Art. elo Reg. n. 89.
Auto ri. 283 - Doolor Noguchi. 212 - Art. do Reg. n, 89.
Auto n. 281 - Rua Elias da Silva, 107 - Art. do Fteg. n. 89.
Auto n. 285 - Rua Elias da Silva, 409 - Art. do Reg. a. 80.
Auto n. 286 - Rua Elias da Silva; .111 - Art. I 10 13eg, mi, 89.
Auto n. 287 - Rua Enes Filho, 23 - Art. do Reg. ri. 89:
Auto n. 288 - nua Nerval de Gouveia, 7 - Art. do Reg. a. 89.1
Auto a, 303 - Rua Paritopéba, 115 - Art. do Reg. n, 89.
Auto n. 301 - Rita Enes Filho, 52 - Art. do Reg. e. 89,
Auto n. 305 - Rua Indígena, 24 - :Art. do Reg. ri, 89,
Auto n. 306 - Roa Domingos Santos, 31 - Art. do Reg. to.
Auto n. 307 - Rua dumatniiibiT. 17 - Art. do Reg. n, 89.
Auto a. 308 - Rua Miguel Rangel, 226 - Art. do 114. 4 g. n.
Secção de Expediente e Contabilidade, 19 de junho de 1910,

Theophilo Dias Ribeiro, Chefe da Secção.

11INISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Gepintamento Federal de Compras, do Governa Federal, leva:

ao conhecimento dos senhores interessados que, de acordo com o ar-i
Ligo 1°, do Decreto n. 20.160, de 30 de setembro d.?, 1931, solicita
para o dia 28 de junho de 1910 ofertas de cotações para as requisi.,
ções eonslantes da relação abaixo, cojas espeeificações se acham afi-4
xadas no local devido, na da Comissão, à avenida Graça Ara-g
nha n. 62.

Requiaição - Material
613.069 - Condensador, tripé extensivel, etc.
912.066 - Expediente.

ivio, 22 de junho de 1910. - A. Junqueira Avres, diretor.

aepartamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, do Governo Federal, leva,

ao conhecimento dos senhores interessados que, de acordo coam o ar-
tigo 1, do Decreto a. 20.160, cio 30 de setembro de 1931, solicita
para o dia 1 de julho de 1910, ofertas de cotações para as requisi-
ções constantes da relação abaixo. cujas especificaçõ,is se acham afi-1
xadas no local devido, na sede da Comissão, à. avenida Graça Ara-,
riba n. 62.

neivklí.:50 - Material

105.060-1 - Pdaboratório.
PincAs chatos, etc.

101.014	 Tinta e hurnedecedor para matrizes.
1:35.014-15 - Relógio carimbo, etc.
201.044 - Arquivo, ventilador.
107.037-8 - Vestuários.
236.06-6 - Tecidos.
240.017 - P1laborat n Srie.
251.103-4	 Drega=.
255.019 - Pllahoratório.
401.005 - Expediente.
503.011 - Expediente.
613.087 - Toalhas de /Adio,
615.146 - Expediente.
615.151 - Expediente.
615.153 - Expediente.
016.036 - Medicamentos.
616.037 - Drogas.
(16.038 - Medicamentos.
801.721-A - Drogas.
903.162 - Mesa, balcão, paimlis.
905.021-B - Goma arábica.
909.007-10-C - Desenho.
911.054 - Expediento.
912.036-A - ArrÕrns m i:, imí li

Rio, 22 de junho di-? 1940. -	 Junqueir,j 1 ures, diretor_



Sim 1
s/ni 1
s/ni 1
Sim 1
S/m
Sim 3
Sim 1
S/in 1
111/v 1
SS -

dos. Relc.

amarrado de juncilo s-n.
tambor s/n.

trilho sin.
saco s/n.
amarrado do tubos s-n.
sacos s-n.
picareta s-n.
saco s-n.
Barra s-n.

Contra marca - Belo Horizonte,
190•

S-n. vap ores ignora:.

- 1 caixa s-n. vinda pelo Vapor

pelo vapor "Itaquatiá", entrado

pelo vapor "Itabera." em 13-3-39.

vinda pelo vapor "Itassucti", entrado

s-n. vindo pelo vapor "Itatinga" em

s-n. vindas pelo vapor ".Araranguá" em 9-7-33.

s-n.

1 caixa s-n.

vapor "Ilape"

vinda pelo vapor

vinda pelo

pelo vapor "*Itassucê" em

vapor "Itassucê" em 25-3-38.

Segunda-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Sução F	 Junho de 4940 12029

Diretoria do Domínio da União

sErtviço REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCOBJUNCIAS

Concorrência pública para alienação da preferência ao afora-
mento cto domínio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados à rua
da Alegria ns. 388 e 300. distrito de São Cristovão, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7, de 5 de
junho de 1940. publicado à página 11.060 do "Diário Oficial" de 10
do referido mês, relativo ao assunto acima mencionado.

Na sétima linha da cláusula I, em vez de: lado esquerdo 16ms,14,
fazendo com...; leia-se: lado esquerdo, 15ms,14, fazendo com...
(Processo n. 87.281-39.)

Serviço Regional no Distrito Federal, 11 de junho de 1940. -
Router° Duarte, chefe do Serviço.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL. DE PRÉVIO AVISO N. 7 COM O PRAZO DE 30 DIAS

Pela Inspetoria da Alfândega se faz público que, achando-se
as mercadorias contidas nos volumes abaixo mencionados no caso
de serem arrematadas para consumo. os seus donos ou consigna-
tários deverão despachá-las ou retirá-las no prazo de 30 dias,
a contar desta data, sob pena de findo este prazo serem vendidas
por sua conta, nos termos do titulo VI, capitulo V. da nova Conso-
lidação das Leis das Alfândegas, sem que lhes fique o direito cio
alegar contra os efeitos desta venda.

Mesa dos leilões, 18-6-40. - Rodolpho Pinheiro, escrivão.

CABOTAGEM

Armazem ti. 7

Armazent n. 13
LA - 2 caixas s-n.

Ell - 1 caixa s-n.
Cl) - 1 caixa s-n.
(.1B - 1 caixa s-n.
Vindos pelo vapor "liame,

mero 49.
CNNC - 1 caixa s-n. vinda

em 18-7-038 - Bele. 50.
Comp. Bras. Gari'. Araranguá

"Ilaquera". Itelec. 51.
- 1 saco s-n. vindo

Role. 92.
VMG - 1 caixa s-n.

em 31-8-38. Reine. 61.
JUREMA, - 1 saco

11-7-38. Belo. 48.
GB - 2 caixas

lide. 47,
CSA. - 1 caixa

25-6-38. Belo. 46.
Pédio Lamtza - 1 caixa

Irado em 7-6-38. Rolo. 45.
.Perfumaria Lopes - 1 caixa

tia" em 25-5-38. Role.. 43,
Civilização Brasileira - 1 caixa

pm 25-5-38. Reto. 44.
Câmara Com. Ilungaro Brasil -

"Itapage em 24-5-38. !tele. 42.
Luiz Pinto - 4 sacos s-n. vindos

2-5-38. Rele. 41.
Portela Irmão - 1 caixa s-n. vinda

rin 19-4-38. Belo. 40.
S/ro - 1 caixa s-n. vinda pelo

nele. 3o•
Alberto Stadler - 1 caixa s-n.
LM - 1 caixa s-n. vinda pelo

Role,
'SOCOB - 1 amarrado s-n.

/0-2-38. Belo. 37
CNNC - 3 caixas vindas

Reto. 36.
.TNTRA - 30 caixas s-n.

15-1-38. Rale. 35.

.TAS - 1 caixa s-n.

Belo. 34.
CP ou CF - 1 caixa s-n.• vinda pelo vapor "Rape" em 10- 1 -38:

BHERING - 4 caixas s-n.
B - 2 caixas s-n, vindas pelo vapor "Ita,gibá" em 5-1-38.

Relc. 33.
SOCOB - 1 amarrado s-n. vindo pelo vapor %assua" em

6-12-37. Role.
Antenor Baena - 1 caixa sem número, vapor "Itanagé", do 25

de novembro de 1937. Rel. 27.
Metiotone - 4 caixa, vapor "Itanagé", de 10 de novembro do

1:737. Rel. 26.
M. F. - 1 saco sem número, vapor "Itaquice", do 3 de novem-

bro de 1937. Rel. 25.
F. C. - 1 caixa sem número, vapor "Itaquicê", do 21 de se-

tembro de 1937. Rel. 23.
CAP - 1 caixa sem número, vapor "Itassuctr, de 21 cie setem.

hro de 1937. Rel. 24.
AU - 6 caixas sem número.
LV - 1 caixa sem número.
LV - 2 amarrados, vapor "Itaquera", de 1 de abril de 1937.

Rei. 13.
RItC - 1 caixa sem número.
SSSA - 1 caixa sem número, vapor "Itanagé", de 13 de abril

do 1937., Rel. 14.
Feitoria de pesca - 1 caixa sem número, vapor "Itaipava", do

14 de setembro de 1937. Rel. 22,
EC - 1 caixa sem número.
EC	 contra marca J.111. - 1 caixa sem número, vapor "Rabin-

bé", de 28 de agosto de 1937. Rel. 21.
EalL - 1 caixa cem número, vapor "Itatioga", de G de agosto

do 1937. Rel. 20.
Casa Loulier - 1 caixa sein número, vapor "Itagiba", de 4 do

agosto de 1937. Rel. 19.
Doutor Medeiros Neto - 1 caixa sem número, vapor "Itaité",

de 27 de julho de 1937. Rel, 18.
PAIW - 1 caixa sem número, vapor Itaipava", de 28 de junho

de 1937. Rel. 17.
S/M - 1 mala sem número, vapor "Itaquera", de 26 de junho

de 1937. Rel. 16.
LILI - 1 caixa sem número, vapor "IlapC", de 31 de maio do

1937. Ret. 15.
JLC - 1 amarrado sem número.
Zacarias Sisa - 1 caixa sem número, vapor "Itaberá", de 2

do fevereiro de 1938. Rel. 32.
Diretor do Fomento Agrícola - 1 caixa sorri número, vapor

"Itaquice", de 25 de janeiro do 1938. Rel. 31,
AMPC - 1 tambor sem número, vapor "Itassucê", de 14 do ja-.

naja de 1938. Rel. 30.
MIE - 1 engradado sem número, vapor "naná", de 11 de

dezembro de 1937. Rel. 29.
MM - 2 peças sem número, vapor %apura", de 19 de março

de 1937. Rel. 12.
MES - 4 sacos sem número, vapor "Itapagé", d 11 do março

de 1037. Rel. 11.
S/M	 1 peça sem número.
Doutor R.L. Gon. C. - 1 caixa sem número, vapor "Itaquatiá",

de 8 de janeiro de 1937. Rel. 10.
TCC - 1 caixa sem número, vapor "Itaimbr, de 3 do janeiro

de 1937. Rel. 9.
UNA - 1 tonel sem número, vapor "1tanagé", de 8 do dezembro

de 1936. Rel. 8.
S-M - 2 engradados sem número, vapor `Itapura", de 17 de

agosto cie 1936. Rel. 7.
MV1:13 - 1 engradado sem número, vapor ntatinga", de O dó

maio de 1936. Rel. 6.
B - 1 amarrado de caixas sem número, vapor "Rape': de 29

de dezembro do 1934. Rel. 5.
DAC - 1 caixa sem número, vapor "Rape" de 27 de outubro

de 1934. Rel. 4.
CNNC - 1 engradado sem número, vapor "Itaquatiá", do 23 do

junho de 1931. Rel. 3.
JAA - 1 caixa sem número, vapor "Itapura", de 16 de junho de

1931. Rel. 2.
Orlando G. Araujo - 1 mala sem número, vapor -Itanagé", do

19 de março do 1934. Rel. 1.
ECMI - 1 caixa sem número.
Alberto Santiago - sem número, vapor "Itaité", de 7 de março

de 1939. Rel. 91.
1.° 11CD - 1 caixa sena número, vapor "Itatinga", de 24 de

agosto de 1938. Rel. 57.
Vital Brasil - 2 caixas sem número, vapor "Itaquatiá", de 27,

de agosto de 1938. Rel. 58.
11A - 4 sacos sem número.
Alvaro Costa - 1 caixa sem número.
FF - 1 engradado sem número, vapor "Itanagé", de 30 de

agosto de 1938. Bel. 59.
VRT - 4 sacos sem número, vapor "Itaquatiá", de 31 de agosto

de 1938. Rel. 60.
CNNC - 1 caixa scril número, vapor "Itanagd", de 1 de setembro

de 1038. Rel. 62.

entrado em 14-7-938. Rele. nú-

s-n, vinda pelo vapor "Araranguá" do

s-n. vinda pelo

s-n. vinda

vapor "Itagiba" ca-

pelo vapor "Itaqua-

pelo vapor "Itaquicê"

vapor "Rape" em 5-4-38.

vindo pelo vapor "Itaquicê" em

pelo vapor "Itapagé em 1-2-38.

vindas pelo vapor "Itatinga" em
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JCB - 1 caixa sun número, vapor "Itaquatiá", de 17 le se-
lanbro de 1938. Rel. 63.

CNNC - 1 caixa sem numere, vapor "Itagiba", de 2e, de se-
on.M .(-) de 1938. Rel. 64.

cSC - 1 caixa sem número.
r,13 - 1 caixa sem número, vapor "Araranguá", de 1 de outu-

bro •le 1038. Rel. 65.
MPC - 1 amarrado sem número, vapor "Itassucé", de 11 de ou-

tubro de 1938, Rel. 66.
comp. Braz Garb. - 1 caixa sem. número, Araranguá, vapor

'Itaibe".. de 15 de outubro de 1938. Rel. 67.
WBC - 1 caixa sem número.
Comp. Teixeira Pinto - 38 volumes sem número, vapor "Ha-

tinga", de 17 de outubro de 1938. Rel. 68.
SOCHE - 3 caixas sem número, vapor "Itaquieé", de 20 de ou-

tubro dc 1938. Rel. 69.
REMA - 1 caixa sem número, vapor "Ilaimbé", de 23 :je,

tubis , de 1938. Rel. 70,
E Brasil - 1 caixa sem numero, vapor "Irapura", de 26 de OU-

IlUbro de 1938. Rel. 71.
SiM - 1 tambor sem número.
JLF - 1 amarrado sem número.
Francisco Romano - 2 pacotes sem

1 de novembro de 1938. Rel. 72.
CNNCH - 1 caixa sem número, vapor "Itabera", de 14 de no-

wmbro de 1938. R. 73.
E. Barroso - 1 caixa sem número.
ESC - 1 caixa sem número, vapor "Itanagé", de 23 de novem-

bro oe 1938. R. 74.
FMC - 1 caixa sem numero, vapor "Itatinga", de 29 de novem-

bro de 1938. Il. 75.
ECMI - 1 caixa sem número.
F. Guerra - Recife - 1 caixa sem número, vapor "Ilagiba",

de 5 de dezembro de 1938. R. 76.
CNNC - 1 caixa sem número.
AMC - 1 caixa sem número, vapor "Itanage". de 5 de dezembro

de :938. R. 77.
Lúcia Santos - 1 caixa sem numero.
Maria de Aguine - 1 caixa sem número.
Lucia Santos - 1 saco sem número, vinda pelo vapor 'Itaipa-

va", de 9 de dezembro de 1938. R. 78.
PRM - 2 sacos sem número, vindos pelo. vapor "Itanagé", de

21 de dezembro de 1938. R. 79.
NCL - 1 caixa sem número, vapor "Itapagé", de 21 de dezena-

h o de 1938. It. 80.
Portuespa - 2 caixas sem número, vapor "Itapnra", de 23 de
moro de 1938. R. 81.
DCMT - 1 caixa sem número, vapor "Itagiba", de 31 de dezom-

leu de 1938. H. 82.
Carolina - 3 caixas sem número. vapor "Itaimbé", de 26 de

julho de 1938. il. 52.
S/M - 2 malas, vapor "Itatinga", de 30 de janeiro de 1959.

R. 8ti.
eNNCH - 12 tambores sem número, vapor "Itaipava", de 27 de

janeiro de 1939. A. 85.
Oscar Lutenauer - 1 fardo sem número, vapor "Itaité", de 25

de janeiro de 1939. II. 84.
Fel -O caixas sem número, vapor "Itanagé", de 4 de janeiro

de 1939. R, 83.
C.C. Tarifa - 1 tambor sem número, vapor "Itapura", de 30

de agosto de 1938. R. 53.
CNNCBB - 1 engradado sem número, vapor "Itagiba", de 1 de

ag'sto de 1938. R. 54.
Comp. Bras Carb Araranguá - 2 caixas Lama número, vapor

- I t :isiz ucé". de 15 de agosto de 1938. Il. 53.
OSC - 1 caixa sem número, vapor "Araranguá", de 20 de agos-

to de 1938. It. 56.
Instituto Teologia - 3 caixas sem número, vapor "Itaquera",

de 27 de fevereiro de 1938. R. 90.
Costeira - 3 amarrados sem número, vapor "Itamberá", de 25

de fevereiro de 1939. R. 89.
Costeira - 1 caixa sem número, vapor "Itambé", de I.H.2

net ro de 1939. R. 88.
• STPHE - 1 caixa sem número, vapor "Itapagé", de 31 de ja-

mei r o de 1939. R. 87.

Armazent n. 15

ARBAR - I encapado s-n. consignado a Armando de C. Barros,
vapor "Maceió" de 22-8-39. M. 1.464 - Relc. 40.

EA - 1 tambor s-n. consignado - Companhia Produtos Quí-
micos, M. Hamais, vapor "Olinda," de 31-8-39. Isl. 1.532 -
'tele. 41.

COJ e C - 1 bobina s-n. consignada (ignorada).
Sim - 1 caixa s-n. consignada (ignorada), vapor "Caxias"

de 20-9-39	 M. 1.647 -Relc. 42.
MJ 2 sacos s-n. consignados a Ordem, vapor "Maceió" da

1 .7-10-39 - M. 1.836 - Relc. 43.

Araiazent a. 17

de eotobeo de 19:19 -- Rele. 295.

SAC - 40 sacos de farinha s-n. e 5 sacos de fubá s-n. con-
signados a Azevedo Vitor, vapor "Oscar Pinho" de 28-9-39 - It. 294.

CO - 4 sacos de arroz 's-n. consignados a ordem.
- 1 saco de arroz s-n. consignado a ordem, vapor "Burí"

de 20-7-39 - R. 292.
CC - 1 amarrado de tábuas s-n. vapor "Laguna" de 3-8-39 -

Rele. 291.
STEINER amarelo - 3 pranchões s-n. vapor "Àngelo" de 23-7-39

Rele. 293.
Armazon a. 18

VIIC - 121 amarrados de madeira s-n. vapor "Astro" de
31-9-30 - A. 122.

ILZ - 2 amarrados s-n. vapor "Paraná" de 31-8-39 - Re-
lação 119.

R - 190 amarrados	 vapor "Aragano" de 15-9-39 -
Role. 120.

AFARI - 8 amarrados de madeira s-n. vapor "Astro" de
31-9-39 - Relc. 121.

Pelo presente edital, faz-se público, para conhecimento da ser-
vente da classe B, Audalio Gonçalves Lisbõa, funcionário do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos que o mesmo está faltando ao
Servi O, sena causa justifica& ha mais de 30 dias consecutivos, in-
cornado, assim, em pena de dispensa por abandono do emprego, con-
formt consta do processo ia. 569-39.

E, como se torna necessário seja apurado que o referido fun-
cionário abandonou o emprego, fica o mesmo intimado a comparecer
perante a Comissão de inquérito abaixo assinada, a qual funciona na
I a Secção da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Dia-
mantina, das 11 às 17 horas, afim de prestar declaração sobre a sua
ausência e apresentar, se quiser, em sua defesa, razões que justifi-
quem a sua ausência, marcando-se para esse fim o prazo de 10 dias,
a contar da primeira data da publicação deste, sob pena de correr
o processo à revelia até o final.

Diamantina, 18 de junho de 1010. - Maria da Conceição Jorge,
presidente da Comissão. -- Neves, vogal. - Ticaedina Bran-
dão Teixeira, escrivão.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. diretor, convido a Sra. Carmem de Assis a
comparecer com a possivel urgência ao Serviço Central de Comuni-
cações desta ferrovia. no 1 0 andar do edifício da estação de D. Pe-
dro II, afim de tomar conhecimento de urna exigência do Tesouro
Nacional, relativa ao pagamento da importância de 226$7. sem o que
não terá andamento o r2spectiso processo. (P. 59.(550-40).

Diretoria da Estrada de Ferro Central cio Brasil, Rio de Janei-
ro, 21 de junho de 1910. - Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

NIINISTÉ1110 DA AGRICULTURA

Centro Nacional de ',Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGI

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 11.891,

CCIlir0 Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência n. 11, referente ã produção e circulação dos vinhos e demais
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cora.
rente, à página 11.891.

OU-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

número, vapor "Ilaité", de Diretoria Regional tios Correios e Telégrafos de Diannuttina

:entro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômieas
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGR1COLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAFÉ

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de con-
corrençia pnbIleado ás páginas 10.328 e 10.329, do "Diário Oficiar
de 31 de maio de 1940, cuias propostas serão abertas, de acordo &nu

4 SC - 1 amarrado de tábuas s-n. vapor "Totengí" de 14 o aludido edital, na Secretaria desta Repartição ás 14 horas do dia 29
de junho de 1940. - José Ferreira de Castro, diretor.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edaat de registro
do fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital 	 2), pu-
blicado no "Diário Melai" de 5 do corrente, à pagiaa 10.729.

Centro Nacional de Evino e Pesquisas .Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
com g!rcio de vinagres, na forma da Lei n. 519, de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no Diario Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficia
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas AltrOorfilliCaS
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à

proibição do que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de março de 1938, publicado no Didrio Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Narion fil de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7
Chama-se a atençâo dos interessados para o edital referente h

elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos acta. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
co de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 cio corrente, às páginas
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGla

EDITAL N. 8
Charna-se a atenção dos interessados para o edital concedendo

urna prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente, à página 11.452.

reimeira Comissão Especial Revisóra de fitulos de Terra.,

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no Diário Oficial cio 42 do corrente, à página 6.407.

Divisão de Caça e Pesca

Ficam os Srs. proprietários de embarcações de pesca, notifi-
cados que a partir de 16 de julho próximo futuro não será permitido
o emprego na pesca de embarcações que não possuam o certificado
previsto no art. 41 do Código de Pesca:

"Art. 41 — Nenhuma embarcação poderá ser empregada na
pesca sem o certificado fornecido pelo Serviço de Caça e Pesca.

Parágrafo único. A - diretoria do Serviço de Caça e Pesca, bai-
xará instruções sobre as exigências que as embarcações devem sa-
tisfazer para obtenção deste certificado.'

As instruções a que se refere o parágrafo único transcrito acima,
foram baixadas em 20 de março de 1939 e publicados no D.O. de
23-3-39:

"O diretor, nos termos do que estabelecem os artigos 41, 53, 55,
56, 62, 65 e 87, do Código de Pesca aprovado pelo Decreto-lei mi,
mero 794, de 19 de outubro de 1938, baixa as seguintes instruções;

— Para as embarcações a motor, de convés feche.do.-
Os interessados deverão requerer o certificado previsto no ar-

tigo 41 do Código de Pesca, cumprindo as seguintes formalidades:
1) apresentar à Divisão de Caça e Pesca a "Provisão do registro

de propriedade marítima" fornecida pelo Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo, arrolamento ou título de inscrição das Capitanias dos
Portos:

2) informar sobre os sistemas de frigorificação do pescado e
capacidade das cramaras de suas embarcações:

3) informar sobre a lotação da embarcação;
4) informar sobre os processos de pesca;
5) informar sobre o local onde pesca."
Em 13 de junho de 1910. — Genneville Hermsdorff, no impe-

dimento do diretor.

Divisão de Caça e Pesca

Convido os Srs. Aladim de Andrade Rumbelsperger, Clénio Gon-
çalves Lisboa, Sóstenes Almeida Montenegro e Maria Clara Novo de
Nierneyer, candidatos aprovados na prova de habilitação para extra-
numerário-mensalista, auxiliar de. escritório, a comparecerem com
urgência, nesta Divisão (4° andar do edifício do Entreposto Federal
da Pesca à Praça 15 de Novembro) munidos dos seguintes documen-
(os: carteira de reservista, certidão de idade, folha corrida e ates-,
tado de vacina.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. — Raimundo Dcniócritá
Silva, pelo diretor.

MINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMCIICK,

Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Auto Mescar Sociedade Anônima, em 12 de junho de 1910, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição, sob o numero 15.297, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 28 de março de 1940, que aprovou
contas relativas ao exercício de 1939, bem como elegeu os membros
efetivos e suplentes do censelho fiscal para o ano de 1940.
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção,,,
Eu, Lia Baena Machado Silva, Escriturário da classe E, passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1910. — Lia Baena Machado
Silva, Escriturário E.

(C. 6.614 — 22-6-1940 — 245).

Conselho Regional de Engenharia e Arquiteturn
da Quinta [legião

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 576

Freire Sc Sodré, estabelecido à rua Ouvidor n. 87-A 5° andar, nO
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. 7*
do Decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de 1933, conforme foi verifi...
cado pela fiscalização deste Conselho e se constata da fotografia junta
ao processo, estar construindo um muro do arrimo à travessa Frederico
Pamplona n. 30, sem ter afixado a taboleta a que é obrigado, infrin-
gindo assim as disposições do art. 7° do Decreto n. 23.569, de 11 do
dezembro de 1939, acima citado fica intimado a, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da públicação do presente auto no "Diário
Oficial", colocar a referida taboleta, sob pena de reincidência e bem
assim, a apresentar a defesa que tiver sob pena de revelia bem como
a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria
deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 3° andar, sala 342, à avenida Apartei° Borges n. 10, das
12 às 15 horas e aos sabados das 12 às 13 112 horas, o pagamento da
multa de SOM() (quinhentos mil réis), de conformidade com o art. 3tr
letra a do decreto acima referido e em virtude do fato supra men-
cionado, sob pena de, não o fazendo ser enviado o competente auto
de multa, independentemente de nova intimação, á autoridade judiei-:
ária.

Rio de Janeiro, 21 de junho d'e 1940. — Helio Lemgruber
Machado, encarregado do expediente.

1'. Testemunha, Evander Piffer.
2'. Testemunha, Olga Theberge Tolentino Carvalho.

IMEEMI
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Conselho Regional de Engenharia e. Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DR MULTA N. 79

Lavoie ,!k. Silva, estabelecido à rua Alvaro Alvim ns. 33/37, 15*
saldar, sala 1.518, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do artigo 7', combinado com o artigo 38, letra "a", do De-
creto n. 23.569, conforme consta do auto de constatação de infra-
çao u. 530, de 28 de março de 1940, que fica fazendo parte integran-
te do presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do Con-
serbo Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que,

acordo com o preceituado no artigo 26, letra "c" do acima aludido
doerei°, imponho em consequência da decisão do mesmo Consellso,
contra o referido infrator, a multa de 5000 (quinhentos mil réis),
sem prejuízo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou
samba a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigaçãss
qae lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas; ficando lambem
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da pu-
hOsação do presente no "Diário Oficial", o pagamento da aludida
melta, na Tesouraria deste Conselho, silo no Edifício do Ministerisi
do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Aparieio Borges n. 10,
3° andar, sala 31 , sob pena de se proceder à cobrança executiva na
forma do artigo 11, § 1° do Decreto n. 23.,S69, de 11 de dezembro
de 1933.

Rio de Janeiro, 20 da junho de 1910. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

SOCIEDADES ANOHIMAS
CONSTRUÇÕES AERONÁUTICAS S. A.

RELATÓRIO DA DERETORLA

Exercício de 1939

PARECER DO CONSELUO FISCAL.

Tendo examinado as contas de "Construções Aeronáuticas SIAI
'relativas ao exercício de 1939 e os documentos comprobatórios daf#
despesas respectivas, que se acham plenamente justificadas, somo
de parecer que sejam as mesmas aprovadas pela assembléia geral
da sociedade.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — José Sabota Viriato de;
Medeiros. — Cypriano Amoroso Costa. — Bento amoldo Cruz.

BALANCO ENCERRADU EM

Resumo

31 - 12 - 1939

Ativo

Caixa	 e	 Bancos 	 , 
Títulos	 pertencentes	 a	 SOE	 	

3:3798820
40 :3008100

Devedores	 diversos	 	 3 :750000
Imobilizações	 .	 	 683 :3238000
Conta	 do	 compensação	 	 53:000000
Lucros	 e	 perdas	 	 .15:1138180

Passivo
Capital	 .	 	 50:008000
Credores	 diversos	 	 650 :8668700
Letras a pagar 	 75:0008000
Contas de compensação 	 53:0008000

828:8668700 828:866$700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1939. — Luis Carlos Dupuy,
contador. — E. d'Oliveira, diretor-gerente.

(C. — 4-6-940 — 30680 — 2 vezes),,

SOCIEDADE ANÓNIMA INDÚSTRIAS KHAIR

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Srs . acionistas:

Cumprimos o dever de dar-vos minuciosas contas de nossa ges-
tão relativa ao ano de 1939. Procurando desenvolver os negócios deApresentando as contas do último exercício, à Diretoria deseja

relatar as atividades desenvolvidas no curso do ano de 1939, durante nossa sociedade, estendemos as vendas a quasi todos os Estados do
Brasil e diligenciamos tombem conseguir algo no estrangeiro, aléme qual, finalmente foi aprovade pelo Governo da União, o segundo
de manter a freguezia já adquirida nesta Capital, de modo a escoarpsojeto apresentado pela Companhia, para a construção e exploração

da Fábrica do Aviões e Hidro-aviões de Lagoa Santa. 	 prontamente toda a nossa produção de tecidos para senhoras, para
.gravatas e tapeçarias, tendo trabalhado regularmente o ano inteiro.

Submetemos à vossa aprovação o balanço de 30 de dezembro de
1039, com os documentos que o instruem e esclarecem.

Como medida de inteira prudência, resolvemos acrescer razoa-
velmente os fundos de amortização de devedores duvidosos e de de-
preciação de maquinismos, já bastante usados, permitindo o saldo

Entretanto. em 27 de janeiro, foi c prazo para apresentação restante a distribuição do dividendo de 10080 (cem mil réis) por
da propostas novamente peorrogado por mais 30 dias. 	 ação, o que esperamos merecer vossa aprovação. Se. acaso, forems 

julgados necessários outros esclarecimentos, ficamos ao vosso inteiro
dispor.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910. — Nalit José Kbair, pre-
sidente. — Nagib Youssef Khoir, gerente. — Ibroh.tm José Khair, di-
retor comercial. — Fouad José Khair, diretor técnico.

BALANÇO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1039

Caixa 	 	 19 281.'3100
Imóveis 	 	 875:000$000

Em vista do resultado, e. Diretoria resolveu convocar os senho- Imóveis da fábrica 	 a 	 	 311:8718000
i r es acionistas: para a Assembléia Geral extraordioaria de 16 de no- Móveis e Utensílios 	 	 11 :001000
\souber) cuja ata foi piablicada no "Diário Oficial" de 30 de novem- Terrenos em Goiaz 	 	 9:2818000
Oro, e na qual foram alterados os estatutos para atender às exigèn- Depósitos 	 	 i-.03250()
cias da Comissão e ao mesmo tempo habilitar 3 Diretoria com os Caução da Diretoria 	 . 	 	 80:0008000
meios necessários à execueão do contrato com o Governo, cujos Banco Hipotecário e Agrícola, c/caução 	 	 48:4728100
soudições estavam em estudo, ao terminar o exercício. 	 Banco Italo-Belga, c/caução 	 , 	 	 292:243i00

Banco do Brasil, c/eanção 	 .• • • .	 1.217 :7338100
Banco Boavista, c/caução 	 	 61 :9558500
Banco Financial Novo Mundo, c/caução 	 	 499:5118100
Maquinismos 	 	 908:1558800

As contas, balanço e seus anexos, estão à disproaição dos se- Apólices de Minas 	 	 9808000
obse r es acionistas, e à Diretoria terá prazer em fornecer quaisquer Apólices cie São Paulo 	 	 3:780000
esclarecimentos julgados necessários.	 Terreno da Tinturaria 	 	 22:000000

Matéria prima 	 	 1.004 :9518900
Mercadorias 	 	 178:9518700
Contas Correntes — Devedores 	 	 2.181:9518250
Obrigações a receber 	 	 316:1138000

8.í07:900$750

Como sabeis, o segundo edital de concorrêficia hasda sido publi-
caris, em virtude do Decreto-lei n. 617, de 15 de agosto de 1938, e A situação financeira da sociedade é plenamente satisfatória, go-
as propostas deviam ser abertas em 18 de dezembro. Em 18 de zando de crédito elevado na praça e no exterior, bem como nos meios
tiosembro do mesmo ano, foi o prazo prorrogado por 60 dias ou bancários onde opera.
seja até 1 de fevereiro de 1939.

O nosso diretor técnico, a quem haviamos avisado dessa pror-
rogneão, veio ao Rio de Janeiro, por via aérea, chegando em 21
de janeiro, afim de examinar o projeto e assistir a entrega e a
abertura das propostas.

Examinado o projeto preparado pelo nosso diretor-gerente, e
após ter visitado as altas autoridades do País, o Sr. Couzinet re-
greasan a Paris.

Finalmente em 3 de março, a DD. Comissão Julgadora, pre-
•-dilida pelo Esmo. Sr. ministro da Viação e Obras Púb:icas, rece-
beu as propostas. Examinados os documentos apresentados declarou
construções Aeronáuticas S.A. financeiramente e tecnicamente idó-
nea e ficando excluida a outra proponente. (Relativo a 12 meses de 1930)

Depois do prolongados estudos da proposta pela DD. Comissão
iulgartora, e subcomissão técnica, foi a mesma aprovada em 26 de	 Ativo
o r teinbro. de acordo com a publienção no "Diário Oficial de 10
de ,ullibro de 1039. p .jgina 24.119 e 24.120.

irlspesa assim a Diretoria que a Sociedade poderá, durante o
(xer eteio de 1910, iniciar as suas atividades e dar início ao cumpri-
mento do seu programa industrial.

De acordo com os Estatutos, os Srs. acionistas deverão eleger
os membros do Conselho Rscal para o novo exercício, fixando-lhe
a remuneração anual.

Rio de Janeiro, 3 de junho de . 1940. — Antonio Lnrtigau
•;esibra, presidente. — Paulo V. da Rocha Vianno, tesoureiro.
Claudio Ganns, secretário. — B. crOtiveira, gerente.
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Passivo
Capital 	
	

1.000:0003000
Contas a pagar 	

	
123 :4563-000

Ações caucionadas 	
	

80:0003000
Fundo de Depreciação de Maquinismos 	

	
783:8283430

Fundo Amortização Devedores Duvidosos 	
	

719 :1823354
Obrigarões a pagar 	

	
866 :0143900

Dividendo a dist ribu ir 	
	

100:000.3000
Titulos em cobrança 	

	
2 .119 :9443200

Títulos descontados 	
	

89:1353300
COrreilles	 ererloree 	

	
2.526:3393566

8.407:9003750

halit José Ehair, presidente. — Nagib Youssef Mim'''. gerente. —
11» ,nleini José Eltalr, diretor comercial. — Ponad José Khair, diretor
técnico ,	 Nivarao Mattos,•guarda-livrws

pAiknam, Do 1.0N.,Lit0 EisfAr.

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Sociedade Anô-
nima Indústrias lihair. examinamos a escrituração, contas e documen-
tos da »lesma sociedade, relativos ao ano de 1039, e tendo encontrado
tudo ero boa ordem. regularidade e clareza, somos de parecer que se-
jam aprovados todos os atos da Diretoria até 30 de dezembro de 1939.

ltio de Janeiro. 20 de junho de 1940. — Sebastião Moreira de
Azeredo. — Ricardo José .Anluiws Junior. — Carlos Ferizando Corrêa
de Barros.

(C. 6.622 — 22-6-940 — 13887.)
_ • -

SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÔMICA'

Em liquidação

Sede: Praça Getulio -Vargas n. 2. 12° andar. sala 1.209

'BALANCETE EXTD,AIDD EM 31 DE .M.‘lourle.40

Atiro

Canção da Diretoria 	 10:0003000
Lucros & Perdas da liquidação 	   113:002,3000
Móveis & Utensílios 	 4:6503000
Depósitos 1 : t 408000
Impostos & Licençt',. 	 689$000
C,ousignações 512:0313300
Juros & Descontos 	 70:1303000
Cai x a	 2 :8533300
Alugueis 1 :9003000
Despeaas gera i,  	 6 :0143800

722:410,4.00

PaOf

Guimat'fica e Dr. José do Nascimento Brito, para membros efetivos
e Dr. Carlos Freire Zenha, comandante Alvaro Alberto de Mota e
Silva e Joaquim Leandro da Mota. para suplentes.

O presidente proclamou o resultado das eleições, dando os elei-
tos por empossados.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, de que st
lavrou esta ala, que, lida e aprovada, é assinada.

Rio de Joeiro. 30 de maio de 1940. — Atires Pinto de Mirando
Monlearffro. — Marcitic Moncorro. — Aii.i da Costa Anatado. —
José do Nascimento Brito. — Oscar Guim!wries Sant'Anna. —
Conejo. — Ocurvio Combacau. — Banco de Crédito Mercantil, (cai
G. SanC.Anna, presldeDie — Carlos Freire Zenha. — Victor Oscar
de Carvalho Sant'Anna. — João de Alvarenga Guimitrães. — Sal-
vador re ' m 'e, . — R. Sont'Anna S: Comp. — Banal° Bezerra. —
Jorge G. Sant-Anna. — Heitor Oscar de Carvalho Sant' Anuo.

(C.	 .617-22-6-1910-578 100.. .

"A RURAL" S. A.

APIxESVNri•ADo Á arssvatnr.ÉiA oram. ORDINÁRL ,,, A REMA-
ZAR-SE
	 29 oE	 DL* 1910

senhores acionistas;

Em obediencia aos nossos estatutos, vimos -trazer ao voasu estudo
e deliberação as contas referentes ao exercício findo em dezembro
de 1039.

t'eltus mesmas podereis julgar do movimento financeiro e do
resultado econômico do ano, mas estamos á vossa disposição para
quaisquer outros esclarecimentos cole possais desejar.

Itio de. Janeiro 1 fie junho de 1940. — 	 Diretoria.

D.NLANI:0 Em 31 DE DEZU:IVLDE;0 DE 1939

A tiro

.Na Fazenda	 273:3598000
Na sede	 900 000	 274 :2598000

Saldo anterior	 520::1.20fe00
Exere~ de 1939 	 	 J.0:4048200	 539 :92 n 310i,

9.195 :5278600

14ELATáltio A SEU

Imóveis . .
Senia vent es .
Moveis e utensílios:

5.248:58W00
. 218 :1:;9`..900

A via rio 2.16:0003,00i)
LeVal-daDWDIO de plantas e obras novas 	 80 :6813400
Alinoxaritado 6158100
Contas correntes devedoras 15 :21-18200
Caixa da	 Fazenda	 .	 	 1:0208909
Caução da Diretoria 30:000800o
Diferença	 de	 c,ámbio a	 amortizar 	 511:0618600
Lucros e Perdas:

Capita'
Açóes eto caução 	
Fundo de reser\ c. 	
Obrigações a pagar 	
Rest Unções ,
Contas corrente

100:0008000
10:0003000
30.:006$000

572:8493300
1:1523200
&4083000

ssi • 0
.Capital . . 	
Reservas . . 	
Contas correntes credoras . 	
A pões caucionadas . 	

. 000 :000900i)
1-40::~0O
21:76monç
30:00~00

722:410$400

Rio de Janeiro, 31 de nado de 1910. --- Jommint Gonçalves Gni-
mordes ,	 Santos FO701 ha, contador.

(C. — 6.029 — 22-6-910 — 0(13300)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA KOSMOS

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA DA COMPANHIA 'moeria:iro:\ Nos-
MOS, ItEALIzADA AOS 30 DE MAIO DE 1910

Aos 30 de maio de 1910, às 15 horas, na sede social, à rua do
Ouvidor n. 87, nesta Cidade do Rio de Janeiro, presentes dezesseis
acionistas representando 36.050 ações conforme se verifica do livro
de presença, declarou o presidente, Dr. Oscar Guimarães Sant'Ana.
instalada a assembléia, propondo para presidi-la o Sr. Aires Pinto
de Miranda Montenegro que. unanimemente aceito, designou para
secretários os Srs. Marcai° Moucorvo e Alix da Costa Anglada, ex-
pondo que o fim da assembléia, conforme constava da respectiva con-
vocação, era tomar conhecimento do relatório da diretoria, parecer*
dos fi scais e contas do exercício de 1930 e proceder à eleição do
Conselho.

Pedida dispensa da leitura do relatório por ter sido publicado e
distribuido em avulso, seguiu-se com a palavra o Or. José do Nas-
cimento Brito, que procedeu a leitura do parecer do Conselho, que
concluiu opinando peia aprovação do balança e contas.

Sujeitos a discussão e votação, foram aprovados o parecer, ba-
lanço e contas da diretoria, abstendo-se de votar os fiscais e dire-
tores.

l )a3sando-se à eleição do Conselho Fiscal, foi verificado o se-
guinte resultado: Dr. Dulcfdio de Almeida Pereira, Fausto Leite

9.195:527009

Rio de Janeiro 8 de abril de 1910, — 'Diretor. Dr, João Pinber'r,"
Filho. — •Contador. Edmond Piara.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1939

Demonstração cia conta de Lucros e Perdas

Débito

Saldo anterior	 520:2203200
Juros Descontos e Despesas CiCraiS..	 108:1688100
Receitas diversas	 88:4643:J0n
Saldo para o exercício seguinte 	 	 539:9243100

628 :3883600	 028 ;38a3o00

Rio de Janeiro. 8 de abril de 1940. — Diretor', Or. João Pinheiro
Filho. — Contador. Edmond Plard.

DARECEit	 coNsErdI0 riscm

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da "A Rural".
sociedade anónima, tendo examinado os livros, contas e demais do-
cumentos relativos à escrita do ano de 1939, declaram que encontra-
ram tudo em perfeita ordem, conferindo o balanço Apresentado pela
Diretoria, pelo que julgam que devem ser aprovadas as contas e o
referido balanço.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Hneekel de Le17703 . —
Herculano Thomaz Lopes. — Goldino Lima.

(C. 6.616-22-6-1940-14 38).
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COMPANHIA ESTRADA DE PERRO _DE MOSSORe

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á AsszsdunlaA ~AL ORDINÁRIA DOS

SRS. ACIONISTAS, A REALIZAR-SE EM 27 14 JUNHO DE 1940

Srs. acionistas:

Em cumprimento.ao disposto na letra e-) do art.. 14 dos nossos
estatutos e na conformidade da lei das sociedades anónimas, tenho
a honra de apresentar-vos o Relatório, Balanço e Contas desta Com-
panhia referentes ao ano findo de 1939. Aproveitarei lambem a
oportunidade para me referir a outros fatos que interessam à nossa
vida social.

Trapiche em Porto Franco — Completando as informaçõea que
prestei no relatório do ano anterior, sobre a construção dessa obra
tão importante quão necessária, consignamos aqui que ela ficou in-
teiramente concluida e se acha sendo utilizada. Á vista desse auspi-
cioso resultado, espera esta Companhia que, terminada dentro em
breve a instalação do segundo guindaste, será feita em Porto Fran-
co a descarga de todas as mercadorias destinadas à vasta e próspe-
ra zona servida pela nossa via-férrea, com imediato e considerava]
proveito para o comércio pela evidente redução das despesas que o
aparelhamento permite.

Construção do prolongamento — A verba que a lei orçamentá-
ria do ano de 1939 destinou para a construção do prolongamento
foi a reduzida importância de fls. 300:0008000. No intuito de não
desorganizar os nossos trabalhos de construção e não perturbar a
vida econômica do sertão, envidamos todos os esforços para que
fosse pelos poderes competentes concedido um crédito adicional es-
pecial, logo ao terminar o primeiro semestre do ano findo. Tendo
sido infrutiferas todas as nossas 'tentativas, vime-nos na desoladora
contingência de ordenar a paralização de todos os trabalhos no co-
meço do mês de outubro, medida kextrema cujos desastrosos efeitos
bem préviamos e temiarctos. Por este imperioso motivo, o rigoroso
inverno deste ano encontrou cortes e aterros ainda não concluidos,
em condições pouco satisfatórias para se manterem conservados.

A situação atual, felizmente se desenha mais faveravel, por isso.
que, para o corrente exercício, a lei orçamentária consignou a verba
de lis. 1.000:0008000 para ocorrer às despesas com a construção em
apreço e o Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, pela portaria
n. 193 de 5 de abril último, se dignou aprovar o programa, organi-
s.ado pela Inspetoria Federal das Estradas, para, prosseguimento dos
trabalhos com a utilização da referida dotação. Por portaria n. 45,
de 9 do corrente mês, o Sr. inspetor federal das Estradas designou
o distinto engenheiro Inácio Marques Dias para examinar os servi-
ços executados e organizar a competente folha de medição.

Contrato de arrendamento — Em requerimento datado de 3 de
dezembro de 1938, solicitou esta Companhia ao Sr. ministro da
Viação e Obras Públicas que se dignasse providenciar sobre a aber-
tura do crédito indispensavel para aquisição do material de tração e
traneporte para a extensão de 137kins443, compreendida entre Mos-
soró e Almino Afonso, cujo fornecimento competia e compete ao
governo federal, nos termos da cláusula 2a do contrato de 23 de junho
de 1919. A justificação, que fizemos da urgente necessidade do. re-
ferido material para mantermos com segurança e oportunidade o trá-
fego da estrada, foi devidamente apreciada pelos departamentos
tf ,enicos da administração pública, um dos quais sugeriu a couve-
aléncia de se fazer revisão do contrato acima referido para melhor
definição e esclarecimento das obrigações, prazo, onus e vantagens
do arrendamento. Com o objetivo de habilitar o governo a resolver
.„obre a revisão ean causa, o Sr. ministro da Viação e Obras Públicas
mandou recentemente que a Inspetoria Federal das Estradas no-
measse uma comissão de técnicos para proceder à avaliação do pa-
trimônio atual do trecho de nossa propriedade perpétua e que vai
de Porto Franco a Mossoró, (com a extensão de 37,kins508). Por
portaria n. 44, de 9 do mês corrente, o Sr. inspetor federal das
Estradas nomeou os provectos engenheiros Adolfo José Moreira e
Inácio Marques Dias para procederem à referida avaliação.

Baiano de 1939 -- Foi realizado na época própria e se acha
à disposição dos Srs. acionistas.

Exploração do tráfego — Em virtude de um forte decréchno
ocorrido quer na, importação, quer na exportação da importante
7ona servida pela nossa via-férrea, pela espectativa de um ano des-
tavoravel pela falta de chuvas, verificou-se uma sensivel diminuição
tios transportes e consequentemente na receita arrecadada no ano de
1939. Assim é que, no ano de 1938 transportámos 448.903 volumes
eorn o peso de 49.403 toneladas, produzindo frete no valor de réis
840:OG98200; ao passo que no ano de 1939 só transportamos 379.557
volumes com o peso de 40.395 toneladas que produziram de frete
696:3608800, donde se verifica um decrescimo de 143:7084400, que
se eleva no total arrecadado a 157:3778875, pela diminuição da re-
ceita dos serviços accessórios.

Situação Financeira — Em consequência do que acabo do expor,
montou apenas a 35:1018584 o saldo do exercício financeiro de 1939.
Não obstante esse escasso resultado e como haja no momento dispo-
nibilidade, em virtude de não ter sido necessário empregá-la em
melhoramentos uteis como vinha sucedendo em exercícios anteriores
e fel cabalraeMe justificad9 /1.13s relaWatios oras:anta& aa araaadalaliaa

gerais da Companhia, a Diretoria proptid fazer-sie a distribuição de.
um dividendo à razão de 104000 por ação, correspondente a 5 % do
capital. Embora não seja suficientemente remuneradora a renda au-
ferida, a Diretoria está convicta de que a sua proposta atesta o cf.-
forço de zelar pelos Interesses dos Srs. acionistas.

Fundo de Reserva — Com a percentagem estaluida no art., 7,
letra a e levada a este fundo no exercício em oausa, eleva-se a réis
295:2578438 o valor deste fundo, como acusa o balanço que ora apre-
sento.

Fundo de Reconstituição de Material — Apresenta neste balanço
o saldo de 147:6288719, com a importância levada ao mesmo fundo
no exercício findo, como determina a letra c do art. 7 dos nossos
estatutos.

-Percentagem da Diretoria — Em vista do resultado finance:rd
do ano de 1939, deliberou a Diretoria deixar de levar a esta conta
a percentagem estabelecia nos estatutos.

Transferência de Ações — No decorrer do l ano findo foram la-
vrados no livro próprio dezesseis termos de transferência de ações.

São estes, Srs. Acionistas, os fatos que julgo de meu dever tra-
zer ao conhecimento da assinbléia geral ordinária, à qual será apre-
sentado este relatório, e para ele solicito a aprovação dos Srs. acio-
nistas, bem como para a nossa prestação de contas relativa ao ano
de 1939, que lambem apresento, depois de devidamente submetidos
ao exame dos Srs. membros do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1940. — Antonio Ferra:, diretor
presidente.

BALANÇO GERAL. EM 30 DE DEZEMBRO DE 1939

.Altivo
Concessão da Estrada 	
Construção da Estrada 	
Material rodante
Imóveis . 	
Almoxarifado . .
Caminhões . • 	
Caixa . 	
Construção do Prolongamento 	
Abastecimento dagua de Mossoró 	
Apólices do Estado do Rio Grande do Norte 	
Construção do Muro em Mossoró 	
Construção do Armazem em Mossoró
Ampliação da Estação de Mossoró 	
Estudos Boa Esperança-Alexandria 	
Estudos Alexandria-Sousa 	
Contas correntes 	
Títulos da Dívida Pública 	
Caução da Diretoria 	
Automovel de Linha 	
Depósitos
Cauções .. 	
Ações 	
Reposições . 	
juros de Títulos da Divida Pública a receber
Depósito para garantia Segm .os Acidentes
Renda das .Estações 	
Construção do Trapiche 	
Prolongamento — C/eauções 	
Construção de Poros 	

8.189 :8989680

Passivo

Capital	 5.500:000$000
Fundo de Reserva 	 á.	 295:257$1.38
Fundo de Reconstituição cio Material 	 	 147:6288719
Ações caucionadas 	 	 40:0008000
Salários não procurados 	 	 9:757950
Restituições .	 	  ....	 2:8914740
Contas correntes 	 	 65:7088900
Caixa de Aposentadoria e Pensões 	 	 11:7191200
Taxa de Saude e Assistência 	 ,	 2:9288200
Tráfego Mútuo Telegráfico 	 	 1 :2091800
Caixa Médica 	 	 5:9138700
Apólices depositadas 	 	 120 :000soo0
Folhas de pagamentos 	 	 94:7818500
Venda de Imóveis 	 	 13:58780(10

Luaros e Perdas.:

Saldo do ano p. passado 	  ').143:4094949
Saldo deste ano 	

	
35:1014584 2.178:5115:i3

8.489:8984080

I ..

• •

9.112:5004000
2.083:5361945
1.992:6958155

280:4664232
469:1704085
115:0004060
127:0774000
383:3404983
40:6734417

103:0004000
61:7604554
3:1824727

03:9464516
8:7054100

12:6824400
212:0684912
88:0004000
40:0004000
5:0004000

658000 •.
6:0954154

3008000
2324300

5:5008000
100:00n$000

48.000
2:1488300

170:0004630
2:6974000
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1)E115...:S .rasT1vo nA cnNr, 	 "Expi.art.n çXr5", Em 30 DE DEZEMBRO DE 1939

Crédito.

a	 ludenizações	 	 2n$500
Trolly motor	 	   9173650
Serviço de	 Trens	 	 12:25W76
Via	 Permanente	 	 294 :1473937
'franje/1e 22:923$921
Serviços diversos	 da	 Construção 29:4803724
Administração	 geral	 	 80:1523222
Almoxarifado —	 C/despesas 	 26 :3543094
Estações 87:1323952
Locomoção 191:6153203
Edifícios e Dependencias	 	 6 :943$221

de Telegramas 	   	 	 5:5503300
Prbssagens 158:8293075
Mercadorias	 .	 	 696:3603600
Bagagens e encomendas 	 15:6753950
Transporte de animais 	 10:3613000
Tráfego	 Mutuo	 Telegrá fico 7853350
Rendas	 diversas	 	 76:7613300
Transporte	 de	 veículos	 	 3203200
Balanço	 .	 	 214:1793972

966:6433975 966:6433975

DENIONSTRATIVO LIA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM' 30 DE DEZEMBRO DE 1939

Débito	 Crédito.
a Diversos:

Exploração . 	
Serviço de caminhões 	
Contribuição p/ Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões 	
Despesas gerais 	
Fazenda "Correias" 	
Acidentes do Trabalho 	
Fundo de reserva — 10 % 	
Fundo de Reconstituição Material

— 5 Vo 	
Percentagem da Diretoria — 6 0/4,

de Diversos:

Exploração . . 	
Comissões . 	
Juros de Títulos da Dívida Pú-

blica	 .	 	 6:5003000
Juros	 e	 descontos 	 3 :479$700
Renda de imóveis	 	 1:1523600
Renda do Abastecimento dagua 	 1:0003000

959:900$091 995:001$675
Saldo	 anterior.	 	 2. 143:409$949
Saldo para	 o	 exerrício	 seguinte. 2.178:5111533

3.138:1113624 3.138:4113624

Ru i de Janeiro, 20 de abril de 1940. — Entygdin Silva, contador
Reg. . 2.5.568) — Antonio Ferraz. diretor-presidente. — Ernesto Es-

peri(lifio Sabourt de Albuquerque, diretor-tesoureiro.

PAREGER DO CONSKLOO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Compa-
nhia Estrada de Ferro de Mossoró, tendo examinado o,s livros e do-
cumentos da mesma Companhia, bem como as contas e o relatório da
Diretoria a ser apresentado em assembléia geral ordinária dos se-
nhores acionistas, encontraram tudo na melhor ordem, pelo que são
de parecer que o balanço relativo ao exercício de 1939 e o relatório
rebelde, bem como a proposta constante deste, de distribuição de di-
Niciendo, podem ser aprovados pela assembléia geral ordinária a se
reunir, na forma dos estatutos, no segundo trimestre do ano corrente.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1940. — Agostinho de Castro
— João notar, de Satioga e Silva.	 Abdias Pinho Borges.

(C . 6.610-22-6-40-41131 )

COMPANHIA INDUSTRIAL FRIBURGUENSE

âT. L. kSSEMSLÉIA GERM. ORDINÁRIA, REALIZADA EM 2'1 ui: MAIO DE 1940

Aos ¡ ti l e e quatro dias do mês de maio do ano de mil novecentos
e quarenta. às quatorze horas, reunidos na sede da Companhia Indus-
trial Friburguenr, à avenida Rodrigues Alves, número trezentos e três
a trezentas e trinta e um. primeiro andar, nesta Capital, acionistas
representa.ndo número legal de ações, conforme consta do livro de pre-
sença. o diretor-presidente da Companhia, Sr , João Francisco Sauwen
declara aberta a sessão, solicitando aos presentes a indicação de urn
arennista para presidir os trabalhos da assembléia, sendo aclamado e
:nome do Sr. Fausto Werneek Corrêa e Castro que, agradecendo, assume

pr p -i,biicia, r . onvidando aos Srs. Enéas Gaivão do Rio Apa e Alvaro

de Faro Lago para servirem como primeiro e segundn secretários res-
pectivamente. ficando assim constituiria a mesa. Em se g uida, o
presidente da asesmbléia comunica que, de acordo com o edital de
convocação publicado no Diário °fida/ dos dias dois, dez e vinte e
três de maio do corrente ano, à presente assembléia compete tomar
conhecimento do relatório da diretoria, balanço, parecer do conselho
fiscal e dentais documentos relativos ao exercício de 1939, bem cothab
eleger a diretoria para o biénio mil novecentos e quarenta a mil no-
vecentos e quarenta e um e o conselho fiscal para o exercício corrente.
e respectivos suplentes. mandando. então, que o primeiro secretário
proceda a leitura do referiikeaviso de-convocação, sejw: termos são o,
seguintes: "Companhia Industrial Friburguense — Assembléia Geral
Ordinária — São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no próximo dia 24 de maio. às 14 horas,
na sede da Companhia, à avenida Rodrignes Alves ris. 303-331, afim
de tornarem conhecimento do relatório ria diretoria, balanço, parecer
conselho fiscal e demais documentos relalivos ao exercício de
bem como para elegerem a diretoria para o biénio de 1910 a WH e o
conselho fiscal para o exercício corrente. Rio de Janeiro, 30 de abril
de 1940. — A diretoria." Após essa leitura, o Sr. presidente da
assembléia declara que vai mandar ler os documentos sujeitos à deli-
beração da assembléia, quando, pedindo a palavra, o acionista Da n i
Campista Filho propõe seja dispensada a leitura do relatório da dire-
toria e balanço, por já serem esses documentos do conhecimento dos
Srs. acionistas. em virtude de exame direto e publicação feita no
Diário Oficial, do dia vinte e trõs de maio do corrente ano. porposla
que é unanimemente aceita. Manda, a seguir, o Sr. presidente da
assembléia que o primeiro secretário proceda a leitura do parecer do
conselho fiscal, que tem o seguinte teor: "Parecer do conselho fiscal —
Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia Indus-
trial Friburguente, tendo procedido a minucioso exame do relatório da
diretoria, balanço e demais documentos relativos ao exercício de
191), encontrando tudo em perfeita conformidade com a escrita encer-
rada em 31 de dezembro de 1939, são de parecer' que a assembléia geral
aprove esses documentos e os atos praticados pela diretoria no aludido
exercício. Rio de janeiro, 15 de janeiro de 1910. — Antonio Tavare s
Leite. — Eduardo Rodrigues Ferreira. — Alvaro Dias da Rocha."
Finda a leitura do parecer do conselho fiscal, o Sr. Presidente da as-
sembléia avisa que estão em discussão o relatório da diretoria, balanço.
parecer do conselho fiscal e demais documentos relativos ao exercício
de mil novecentos e trinta e nove, e. como ninguem desejasse fazer uso
da palavra, submete-os a votação, sendo tudo aprovado unanimemente
e sem restrições, bem como os atos de administração praticados pela
diretoria no referido exercício, abstendo-se de votar os membros da
diretoria e conselho fiscal. Passando à segunda parte do edital de
convocação, o Sr. presidente da assembléia declara que vai ser proce-
dida a eleição da diretoria que deverá administrar a Companhia Indus-
triai no biénio mil novecentos e quarenta a mil novecentos e quarenta
e um, bem como os membros do conselho fiscal e respectivos suplen-
tes para servirem no exercício corrente. Pedindo a palavra, o acionista
Alvaro Dias da Rocha solicita ao Sr. presidente que submeta antes à
assembléia a proposta que formula, de não ser preenchido o cargo de
diretor-técnico, cujas atribuições administrativas passarão a Ser exer-
cidas cumulativamente pelo Sr. diretor-presidente, que perceberá so-
mente os honorários deste último cargo, visto como a Companhia já
dispõe de um técnico de reconhecida capacidade e legalmente habilita-
do. O Sr. presidente da assembléia submete à mesma a referda pro-
posta, que é aprovada unanimemente. A seguir a sessão é suspensa
afim de que os Srs, acionistas se munam de suas cédulas. Reaberta a
sessão e recolhidos os votos, verifica-se terem sido eleitos os seguintes
acionistas: para diretor-presidente. João Francisco Sauwen; para di-
retor-secretário, Dr, Luis ilontán de Yparraguirre: para diretor-ge-
rente, Dr. Ernani Bittencourt Cotrim Filho. Como membros do con-
selho fiscal para o presente exercício foram eleitos os Srs. Dr. Antonio
Tavares Leite, Eduardo Rodrigues Ferreira e Alvaro Dias da Rocha.
e para suplentes dos mesmos os Srs. Fausto ‘Verneck Corrêa e Castro,
F.néas Gaivão do Rio Apa e Dr. Davi Campista Filho. Todos os
acionistas eleitos, encontrando -se presentes, são imediatamente empos-
sados, e nada mais havendo a tratar. nem sendo mais pedida a palavra.
o Sr. presidente da assembléia dá por encerrada a sessão, solicitando
aos presentes que aguardem no recinto a lavratura desta ata, a qual,
após ser lida e aprovada, é assinada por todos os acionistas presentes.
— Fausto Werneck . Corrêa e Castro. — Enéas Galeão do Rio Apa. —
Alvaro de Faro Lage. — Doei'? Campista Filho. — João Francisco
Sauwen. — Luis Homilia de Yvarraguirre. — Ernani Bittencourt Co-
trim Filho — Antonio Tavares Leite — Eduardo Rodrigacs Ferreira.
— Alvaro Dias da Rocha. — Alfredo Luiz Greve.

(C-C3.628 — 22-6-950 — 11 -549) .

"TERRAS, VILAS E CIDADES" S. A.

• ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

Aos dezenove dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
reunidos na sede social à rua Uruguaiana, 104-1" andar, vários acio-
nistas representando 5.000 ações ordinárias, o senhor presidente de-
clarou que estava instalada a Assembléia Geral Extraordinária : con-
forme convocação publicada no "Diário Oficial" de quatro de .010h0,
e propôs para presidir a Assembléia o acionista senhor Nabor Sil-
veira, o que foi por todos aprovado. Ocupando a presidência, este
agradece a sua indicação e convida para secretário o senhor Valde-
mit. Barbosa, que ocupa o seu respectivo lugar à mesa. Em seguida
passou-se a ordem do din. Reforma dos Estatutos — Pelo sente,-

752:4643003
39 :928$373

46 :002$800
100 :5834300

9 :385$218
5 :312$000
4:1203598

2 :0641799

966 :6433975
16 :2253400
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Eduardo Dele, em nome da diretoria, foi apresentada a seguinte pro-
posta de alteração dos estatutos: 1) alterar a redação do artigo 23,
"in fine", para : "o diretor presidente servirá pelo prazo de cinco
anos e os demais diretores por um ano, podendo serem sempre ree-
leitos" — 2) alterar a redação do artigo 24, substituindo a exigência,
da assinatura do diretor tesoureiro pela do diretor presidente, canses-
vaudo a nicsana redação. Posta em discussão esta proposta, como ne-
nhum dos acionistas pedisse a palavra, foi encerrada a discussão e
submetida pelo senhor presidente, à votação, tendo sido unanime-
mente aprovada. De acordo com o que determina o artigo 36 dos es-
tatmito.s, e por proposta do senhor Eduardo Dele, aprovou a assem-
bléia, unanimemente. que os honorários da diretoria para o corrente
ano, sejam de 1:50(4000 (um conto e quinhentos mil reis), para cada
diretor. e mais- 20 Vo (vinte por cento) sobre os lucros líquidos apu-
rados da Companhia, dividido em parles iguais entre os três dire-
tores. O senhor diretor presidente terá mais 3:500$000 (três contos
e quinhentas mil réis), mensalmente, para as despesas de representa-
ção e cada membro do Coneelho Fiscal perceberá a quantia de
;:n 008000 quinhentos mil réis) anualmente. Pediu, então a palavra
e doutor Carlos Elisio que em nome de seus companheiros de dire-
toria, solicitou a demissão de seus cargos. Censultada a assembléia,
foi pela mesma aceita a demissão da Diretoria. Em seguida o senhor
presidente dclarou que estando vagos os cargos de diretores, ia ser
procedida a eleição dos novos... Efetuada a eleição,' e contados os
votos, verificou-se terem sido eleitos, unanimemente, os seguintes
acionistas: para diretor-presidente, senhor Eduardo Dale, para di-
retor-tesoureiro, o senhor Nabos Silveira, para diretor-gerente. o
senhor °Mio Neves. O senhor presidente, declarou eleitos os refe-
ridos senhores, que tomam posse de seus cargos, imediatamente.
Esgotada a ordem do dia, o senhor presidente declarou que daria a
palavra .a qualquer dos presentes que a desejasse. Não tendo nenhum
acionista pedido a palavra, e nada mais havendo a tratar, nesta As-
sernhled Geral, o senhor presidente ordenou que fosse lavrada a pre-
sente ata, que após ter sido lida e achada contamine, foi unanime-
mente aprovada pelos senhores acionistas. Em seguida foram encer-
rados os trabalhos, assinando a ata todos os presentes. Rio de Ja-
neiro, 15) de junho de 1.940. —• Nabor Silveira, presidente.	 Wal-
demir Barbosa, secretário. — Eduardo Dele. Otilio Neves. —
Dr. Carlos Elysio, — Dr. Raul Pontual. — J. K. Cabral. — Sera-
rim de earvellio. — Joaquim Ferreira Campes. — Roma° ,de Acei-
tar. — Luiz Migliora..— Arlindo Barroso.

(C. 6.330-22-6-1910-954900).

BANCO DE CRÉDITO MERCANTIL

ATA DA ASSEmBLEIA GERAL oRDINÁRLA DO BANCO DE CREDIT° MERCANTIL,
REALIZADA AOS 30 na MAIO De 1940

Aos 30 de maio .de 1940, s 14 horas, na eéde social, à rua da Qui-
tanda os. 71/75, presentes trinta e dois acionistas, representando
22.539 ações, declarou o presidente, Dr. Oscar Guimarães Santana,
instalada a assembléia, propondo para presidi-Ia o Dr. Carlos Freire
Zenha que, unanimemente aceito, designou para secretários o doutor
Heitor de Carvalho Santana e o Sr. Silvio Francisco Canejo, anunci-
ando que o fim da assembléia, conforme convocação publicada, era
tomar conhecimento do relatório da Diretoria, parecer dos fiscais.
e contas do exercício de 1939 e proceder a eleição do Conselho.

Pedida a dispensa da leitura do relatório por ter sido publicado
e distribuído em avulso, seguiu-se com a palavra O senhor João de
Almeida Lustosa que procedeu à leitura do parecer do Conselho, que
concluiu opinando pela aprovação do balanço e contas.

Sujeitos à discussão e votação. leram aprovados o parecer, ba-
lanço e contas da Diretoria, abstendo-se de votar os fiscais e dire-
tores.

Passando-se à' eleição do Conselho' Fiscal, foi verificado 5 se-
Kuinte resultado: para membros efetivos: João de Almeida Lustosa,
doutor José do Nascimento Brito e Dr. Carlos Freire Zeriba; -para
suplentes: Leopoldo Antunes Correia, comandante Alvaro Alberto
¡ia Mota e Silva e Dr. Duteltlio de Almeida Pereira.'

Proclamou o senhor presidente o resultado da eleição, dando os
eleilos por empossados.

Nada mais havendo a tratar
lavrou esta ata que, lida e aprovada, é assinada.

!lio de Janeiro. 30 de maio de 1940. — Oscar Guimarães Sant'
_ /leitor Oscar de Carvalho Sant'Anna. — Sylvio Francisca Ca-

- Carlos Freire Zenha.	 (Macio Combacau.	 Alix da Costa
— Marcilio Moncorvo. — João d'Almeick Lustosa, — Victor

fenr de Carvalho Sant'Anno. — Celio Gurjeto Marques. — Luis Calvet
de .4;. , ceito. —ti. Sant'Annii Cia.—José Elermes Monteiro. — Remido
negou,. — Martinho Felix de Souzo. — Menkauri Agres da Goma Bas-

- António Laranjeiras Possas. — Manoel Pinto de Carvalho. —
iliioo de Araujo. — Salvador Tavares. — Renato Bezerra, —
tnndida do Costa Moura. — Renalto Fernandes.	 Jayme Barros.

Pires Loureiro. — Leonardo da Costa Pinheiro. — Georges
f. Po nie. — Victorio No relli. — Carlos Guimarães de SÓ Brito. —
José Pinto Lourenço. — Josf . Afonso Ponte de üzêcia. — Jorge Gui-
TnareTeg Sant'Anna.

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO E MINAS DE SÃO JERONIMO

RELATÓRIO APRESENTADO AOS SENHORES ACIONISTAS, EM CUMPRIMENTO
DO ARTIGo 30, DOS ESTATUTOS

Senhores acionistas:

Prosseguindo na execução do programa que nos ditou a intuitd
de atender, no máximo possível, às necessidades do mercado interno
de combustível, temos aumentado a produção das minas administra-
das pelo Consórcio Administrador de Empresas de Mineração.

Assim, pelo confronto dos quadros anexos a este Relatório, com
os do ano anterior de 1938, verifica-se que a produção atingiu, em
1939. a 834.564 toneladas, contra 728.716 toneladas, em 1938.

Note-se que os trabalhos do novo Poço V, em nossas Minas, tive-
ram início somente em outubro do ano passado.

Neste poço está instalado e em pleno funcionamento um novo la-
vador de grande capacidade, podendo beneficiar até 80 toneladas de
carvão por hora.

O aumento de produção exigiu, todavia, a inversão de vultosas
somas em obras e instalações novas. Somente nas Minas de nossa Pro-
priedade foram imobilizados, no decurso de 1939, 5.630:398$370.
Com o advento da guerra européia, no mês de setembro e suas conse-
quências perturbadoras dos mercados fornecedores, resultou, não só
a escassez, como grande alta nos preços dos materiais necessários ã
nossa indústria.

Esse fator e mais o aumento dos anus fiscais importaram em,
considerável elevação do, preço de custo do carvão. Como sóe aconte-
cer em tempos anormais, essa elevação é constante:o que exigiria,
para ser mantido um pequeno lucro. a elevação relativa dos preçoà
de vendas. Todavia, somos fornecedores por contratos firmados, cujos
preços não podem ser alterados sem a anuência dos compradores
junto aos quais temos as melhores razões para pleitear, — como já
temos feito — a justa compensação, mediante um reajustamento ra-
zoável de preços. Só assim poderíamos, sem prejuizo da devida e
modesta remuneração do capital dos nossos acionistas, manter em de-
seneolvimento crescente a nossa produção.

Pelos balanços, contas e quadros anexos, terão os senhores acio-
nistas uma noção precisa da situação económica e financeira da nossa'
Companhia. Por eles, é facil verificar que, além do capital, conside-
rável parcela dos lucros auferidos com ingente sacrifício e trabalho
penoso tem sido aplicada em instalações e obras para aumento da:
nossa produção que, como consequência natural, nos obriga a consi-
deráveis gastos de toda a sorte, desde a construção de habitações para
operários, até ao aumento de capacidade do nosso material de trans-
porte.

E' o que temos a relatar, sem prejuizo de outros esclarecimentos
que desejem os nossos acionistas.

Terminamos agradecendo, ainda uma vez, a colaboração dos nos-
sos auxiliares, a solicitude dos membros do Conselho Fiscal e o En-
forto moral e o apoio que se têm dignado dispensar à nossa indústria
as altas autoridades do país, reconhecendo a eficiência do nosso longo,
e perseverante labor.

Devem os senhores acionistas, nesta assembléia, eleger os mem-
bros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — Eugenio Ronald —
Betim Paes Leme — Octavio Reis — Adhemar de Faria.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal abaixo assinados, tendo exami-
nado o relatório, contas. Livros e atos da Diretoria da Companhia Es-
trada de Ferro e Minas de São Jerónimo, relativos ao ano de 1939,
vêm declarar que tudo encontraram na melhor ordem, clareza e exa-
tidão, pelo que são de parecer que os mesmos devem ser aprovados
pela próxima assembléia gdral ordinária.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Rgydio Guichard Jr.
Guilherme Guinle — Rodrigo Octuvio Filho.

PARECER De DELOIWE, PLENDER, ERIFFITIIS & Co., PERITOS
EM CONTABILIDÁDE

Examinámos o Balanço Geral com os livrOs da Companhia e re-
cebemos todas as informações e explicações que solicitámos. Em nos-
sa opinião o referido balanço geral acha-se corretamente levantado,
de modo a exibir a situação financeira verdadeira da Companhia In
31 de dezembro de 1939, de acordo com as nossas informações e as
explicações fornecidas a nós e conforme demonstrada pelos livros da
Companhia.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 140. — Deloitte. Plender, Grif-
fith	 Co., peritos em contabilidade.

(C-6,612-22-0-940-1114A'

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

Exmos. Srs. Acionistas:

. Em cumprimento às disposições dos Eatatutus, ' Lenho a honra de
submeter à apreciação e julgamento de VV. EsEx. os documentos re-
lativos ao ano de 1939. Os Srs. Membros. do Censelbo 4, rd

parecer un.ánime, aprovaram as contas. Sobre a aia-tina° g ernt doa
negócios da Companhia, devo informar o seguinte: Ainda nal) foi
terminada a execução da sentença do Tribunal Arbitrai. o que tem
trazido ;cal prejuizo, por pão se transferir ps , recursos para o Banco

, foi encerrada a sessão, de que se



Imóveis, instalações, diques, ofi-
cina5, usina elétrica, câma-
ra frigorífica, lavandaria,
tipografia, padaria, etc. 	

Estaleiros e Carreira de Cons-
trução . 	

Diversas propriedades:

Imóveis e terrenos nesta Capi-
tal e nos Estados . 	

Automóveis, idem, idem 	
Móveis o Utensílios 	
Aviões
Títu!os de nossa Propriedade 	

33.975:406851G

	

92.671' :3138529
	

126.646:72(!$045 •

14.245:7208197
68:7078000

1.460:2148894
112:4258800

	

493:7238000
	

16.380:7908891

Material Flutuante . 	
Caixas e Bancos . 	
Cauções e Depósitos . 	

	

Contas Correntes. Agentes, Gentes a Receber, etc, 	
Debitoa compensados no Passivo 	

, Stockes: de Carvão, Óleo combustivel, Materiais
em Depósito e em Trânsito 	

Debentures Resgatadas . 	
Caução da Diretoria
Diversas Contas . . 	

149.056:7288782
3.583:6248558
1.921:179$089

156.714:2788602
5.104:0468751

18.791:2198320
10.061:6008000

50:0008400
30.787:7808166

Obrigações a Pagar 	
Bancos, Contas Correntes, Contas a Pagar, Agen-

tes, elo 	 	
Debentures . 	
Ações em Caução
Crédito Compensado DO Ativo 	
Contas a Liquidar . 	
Diversas Contas . . 	

48.493:228902

93.001:2568022
17.150:0008000

a0:0008000
5.104:016875£

115.586:4078938
87.681:8528338

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCRoS E PERDAS"

Em 30 de dezembro de 1939

Débito

Navegação . 	
Ilha . 	
Administração
Juros e Descontos . 	
Juros do Empréstimo de De-

bentures
Seguros de Vapores . 	
Caixa de Pensões e Aposentado-

ria dos Maritimos - Contri-
buição da Companhia .

77.016:7948155
36.612:2368%8
6.435:032851a
2.152:5131160

497:2808400
771:1.828560

1.182:1318700	 124.730:1708889
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do Brasil, mas, agora está se procurando intensificar o trabalho.
Com o Banco do Brasil foi feito em aditamento à escritura de 8 do
maio de 1936 um novo ajuste para mais pronto resgate da nossa df-)
vida àquele instituto de crédito, contido em escritura de 6 de junho
do corrente ano, tomada nas notas do Oficio Privativo de Notas e

'Registros Marítimos. O forno Siemens-Martin já iniciou seu funcio-
namento. A Oficina de Aviões na Ilha do Viana trabalhou, de modo

'eficiente, tendo entregue todos os aviões eneemendados pelo Mi-
nistério da Guerra. Mas a demora de nova encomenda está lhe cau-
meio prejuizos. O consumo do carvão nacional nos navios da Com-
panhia atingiu cerca de 70 % de consumo total. .No patriótico propó-
sito de cooperar com a Marinha da Guerra, a Companhia executou
obras no Cruzador "Rio Grande do Sul", e no navio hidrográfico
"Vital de Oliveira". Registrando-se avarias no "Rein-lhe" era Cabo-
Frio e no "Itanagé", no porto de Vitória, a Companhia, de acordo com
a sua antiga praxe de salvaguardar os interesses de terceiro; que lhe
eão confiados, resolveu, por acordo, indenizar os prejuizos que não
censtituiratu avaria grossa. A Diretoria agradece a valiosa coope-
ração do comércio do país e a dedicação de todos os seus auxiliares.

Rio, 22 de junho de 1940, - Thiers	 diretor-presi-
dente.

RESUMO DO BALANÇO GERAL EM 30 D'E DEZEMBRO "  DE 1939

Operações de 1 da janeiro a 30 de dezem.bro de 1939

Ativo
Ilha do 'Viana:

519.097:9648204

Passivo
Capital:

	

valor nominal de 55.000 ações de 20080 cada uma
	

11.000:0008000

Fundos:

13.a Depreciação . 	  11.899:4938011
De Reserva . 	  10.912:5638877
De Seguro . 	

	
8.915:4788267

De Conservação e Renovação do
Material Flutuante
	

46.310:7798201
De Depreciação do Material Flu-

tuante . 	
	

6.089:7528445
	

81.128 :066$801

Governo Federal:

Auxílio à Carreira 	  25.326:3498752
Contas a Classificar 	  31.473:7598700

	
56.800:1098452

519.097:9618204

Rio de Janeiro. 30 de dezembro de 1939. - Thiers Fie-ming, Di-
retor-presidente, - Luiz Arthur Ramos, guarda-livros registrado
sob o n. 32.587.

5.571:3318079

10.793 :55681.'54

111.095 :0588123

Crédito

Navegação
	

87.307:8048322
Illia
	

40.'201:2018675
Subvenção . 	

	
0.795:7348151	 131.457:8038521

Porceetagem sobre receita do Rio de Janeiro,
ronda de títulos e propriedades, tipografia -
C/Lucros, comissariado e comissão sobre
impostos . 	

	
6.037:2548601

141 095:0588122

Rio de Janeiro. 30 de dezembro de 1939. - Thi:ers !Imana, di-
retor-presidente. - Luiz Arthur fiamos, chefe da Contabilidade.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Nacional de Navegação Costeira,
tendo examinado as contas do ano social de 193a, prestadas pela Di-

.1a:tolda, opina pela sua aprovação, em virtude de se acharem perfei-
tamente exalas e de conformidade com a escrita da Companhia.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910. - Antonio Tavares Leite.
- Francisco de Paula Bicalho. - Luiz Dias Gar,:ia.

(C - 6.607 - 22-6-40 - 280850(1).

"MYRURGIA" S. A. DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM DEZENOVE DE
JUNnO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos dezenove dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta, às quinze horas, na sede da sociedade à rua Barão de Mes-
quita número noventa e oito, com a presença de acionistas repre-
sentando mil e quinhentas ações, o Sr. Francisco Fouré, presidente
interino da Sociedade, declarou instalada a Assembléia Geral Or-
dinária, convocada de acordo com os Estatutos e avisos publicados
no "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio" e pediu aos Srs. acio-
nistas que, segundo a praxe, designassem quem os devia presidir.
Para este fim foi eleito por aclamação o Se. João Felix de Araujo
Viana que assumiu a presidência e convidou o Sr. José Antônio
Berruezo para secretário. Constituída a mesa o Sr. presidente pediu
ao Sr. secretário que procease à leitura do relatório apresentado
pela Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal, sobre as
coutas e balanços referentes ao exercício que findou em trinta o
um de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, documentos
estes que foram publicados no "Diário Oficial". Terminada a lei-
tura foram os mesmos submetidos a votação tendo sido aprovados
por unanimidade, não havendo tomado parte na votação os mem-
bros da Diretoria.

A seguir tendo que realizar-se a eleição dos membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o período de dezenove de junho
de mil novecentos e quarenta a dezenove de junho de mil nove-.
centos e quarenta e um, o Sr. presidente pediu aos Srs. acio-
nistas que se munissem de cédulas para tal Terminada a
eleição foi apurado o seguinte resultado: para membros do Conselho
Fiscal. Srs. Dr. Samuel Alvares Puentes, Camilo Cuquejo Atanea
e Venerando Alvarez Cuello: para suplentes: Srs. Ricardo António
New,, Diego Paz Ares e Antônio Perez Gil.

Em continuação pediu a palavra o Sr. Francisco Ferré, que
disse o seguinte: mais um ano passou e mais urna etapa de pros-
peridade temos a acrescentar à já brilhante existência de nossa
"Myrurgia", mau grado a situação cheia de dificuldades que atra-
vessa o mundo e que se reflete de forma alarmante em todos os
setores industriais e comerciais do pais, a nossa sociedade tem au-
mentado os seus negócios, ampliando o número do seus clientes
e colhendo assim os frutos naturais de uma prosperidade inegavel
pestes tempos.

Eventuais, diferença de câmbio, radiotelegrafia,
serviço de estiva na ilha e contas a receber 	

Saldo que se transfere para a conta "Fundo de
Conservação e Renovação do Material Flu-
tuante" ., 	
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Tudo isto é o resultado da sábia orientação dã assistência
tontinua que à nossa casa vem tendo da parte de nosso dirigente
máximo Sr. Dou Esteban Monegal, cujos dotes de inteligência e
alto saber administrativo, tôni sido evidenciados inúmeras vezes no
decorrer deste período de dificuldades, subsanando obstáculos de
ioda ordem para conseguir o nosso aprovisionamento de matérias
primas e outros fatores vitais para a existência de nosso negócio.
Peço pois, que como um preito de sincera homenagem a esse grande
\int° da nossa indústria, seja consignado em ata um voto de agre-
der ¡Mento.

Igualmente desejo patentear os meus agradecimentos a todos os
elementos que trabalham nesta organização pela eficácia da sua
ação para maior engrandecimento desta Casa.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940. — José Antonio Berruezo,
secretário. — João Felix de Araujo Vianna, p.p. Myrurgia S.S., de
do Barcelona. — João Felix de Araujo Vianna, p.p. Esteban Mo-
negai y Prat. — João Felix de Araujo Vianna, p.p. Victor Blajot
y }tomer°. — João Feliz de Araujo Vianna. — Francisco Ferré.
— Carlos Nognera. — Delfina Antunes Vianna.

(C. 6.608 — 22-6-940 -- 85$7).

SOCIEDADES CIVIS
IGREJA CRISTA EVANGÉLICA LIVRE DE CAMPO GRANDE

(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Com sede nesta Capital, de duração indaterminada e ilimitado
número de membros (os quais não respondem subsidiariamente pe-
las obrigações sociais), com o património a se constituir, tem por
fim prestar Culto a Deus, adorando-o em Espirito e Verdade, con-
forme preceituam as Escrituras Sagradas, propagando o Santo
Evangelho na conformidade dos 24 princípios de Fé e Crença. Será
administrada por uma Mesa Administrativa composta de: Presi-
dente, Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro e Procurador, a qual
compete representar a Igreja em Juizo e fora dele. A dissolução da
Igreja se fará por confisco ou quando não houver 3 pessoas que
aceitem e pratiquem os 24 princípios de F e Crença, respeitadas
as disposições do art. 30. No caso de dissolução da Igreja, o seu
Patrimônio reverterá em favor da Associação Brasileira de Igrejas
cristãs Evangélicas Livres e, na falta deste, em favor da Associação
do Hospital Evangélico.' Os presentes estatutos só poderão ser re-
formados a pedido de 2/3 de membros votantes e em plena comu-
nhão, decorridos 2 anos de. sua aprovação e em Assembléia Geral
Extraordinária, convocada na forma do parágrafo único do arti-
go 29. A Diretoria atual e fundadores constam dos estatutos. —
.1 Diretoria.

TENDA ESPIRITA SENHORA DA GLÓRIA

(Extrato de Estatutos)

nanceiro, em assembléia geral especialmente convocada para esse finf.
Dissolvido o Centro, o seu patrimônio, depois de pagas todas as divi-
das, será oferecido a uma instituição congênere. Os presentes estatu-
tos só poderão ser alterados a juizo da Diretoria e nunca antes de 30
de junho de 1941. A Diretoria atual e fundadores constam dos esta.
tutos., 1 Diretoria.. _ê_	 _

.(C. 6.623 -- 22-6-940 __ 24$5;.

GRUPO ESPIRITA SIO JERÓNIMO

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado em 2 de maio de 1940, com duração por tempo inde-
terminado, com sede à rua Quito n. 123, e foro nesta Capital, tendo
por fim a doutrina espírita em várias modalidades para a prática
do bem e da caridade. Poderão ser sócios os maiores de ambos os
sexos sem número limitado, distinção de credo e nacionalidade, não
respondendo subsidiariamente pelas obrigações sociais. Além da
diretoria eleita, por 2 anos, composta de Presidente (que o repre-
sente em juizo e fora dele), Secretário e Tesoureiro, elegerá a as-
sembléia geral ordinária, 3 membros para o conselho Fiscal. As as-
sembléias gerais ordinárias, serão realizadas anualmente em dezembro
e bienalmente em junho, com um terço dos sócios quites, sendo a
primeira para apresentação do relatório do Presidente, e a segunda
para eleição da diretoria e conselho fiscal. A atual diretoria, acla-
mada e' empossada pelos fundadores, terá o mandato por igual pe-
ríodo que o conselho fiscal, a ser eleito em assembléia geral. Seus
estatutos só poderão ser reformados depois de decorridos cinco anos
de sua fundação. A sua extinção salvo os casos previstos cru lei
será por proposta da diretoria, aprovada em assembléia geral, sendo
seu patrimonio distribuido entre casas de caridade. A atual dire-
toria consta dos estatutos.

(C 6.619 — 22-6-940 — 244).

AlltiNGIOS

Oficinas Gráficas "Alba"

MOREIRA, CARDOSO E FREITAS LTDA.

Tendo deixado de fazer parte desta firma o Sr. Anibal Moreira,
comunicamos à praça e aos nossos amigos quo o ativo e passivo da
referida firma, de hoje em diante, conforme contrato registrado no
Tabelião Raul Sá, é de minha inteira responsabilidade. Outrossim,
rogo a todas as pessoas ou firmas confirmarem os seus créditos no
escritório das oficinas Alba, à rua do Lavradio n. 60, desta Cidade,
no prazo da lei, todos os dias úteis, das 14 às 18 horas.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940. — Armando Thomaz Mar.
fins Cardoso.

Reconheço a firma de Armando Thomaz Martins Cardoso.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Clemenceau L. de A. Marques, substituto.
(C. 6.853-20-6-940-91$8-3 vezes))

.(C. 6.625 —	 — 31,6)

Fundada nesta Capital, sua sede e fôro, em 6 de junho de 1940,
cum o patrimônio a se constituir, de duração indeterminada e intui-
:alio número de sócios (os quais não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais), tem por fim o estudo teórico, experimen-
tal e prático da doutrina Espirita em ritos africanos por meio de
atos científicos da linha branca e caritativos para com todos os seus
irmãos e o mais constante do § 2` do art. 1°. Será administrada por
um Corpo Administrativo composto de: Presidente (que é o seu re-
presentante em Juizo e fora dele), Vice-Presidente, 1° e 2° Secretá-
rios, 1° e 2° Tesoureiros e Procurador. A Tenda só se extinguirá por
falta de Sécios ou de meios para a consecução do seu programa, ou.
ainda por deliberação unânime dos sócios, ou por sentença judicial.
Em caso de dissolução, o seu patrimônio será transferido para uma
outra sociedade congénere, a juizo da Assembléia, ou pelo Presiden-
te, se não houver sócio. Os presentes estatutos só poderão ser roa
formados por deliberação de uma Assembléia Geral realizada com
213 dos sócios quites. A Diretoria atual e fundadores constam do*
e-latidos. — A Diretoria.

(C. 6.624 — 22-6-40 — 31$600)

CENTRO ESPIRITA MARAVILHA

(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Com sede nesta Capital, de duração indeterminada e o patrimônio
 e constituir, composto de ilimitado número de sócios (os quais não

respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais), tem por fim o
estudo teórico e experimental dos fenomenos espíritas e sua divulga-
ção em sessões. Será administrado por uma Diretoria composta de
Presidente (que é o seu representante em juizo e fóra dele), Secre-
tário. Tesoureiro e Procurador. O Centro só poderá ser dissolvido em
ca s o 1-le impossibilidade na sua continuação por motivos de carater fi-

À Praça

flebel & Rangel, tendo ajustado comprar à firma Almeida & Má-
rio, sucessora de Araujo & Ramos, a "Farmácia São José", situada
rua Pacheco da Rocha n. 106, Bento Ribeiro, livre e desembaraçada
da qualquer onus, pede que todo aquele que se julgar credor da alu-,
dida firma apresente suas contas no prazo de 10 dias, a contar da
presente publicação, afim do serem solucionadas regularmente.

A nova firma não se responsabiliza por qualquer débito ou con-i
tas contraídos por seus antecessores.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Bebei & Rangel.

Reconheço a firma de Rebel & Rangel.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. Em testemunha (sinal púa

(C. 5.835-18-6-940-67$3-3 vezes);

Companhia Fazendas Reunidas Normandia S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem4
bléia geral ordinárija, no dia 28 de junho próximo futuro, às 15 ho-
ras, na sede social, à Avenida Rio Branco ns. 135/137, 20 andar, afh4
de lhes serem presentes o relatório e coutas da Diretoria, com o pa-,
recer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício que terminou em 31.}
d dezembro de 1939, e, bem assim, para elegerem a nova Diretoria,
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — A Diretoria.
(C. 6.688-21-6-9.10---58$1--3 veyêg)I
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Extravio de conhecimento

Avisa-se a quem interessa possa que foi extraviado o conheci-
Incuto de embarque relativo a 50 barricas marca J T C contendo al-
vaiade de zinco, vindas da Bélgica pelo vapor "Parkhaven", entrado
neste porto em 27 de maio próximo passado, e embarcadas pelo Eta-
blessiment Henkard, Vau Velsen etc. Laoureux, de Bruxelas, con-
signadas a J. Torquato & Comp. Ltda., estabelecida à rua Teófilo
ptoni n. 58.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. - J. Torquato it Comp.

Reconheço a firma de J. Torquato & Comp. Ltda.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. - Fernando Rocha Lassance, substituto.
(C. 6.857-20-6-(40-541-3 vezes)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 27 de junho, será pago, no escritório da Compa-
nhia Litográfica Ferreira Pinto, à Avenida Rio Branco n. 137, 6°
andar, o 49° disidencio, à razão de 100 (dezeseis mil reis) para cada
ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 go (quatro por
cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1940. - A Diretoria.
(C. 6.559-14-6-940-501-5 vezes)

Companhia Nacional de Navegaçâo Costeira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 25
de junho do corrente ano, na sede social, à Avenida Rodrigues Ives
ns. 303/331, s 14 horas, para o fim de tomarem conhecimento do
relatório, balanço e contas da diretoria e parecer do conselho fiscal.
referentes ao ano de 1939, e eleição do conselho fiscal e da diretoria
para o período 1940/1941.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. - Thiers Flenting, diretor-
presidente.

(C-5.709-20-5-940-449-3 vezes)

Companhia Nacional de Navegação Costeira

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas. 'no escritório desta
Companhia, à Avenida Rodrigues Alves [te.. 303/331, sobrado, os do-
eutnentos de que trata o art. 147 do Decreto n. 434, de 4 de Julho
d, 1891.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. - Thiers Fleming, diretor-
presidente.

(C--5.708-20-5-940-27$5-3 vezes)

Companhia Souza Cruz

A partir do dia 27 de junho corrente, será pago, no escritório da
Cnmpantiia Sooza Cruz, à Avenida Rio Branco a. 137, 90 andar, o
50° dividendo, à razão de 10$0 (dez mil reis) para cada ação. Das
ações ao portador se descontara a taxa de 4 % (quatro por cento) para
o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro. 12 de junho de 1940. - A Diretoria.
(C. 6.560-14-6-940-56$1-5 vezes)

Companhia Bancária Attrea Brasileira
fendo a Companhia Bancária Aurea Brasileira, com sede à Ave-

nida Rio Branco n. 138. nesta Capital, requerido cancelamento da
carta-patente n. 118 de 31) de março de 1936, autorizando a distri-
buição gratuita de cupões sorteáveis, são convidados quaisquer in-
teressados a se dirigirem a esta Superiulendência, caso tenham qual-
quer reclamação contra o pedido da requerente.

Superintendência da t. senlização de Clubes e Sorteios. 4 de Ju-
nho de 1910. - Annibal Ressone P. Corrêa, inspetor-superinten-
dente.

(C-6.360-8-0-940-244$8-15 vezes)

Companhia Estrada de Ferro de Mossoró

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 27 de junho próximo futuro, às 15 horas, no
escritório desta Companhia, à rua da Alfândega n. 81 A, 40 andar,
para tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas apresen-
tados pela Diretoria, referentes ao ano de 1939. e do respectivo pa-
recer do Conselho Fiscal. bem como para procederem à eleição dos
fnembros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de
1940.

Estão à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta Com-
panhia. os documentos de que trata o art. 117 do Decreto n, 434, de
4 de julho de 1891.

Ficam desde já, até a data acima, inclusive, suspensas as trans-
ferências de ações nominativas e as ao portador deverão ser depo-
sitadas no escritório desta Companhia, até três dias antes d; rean-
zaçãe da assembléia geral ordinária ora convocada, para que os seus
possuidores possam ter direito a voto na mesma assembléia.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1910. - Antonio Ferra:, diretor-
presidente.

(C. 6.024-29-5-940-153$0-5 vezes)

Volvo do Brasil S. A.

ssssstesCis GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para, no dia 25 do torrente,
reunirem-se na sede social, à rua Aristides Lobo ns. GO a 64, ás 10

afim de deliberarem acerca de operação de crédito, garantida,
a ser levada a efeito nesta Capital.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940. - A Diretoria.
(C. 6.055-19-0-940-21$5-2 vezes)

.4-4'ociação Civil "Casa da Empregada"

EDITAI. DE CONVOCAÇÃO

Cumprindo disposiçõ s estatutárias, ficam convocadas as sócias
da Ass. Civ. Casa da Empregada para a assembléia geral ordinária
a reunir-se em 1 de julho entrante. as 21 horas, na sede social, à rua
Pompeu n. 116. para o fim de eleger a nova diretoria e C.
Fiscal da Associação, para o biAnio 1910 e 1942. bem corno exami-
nar, aprovar as contas da diretoria cujo mandato ora se extingue.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. - Chiquita Dias Martins,
presidente.

(C. 6.870-20-6-910-)3$9-3 vezes)

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões

A partir do dia 27 de junho, será pago, no escritório da Compa-
nhia Federal de Fornecimentos e Comissões. à Avenida Rio Branco
n. 137 (8° andar), o 26° dividendo, à razão de 20$0 (vinte mil réis).
para cada ação. Do dividendo se descontará a taxa de 4 % (quatro
por cento) para pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1940. - A Diretoria.
(C. 6.561-14-6-910-60$3-5 vezes)

Companhia Tijuea S. A.

São convidados os senhores possuidores de ações da Companhia
l'ijuca a virem receber, do dia 24 do corrente em diante, todos os dias
úteis, excepto aos sábados, das 14 às 16 horas. à Avenida Nilo Peça-
nha n. 38-1), 2° andar, sala 220, a quota de 3$500 que lhes cabe em
cada ação, pela importância apurada na venda dos materiais sobre-
salentes, móveis e utensílios, de conformidade com a resolução da as-
sembléia geral extraordináira da Companhia em 26 de abril próximo
passado.

As quotas não reclamadas f:entro do prazo de (60) sessenta dias
;tosta data serão depositadas na Caixa Econômica do Rio de Janeiro,
à disposição dos Srs. acionistas,

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940. - Oscar Ferreira de Car-
vatho, liquidante.

6.700-21-6-940-643-3 vezes,

Companhia Hotels Palace

(PAGAMENTO DE Jutios)

Nos dias 2, 3 e 4 de julho próximo vindouro. paga-se, na Te-
souraria do Banco Português do Brasil, de 10 às 11 e de 13 1/2 à4;
14 1/2 horas, o coupon n. 36, vencivel em 30 do corrente.

Depcis dos dias acima designados, esses pagamentos serão efe-
tuados às quis tas-feiras.

Rio de Janeiro, 184-40. - A Diretoria.
(C. 6.869-20-6-940-39S8-3 vozes)

Companhia Geral de Material Undante, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De conformidade com o art. X dos estatutos, sào convidados os
senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, às
14 horas do dia 8 de julho próximo, na sede da Companhia, à rua
Buenos Aires n. 100, R° andar, salas 82/80, para julgarem as contas
e balanço referentes ao exercício encerrado em 31 de março ultimo,
elegerem os membros do Conselho Fiscal e suplentes, e deliberarem
sobre quaisquer outros assuntos de interesse social. Os senhores acio-
nistas possuidores de ações ao portador. deverão depositar os res-
pectivos títulos. no escritório da Companhia, 48 horas antes da re-
união, conforme determinam os estatutos.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910. - A Diretoria.
(C. 6.611-22-0-940,61$2-3 vezos)
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Praça
O abaixo assinado, estabelecido à rua Ferreira Borges n. 6, com

o negócio de comestíveis finos e depósito de pão, comunica à praça
e a quem possa interessar, que vendeu o referido negócio aos senho-
res Vidal Alves da Costa e \r ani Pacheco, livre e desembaraçado, de-
vendo os que se julgarem credores, se apresentarem dentro do pl azo
da lei

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1910. — P. de Almeida,

Concordamos: Vont/ Pacheco — Vido& Aires da Casta.

Reconheço a firma de F. de Almeida.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940. Em testemunho (sinal p:I-

Mico) da verdade. — Oscar Borges, substituto.

(C. G.606-22-6-910-1980-3 vezes)

Laboratório 'ita S. A.
São convidados os Srs. acionistas a cemparecerem no dia 8 de

julho vindouro, às 12 horas, na sede da sociedade, para discutirem,
em assembleia geral ordinária, o relatório da Diretoria, balanço, pa-
recer do Conselho Fiscal e eleição, hem como, em .assemb/éia geral
extrao rdinár i a, a reforma dos estatutos e outros assunto gerais.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910. — A Diretoria.
(C. 6.626-22-6-910--33$7-3 vezes)

Sociedade Anônima Indústrias Khair

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Lútividatil-se os senhores acionistas à assembléia geral ordiná-
ria, que se reunirá no dia 28 do corrente mès, às 15 horas, na sede
social, afim de deliberar acerca do inventário, balanço e contas da
diretoria e parecer do conselho fiscal, bem como para eleição da di-
retoria e do conselho fiscal que têm de servir no próximo ano social.
— A Dtretoria.

Sociedade Anónima Indústrias Khair

Acham-se à disposiçâo dos senhores acionistas, na sede social, à
voa da, AllOndega n. 84, o balanço, inventário, parecer oo conselho
fiscal e demais ‘locumentos de que trata o art. 117 do Decreto DCI -
Mero .131, de 1891. — A Diretoria.

(C. 6.(420-22-6-940--9$2)

Câmara !-:indica. dos Corretores de Fundos Públicos

vENDAS JUDWIAIS

O Corretor Alexandre de Castro Cerqueira, designado pela Câ-
mara sindical para dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz (1 ,: Di-
reito da 2a Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa
do dia 2 de julho, 15 apólices do Estado de São Paulo de 1:030$0,
8 ao portador (Uniformizadas), pertencentes ao espólio de An-
tonio Esteves de Macedo.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 21 de junho
de 1O10. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 6. 627-22-6-940-15$3)

Casa Bancária Ipanema S. A.

A ss Em LLÉ/A ()ERA', EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas da Casa Bancária Ipa-
nema. S, A., para se reunirem em assembléia geral extraordinária,
a realizar-se no dia 25 de junho do corrente ano, às 14 horas, sia sede
social, à rua da Quitanda n. 157, afim de deliberarem sobre o MI—
mento 41e, capital, exigido peio Decreto n. 1.880, de 1939, e a re-
ferroa dos estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de junho de lOW. — A Diretoria.
C. 6.472--43-11-4140-17$3)

Declaração
Declaro que foram extraviados os meus seguintes certificados

exames:
Física e química — prestados em 1920;
Inglês, Latim e História Natural — prestados em 1921, todos

no Colégio Pedro 11 (Externato).
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — Germano de Freitas.

(C. 6. 868-20-6-910-18$4-3 vezes)

Declaraçã o
Idadeleine Maria Baudry, francesa, solteira, em pregada do co-

mércio, ein 23 de fevereiro de 1925, residente à rua cio Passeio n. 78,
faz público ter perdido seu passaporte.

Rio, 19 de junho de 1910. — Madeleine Maria Bandry„
Reconheço a firma de Madeleine Maria Baudry.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940. Em testemunho (sinal p6-

Mico) da verdade. — Fausto Wernech, tabelião.
C. 6.672-19-6-910-36$7-3 vezes)

1nreriores e Praças de 1921-1927
A Comissão Executiva da Fundaçao Senhora Artur Dernardes

convida os inferiores e praças do Exército, da Marinha e das Polí-
cias Estaduais, que, na defesa da ordem legal, se tenham invalidado
ou recebido ferimentos graves e deformantes, durante a revolta de
1924-927, bem como as viuvas e, na sua falta, os filhos ou pais dos
inferiores e praças daquelas milícias, que tenham morrido nas refe-
ridas condições, a participarem a sua residência ao presidente da
mesma nesta Capital — Avenida Augusto Severo n. 4 — Edifício do
Silogeu, afim de lhes serem enviadas instruções, relativas ao modo
de se habilitarem para o recebimento de donativos ou auxílios a que
tiverem direito, nos termos dos Estatutos da Fundação.

Tratando-se de uma obra de beneficência, a comissão pede às
dignas autoridades militares e civis, desta Capital e dos Estados,
queiram concorrer com o seu valioso auxilio para a divulgaçâo deste
convite.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — A Comissão Executiva.
(C. 6.666-19-6-910-09$1-3 vezes.)

Associação Baiana de Beneficència
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAG,RDINÁRIA

1 a e 2a convocações

De ordem do Sr. presidente da assembléia geral ordinária, são.
convidados os Srs. sócios quites para a assembleia geral extraordi-
nária a realizar-se no dia 25 do corrente, às 16 horas, em 1 a convo-
cação, de acordo com o artigo 25, e, caso não se reuna, ficam os se-
nhores sócios quites convidados para a 2a convocação que se reali-
zará no mesmo dia 25, às 18 horas, de acordo com o parágrafo único
do artigo 26 dos estatutos em vigor, visto tratar-se de matérias ur-
gentes a resolver. A assembléia em convocação é para tratar de di-
versos assuntos de interesses gerais da Associação, artigo 31 dos es-
tatutos em vigor.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940. — Inume da Silva Lima,'
1 0 secretário.

Reconheço a firma de Jaime da Silva Lima.
Rio, 22 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público) dá

verdade. — No impedimento ocasional do tabelião o escrevente au-
torizado, Fernando Monteiro.

(C. 6.615-22-6-910-35t57)'

Declaração
Dusi & Comp., para os devidos fins, declaram que se extraviou

a certidão do Imposto de Indústria e Profissões da Recebedoria do
Distrito Federal, sob n. 111.314, referente ao .1° semestre de 1937,
pago àquela Recebedoria.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1940. — Busi	 Comp., rua Se-
nador Pompeu n. 162, Rio de Janeiro.

Reconheço a firma Busi & Comp.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico)da verdade. — Aceacio Figueiredo. substituto,
6.612-22-6-910-17$3)

(C.'6.621-22-6-940-13$3)
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